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 RESUMO 
Este trabalho insere-se na pesquisa em andamento “Relações de Interdependência entre 
escolas e Qualidade das Oportunidades Educacionais”, coordenado pela Profa. Dra. Claudia 
Lemos Vóvio, da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) em parceria com o Centro 
de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária (CENPEC). Tem como 
foco verificar de que forma são oferecidas as oportunidades educacionais em Língua 
Portuguesa, no final do ciclo de alfabetização (3º ano do Ensino Fundamental), de modo a 
analisar a qualidade das oportunidades educacionais destes alunos em escolas de entorno 
vulnerável. Nosso objeto de estudo prevê então, a compreensão do que é ensinado em Língua 
Portuguesa (BATISTA, 1997) no fim do ciclo de alfabetização em uma escola situada em um 
território vulnerável. A metodologia de cunho qualitativo implica em um estudo de caso, 
realizado em uma unidade escolar pública, localizada na subprefeitura de São Miguel 
Paulista, por ser um local de alto Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS). Os 
instrumentos metodológicos utilizados foram entrevista, observação direta com registro de 
notas de campo, coleta de cadernos escolares e de registros de aula de professores das turmas 
de 3º ano do Ensino Fundamental, estas duas últimas fontes de caráter documental 
consideradas artefatos culturais (equipamentos, suportes e materiais escritos) imbricados nas 
interações e certos usos da escrita nas salas de aula. Os resultados encontrados nesta pesquisa 
referem-se aos três componentes tomados como base para verificar a qualidade das 
oportunidades educacionais (tempo, estrutura organizacional e o que se ensina em Língua 
Portuguesa). Em relação ao tempo verificou-se que os alunos desta escola possuem menos 
tempo dedicado à aprendizagem, dias letivos e tempo efetivo de aula, o que pode desfavorecer 
estas crianças que já vivem em condições socioeconômicas precárias. Quanto à estrutura 
organizacional da aula de Língua Portuguesa observou-se que, dados os limites da 
metodologia, o tempo empregado para o desenvolvimento é maior, em detrimento das duas 
outras etapas (abertura e fechamento). Por fim, em relação ao que se ensina em Língua 
Portuguesa, verificou-se nos quatro cadernos analisados que o ensino está centrado no uso dos 
gêneros do discurso quando o dispositivo didático é leitura oral, há o ensino de gramática, 
objeto de ensino não previsto para esta etapa da escolarização e quando o dispositivo didático 
mobilizado é a produção textual, o objeto de ensino restringe-se à frases e textos escolares. 
 
Palavras-chave: Educação. Língua Portuguesa. Alfabetização. Objetos de Ensino. 
Vulnerabilidade Social. 
 RESUMEN 
Este trabajo hace parte de una investigación en progreso Relaciones de interdependencia 
entre escuelas y calidad de las oportunidades educativas, coordinado por la Profa. Dra. 
Claudia Lemos Vóvio, de la Universidad Federal de São Paulo (UNIFESP), en asociación con 
el  Centro de Estudios e Investigaciones en Educación, Cultura y Acción Comunitaria 
(CENPEC). Tiene como objeto verificar de que forma son ofrecidas las oportunidades 
educacionales en lengua portuguesa, al final del ciclo de alfabetización (tercer año de 
Enseñanza Fundamental), de este modo analizar la calidad  de las oportunidades 
educacionales de los alumnos en escuelas de entornos vulnerables. Siendo el objeto de estudio 
la comprensión de lo que se enseña en portugués (BATISTA, 1997), al final del ciclo de 
alfabetización en una escuela situada en territorio vulnerable. A partir de una metodología 
cualitativa, apropiando un estudio de caso, realizado en una unidad escolar pública, ubicada 
en la localidad de São Miguel Paulista, por ser un lugar de alto índice de vulnerabilidad social 
Paulista (IPVS), utilizando para ello instrumentos de recolección de información como 
entrevistas, observación directa con registro de notas de campo, recolección de cuadernos 
escolares y registros de aula de profesores, de las clases de tercer año de Enseñanza 
Fundamental; entendiendo las dos últimas fuentes como de carácter documental, considerado 
como artefactos culturales (equipos, soportes y materiales escritos), involucrados en las 
interacciones y ciertos usos de la escritura en las aulas de clase. Los resultados encontrados en 
esta investigación se refieren a los tres componentes tomados como base para verificar la 
calidad de las oportunidades educacionales (tiempo, estructura organizacional y lo que se 
enseña en lengua portuguesa). En relación a los tiempos se verificó que los alumnos de esta 
escuela poseen menos tiempo de dedicación al aprendizaje, en días lectivos y tiempo efectivo 
en el aula, lo que pueden desfavorecer a los niños que ya viven en condiciones 
socioeconómicas precarias. En cuanto a la estructura organizacional del aula de lengua 
portuguesa, se observó que el tiempo dedicado para el desarrollo es mayor, en detrimento de 
las dos otras etapas (apertura y cierre). En relación a lo que se enseña en Lengua Portuguesa, 
se verificó cuatro cuadernos en los que la enseñanza está centrada en el uso de los géneros de 
discurso cuando el dispositivo didáctico es la lectura oral, habia enseñanza de la gramática, 
objeto de enseñanza no previsto para esta etapa de escolarización. Cuando el dispositivo 
didáctico movilizado es la producción textual el objeto de enseñanza se restringe a textos 
escolares y frases.  
 
  
Palabras Claves: Educación. Lengua Portuguesa. Alfabetización. Objeto de Enseãnza. 
Vulnerabilidad Social. 
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1 INTRODUÇÃO 
O presente trabalho insere-se na pesquisa em andamento Relações de 
Interdependência entre escolas e Qualidades das oportunidades educacionais, coordenado 
pela Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio, da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) em 
parceria com o Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária 
(CENPEC), de modo cooperativo. Tem como foco verificar de que forma são oferecidas as 
oportunidades educacionais em Língua Portuguesa, ao final do ciclo de alfabetização (3o ano 
do Ensino Fundamental), observando a qualidade das oportunidades educacionais ofertadas a 
alunos que frequentam as escolas de entorno vulnerável do município de São Paulo e que ali 
vivem. A escolha deste território1 deu-se, pois, assim como os autores Érnica e Batista (2012), 
Kaztman (2001), Ribeiro (2009), acreditamos que a segregação nas grandes metrópoles 
brasileiras e, de modo amplo, nas latinoamericanas, pode impactar a qualidade educacional, 
além de afetar igualmente no âmbito do trabalho, bem como a vida em sociedade destes 
sujeitos (KAZTMAN, 2001; RIBEIRO, 2009).  
O nosso objeto de estudo prevê a compreensão do que é ensinado em Língua 
Portuguesa quando se ensina esta disciplina (BATISTA, 1997) no fim do ciclo de 
alfabetização em escolas situadas em territórios desfavorecidos. Buscamos verificar como as 
oportunidades de aprendizagem de Língua Portuguesa se constituem dada a meta educacional 
de formar sujeitos inseridos em diferentes práticas linguageiras e alfabetizá-los até os oito 
anos de idade, assim como prevê o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(PNAIC). Nossa hipótese é que, em escolas pertencentes a territórios vulneráveis, tanto os 
objetos de ensino selecionados pelos professores, como aqueles efetivamente ensinados em 
Língua Portuguesa variam enormemente em função das condições desses territórios, do perfil 
socioeconômico de seu alunado, das características da escola e seu modo de trabalho, do 
exercício docente e das representações acerca dos alunos e do território no qual exercem sua 
função (SAMMONS, 2008; BATISTA, 2012).  
De um lado, nos apoiamos em estudos da Educação e dos Estudos da Linguagem que 
abarcam os fatores constituintes do sistema didático vinculados especialmente ao ensino de 
                                                
 
1 A concepção de território assumida neste trabalho é a proposta por Santos (1999). Consideramos então, que,  
além de espaços físicos (com todas suas características naturais e territoriais), são espaços sociais, modificados 
constantemente pela ação e interação humana. 
2 Cf. Rojo (2009). 
3 Segundo Kaztman (2001), “los fenómenos de segregación residencial se asocian a la mayor o menor 
probabilidade de formación de espacios de sociabilidade informal entre indivíduos de niveles socioeconómicos 
diferentes” (KAZTMAN, 2000, p. 290). 
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Língua Portuguesa (BATISTA, 1997; SCHNEUWLY, 2009; JORDÃO, 2014; OLIVEIRA, 
2013). De outro, nos estudos sobre Educação em Periferias Urbanas de modo a compreender 
como a segregação territorial condiciona as oportunidades educacionais de meninos e meninas 
que vivem e estudam em territórios vulneráveis (ÉRNICA; BATISTA, 2013; BOURDIEU, 
1997; KAZTMAN, 2001; MARQUES, 2010; SANT’ANNA, 2009) e da Sociologia que 
abarcam a escola como objeto empírico e central de pesquisas, sem isolá-la, tomando-a como 
instituição perpassada e constituída também por componentes externos a ela (BROOKE; 
SOARES, 2008; CARNOY, 2009; SAMMONS, 2008).  
 
1.1 JUSTIFICATIVA 
O cenário educacional apresenta um quadro agudo de desigualdade no acesso à cultura 
escrita, e esse configura-se, na atualidade, por baixas taxas de escolarização, defasagem idade 
série e pelo fracasso escolar, o que se correlaciona à exclusão social de milhões de brasileiros 
do compartilhamento de práticas e aprendizagens fundamentais para agir de maneira reflexiva 
no mundo contemporâneo (BATISTA; RIBEIRO, 2004; BONAMINO; COSCARELLI; 
FRANCO, 2002; ROJO, 2009). Batista e Ribeiro (2004) ao analisarem os dados obtidos na 
pesquisa Indicador Nacional de Alfabetismo Funcional - INAF, realizada pela ONG Ação 
Educativa e pelo Instituto Paulo Montenegro, concluem que essa desigualdade corresponde, 
em linhas gerais, a desigual distribuição de recursos econômicos, sociais e culturais que 
caracteriza a sociedade brasileira. Em 2011, oito anos após os resultados da edição analisada 
pelos autores, a pesquisa constatava tendências muito semelhantes às observadas em 2001. 
Segundo o INAF 2011, 44% dos brasileiros com idade entre 15 e 64 anos que estudaram até a 
4a série atingem, no máximo, um nível rudimentar de alfabetismo2, apesar de terem cursado 
de um a quatro anos do Ensino Fundamental, e 21% destes podem ser considerados 
analfabetos absolutos (IPM, 2011). 
Apenas 15% daqueles que cursaram o segundo segmento do Ensino Fundamental 
podem ser considerados usuários da língua escrita para os mais diversos fins. Entre os que 
cursaram alguma série ou completaram o Ensino Médio, apenas 35% atingem o nível pleno de 
alfabetismo, o que, segundo as metas educacionais, seria esperado para todos aqueles que 
                                                
 
2 Cf. Rojo (2009). 
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compõem este grupo. As taxas de desempenho tendem a melhorar entre os que chegaram ao 
Ensino Superior, nesse grupo prevalecem pessoas com pleno domínio das habilidades de 
leitura/escrita verificadas pelo teste (62%). Um dos fatores preponderantes no 
desenvolvimento de competências e capacidades de acessar e processar a informação escrita e 
remissão dessa desigualdade, segundo Batista e Ribeiro (2004), é a duração da escolarização 
para mais de 11 anos de estudo, no entanto, a média de anos de estudo para brasileiros com 10 
anos ou mais é de apenas 7,4 anos (PNAD, 2011), o que representa uma escolaridade que não 
atinge a conclusão do Ensino Fundamental. 
Complementam esse quadro os resultados de avaliações externas à escola, como os do 
PISA e os obtidos pelo SAEB, analisados por Bonamino, Coscarelli e Franco (2002). Estes 
autores indicam que, entre os que estão na escola, mesmo aqueles com trajetórias mais longas 
(terceiro ano do Ensino Médio), a grande maioria apresenta um domínio limitado de 
capacidades e competências que lhes permitiriam agir autonomamente em um vasto leque de 
situações nas quais a escrita é tanto necessária para ação como para a atribuição de sentidos 
ao que se faz. 
Esses dados sumarizados explicitam que a educação brasileira não tem atingido as 
metas e as expectativas delineadas, bem como não tem proporcionado aprendizagens para que 
os alunos desenvolvam capacidades básicas para atender as demandas cotidianas, para que 
reflitam e saibam usar a linguagem escrita para diversos fins, assim sendo, a escolha do 
estudo da disciplina de Língua Portuguesa não foi aleatória e se justifica por meio desse 
quadro. 
O quadro exposto acima agrava-se quando focalizamos os resultados de escolas 
localizadas em territórios mais vulneráveis, sobretudo, para os alunos com condições 
socioeconômicas e origens mais desfavorecidas em relação ao restante da população. Nesses 
casos, o que se ensina e o que se aprende (BATISTA, 1997; SCHNEUWLY, 2009; SOARES, 
2002), as oportunidades educacionais, também podem ser afetadas por fatores que dizem 
respeito ao território e ao entorno onde encontra-se a escola. Pode-se dizer que a segregação 
territorial3 teria efeitos negativos na educação (ÉRNICA, BATISTA, 2012; KAZTMAN, 
2001; SANT'ANNA, 2009) e consequentemente, que a escola tem como atribuição buscar 
alternativas e tentar, ao menos com uma parcela de seus alunos minimizar as desigualdades e 
                                                
 
3 Segundo Kaztman (2001), “los fenómenos de segregación residencial se asocian a la mayor o menor 
probabilidade de formación de espacios de sociabilidade informal entre indivíduos de niveles socioeconómicos 
diferentes” (KAZTMAN, 2000, p. 290). 
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diferenças que perpassam a vida escolar destes alunos em posição social desfavorável 
(SANT’ANNA, 2009). 
 Optou-se pelo terceiro ano por esta etapa da escolarização corresponder ao final do 
ciclo de alfabetização. Após a introdução da Lei 11.274/2006 que ampliou o Ensino 
Fundamental de oito para nove anos, observa-se que o processo de alfabetização passou a se 
organizar em tempo maior. De acordo com o Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa, 
uma iniciativa do Ministério da Educação (MEC), é estipulado que todas as crianças ao fim 
do terceiro ano do Ensino Fundamental (final do ciclo de alfabetização) e com até oito anos 
de idade, devam estar alfabetizadas. O Plano Nacional de Educação (PNE) prevê também que 
as crianças deverão ser alfabetizadas até, no máximo, o terceiro ano do Ensino Fundamental 
(INEP, 2013). 
 
1.2 OBJETIVOS 
O objetivo geral da pesquisa é o de verificar como se configuram as oportunidades 
educacionais em Língua Portuguesa, para turmas que estão finalizando o ciclo de 
alfabetização (cursando o terceiro ano do Ensino Fundamental) em uma escola situada na 
subprefeitura4 de São Miguel Paulista (SP), território urbano considerado de alta 
vulnerabilidade social5. Neste sentido, os objetivos específicos estão assim delineados: 
1)  Organizar um quadro descritivo e analítico dos objetos de ensino das aulas de 
Língua Portuguesa, através de observações e da coleta dos artefatos utilizados nas turmas de 
terceiro ano do Ensino Fundamental (final do ciclo de alfabetização) de uma escola pública 
municipal situada em São Miguel Paulista (SP); 
2) Compreender quais são os objetos de ensino privilegiados em Língua Portuguesa 
(SCHNEUWLY, 2009) e os dispositivos didáticos utilizados (AEBY-DAGHÉ; DOLZ, 2008; 
                                                
 
4 “As subprefeituras representam uma forma de gestão administrativa descentralizada. O objetivo das 
subprefeituras é aproximar o poder público dos munícipes numa gestão compartilhada. Os cidadãos apresentam 
as expectativas do seu bairro, sugestões, elogios principalmente na área de manutenção ou construção da 
infraestrutura” (SÃO PAULO, 2002). 
5 A vulnerabilidade social de um território é medida pelo Indicador Paulista de Vulnerabilidade Social. Esse 
índice classifica o território baseado no nível socioeconômico (renda e escolaridade do domicílio), o ciclo de 
vida familiar e também os equipamentos sociais do território. 
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JORDÃO, 2014; OLIVEIRA, 2013) nas turmas de terceiro ano participantes, tendo como 
pano de fundo o documento curricular que parametriza o ensino na Rede Municipal de Ensino 
de São Paulo (RMESP);  
3) Verificar como se dá a gestão do tempo empregado para o processo de ensino e 
aprendizagem e, de modo especifico, a gestão do tempo e a estrutura organizacional das aulas 
de Língua Portuguesa nas turmas de terceiro ano participantes, observando de que modo esta 
gestão pode interferir na qualidade das oportunidades educacionais ofertadas (MARTINIC et 
al., 2013; MATÊNCIO, 2001). 
1.3 METODOLOGIA DE PESQUISA 
Trata-se de um estudo de caso (LÜDKE; ANDRÉ, 1986) em uma escola situada na 
subprefeitura de São Miguel Paulista, zona leste do município de São Paulo. As razões pela 
escolha deste território na cidade de São Paulo podem ser assim sumarizados: i) como este 
estudo está integrado à Pesquisa Relaçãos de Interdependência entre escolas e Qualidade das 
Oportunidades Educacionais, precedida por outros estudos neste local, foi consensual entre 
os pesquisadores que contaríamos com a adesão de escolas dessa subprefeitura; ii) mais da 
metade de sua população vive em regiões, dentro da subprefeitura, de média, alta e muito alta 
vulnerabilidade, de acordo com os dados do IPVS organizados pela Fundação SEADE; iii) a 
escola é um dos poucos equipamentos sociais disponíveis nesse território; iv) esta 
subprefeitura, segundo Érnica e Batista (2012), possui índices de qualidade de vida piores ao 
de outras regiões do município. 
A abordagem é qualitativa (MARTINS, 2004), e prevê a imersão numa escola da rede 
municipal de São Paulo, em quatro salas de terceiro ano do Ensino Fundamental. Os 
instrumentos metodológicos utilizados para este trabalho integram a etapa piloto da Pesquisa 
Interdependência Competitiva e Qualidade das Oportunidades Educacionais, assim sendo, 
foram feitas entrevistas semiestruturadas com as professoras das turmas de terceiro ano e com 
a gestão da escola pesquisada; questionários com todos os alunos matriculados no terceiro 
ano; observação da escola e das aulas dessas turmas e a coleta documental de cadernos 
escolares e rotinas das docentes. Estas duas últimas fontes de caráter documental são 
consideradas artefatos culturais (equipamentos, suportes e materiais escritos) imbricados nas 
interações e certos usos da escrita nas salas de aula (BARTON; HAMILTON; IVANIC, 
2000). O caderno escolar, em especial, é considerado como suporte físico das coletâneas de 
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gêneros e de tarefas usadas na alfabetização e como dispositivo escolar (GVIRTZ, 2005; 
SCHNEUWLY, 2009). A análise desses dispositivos de ordem didática permite acessar as 
práticas discursivas didáticas, as escolhas e objetos de ensino (BUNZEN, 2009; 
SCHNEUWLY, 2009) privilegiados, de modo a compreender quais são abordados em 
detrimento de outros nesta escola situada em um território de alta vulnerabilidade social.  
A preocupação fundamental no processo de geração de dados foi a de reunir um 
variado conjunto de informações, para aproximar pesquisador aos participantes e as suas 
práticas, a possibilitar a apreensão e compreensão de suas realidades e do contexto sócio-
histórico em que estão imersos. 
 
1.4 MODO DE ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
O segundo capítulo desta dissertação aborda a questão da segregação territorial e o 
efeito do território6 nas oportunidades educacionais ofertadas para as pessoas que moram em 
tais locais vulneráveis. Os autores que embasaram nosso estudo foram Kaztman (2001), 
Sant’Anna (2009), Érnica e Batista (2012). Este capítulo discute ainda, além do efeito-
território, o efeito-professor7 e escola8 (BRESSOUX, 2003; BROOKE; SOARES, 2008; 
SAMMONS, 2008; RUTTER et al. 2008; TEDDLIE; REYNOLDS, 2008), bem como o 
efeito-turma9 (ALVES; SOARES, 2007; BRESSOUX, 2003), contribuindo, então, para 
compreender os fatores internos e/ou externos que podem influenciar na qualidade das 
oportunidades educacionais. 
O terceiro capítulo, por sua vez, é composto por discussões de como a gestão do 
tempo (ESCOLANO, 1993; FRAGO, 1997; MARTINIC, 2015; MARTINIC et al, 2013), 
além da estrutura organizacional da aula (MATÊNCIO, 2001) estão sendo pensadas para a 
escolarização e de que modo afetam as oportunidades educacionais. Dessa forma, são também 
trabalhados elementos que dizem respeito ao que se ensina em Língua Portuguesa. Para tanto, 
reunimos um conjunto de temas que nos ajudassem a pensar nestas questões, como o conceito 
de objetos de ensino (SCHNEUWLY, 2009), do mesmo modo como dispositivos didáticos 
                                                
 
6 Sobre o conceito efeito-território, ver capítulo 2. 
7 Sobre os conceitos efeito-professor, ver capítulo 2. 
8 Sobre os conceitos efeito escola, ver capítulo 2. 
9 Sobre os conceitos efeito-turma, ver capítulo 2. 
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(OLIVEIRA, 2013; SCHNEUWLY, 2009), gêneros do discurso (BAKHTIN, 1997), além das 
concepções de ensino pautadas em Geraldi (2011) e Travaglia (1996). 
No capítulo quatro tratamos as questões de ordem metodológica da pesquisa, isto é, 
como foram gerados os dados deste trabalho, bem como os instrumentos utilizados 
(entrevistas, questionários, observação e coleta documental) para a coleta dos dados e as 
explicações para tais escolhas metodológicas. Já no capítulo cinco apresentamos o contexto da 
pesquisa, ou seja, narramos como a escola-campo e os participantes tomaram parte deste 
processo.  
Por fim, no capítulo seis exibimos a operacionalização das categorias de análise que 
nos propomos no início desta pesquisa e, verificamos o seu potencial para responder às 
questões determinadas no presente trabalho. No capítulo sete, trazemos as considerações 
finais com os apontamentos do que foi detectado nas análises realizadas. 
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2 A EDUCAÇÃO E DESIGUALDADE: EFEITOS DA POBREZA E DA 
SEGREGAÇÃO SOBRE AS OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS 
Esta pesquisa, com base em estudos de Érnica e Batista (2012), Kaztman (2001) e 
Sant’Anna (2009), entre outros, tem como suposto que o isolamento e a segregação10 de 
segmentos da população em territórios que apresentam elevado índice de vulnerabilidade 
social11 em grandes metrópoles influenciam a qualidade das oportunidades socioeconômicas e 
culturais ofertadas a esses habitantes. Neste capítulo, são abordados ainda estudos sobre a 
pobreza12, com base em Augé (2012) e Paugam (2003) relacionando-os aos efeitos que 
territórios, onde, potencialmente, há maior risco de perda de bem-estar e um conjunto de 
fragilidades no acesso a serviços e na estrutura de oportunidades13, podem ocasionar sobre 
grupos, bem como sobre a escolarização das crianças.  
 A cidade de São Paulo, assim como outras grandes metrópoles brasileiras e 
latinoamericanas, possuem elevados índices de pobreza urbana, sendo constantemente alvos 
de pesquisas e estudos sobre as condições socioeconômicas e culturais a partir das quais seus 
habitantes interagem nesses territórios. No Brasil, com as reformas educativas, do fim do 
século passado, e a universalização recente14 do Ensino Fundamental, o cenário educacional, 
por sua vez, também se tornou objeto de inúmeros estudos, colocando em relevo os maus 
resultados educacionais atestados em avaliações externas à escola, as baixas taxas de 
escolarização da população, a defasagem idade série de estudantes e o fracasso escolar. 
Problemáticas que se estabeleceram, na atualidade,  como questões de ordem pública.  
                                                
 
10 Em conformidade com Kaztman (2000), quando há a concentração territorial dos segmentos social em 
condição de vulnerabilidade isto torna-se um isolamento social. Esta segregação pode ser física, sociocultural, de 
direitos e/ou econômicos. 
11 Carvalho e Lacerda (2013, p. 17), com base em Kaztman (2001), definem vulnerabilidade como "a situação de 
indivíduos ou grupos sociais expostos a condições de risco potencial de perda de seu bem-estar social, que 
geralmente está associada à sua inserção precária no mercado de trabalho e à fragilidade de acesso a possíveis 
suportes ou oportunidades sociais, o que, por sua vez, dificulta ainda mais sua capacidade de enfrentar e superar 
sua condição de risco social e o potencial destes riscos deteriorarem ainda mais sua condição de sobrevivência e 
trazerem consequências importantes para sua vida". 
12Por pobreza, compreendemos  conforme Casto (2013, p. 12), como "a situação em que a criança, o jovem ou a 
família não têm condições de efetivo acesso aos serviços e bens construídos pela sociedade – como, saúde, 
educação, lazer, habitação, cultura – nem de participação ativa na vida política do país." 
13 Definimos estruturas de oportunidades, segundo Kaztman (2000). Para o autor, são as possibilidades de acesso 
que os indivíduos têm à serviços, bens e atividades que acometem sobre o bem-estar, de forma que sejam úteis 
ou não para a integração dos indivíduos na sociedade. 
14 Apesar de 93,8% de nossas crianças e jovens já frequentarem o Ensino Fundamental (desde 2007, esta taxa 
vem crescendo lentamente), ainda temos desafios na universalização da Educação Básica, visto que o Plano 
Nacional de Educação tem como meta 95% delas na escola, e, quando nos aproximamos dos locais mais 
vulneráveis, essa universalização muitas vezes não pode ser vista de maneira tão evidente quanto nos territórios 
menos vulneráveis social e economicamente.  
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 Esse cenário educacional ganha configurações diversas quando é observado em 
territórios, cujo padrão urbano é precário. Como afirma Barbosa (2009, p. 31), "há uma 
estreita relação entre desigualdades sociais e as diferenças de acesso no sistema escolar". 
Segundo Castro (2013, p. 12), os "indicadores educacionais são piores na população rural e 
nas regiões mais pobres em todas as etapas da escolarização", o que, alerta a autora, coloca 
em evidência uma dinâmica de retroalimentação entre desigualdade social e desigualdade 
escolar: "sem solucionar problemas educacionais não se diminuirá a exclusão; e sem 
solucionar os problemas sociais, não será possível melhorar os resultados escolares". 
Desigualdade caracterizada por Batista e Ribeiro (2004) pela distribuição desproporcional de 
recursos econômicos, sociais e culturais entre grupos sociais.  
 Sabendo-se que a escola não se encontra protegida e apartada dos contextos 
socioculturais onde está inserida e que fatores externos a ela interferem nos resultados da 
escolarização, perguntamo-nos: como prover processos educativos que aumentem as chances 
de sucesso escolar de crianças, adolescentes e jovens em situação de maior vulnerabilidade 
social? É possível que a escola tenha melhores chances de concretizar sua função social? 
Quais fatores internos à escola e relativos às redes de ensino podem colaborar para essas 
mudanças? Tendo em vista que a mudança do cenário educacional depende, por um lado, de 
uma mobilização da escola e, de outro, de políticas sociais amplas, há a urgência na 
concretização de mudanças, especialmente no campo educacional. Tal urgência deve-se à 
exclusão social de milhões de brasileiros do compartilhamento de práticas, conhecimentos e 
aprendizagens fundamentais para agir de maneira reflexiva e cidadã no mundo 
contemporâneo (BATISTA; RIBEIRO, 2004; BONAMINO; COSCARELLI; FRANCO, 
2002; ROJO, 2009).  
 
2.1 SEGREGAÇÃO SOCIAL EM GRANDES METRÓPOLES E O EFEITO 
TERRITÓRIO NA ESCOLARIZAÇÃO 
 Residir em territórios pobres, com padrões urbanos precários e distantes, segundo 
pesquisadores da cidade e sociólogos15, alimenta a exclusão social de seus habitantes, fomenta 
                                                
 
15 Cf. Bourdieu (1997); Marques (2010). 
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um ciclo de exclusão em vários âmbitos, como o educacional, o cultural, o do trabalho e assim 
por diante. Sobre este fenômeno, é preciso compreender, segundo Sant'Anna (2009), qual o 
papel da segregação na reprodução, ou não, das desigualdades sociais e de educação. Segundo 
a autora, contribuições dos estudiosos da cidade apontam que há efeitos negativos da 
segregação territorial sobre o processo de escolarização e sobre a escola. Indica que na falta 
"de mecanismos que permitam romper com essa situação de precariedade, seja por meio da 
renda gerada pelo trabalho, seja por meio da mobilidade social propiciada pela educação, 
recria-se o processo da causação circular da pobreza” (SANT’ANNA, 2009, p. 167). E, por 
fim, aponta que as oportunidades de trabalho e educação podem representar "um diferencial 
nesse processo" (SANT’ANNA, 2009, p. 167). De certo modo, a autora chama a atenção, com 
base em estudos da sociologia urbana e da sociologia da educação, para possibilidades e 
brechas que, potencialmente, poderiam desestabilizar visões deterministas sobre o futuro de 
certos segmentos que vivem em situação de maior vulnerabilidade social, e colaborar com 
processos de mudança e transformação social. 
 A respeito da reprodução da pobreza, os precursores dos estudos da cidade e da 
pobreza afirmam que uma pessoa pobre que vive em um bairro de classe média tem menor 
probabilidade ao fracasso do que um mesmo pobre vivendo em um local de muita pobreza. A 
esse respeito Sant'Anna (2009, p. 167 – grifo nosso) afirma que 
 
a segregação residencial leva ao isolamento dos segmentos sociais vulnerabilizados – 
quer pela economia, quer pelos novos padrões de políticas públicas – e fragiliza os 
laços de integração social, desencadeando mecanismos sociais de reprodução da 
pobreza e das desigualdades. Significa dizer, que a segregação leva ao isolamento 
territorial, e que este afeta as relações dos indivíduos com a sociedade e suas 
instituições. Morar em territórios pobres, isolados, contribui para que os indivíduos 
fiquem excluídos das principais correntes de influência da sociedade, vivenciando 
situações de fragilização social, tanto diante do mercado de trabalho, quanto diante da 
família, da escola e da moradia. 
 
 A pobreza, segundo Paugam (2003, p. 45) não pode ser entendida simplesmente como 
condição ou “estado de uma pessoa que carece de bens materiais”. Trata-se de um fenômeno 
complexo e multiforme que afeta a identidade daqueles que possuem essa vivência, pois 
corresponde a um status social específico. Em sociedades contemporâneas que pregam o 
sucesso e nas quais prevalecem discursos que justificam a riqueza e as desigualdades, a 
pobreza é vista como símbolo do fracasso, contrária ao progresso, um incômodo. Segundo o 
autor, ela é  
 
[...] percebida e muitas vezes vivida como sinal de decadência humana, a pobreza 
pode ser analisada segundo o modelo weberiano de estratificação social, ou seja, 
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tendo-se em conta três dimensões – a classe, o status e o poder -, que permitem 
estabelecer a classificação diferencial dos indivíduos que compõem um dado sistema 
social (PAUGAM, 2003, p. 47). 
 
 Essas dimensões combinam-se diferentemente e são correlacionadas, o que  lhe 
permite concluir, com base em George Simmel e Ruwen Ogien, que a camada da população 
identificada como pobre não é homogênea, não se trata de um estado igual para todos 
categorizados nesta condição. Assim, uma pessoa pode ser abastada financeiramente, mas não 
possuir status social, ou, pode ter poder e não possuir reputação positiva. Em suas palavras,  
 
Nas sociedades modernas, os pobres não estão apenas privados de recursos 
econômicos; exercem também pouca influência sobre o poder político, e sua 
respeitabilidade corresponde, em geral, à sua posição inferior (PAUGAM, 2003, p. 
49). 
 
 Para Paugam (2003, p. 56), importa considerar que esse fenômeno configura-se 
diferentemente em distintas sociedades, porque é circunstancial e diversificado, é “melhor 
falar em populações “reconhecidas” em situação econômica e social precária”, admitindo que 
essa população, mesmo integrando uma única camada social, possui distintos e diversos tipos 
de dificuldades. Desse modo, os territórios onde este segmento se encontra podem, como 
afirmam os estudos da sociologia urbana, complexificar ainda mais a experiência desta 
condição, seja por meio da reprodução do ciclo de pobreza, seja por meio da configuração da 
estrutura de oportunidades, redes de relação social, do mercado de trabalho, da educação e 
acesso a outros bens sociais. 
 O efeito das condições socioeconômicas e culturais do território em que se habita 
sobre as possibilidades de integração social de certos segmentos tem variadas designações nos 
estudos da sociologia urbana, Sant'Anna (2009) sistematiza essas definições, mostrando que 
não se tratam de sinônimos, de termos intercambiáveis, mas de abordagens diferentes sobre o 
mesmo fenômeno. Assim, a autora cita o termo “neighborhood effects”, utilizados nos estudos 
de Gould-Ellen e Austin-Turner (1997 apud SANT’ANNA, 2009, p. 172), “effets territoire” 
para Bidou-Zachariasen (1997 apud SANT’ANNA, 2009, p. 172) e “efecto vicindário", 
utilizado por Rubén Kaztman (2001 apud SANT’ANNA, 2009, p. 172). Segundo a autora, 
apesar das conotações diferentes, há um consenso em torno da ideia de que o isolamento e a 
segregação de segmentos mais pobres é “lesivo”, pois “desencadeia mecanismos sociais de 
reprodução da pobreza e das desigualdades, ao mesmo tempo que produz novos padrões de 
sociabilidade e novas formas de vida nem sempre compatíveis entre si” (SANT’ANNA, 2009, 
p. 172). 
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 De modo a compreender este fenômeno no contexto brasileiro, nos apoiamos nas 
contribuições de Rubén Kaztman (2001) por tratar deste efeito justamente na América Latina, 
onde este fenômeno se tornou uma mazela das grandes metrópoles. Kaztman (2001), como 
Sant’anna (2009), está preocupado com a integração dos indivíduos mais pobres na sociedade 
e com os problemas que este isolamento causa para os sujeitos pertencentes a essa camada 
social.  
 Este autor dedica-se ao exame dos efeitos do isolamento social dos pobres urbanos 
decorrentes de certas transformações recentes na estrutura social de países latinoamericanos, 
em desenvolvimento. Tais transformações referem-se ao mercado de trabalho e a certas 
estruturas de oportunidades (como a escolarização), vistas pelo autor como fontes de 
formação de recursos humanos e de capital social. Todas estas transformações são analisadas 
pelo pesquisador em diferentes âmbitos, “el ámbito laboral, educativo y residencial” 
(KAZTMAN, 2001, p. 173).  
 A segmentação no campo do trabalho, segundo o autor, afeta as possibilidades de 
formar ativos sociais16 que poderiam diminuir as tendências de isolamento dos pobres 
urbanos. Segundo o autor, a separação desses segmentos no campo do trabalho acarretam três 
consequências. A primeira é que o local de trabalho é um lugar de excelência para aumentar o 
portfólio de ativos e, quando há a segmentação, reduz-se a oportunidade de relacionar-se com 
outros indivíduos que facilitem a busca por novos e melhores empregos. A segunda 
consequência é referente ao grau de qualificação dos trabalhadores, naqueles locais em que o 
graus se diferenciam, aumenta a possibilidade daqueles menos qualificados ascender de 
acordo com seus interesses, porém, naqueles em que os trabalhadores possuem o mesmo grau, 
não há modos de, estrategicamente, prever a ascensão profissional. E a terceira recai sobre a 
participação cidadã,  o trabalho, para este autor, potencialmente, configura-se como uma zona 
de convergência de direitos. Entretanto, se esses direitos são desrespeitados ou há 
flexibilização em seu cumprimento, “se debilitan los sentimientos de ciudadania al no 
compartir problemas y destinos con las corrientes predominantes de trabajadores” 
(KAZTMAN, 2001, p. 174).  
 No campo educacional, o autor afirma que a educação, tradicionalmente, assume um 
papel de mobilidade social e também meio para integrar socialmente os mais novos. Quando 
há a segmentação das classes sociais em relação ao tipo de escola que cada classe acessa, “si 
                                                
 
16 Monteiro (2011, p. 35) os define “por meio do atributo coletivo pautado em relações de confiança e 
reciprocidade, que se manifestam em redes interpessoais”.  
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los ricos van a colegios de ricos, si la clase media va a colegios de clase media y pobres a 
colegios de pobres” (KAZTMAN, 2011, p. 177), o autor indica que a educação nada pode 
fazer para modificar a situação social dos mais pobres e marginalizados. No Brasil, por 
exemplo, há uma evidente divisão de classes de acordo com o sistema de ensino acessado, se 
público ou privado, o que acarreta uma segmentação entre estudantes de camadas médias e 
altas que tendem a cursar a Educação Básica em escolas privadas e estudantes de camadas 
empobrecidas que tendem a cursar essa etapa em escolas públicas. Para o autor, quando há a 
convivência entre classes na escolarização, cria-se uma rede de relações que favorece a 
ampliação de ativos e de oportunidades de ascensão, já que a escola tem, como uma de suas 
funções, integrar socialmente indivíduos de diferentes classes sociais e garantir igualdade de 
acesso. Em sua análise, assim como a segmentação laboral, a educacional também produz três 
consequências. Com a separação educacional, a primeira consequência é que os mais pobres 
não têm oportunidades de assimilar atitudes e hábitos de uma classe mais alta, como a média, 
e devido a falta desse tipo de aproximação estudantes abastados não conseguem estabelecer 
relações mais leais com os que se encontram em condições socioeconômicas mais precárias 
ou em condição de risco social. A segunda é a redução da participação dos pais de classe 
média no ambiente escolar, o que pode causar uma diminuição na qualidade dos serviços 
educacionais. Para o autor, estes teriam, mais chances de avaliar as práticas pedagógicas e 
reivindicar mudanças e acertos na escola, o que beneficiaria a todos. E, a última, relaciona-se 
ao fato de os “estudiantes pobres ven reduzidas sus oportunidades de experimentar la 
pertenencia a una comunidad com iguales derechos y obligaciones, problemas similares y 
recompensas por méritos con sus pares de todas clases” (KAZTMAN, 2001, p. 174).  
 Por fim, Kaztman (2001) aponta a problemática relativa à segregação residencial de 
segmentos “homogêneos”; processo de isolamento e segregação de parcelas da população em 
territórios precários, devido ao modo como se planeja o processo de ocupação e urbanização 
de grandes centros urbanos. As consequências deste isolamento populacional são três. A 
primeira decorre do fato de não possibilitar o estabelecimento de relações com sujeitos 
pertencentes a classes sociais distintas. Segundo o autor, os isolados, além de terem menos 
chances de manter relações com pessoas de outras classes, acabam por ter pouco acesso a 
informações sobre modos de vidas diferentes. A segunda consequência é o “riesgo de 
declinación de las instituiciones vecinales por déficit de liderazgos” (KAZTMAN, 2001, p. 
174). E a terceira, o perigo da formação de subculturas que são marginalizadas.  
 A respeito da formação de subculturas em territórios de alta vulnerabilidade social e 
que tendem ao isolamento de grupos empobrecidos, vale ressaltar que, para Kaztman (2001), 
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diz respeito a comportamentos ligados à sobrevivência e à adaptação das camadas 
empobrecidas; entendido como um mecanismo de autodefesa, resistência e autoproteção. No 
entanto, Paugam (2003) assevera que esta é apenas uma das explicações sobre os modos de 
vida, costumes e comportamento dos pobres. Para este autor, a população que vive este 
isolamento, também vive sob uma hierarquia, isto é, há pessoas que dentro de um grupo já 
desvalorizado ainda possui uma qualificação inferior, dadas certas condições de vida, trabalho 
etc., o que causa um sentimento de despertencimento e desvalorização dentro do próprio 
ambiente que já é por si só depreciativo, gerando uma identidade negativa nestes sujeitos. 
Nesse sentido, a falta de pertencimento ao local de moradia, para Marc Augé (2012) torna o 
sujeito morador de um não lugar, pois “um espaço que não pode se definir nem como 
identitário, nem como relacional, nem como histórico definirá um não lugar” (AUGÉ, 2012, 
p. 73).  
 Continuando com Kaztman (2001), os três tipos de segmentação são potencializadores 
mútuos dos efeitos da segregação dos sujeitos mais marginalizados da sociedade. Explica que  
 
a medida que se profundizaran las disparidades entre barrios socialmente 
homogéneos, estas se irían manifestando en diferencias de calidad en la 
infraestructura de servicios, educación, salud, transporte, seguridade pública y 
espacios de espargimento y recreación, todo lo cual aumentaría el aislamiento social 
de los pobres urbanos y reducíria sus possibilidades de insertarse en forma estable y 
no precária en el mercado de trabajo (KAZTMAN, 2001, p. 182).  
 
 O autor afirma que ainda há dois mecanismos que afetam e retroalimentam o 
afastamento social dos pobres urbanos. O primeiro mecanismo refere-se à concentração das 
culturas marginalizadas em determinados espaços, e carregam consigo, certo preconceito, isto 
é, são estigmatizados por viverem em bairros homogêneos e isolados. Retomando Paugam 
(2003), a pobreza é tomada como um sinal que marca a identidade de todos os que vivem sob 
essa experiência, deprecia, sob o olhar de outros, os pobres. Cotidianamente, não é difícil 
encontrar indivíduos que julgam os outros e suas ações pelo local de moradia destas pessoas e 
as classificam como “clases perigosas” (KAZTMAN, 2001). Já o outro mecanismo é a falta 
da classe média nos espaços públicos, Kaztman (2001) alega que nos últimos anos estamos 
vivendo um momento de aversão à desigualdade, como afirma no excerto 
 
[…] en la medida en que los recursos requeridos para satisfacer las nuevas 
aspiraciones de consumo compiten con aquellos que exige la satisfacción de las 
demandas de los pobres, el distanciamiento entre los patrones de consumo de las 
clases irá acompañado de una pérdida de interés de las clases acomodadas por la 
situación y el destino de las menos aventajadas (KAZTMAN, 2001, p. 185). 
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 A sociedade em que estão inseridos os protagonistas deste texto os seduz e, em dado 
momento, abandona-os, como sugere o título do artigo de Kaztman (2001), uma vez que 
estariam distantes cultural e economicamente da vida que todos almejam, não podendo 
participar da forma como desejariam. 
 Como discutido, a segregação socioespacial pode afetar as oportunidades em variados 
campos da vida daqueles que habitam certos territórios e aos quais estão submetidas grande 
parte da população empobrecida das grandes metrópoles brasileiras e da América Latina. 
Levando em conta as considerações do autor, de que o território afeta o trabalho e as 
dimensões educacional e a residencial, buscamos então, conhecer de que maneira as 
oportunidades educacionais são afetadas por este fenômeno, a partir de resultados de 
pesquisas de Sant’Anna (2009) e Érnica e Batista (2012). Ambos os estudos analisam os 
efeitos do território sobre as oportunidades educacionais de crianças que neles habitam, 
fundamentados em  Kaztman (2001) e outros autores da sociologia urbana e da educação.  
 Sant’Anna (2009) analisa o efeito território na educação de crianças e jovens, partindo 
do pressuposto que este interfere positiva ou negativamente no âmbito educacional. Dessa 
forma, utiliza abordagens da sociologia urbana para refletir sobre as decorrências desse efeito 
e a sociologia da educação para a retomada do efeito-escola17 no desempenho dos alunos das 
camadas mais pobres da sociedade. A pesquisa da autora, em tela, visava “revelar o papel da 
vizinhança e da escola (pública) nos hábitos, atitudes, rendimentos e expectativas de êxito 
escolar dos estudantes” (SANT’ANNA, 2009, p. 176). O campo da pesquisa foi a cidade do 
Rio de Janeiro, em escolas localizadas em favelas e outras não, de modo a estabelecer 
comparações entre o desempenho dos estudantes e entre os resultados de aprendizagem em 
cada uma delas. Sant’Anna (2009) afirma que no caso do Rio de Janeiro, não podemos 
entender a segregação residencial como isolamento e separação, pois a configuração do 
território carioca se dá de maneira diferente. No caso carioca, há bairros de classe média e alta 
próximos às favelas, portanto, há proximidade física entre esses territórios e não o isolamento. 
Segundo a autora, há muitas favelas dispostas nos locais mais nobres do Rio de Janeiro.  
 Ao todo, Sant’Anna e colaboradores (2009) pesquisaram por dois anos, 15 escolas 
diferentes e localizadas em territórios distintos, porém, não isoladas, devido à especificidade 
territorial do município. A geração de dados contou com uma enorme variedade de 
instrumentos. Para obter informações sobre moradia e condição socioeconômica dos alunos, 
                                                
 
17 Conceito que será abordado no próximo tópico deste capítulo. 
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recorreu-se a aplicação de um questionário para os pais, análise de dados estatísticos do 
IBGE, e, para complementar as informações os dados da Prova Brasil e do SAEB. Para 
avaliação do efeito-escola, o que a escola acrescenta em termos de aprendizado a seus alunos, 
a autora fez uso de "indicadores de avaliação" de cada unidade escolar, valendo-se de técnicas 
como surveys, entrevistas, observação direta, diário de campo e levantamento fotográfico, 
obtendo um conjunto amplo de dados. Além disso, houve a aplicação de testes de proficiência 
em Língua Portuguesa e Matemática, para as quartas séries. 
 Em um primeiro recorte, a autora buscou compreender o efeito vizinhança em relação 
ao desempenho escolar das crianças e jovens moradores da favela e fora dela, por meio da 
análise do desempenho de cada aluno nos testes de Língua Portuguesa e Matemática. Os 
resultados obtidos são bastante elucidativos em relação aos efeitos da vizinhança sobre o 
desempenho escolar dos alunos. Uma primeira constatação diz respeito ao fato de não haver 
uma variação significativa no desempenho escolar entre moradores de favela ou não. “Ao 
contrário do que se previa, os alunos residentes em favelas apresentam praticamente a mesma 
média daqueles que não habitam essas localidades, contrariando a hipótese inicial de trabalho 
da pesquisa” (SANT’ANNA, 2009, p. 180). A partir desses resultados, outra direção foi dada 
à pesquisa, que passou a refletir sobre explicações para o desempenho das crianças que 
frequentavam escolas em favelas próximas e distantes do centro. 
 Segundo a autora, o efeito vizinhança "aparece mais fortemente quando o local de 
moradia é associado à distância do centro da cidade do que pelo fato de se viver ou não em 
favelas" (SANT'ANNA, 2009, p.183). Isto é, quando os moradores encontram-se isolados ou 
com menor acesso a estruturas de oportunidades, já que nos dados as diferenças no 
desempenho dos alunos, de acordo com a escala empregada para avaliar a qualidade da 
escolas segundo sua localização (favela e não favela, favela próxima e distante ao centro), 
demonstrou que aquelas situadas em bairros mais precários e distantes do centro apresentam 
qualidade menor. Assim, conclui que é preciso unir "outra variável espacial nessa análise, a 
distância do centro da cidade" (SANT'ANNA, 2009, p.183). Acerca destes resultados, a 
autora afirma que não tiveram diferenças entre os alunos moradores da favela e aqueles que 
não moravam na favela, devido 
 
em grande parte, à qualidade das escolas, que conseguiriam impedir que as 
diferenças de origem se traduzissem em desempenhos acadêmicos distintos – 
caracterizando o chamado “efeito escola”. Ou seja, é possível que a influência da 
localização socioespacial sobre o desempenho escolar apenas reflita os diferenciais 
de qualidade das escolas (SANT’ANNA, 2009, p. 183). 
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 Evidentemente, segundo a autora, habitar em territórios vulneráveis afeta os 
indivíduos de tal modo que ficam em uma posição frágil em relação aos sujeitos que não 
residem nestes locais. Contudo, no presente trabalho e juntamente com outros que estava 
desenvolvendo com seu grupo de pesquisa, a autora assevera que, mesmo com a situação de 
fragilidade social dos moradores da favela, por exemplo, “as oportunidades de trabalho e 
educativas podem representar um diferencial nesse processo” (SANT’ANNA, 2009, p. 186).  
 Outra pesquisa abordada foi a coordenada por Maurício Érnica e Antônio Augusto 
Gomes Batista, da ONG Cenpec, em 2011. No artigo “A escola, a metrópole e a vizinhança 
vulnerável”, os autores tratam dos resultados da Pesquisa “Educação em territórios de alta 
vulnerabilidade social na metrópole: um caso na periferia de São Paulo” (2011). Essa 
pesquisa visava verificar a hipótese de que o efeito território afeta as oportunidades 
educacionais, pretendia compreender se a situação de vulnerabilidade influencia e como 
influencia o desempenho educacional das crianças que estudam em escolas inseridas nesses 
locais. 
 Foi realizada em São Miguel Paulista, na Zona Leste do município de São Paulo, 
subprefeitura que apresenta um índice paulista de vulnerabilidade social (IPVS18) médio, 
médio-alto e alto. Em relação aos métodos, foram utilizadas duas abordagens de modo 
combinado, a quantitativa, abarcando grande parte das escolas públicas dessa subprefeitura, e 
a qualitativa, em estudos de caso realizados em escolas de Ensino Fundamental. Para a parte 
quantitativa contou-se com 61 escolas, utilizando como unidade de análise o aluno e a escola. 
Já a de natureza qualitativa realizou-se em cinco escolas de Ensino Fundamental I, 
selecionadas com base na abordagem quantitativa, devido às suas características como a 
heterogeneidade ou homogeneidade do alunado, maior ou menor vulnerabilidade social do 
entorno da escola e desempenho escolar por meio do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB). 
 Analisando os dados, os autores fizeram duas importantes constatações. A primeira diz 
respeito à relação entre o entorno da escola e o desempenho escolar dos alunos. Segundo os 
autores, o índice de vulnerabilidade deste entorno afeta de modo direto “as oportunidades 
                                                
 
18 Os autores utilizaram dados fornecidos pelo Indicador Paulista de Vulnerabilidade Social como parâmetro 
sobre as condições socioeconômicas e culturais dos contextos nos quais estão inseridas as escolas. O indicador 
resultante consiste em uma tipologia derivada da combinação entre duas dimensões – socioeconômica e 
demográfica –, que classifica o setor censitário em seis grupos de vulnerabilidade social, denominada Índice 
Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS). A dimensão socioeconômica compõe-se da renda apropriada pelas 
famílias e do poder de geração da mesma por seus membros. Já a demográfica está relacionada ao ciclo de vida 
familiar” (FUNDAÇÃO SEADE, 2010, p. 02). 
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educacionais oferecidas aos estudantes” (ÉRNICA, BATISTA, 2012, p. 646). Os autores 
chegaram a essa conclusão devido aos dados do desempenho das escolas no IDEB e do 
desempenho dos alunos na Prova Brasil. Os resultados indicam que escolas localizadas em 
territórios que apresentam IPVS baixo (em territórios com baixo índice de vulnerabilidade 
social), tendem a ter o IDEB maior que aquelas localizadas em territórios com IPVS alto (em 
territórios com alto índice de vulnerabilidade social). Por São Miguel Paulista não ser um 
território homogêneo, o IDEB das escolas varia muito. 
 A segunda constatação refere-se ao desempenho dos alunos dessas escolas na Prova 
Brasil. Os resultados da prova evidenciaram que os alunos com menor capital cultural 
encontram-se em desvantagem frente aos alunos com o mesmo capital cultural, moradores de 
entornos menos vulneráveis. E o mesmo ocorre com os alunos de maior capital cultural, que 
estão em escolas em que o território possui um alto IPVS. O desempenho destas é similar ao 
daquelas com menores recursos culturais e que também estudam em locais mais vulneráveis. 
 Segundo os autores, essas constatações devem-se ao efeito de território (MAURIN, 
2004 apud ÉRNICA; BATISTA, 2012), produzido por processos que reiteram as 
desvantagens socioeconômicas e culturais de entornos de alta vulnerabilidade frente aqueles 
de média e baixa, nessa subprefeitura. Os autores discorrem sobre cinco mecanismos que 
produzem esse efeito. O primeiro deles é “a desigual distribuição de equipamentos sociais” 
(ÉRNICA, BATISTA, 2012, p. 650) de órgãos e/ou instituições. No caso das áreas mais 
vulneráveis, normalmente, a escola é o único equipamento social presente e tende a receber 
outros problemas que não são referentes à sua esfera de atuação como saúde, segurança, 
assistência social, entre outros. O segundo mecanismo refere-se à “desigual distribuição da 
matrícula em Educação Infantil” (ÉRNICA, BATISTA, 2012, p. 651), devido à falta de oferta 
dessa etapa de ensino. As vagas disponibilizadas são incompatíveis com a demanda, 
resultando em um ingresso no Ensino Fundamental sem a devida familiarização com a escola.  
 
Esses dois mecanismos indicam como a presença dos equipamentos sociais no 
território (e de educação infantil em especial) contribui para o aprofundamento das 
desigualdades escolares que seriam produzidas pelas diferenças nos recursos 
culturais das famílias (ÉRNICA, BATISTA, 2012, p. 652).  
 
 O terceiro mecanismo diz respeito à “forte homogeneidade da composição do corpo 
discente” (ÉRNICA, BATISTA, 2012, p. 653), fazendo com que essa homogeneidade tenha 
um efeito de pares negativo e crie estigmas em relação aos alunos e à escola que recebe esse 
alunado. Esses alunos teriam poucas oportunidades de conviver com crianças e adolescentes 
de outras classes sociais, o que as levaria a ter pouco contato com outros modos de vida, 
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hábitos, de intercambiar conhecimentos, valores etc. O penúltimo mecanismo é referente às 
“desvantagens das escolas de meios vulneráveis” (ÉRNICA, BATISTA, 2012, p. 655); as 
escolas situadas em meios mais vulneráveis, nesse caso, têm maior dificuldade de manter 
professores por muito tempo, sendo pouco atrativas para os professores que possuem mais 
experiência e/ou melhor qualificação profissional. O quinto mecanismo diz respeito ao fato de 
que certas escolas dessa subprefeitura tenderem a “decantar” os alunos considerados 
problemas. Há escolas que recebem  estudantes "indesejados" por outras, pois as consideradas 
melhores exteriorizam esses alunos que não coincidem com o perfil esperado pela instituição, 
para que não percam seu status positivo na comunidade e possam mantê-lo. Essas instituições 
que "decantam" os alunos indesejados possuem mais problemas com a indisciplina. 
 Os autores desta pesquisa, assim como Kaztman (2001), acreditam que a segregação 
das grandes metrópoles brasileiras e as da América Latina impacta diretamente na qualidade 
educacional, em territórios mais vulneráveis e isolados. A segregação, nesse sentido, gera 
efeitos negativos nas oportunidades educacionais. Sendo assim, os autores afirmam que “o 
efeito de território seria mais significativo em realidades marcadas por uma grande 
desigualdade socioeconômica e educacional, por uma intensa segregação sociocultural e/ou 
por contextos em que não se consolidou um Estado de Bem-Estar capaz de universalizar 
direitos” (ÉRNICA, BATISTA, 2012, p. 643). 
 Os estudos que trouxemos neste item, da sociologia urbana e da sociologia da 
educação, auxiliaram na compreensão do fenômeno da pobreza e da segregação territorial sob 
as oportunidades educacionais e de que forma podem afetar a vida daqueles que vivem nestes 
espaços, em termos de bem-estar, bem como as fragilidades de acesso a serviços e 
oportunidades sociais. 
 
2.2 A ESCOLA PODE FAZER A DIFERENÇA? 
 Após as contribuições dos estudos da sociologia urbana e sociologia da educação para 
compreender o fenômeno da segregação territorial sob as oportunidades educacionais, é 
interessante questionar se em contextos de pobreza e alta vulnerabilidade social a escola pode 
fazer a diferença em relação às trajetórias sociais daqueles que habitam esses espaços. “A 
educação é uma dimensão crucial para a compreensão dos processos sociais geradores de 
desigualdades sociais, sendo um dos poucos mecanismos capazes de promover a mobilidade 
social entre os segmentos mais pobres da escola” (SANT’ANNA, 2009, p. 176). De acordo 
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com essa passagem, é possível pensarmos na escola como capaz de redimir, em alguma 
medida, as desigualdades sociais? Em favor do "efeito-escola", a autora aponta que há 
inúmeras pesquisas nas quais são apresentados resultados sobre a importância da escola nos 
diferenciais de desempenho escolar dos alunos, e que consideram ainda as características do 
território e o nível socioeconômico dos alunos e seus familiares. “Para a percepção do efeito 
escola, supõe-se que certos atributos da escola – como sua organização funcional e instituição 
socializadora – auxiliam na explicação dos diferenciais de desempenho escolar de crianças e 
adolescentes” (SANT’ANNA, 2009, p. 177). 
 Para contrapor-se aos estudos de que o desempenho dos alunos depende 
exclusivamente de seu background, Brooke e Soares (2008), no livro Pesquisas em eficácia 
escolar: origem e trajetórias, organizaram uma seção para expor trabalhos cujas 
argumentações fossem relativas à diferença que a escola pode fazer na vida dos alunos, isto é, 
o efeito da escola sobre as oportunidades educacionais, e, de modo consequente, os autores 
participantes desta publicação reuniram pesquisas que demonstram que o desempenho dos 
alunos oriundos de diversos locais e classes sociais era variável de escola para escola. 
 A pesquisa de Rutter, Maughan, Mortimore, Ouston e Smith realizada em 1979, 
indaga sobre quais particularidades da escola podem acarretar mudanças positivas em termos 
de comportamento dos estudantes, em Londres, Inglaterra. Para isso, observaram doze escolas 
de maneira informal durante três anos e encontraram dez evidências sobre a influência da 
educação escolar em relação a mudanças socioafetivas e de desempenho de alunos.   
 A primeira evidência diz respeito à variação entre escolas observadas na cidade de 
Londres. Foram constatadas diferenças no comportamento dos alunos, na frequência, nos 
resultados das avaliações oficiais e também nos padrões de criminalidade infantil. Em 
segundo lugar, encontraram evidências de que a escola pode influenciar no comportamento 
dos alunos, em seu progresso ou retrocesso. Notaram que os resultados apresentados pelas 
escolas e suas variações mantiveram-se consistentes em quatro e cinco anos, ou seja, não 
havia grande diferença com a passagem dos anos, evidenciando certa estabilidade. A quarta 
evidência a que chegaram foi que “as escolas que registraram comportamento de alunos acima 
da média também tinham tendências de permanecer em posição acima da média em relação 
ao sucesso nos exames e índices de delinquência juvenil” (RUTTER et. al, 2008, p. 226). Em 
quinto lugar, os autores perceberam que este resultado não se dava por conta da infraestrutura 
da escola (características como tamanho, por exemplo, não interferiram), mas, sim, decorriam 
das variações de resultados da escola como “instituição social” (RUTTER et. al, 2008, p. 
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227). Segundo os autores esse resultado relacionava-se  ao clima escolar, ao trabalho docente 
etc. 
 Também mostraram que o “maior sucesso nos exames foi registrado pelas escolas 
onde houve maior concentração de alunos com habilidade intelectual pelo menos mediada” 
(RUTTER et al., 2008, p. 227), enquanto que naquelas escolas em que estavam os alunos, 
segundo os autores, com mais baixas habilidades intelectuais, era mais elevada a taxa de 
delinquência. Porém, a oitava evidência diz respeito ao fato de que apesar desse nível inicial 
na entrada da escolarização ser considerável para a questão da delinquência, não se mostrava 
determinante para o “comportamento em sala de aula” (RUTTER et al., 2008, p. 227). A 
penúltima evidência em relação ao efeito-escola é de que nenhum dos fatores que se 
relacionavam à eficácia escolar podem ser considerados isoladamente, pois são eficientes em 
conjunto e estabelecem relação indissociável entre si. Por fim, a última constatação a que 
chegaram foi que “a configuração total das descobertas é um forte indicador de que as 
associações entre o processo e o resultado escolar podem, em parte, refletir um processo 
causal” (RUTTER et. al, 2008, p. 228). 
 A partir deste estudo, os autores puderam afirmar que as divergências entre escolas 
não eram apenas devido aos discentes, ou seja, não eram os alunos que modificavam as 
escolas, mesmo que cheguem à elas com determinado comportamento. Rutter e colaboradores 
(2008) afirmam que a instituição tem um poder de modificação de comportamentos ao longo 
do tempo e que o padrão das evidências encontradas sugerem “que os alunos foram 
influenciados não somente pelo modo como foram tratados enquanto indivíduos, mas também 
pela força de grupo advinda do ethos da escola enquanto instituição social” (RUTTER et. al, 
2008, p. 251). Concluem, então,  que devido aos fatores como clima escolar, expectativas 
positivas ou negativas em relação aos alunos, modelo de comportamento por parte dos 
professores e funcionários da escola, bem como a posse de valores escolares, a aceitação dos 
mesmos pelos alunos e colocá-los em posições de responsabilidade influenciam no 
desenvolvimento de comportamentos e mudanças de ordem socioafetiva, para além da 
acadêmica, “e, que, mesmo em áreas não privilegiadas, as escolas podem ser uma força 
positiva” (RUTTER et. al, 2008, p. 250).  
 Outro trabalho reunido na obra de Brooke e Soares (2008) também apresenta algumas 
características de escolas eficazes, isto é, aquelas que cumprem bem com sua função de 
ensinar os conteúdos necessários aos alunos, bem como mantém uma visão de que o aluno é 
um sujeito social e precisa se desenvolver na escola de diversas maneiras e não só 
intelectualmente (BROOKE; SOARES, 2008), é o de Reynolds e Teddlie (2000). Nesse 
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estudo, os autores buscam mostrar os resultados encontrados em duas pesquisas feitas nos 
Estados Unidos e três no Reino Unido, de modo a indicar quais foram as evidências sobre a 
eficácia escolar.  
 Primeiramente narram sobre um dos trabalhos nos Estados Unidos, no qual foi 
realizada uma análise estatística de 68 escolas, além de, mais quatro estudos de caso. As 
quatro escolas selecionadas para o estudo tinham níveis socioeconômicos semelhantes, abaixo 
do nível socioeconômico (NSE) médio. Duas delas com maioria de estudantes brancos, porém 
com rendimentos escolares diferentes, uma com rendimento baixo e outra alto. Fizeram o 
mesmo procedimento com outras duas escolas com a maioria negra. Os resultados dessa 
pesquisa indicaram oito fatores que influenciam nos efeitos da escola sobre o desempenho e 
comportamento dos alunos. Um deles diz respeito à qualidade do tempo empregado no 
processo de ensino e aprendizagem. Segundo os autores, escolas com rendimentos mais altos 
utilizam maior tempo em situações de ensino do que aquelas com menor rendimento. O outro 
fator diz respeito às trajetórias escolares, nas escolas com rendimento escolar alto, eram 
poucos os casos de estudantes “que estavam fadados ao fracasso” (REYNOLDS, TEDDLIE, 
2008, p. 299). Notaram ainda que nas escolas de alto rendimento em que os estudantes eram 
em sua maioria brancos, os professores esperavam que 100% deles acompanhassem as aulas. 
nas de maioria negra, 75%, e nas de baixo rendimento, as expectativas eram bem abaixo, 
principalmente em leitura. Para os autores, há evidências que demonstram que as expectativas 
de professores sobre os alunos influenciam na qualidade do rendimento. As práticas de 
incentivo também são apontadas como um fator que favorece a eficácia da escola, segundo os 
autores, as de 
 
incentivo verbal eram apropriadas nas escolas de alto rendimento escolar. Nas 
escolas de maioria branca com baixo rendimento escolar, eles eram inconsistentes. 
Muitos professores nas escolas de maioria negra de baixo rendimento usavam 
técnicas inadequadas (REYNOLDS, TEDDLIE, 2008, p. 299).  
 
O quinto fator identificado diz respeito aos procedimentos de enturmação dos alunos. 
As escolas de maioria branca e com alto rendimento não possuíam “enturmação homogênea” 
(REYNOLDS, TEDDLIE, 2008, p. 299), enquanto que, na de maioria negra, com baixo 
rendimento, havia alta concentração homogênea entre as turmas, o que os pesquisadores 
acreditaram ser um procedimento que interfere negativamente no desempenho.  
As escolas com maior rendimento apresentavam mais atividades  lúdicas voltadas ao 
aprendizado, com jogos didáticos. Em termos de gestão, os pesquisadores concluem que nas 
escolas de baixo rendimento, o diretor aparentemente assumia um papel burocrático e 
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disciplinador e que, dificilmente, visitavam as classes, incorporando em suas atribuições o 
monitoramento pedagógico das turmas. Por fim, o último fator diz respeito ao 
comprometimento dos professores e do quadro administrativo. Nas duas escolas com alto 
rendimento os professores pareciam comprometidos, aparentavam entusiasmo. Entretanto, nas 
outras, de baixo rendimento, acreditavam que não poderiam mudar muita coisa.  
 A outra pesquisa de Reynolds e Teddlie (2008) realizada nos Estados Unidos, em 76 
escolas, divididas a partir de dois critérios, o nível socioeconômico (NSE) dos alunos e o 
status de eficácia da instituição escolar, “demonstrou novamente que escolas com insumos ou 
recursos muito parecidos podem gerar ambientes escolares muito diferentes” (REYNOLDS, 
TEDDLIE, 2008, p. 304). Em suma, para que as escolas façam a diferença não basta reunir 
certas características em torno de sua infraestrutura e recursos, simplesmente. O conjunto dos 
atores e a experiência vivida nesses ambientes são fatores que fazem a diferença na trajetória 
escolar, na possibilidade de desenvolver aprendizados e mudanças de comportamento dos 
alunos. 
 Já em estudos realizados no Reino Unido, para mensurar a eficácia escolar, os autores 
basearam-se “em análises simples da relação entre uma variedade de dados de desempenho 
inicial do aluno quando foi matriculado na escola e de seu background familiar e dados de 
resultados baseados no rendimento acadêmico, frequência” (REYNOLDS, TEDDLIE, 2008, 
p. 304). Nestas pesquisas, os autores sistematizaram os seguintes fatores que interferem 
positivamente para a eficácia da escola:  
1) Atribuição de posição de autoridade aos alunos junto a outros atores da escola;  
2) Redução do controle institucional dos alunos pela direção da escola;  
3) Altas expectativas dos professores em relação aos seus alunos e ao desempenho que 
podem atingir; 
4) Envolvimento da equipe docente na gestão da escola; 
5) Tolerância por parte de docentes e gestores em relação ao padrão de sociabilidade dos 
alunos (ao modo como os alunos se vestiam, seus comportamentos, por exemplo); 
6) Comprometimento dos alunos em atividades escolares, como grêmios, sociedades  etc. 
 
Rutter et al. (1979 apud REYNOLDS; TEDDLIE, 2008) também apresentaram fatores 
relacionados à eficácia, estes são:  
 
1) O bom uso de recompensas e punições; 
2) Boa infraestrutura escolar; 
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3) Uma boa quantidade de alunos colocados em posição de responsabilidade; 
4) Uso da lição de casa, evidenciando os objetivos escolares e as expectativas altas dos 
professores; 
5) Professores mostrarem o exemplo de bom comportamento; 
6) Gestão eficaz da aula, “envolvendo a preparação de lições, disciplina discreta, a 
premiação de bom comportamento e minimização de interrupções” (REYNOLDS, 
TEDDLIE, 2008, p. 306). 
7) Liderança dos professores, como também envolvimento com seus alunos, trabalho, 
etc.  
 
 Sammons (2008), em artigo que apresenta um estado-da-arte de pesquisas sobre 
eficácia escolar lideradas por pesquisadores americanos e ingleses, na última década do século 
XX, procura identificar as características-chaves de escolas que segundo os dados 
apresentados, possuem "mais sucesso em promover o progresso do aluno", o que na opinião 
da autora "pode ajudar a promover equidade e melhorar as oportunidades de vida do aluno no 
mundo do trabalho" (SAMMONS, 2008, p. 338).  
 Uma das principais alegações da autora é que as pesquisas analisadas por ela 
contestam os resultados do Relatório Coleman (1966 apud SAMMONS, 2008), no qual o 
background do aluno é um fator determinante para o seu sucesso ou fracasso escolar. Sem 
menosprezá-lo, a autora discute que “apesar de os fatores de background serem importantes, 
as escolas podem ter um impacto significante” (SAMMONS, 2008, p. 340). A pesquisa de 
Mortimore e colaboradores (1991), sobre eficácia escolar, abordada por Sammons (2008), 
esclarece que a escola eficaz é justamente aquela na qual os alunos se desenvolvem acima do 
esperado. A autora, a partir das pesquisas analisadas, relacionou onze características-chave de 
escolas eficazes, reiterando que todas devem ser pensadas em articulação, pois são 
interdependentes e relacionam-se entre si, muitas delas coincidem com as apresentadas 
anteriormente neste tópico. São elas: 
1) Liderança profissional: A liderança assume uma posição central, pois segundo as 
pesquisas, o gestor não necessita somente possuir características de liderança, mas tem 
que exercer este papel. “Liderança eficaz exige clareza, evitar formas de trabalhar 
muito autocráticas como democráticas demais, e o reconhecimento da eficácia do 
papel da liderança nos diferentes níveis da escola” (SAMMONS, 2008, p. 354). 
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2) Objetivos e visões compartilhadas: Além de ter os objetivos a serem alcançados, 
claros, estes devem ser compartilhados com todas as esferas da escola e comunidade, 
aumentando a participação de todos para a melhoria da instituição. 
3) Um ambiente de aprendizagem: Um clima escolar positivo influencia no ambiente de 
aprendizagem, para isto ele deve ser ordenado e ser atraente para alunos e funcionários 
da escola. “Mortimore et al. (1988a) também indicaram a necessidade de se criar um 
ambiente físico agradável, incluindo a exibição dos trabalhos dos alunos” 
(SAMMONS, 2008, p. 359). 
4) Concentração no ensino e na aprendizagem: Pelo principal foco da escola ser o ensino 
e aprendizagem, este precisa ser feito de maneira eficaz, e segundo Sammons (2008) a 
eficácia da instituição depende primordialmente do trabalho em sala de aula, com 
vistas ao ensino eficaz. São necessários então: uma “maximização do tempo de 
aprendizagem, ênfase acadêmica, e foco no desempenho” (SAMMONS, 2008, p. 360).  
5) Ensino e objetivos claros: Como o próprio nome já diz, uma escola eficaz é aquela que 
possui objetivos de ensino bastante claros, há então, por parte dos professores e 
gestores propósitos bem definidos e delineados. 
6) Altas expectativas: Os estudos apontados por Sammons (2008) mostram a importância 
de esperar resultados positivos de seus alunos, inclusive comunicá-los, incentivando-
os.  
7) Incentivo positivo: Complementando o anterior, se refere à disciplina e ao retorno 
dado ao aluno, portanto, Sammons (2008) afirma que a punição não garante um ensino 
mais eficaz, mas o contrário. O que precisam ser estabelecidos com os alunos são 
regras claras e justas, além também de dar um feedback, reconhecendo o esforço e 
desempenho dos estudantes.  
8) Monitoramento do progresso: Acompanhar os alunos de maneira constante de modo a 
favorecer a aprendizagem. 
9) Direitos e responsabilidade do aluno: “Uma descoberta comum das pesquisas em 
escolas eficazes é que pode haver um ganho substancial quando a autoestima dos 
alunos é levantada, quando eles têm um papel ativo na vida da escola e quando é dada 
a eles uma parte da responsabilidade por sua própria aprendizagem” (SAMMONS, 
2008 p. 372). 
10) Parceria casa-escola: Estabelecer com a família uma relação de cooperação e envolver 
os pais dos alunos na aprendizagem. 
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11) Uma organização orientada à aprendizagem: Além dos alunos, os funcionários da 
escola, dentre eles gestores e professores, devem estar em contínua aprendizagem.  
 
Além das pesquisas sobre eficácia escolar, há estudos sobre o efeito-escola: a 
possibilidade de a experiência escolar reduzir, mesmo que parcialmente, as desigualdades as 
quais os alunos estão expostos. Assim como as pesquisas sobre eficácia da escola, Bressoux 
(2003), afirma que as pesquisas sobre o efeito-escola mostram-se contrárias à  ideia de que a 
escola é simplesmente reprodutora de desigualdades. O autor afirma que  
 
se é possível detectar professores mais eficazes do que outros, ou escolas mais 
eficazes do que outras, assim como os fatores que são associados a esta eficácia, 
então a escola não é somente uma simples reveladora das desigualdades sociais do 
sucesso escolar, mas […] possível, então, melhorar as aquisições de um grande 
número de alunos, em particular daqueles originários das classes sociais 
desfavorecidas (BRESSOUX, 2003, p. 20).  
 
 Bressoux (2003), também, realizou um estado-da-arte das pesquisas sobre o efeito-
escola e efeito-professor. Ele assume que os dois efeitos estão intensamente ligados, “no 
entanto, trata-se de duas correntes distintas que se desenvolveram de maneira relativamente 
autônoma” (BRESSOUX, 2003, p. 20).  
 Sobre as pesquisas que o autor analisou que têm como foco o efeito-professor, 
Bressoux (2003) sistematizou quatro paradigmas que influenciaram na construção de 
explicações para as mudanças observadas a partir de processos educativos. O primeiro deles 
diz respeito ao critério de eficácia, trata-se de um paradigma utilizado nos trabalhos iniciais 
sobre o efeito-professor. O autor abarca este paradigma por suas razões históricas, nesse 
sentido, o efeito-professor relaciona-se a ideia de que para exercer o ofício docente é 
necessário ter um dom, a presença de características intrínsecas a este sujeito para exercer esta 
função, sem ter como adquiri-las ao longo do tempo. Assim, a possibilidade de a escolaridade 
fazer ou não a diferença localizava-se num conjunto de atributos próprios aos sujeitos que 
exerciam a docência. O segundo paradigma é o designando pelo autor como processo-
produto, abordado em estudos sobre o efeito-professor a partir dos anos 1960 e, apesar de 
também focado no professor, está mais interessado nas práticas e não em suas características 
pessoais. O terceiro identificado pelo autor refere-se aos processos mediadores. Neste 
paradigma o foco sai do professor e vai para o aluno e busca compreender as relações entre 
comportamento e aprendizagem. E por fim, o paradigma ecológico visto como “uma forma de 
contextualização das relações professor-aluno, e seu significado deve emergir da situação 
particular onde elas se dão” (BRESSOUX, 2003, p. 24). Grande parte das pesquisas 
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analisadas em seu estado-da-arte adotaram os paradigmas processo-produto e processos 
mediadores.  
 Para o autor, com base nos estudos pioneiros de Hanushek (1971), o efeito-professor 
seria mais significante no desempenho dos estudantes de origem desfavorecida. E mais, para 
ele o efeito-turma19 não está, de todo modo, associado a formação social e cultural dos alunos 
de uma mesma turma. “As experiências realizadas mostram […] que o professor pode mudar 
algumas de suas práticas e que isto tem repercussão sobre o comportamento e as aquisições 
dos alunos” (BRESSOUX, 2003, p. 27). Os fatores que explicam esta diferença são 
relacionados ao professor e sua prática pedagógica. Bressoux (2003) relaciona os seguintes: 
1) As oportunidades de aprender: para o autor, este fator é evidente, uma vez que os 
alunos se saem melhor em avaliações quando aprenderam e tiveram “oportunidade de 
aprender” (BRESSOUX, 2003, p. 27)  o que foi solicitado. 
2) O emprego do tempo: de todas as pesquisas que analisam este fator mostram que 
quanto maior o tempo destinado à aprendizagem, melhor para o desempenho dos 
alunos, apoiando seu lado comportamental, pois estes ficam menos dispersos.  
3) As taxas de respostas altas dadas ao professor: “O índice de  sucesso dos alunos afeta 
positivamente as aprendizagens e as atitudes dos alunos” (BRESSOUX, 2003, p. 26). 
4) As expectativas dos professores: grande parte dos estudos apontam que as altas ou 
baixas expectativas sobre os alunos podem favorecer ou não o aprendizado. 
5) O feedback: “É a raridade dos elogios e sua distribuição que fazem sua eficácia”, 
porém, “as crianças desfavorecidas precisam de mais elogios do que os outros e de 
mais encorajamento pelos seus esforços” (BRESSOUX, 2003, p. 33). 
6) A oferta de atividades estruturadas: o professor deve, de acordo com Bressoux (2003) 
ter a certeza de que um conteúdo foi compreendido pelos alunos para então, iniciar o 
trabalho com um novo, pois “novas aprendizagens são facilitadas quando as velhas são 
diretamente acessíveis ou automáticas [...]. Isso supõe que o professor se assegure do 
bom domínio dos pré-requisitos antes de abordar uma nova noção” (BRESSOUX, 
2003, p. 35). Ter objetivos delineados com as propostas e ser claro durante a aula 
também são importantes neste quesito, além de durante a exposição fazer perguntas e 
interagir com os alunos.  
                                                
 
19 Bressoux (2003, p. 43) identifica o efeito-turma como as características da turma que atuam sobre o 
desempenho dos alunos e que não se pode “atribuir a um efeito professor”.  
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7) Os estilos de ensino: as pesquisas elaboradas com esta temática não evidenciaram 
maiores aprendizados com o ensino em grupo ou individual, em vantagem com o 
frontal, sustentam inclusive que o primeiro pode trazer prejuízos ao ensino.  
 
 Porém, estes fatores não são garantias do sucesso escolar, além de não ser possível 
pensá-los separadamente, pois “a combinação de fatores é mais importante do que cada um 
deles considerados isoladamente” (BRESSOUX, 2003, p. 41).   
 A importância desses estudos apresentados pelo autor, para os processos escolares está 
em perceber que nem todos os problemas educacionais encontram-se na origem social e/ou 
econômica e que “a escola representa um papel” (BRESSOUX, 2003, p. 72) importante sobre 
o sucesso ou fracasso escolar dos estudantes. Muitos dos fatores que tornam as escolas 
eficazes, estão relacionadas ao trabalho do professor, principalmente dentro de sala de aula 
com seus alunos. Desta maneira, Bressoux (2003) alerta que o efeito-professor tem maior 
impacto sobre os alunos do que o efeito escola.  
 Há autores brasileiros que abordaram o efeito-escola, entre eles, destacamos a 
pesquisa de Alves e Soares (2008), cujo objetivo era o de medir o efeito-escola em sete 
escolas públicas de Belo Horizonte (MG). As escolas participantes da pesquisa localizavam-
se em entornos similares e também tinham um corpo docente com perfil socioeconômico 
equivalente.  
Segundo os autores, a literatura que trata do efeito escola, indica que há um consenso 
sobre a metodologia a ser adotada, no caso de verificar o desempenho dos alunos ao longo dos 
anos na escola, esta deve ser longitudinal. Porém neste estudo, foram utilizadas poucas “ondas 
de coleta de dados" (ALVES; SOARES, 2008, p. 532) (baterias de provas para avaliar o 
desempenho dos alunos), com dados primários e longitudinais. Os alunos foram submetidos a 
testes de português e matemática, utilizando itens anteriormente testados e de acordo com a 
escala do SAEB. Os resultados mostraram que as crianças que entraram na escola com um 
NSE mais baixo obtiveram mais progressos do que aqueles que iniciaram a quinta série com 
um NSE mais alto. Apesar de essas diferenças terem se conservado durante todo o estudo, os 
dados obtidos foram suficientes para mostrar que nas escolas analisadas o NSE interfere no 
momento em que chegam à escola, isto é, no seu nível inicial. Em  muitas delas o NSE não 
interferiu no aprendizado ao longo dos anos e esta interferência depende também do ano em 
que o aluno se encontra e da disciplina. Para os autores, estes resultados demonstram que as 
práticas nas escolas e políticas públicas podem “minimizar, na escola, o efeito dos recursos 
associados à origem social” (ALVES; SOARES, 2008, p. 541) e que o desafio da escola 
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consiste em incrementar o aprendizado, para que este seja com qualidade e também igualdade 
entre todos os alunos da escola.  
  A partir dos estudos expostos neste tópico podemos inferir que a escola tem a 
possibilidade de fazer a diferença na vida de alunos que possuem um NSE mais baixo, porque 
apesar das condições em que vivem, a escola enquanto organização social pode auxiliar na 
melhoria dos desempenhos escolares destas crianças e jovens que vivem e estudam em locais 
de alta vulnerabilidade social e, assim como dizem Alves e Soares (2008), cabe a esta 
instituição minimizar os problemas advindos da origem social. É essa instituição que pode 
colaborar para prover aos alunos processos educativos que sejam capazes de oferecer 
melhores oportunidades educacionais e, desta forma, aumentar as chances de sucesso escolar 
e modificar a trajetória de alunos em situação de vulnerabilidade. 
 Ao encontrarmos evidências científicas de que a escola e o cumprimento de seu papel 
social encontra-se influenciado por fatores externos e internos a sua organização, podemos 
supor que há escolas que agem de modo mais eficaz no sentido da equidade e que ofertam 
oportunidades educacionais de melhor qualidade aos seus estudantes. Essa suposição e os 
fatores relacionados ao efeito-território e ao efeito-escola motivam essa pesquisa, no sentido 
de refletir sobre as oportunidades educacionais que são ofertadas às crianças que vivem e 
estudam nos territórios de alta vulnerabilidade social e quais fatores internos e externos 
estariam configurando tais oportunidades educacionais destes alunos. 
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3 OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS EM LÍNGUA PORTUGUESA: O QUE SE 
ENSINA EM ESCOLAS DE TERRITÓRIO VULNERÁVEL? 
 Neste estudo, temos como suposto que as oportunidades educacionais, em diferentes 
etapas da escolarização, encontram-se afetadas pelos contextos socioeconômicos e culturais 
onde são produzidas e variam de modo difuso20 em escolas localizadas em territórios 
vulneráveis. Desse modo, situações de ensino e aprendizagem geradas no interior de uma rede 
de ensino (pública ou privada) estariam cingidas por fatores externos e internos à cada 
unidade escolar, em grande medida, pela constituição e dinâmica dos territórios onde se situa 
a escola, pela origem e condição socioeconômica dos alunos e seus familiares, pelo clima 
acadêmico e modos de gestão institucional, bem como pelo conjunto de profissionais da 
educação que nela atuam, não estando imunes às desigualdades sociais (BOURDIEU, 1997; 
ÉRNICA; BATISTA, 2012; KAZTMAN, 2001; SANT’ANNA, 2009; SAMMONS, 2008; 
RIBEIRO, 2009).  
 Partindo deste suposto, um campo intrigante de investigação se abre a fim de 
caracterizar e aceder à qualidade das oportunidades em Língua Portuguesa ofertadas às 
crianças que habitam e estudam em um território de alta vulnerabilidade social. Se o sucesso 
escolar de crianças que vivem em territórios de alta vulnerabilidade social torna-se um desafio 
maior para que a escola funcione como um fator de democratização de oportunidades, seja 
pelos efeitos de território e de vizinhança, seja pelo nível socioeconômico dos alunos e de 
suas famílias, seja pelas oportunidades educativas providas nesses espaços, é preciso 
compreender efetivamente como se configuram essas oportunidades e de que modo essas 
configurações se colocam ou não a favor da equidade e justiça escolar e como podem 
colaborar para transformar contextos tão desiguais. Especialmente, porque resultados de 
pesquisas como esta podem prover bases para delinear transformações nas oportunidades 
educacionais e incrementá-las a fim de "reduzir, pelo menos em parte, os efeitos das 
diferenças de posição social dos alunos sobre o seu desempenho escolar" (SANT’ANNA, 
2009, p. 172) e sobre suas trajetórias escolares e sociais.  
No caso deste estudo, interessa-nos particularmente a configuração das oportunidades 
educacionais que se organiza a partir da escola e do trabalho docente, como uma resposta da 
escola às variadas demandas de ordem social (relacionadas ao que se ensina, quando se 
                                                
 
20 Cf. Érnica; Batista (2012); Brooke; Soares (2008). 
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ensina, às diferentes práticas socioeducativas etc.) e ao processo de alfabetização e, 
especificamente, à meta de alfabetizar as crianças aos oito anos de idade. Ou seja, estamos 
interessados em observar as oportunidades educacionais em Língua Portuguesa providas pela 
escola como uma resposta objetiva para alcançar metas educativas e suprir necessidades de 
aprendizagem. 
 Dentre os inúmeros elementos que constituem as situações de ensino e aprendizagem 
no Ensino Fundamental, tomamos os estudos que enfatizam certas características como 
capazes de predizer sobre a eficácia da ação educativa, no sentido de fomentar a 
aprendizagem e o progresso dos alunos, e neste caso, de torná-los alfabetizados nos termos 
propostos para a rede municipal de São Paulo à época da coleta de dados. Tem-se como 
hipótese que a caracterização de tais elementos permite entrever certas configurações que 
tipificariam processos de ensino e aprendizagem empreendidos nestes contextos e qualificar 
essas oportunidades. Um desses elementos refere-se à gestão do tempo, não ao tempo em si de 
aulas e ano letivo, mas ao que efetivamente acontece ou não durante o tempo (CAROLL, 
1989 apud SAMMONS, 2008). Em outras palavras, baseamo-nos em estudos que focam a 
utilização do tempo nas escolas para a aprendizagem, para o tratamento de conteúdos e 
disciplinas, como fator que afeta de forma positiva ou negativa a eficácia escolar e o 
aprendizado dos alunos. Estudos que conferem correlação positiva entre a gestão do tempo da 
aula por parte do professor e a aprendizagem efetiva dos alunos consideram essa gestão como 
preponderante para o “sucesso” de uma aula (MARTINIC, 2015; MARTINIC et al., 2013; 
SAMMONS, 2008).  
 Além da gestão do tempo, outro elemento considerado diz respeito ao que se ensina 
quando se ensina Língua Portuguesa em escolas situadas em territórios vulneráveis. Para além 
dos objetos de ensino que se preveem e se prescrevem em documentos curriculares e 
materiais didáticos no interior de uma rede de ensino, como afirma Batista (1997), há outros 
fatores que intervêm nas escolhas e modos como são reconstruídos e transformados o que é 
ensinado, por meio do trabalho docente. Para distinguirmos elementos que possam 
caracterizar o que se ensina em Língua Portuguesa no 3o ano do Ensino Fundamental, 
apoiamo-nos numa abordagem teórica centrada na análise do trabalho docente a partir do 
levantamento dos objetos de ensino que o professor privilegia e da descrição de dispositivos 
didáticos que utiliza, como propõe Schneuwly (2009); Schneuwly e Dolz (2009) e atestam as 
pesquisas de Oliveira (2013) e Jordão (2014). Supomos que, para além da diferença inerente 
ao próprio sistema didático proposto pelos primeiros, haveria outros intervenientes entre o que 
se coloca como saberes a ensinar, materializados em documentos que orientam e 
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parametrizam o que se ensina, e os saberes ensinados, que se concretizam pelo trabalho do 
professor e que têm como produtos atividades, tarefas etc. no interior da aula. Em outras 
palavras as oportunidades educacionais em Língua Portuguesa serão analisadas em termos de 
sua natureza didática, como propõe Schneuwly e Dolz (2009), nos objetos de ensino visados, 
nas atividades propostas, e nos dispositivos utilizados. 
 Neste capítulo, apresentamos as bases teóricas que orientaram tanto a definição de 
instrumentos e a geração de dados, bem como a própria análise, contando com as 
contribuições dos autores supracitados para chegarmos às chaves interpretativas e às respostas 
as nossas questões de pesquisa.  
 
3.1 O TEMPO NA ESCOLA: GESTÃO E UTILIZAÇÃO DO TEMPO NA AULA 
“as lembranças da escola religiosa, a oração matinal em 
latim, o benedicte do meio-dia, o angelus do cair da tarde fixam 
pontos de referencia por entre as janelas, os planos recortados, as 
citações de toda orden, que provêm de todos os tempos da 
existencia, do imaginário e do pasado histórico, e que proliferam 
numa aparente desorden, em torno de um segredo central…” 
(Claude Simon) 
 
 Nos estudos da História da Educação e Historiografia, o tempo escolar é uma 
propriedade intrínseca à forma escolar21. Antes do século XIX a escola era essencialmente um 
local para os filhos de famílias abastadas, mas a partir deste século a instituição escolar 
depara-se com novas especificidades: a educação de massa, com a entrada de outras camadas 
da população, e a necessidade de educar muitos alunos ao mesmo tempo, isto é, a 
simultaneidade do ensino. Nesse sentido, o tempo torna-se substancial à educação escolar, 
tornando-se parte da história da própria escola, do currículo e das instituições, como propõe 
Escolano (1993). Para este autor o tempo não é uma dimensão neutra dos processos de ensino,   
 
El orden asignado a las materias, la duración relativa atribuida a cada una de ellas en 
la distribución del tiempo disponible, el apunte de recreos y pausas en el proceso, el 
énfasis con el que diferencian las diversas rúbricas curriculares según algunas 
variables (sexo, medio social, tipo de centro, etc.) y otras cuestiones apoyan la 
                                                
 
21 Concebemos forma escolar, a partir das considerações de Vincent, Lahire e Thin (2001), para estes autores a 
instituição escolar é um mundo destinado à infância, um local que nasceu com uma forma específica, assim, 
possui características próprias ao seu funcionamento e forma como: tempo, arquitetura, disposição dos móveis, 
funções dos saberes, regras etc., tudo organizado a fim de favorecer a aprendizagem, “cuja única função consiste 
as regras ou, dito de outro modo, tendo por fim seu próprio fim” (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001, p. 38). 
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consideración del horario escolar como un documento en cuyos registros se expresa 
no sólo una geometria funcional y mecanicista, sino también todo un conjunto de 
valoraciones culturales y sociales que definen e instituyen un determinado discurso 
pedagógico (ESCOLANO, 1993, p. 128). 
 
 Escolano (1993) defende que o exercício de investigar os esquemas que organizam o 
trabalho escolar tem o potencial de explicar a gênese das estruturas adotadas na escolarização. 
Corroborando esta afirmação, Faria-Filho e Vidal (2000) afirmam que a delimitação do 
tempo, sua distribuição e utilização diária na escola, faz parte da ordem social e escolar, é 
variável e diz respeito à escolarização de certos conhecimentos em detrimento de outros e de 
sua progressão, à consideração de discursos em torno de programas e currículos, métodos, à 
organização em etapas do próprio processo escolar em turmas, séries e ciclos. 
 Para o autor, o tempo escolar orienta a organização temporal dos alunos, tanto em 
termos de comportamentos observáveis (quanto tempo permanecem em silêncio, lendo, 
estudando, sentados, por exemplo) como em relação ao seu funcionamento biológico (quando 
comer, dormir, acordar etc.), todos esses comportamentos sendo ajustados aos horários 
escolares. Como bem acrescenta Arriada et al. (2012, p. 41), assentados nas ideias de Petitat 
(1994), Frago (1995), entre outros, o tempo escolar transformou o modo de vida das pessoas, 
tornando-a reflexo do tempo praticado na escola. Segundo estes autores “o ensino e a 
aprendizagem do controle do tempo estão intimamente vinculados à construção das idades 
sociais, em especial, das crianças e dos jovens”. As semanas e os dias, assim como o ano e os 
meses, são medidas clássicas do tempo escolar e norteadores da vida cotidiana dos indivíduos. 
Nas palavras de Escolano (1993, p. 129),  
 
son tempos cíclicos que en su mecánica repetición, basada en el continuo retorno, 
permiten ritualizar las actividades educativas, esto es, convertirlas en rituales 
conforme a un ordem formal que llega a interiorizarse como una cronología natural. 
[...] Nada, pues, puede improvisarse en esta liturgia académica de los macrotiempos 
[…]. La escuela, con sus trabajos y sus días al ritmar la duración, posibilita el 
aprendizaje del orden del tiempo. 
 
 Mas a dimensão temporal do processo escolar também tem sido objeto de avaliações 
de sistemas de ensino e estudos sobre eficácia da escola (SAMMONS, 2008; MARTINIC et 
al, 2013).  
 Na América Latina, Martinic e colaboradores (2013) e Martinic (2015), entre outros 
aspectos, têm considerado a utilização do tempo e sua gestão pelo professor como variável 
importante na determinação da qualidade das oportunidades educacionais. Os autores, citando 
Russell (2001), Dodd (2002) Metzker (2003), Strasses, Rosa, Silva e Silva (2000), tomam 
como suposto em sua investigação que "la organización del tiempo escolar y la gestion del 
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tiempo en sala de clases aparecen como importantes fatores que incidem en los resultados de 
las aprendizajes, particularmente en los sectores de pobreza (MARTINIC et al., 2013, p. 125-
126). A gestão do tempo é tratada como um fator interno ao processo pedagógico, já que o 
foco recai sobre sua distribuição em função dos processos de ensino e aprendizagem. Esses 
autores elaboraram um estudo com salas de aula de escolas subvencionadas da região 
metropolitana, no Chile, de Ensino Básico e Médio, com o propósito de  analisar a gestão do 
tempo nessas escolas e etapas, compreender a relação existente entre interação e gestão do 
tempo, analisar o estilo dos professores ao ensinar e, por fim, analisar a correlação entre todos 
estes elementos. Para realizar esta pesquisa, Martinic et al. (2013) gravaram as aulas de 
linguagem e matemática dos colégios participantes, resultando em 29 vídeos. 
 A pesquisa tem como pano de fundo as avaliações nacionais e internacionais no Chile. 
Segundo os autores, recentemente o Chile apresentou melhorias nos resultados do PISA22 e do 
SIMCE23, principalmente no quesito leitura, entretanto, estes desempenhos ainda são 
inferiores aos de outros países mais desenvolvidos. Para eles, duas explicações podem ser 
dadas a este problema: uma de ordem social e externa à escola e outra interna à instituição. A 
primeira advém dos estudos que demonstram que o nível socioeconômico e capital cultural 
das famílias e dos alunos (BOURDIEU, 1997) seriam fatores explicativos para o desempenho 
escolar, atuando tanto na produção de diferenças entre escolas, com melhor ou piores 
resultados, como no interior delas, com trajetórias de fracasso e sucesso para alunos de uma 
mesma escola. A segunda explicação associa-se ao campo pedagógico, sendo interna à escola, 
envolvendo os professores, a interação entre os atores e a gestão da aula, por exemplo. 
Martinic et al. (2013) concordam que o nível socioeconômico e o capital cultural da família 
têm importância sobre o desempenho acadêmico dos estudantes, porém, se este fator for 
ponderado, ganham importância elementos que dizem respeito ao interior das organizações de 
ensino. Para os autores, 
 
son las oportunidades educativas y las situaciones pedagógicas las que favorecem 
el desarollo y aprendizaje de los estudiantes. Desde esta perspectiva, la interacción 
pedagógica en la sala de clases; […] el uso del tiempo; la disciplina y el clima de 
aula que genera el profesor tienen una fuerte incidencia, en la efectividad de las 
escuelas y en el logro de mejores aprendizajes (MARTINIC et al., 2013, p. 125). 
 
                                                
 
22 O PISA é o Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes que ocorre de três em três anos em três áreas 
(Leitura, Ciências e Matemática), possibilitando a melhoria das políticas educacionais tendo em vista seus 
resultados.  
23 Sistema Nacional de Avaliação Chilena. Tem como objetivo ampliar a qualidade do ensino dos jovens 
chilenos, informando diretamente políticas educacionais para melhorias na educação.  
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 Os autores consideram então, que estes fatores (internos à escola) têm influência sobre 
a melhoria dos resultados acadêmicos dos alunos. Em consequência disso, o tempo escolar e a 
sua ampliação tem se tornado objeto de discussões no campo educacional, pois as pesquisas 
que os apoiam revelam que as aprendizagens não são apenas dependentes do tempo em que as 
crianças encontram-se na escola, mas, sim, do tempo efetivamente dedicado à aprendizagem. 
Afirmam que "lo relevante es el tiempo invertido por los estudantes en la tarea y el es variable 
de acuerdo a los sujeitos, sus capacidades, ritmos y calidad de la interacción pedagógica” 
(MARTINIC et al, 2013, p. 127). Baseados em Metzker (2003), os autores apontam que o 
ciclo escolar pode ser demonstrado pela forma geométrica de uma pirâmide invertida.  
 
En la base superior se encuentran las unidades macro de tiempo (total de días y horas 
de clases en el año escolar), en el centro el tiempo asignado a actividades curriculares 
y en el vértice invertido de la pirámide el tiempo instruccional y comprometido para 
el aprendizaje en sala de clases (METZKER, 2003 apud MARTINIC, 2013, p. 126). 
 
 De acordo com Martinic et al. (2013) a ampliação do tempo escolar pode trazer 
melhoras significativas, atestados pelos estudos feitos no Chile. Contudo, é preciso que esta 
ampliação una-se ao “tiempo efectivo dedicado a la tarea por parte de los estudantes, nuevas 
práticas y de un reordenamiento de los medios didácticos, de las estructuras curriculares y, de 
los contendidos educativos que se enseñan” (METZKER, 2003; KARAMPELAS, 2005 apud 
MARTINIC et al., 2013, p. 127). Desta forma, aumentar apenas as horas que os alunos estão 
na escola não desencadeia mudanças relativas às oportunidades educativas, principalmente se 
este aumento não implicar mudanças no currículo, sistema didático e na interação entre alunos 
e professores. 
 Tendo em vista estas considerações, os autores buscam compreender e analisar a 
relação entre a gestão do tempo, interação e o perfil comunicativo do professor, para desta 
forma buscar entender os efeitos destes fatores na melhoria da educação chilena. Como dito, 
utilizaram 29 gravações das aulas dadas pelos professores do Ensino Fundamental e Médio, 
das disciplinas de Linguagem e Matemática, com duração de 40 minutos cada uma, “las 
clases son analisadas como una interacción comunicativa y para la descripción y análisis se 
optó por el Análisis Conversacional24” (MARTINIC et al., 2013, p. 127). Fundamentados nos 
estudos da interação e da análise da conversação, focalizaram a organização social da aula, 
tempo de fala dos professores e alunos e tipo de intervenção de professores e alunos. A 
                                                
 
24 Para Kerbrat-Orecchioni (2006, p. 15) “o objetivo da análise conversacional é, precisamente, explicitar as 
regras que sustentam o funcionamento das trocas comunicativas de todos os gêneros”.  
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unidade de análise é o intercâmbio, caracterizado por turnos e o modo como se distribuem 
entre os participantes, “de este modo el intercambio queda compuesto por tres tipos de 
intervenciones: Inicial, Reactiva y Evaluativa25 (IRE) y que corresponden a cada uno de los 
movimientos anteriormente descritos” (MARTINIC et al., 2013, p. 128). Além disso, 
registraram as etapas que caracterizam a aula, início e/ou abertura, desenvolvimento e 
fechamento, que se distinguem por seus marcadores “linguísticos, interaccionales o gestuales 
y que permitem transitar claramente de una fase a otra” (MARTINIC et al., 2013, p. 128). 
 Os autores apresentam as conclusões do estudo que dizem respeito à gestão do tempo 
da aula para o aprendizado e para outros fins, ao modo como se distribuem tempos nas etapas 
que constituem a aula e aos estilos interativos do professor. Nesse sentido, indicam que a aula 
é altamente estruturada, já que todas aquelas observadas possuem uma dinâmica bastante 
similar, na qual o professor expõe, os alunos aplicam os conhecimentos aprendidos na 
realização de atividades e, ao final, são avaliados pelo professor. Tal estrutura, segundo os 
autores, caracteriza-se pelo protagonismo de um único ator, já que o professor assume grande 
parte deste evento. Quanto ao tempo utilizado nas aulas pelos professores, Martinic et al. 
(2013) constataram que é gasto muito tempo com a disciplina dos alunos, principalmente em 
escolas situadas em locais periféricos, “os docentes de escuelas periféricas acentúan los 
aspectos disciplinarios por sobre los cognitivos, y en el aula ponen énfasis en el control del 
comportamiento de sus alumnos" (MARTINIC et al., 2013, p. 132). Segundo os autores, esses 
padrões obtidos devem-se a múltiplos fatores como o currículo, as políticas, o contexto, entre 
outros. Porém, uma hipótese para a consonância de interação e uso do tempo entre os 
diferentes tipos de professores é a reprodução das práticas pedagógicas que tiveram contato 
durante sua infância, expondo características docentes compatíveis às suas experiências como 
alunos.  
Martinic (2015), em um novo artigo sobre o tempo escolar, trata da relevância do 
tempo nas políticas públicas da América Latina e discute como este fator impacta nos 
resultados acadêmicos dos alunos. Para tanto, o autor aborda uma política chilena, a 
ampliação da jornada escolar nas instituições de ensino (públicas e privadas) e analisa os 
efeitos desta política na melhoria da qualidade educacional.  
 O autor inicia seu trabalho fazendo uma pequena explanação histórica sobre o tempo 
escolar desde o século XIX e o modo como ele se faz presente até os dias atuais. Conforme o 
                                                
 
25 Em nossa pesquisa não iremos nos deter na análise da interação do modo como os autores realizaram. 
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autor, o tempo escolar das unidades de ensino da América Latina ainda possui características 
do século XIX, “própria de una sociedade estable, que tenía la tarea de transmitir 
conocimientos a una población restringida bajo el principio de que todo mundo debía 
aprender lo mismo y al mismo ritmo” (MARTINIC, 2015, p. 481). Todavia, a escola atual 
mudou, pois os alunos que as instituições recebem é bastante diversa, tanto social quanto 
culturalmente. “Pese a estos cambios, la organización del tiempo escolar sigue respondiendo a 
un concepto racional y mecânico tal como se definió cuando se organizaron las primeras 
escuelas en el siglo XIX” (MARTINIC, 2015, p. 481). Para o autor a maioria dos países 
latino-americanos, de acordo com estudos realizados, não modificou seus modos de gerir e 
organizar o tempo dentro das instituições, mesmo após tantas mudanças desde o século em 
questão, e faz-se necessário modificar tais modos de organização dada a realidade que 
vivemos hoje em nossas escolas, plenamente distintas das instituições escolares do século 
XIX. Até o momento, não foram feitas mudanças radicais nos modos de “organizar y 
gestionar el tiempo en las escuelas, lo que afecta el logro de mejores aprendizajes” 
(MARTINIC, 2015, p. 482). 
 Martinic (2015) apresenta a média de dias e horas que os alunos permanecem na 
escola durante o ano letivo. Na América Latina são 800 horas, em média, totalizando 180 
dias, enquanto nos Estados Unidos e Europa são, em média, 840 horas. Já na Ásia esses 
alunos ficam mais ou menos 900 horas nas escolas. Apesar de oficiais, essa quantidade de 
horas não corresponde, somente, a momentos efetivos de aprendizagens. “En efecto, en 
muchos países los días efectivos no son más de 100 días al año y con frecuencia se pierde el 
50% o más de las horas asignadas para la enseñanza (Abadzi, 2007, 2009). Esto ocurre 
sobretodo en las escuelas públicas y de las áreas más apartadas” (MARTINIC, 2015, p. 481). 
Dessa maneira, para o autor, as crianças que estão matriculadas em escolas públicas, 
especialmente aquelas nos locais mais isolados, possuem menos tempo dedicado à 
aprendizagem, refletindo diretamente nos resultados de desempenho dos alunos. Esse fato se 
torna uma preocupação, pois há uma relação entre aprendizagem e o tempo escolar.  
A correlação entre tempo e a aprendizagem tem se tornado alvo das políticas públicas 
e estudos sobre a educação, pois verificou-se que a quantidade de tempo destinado nas escolas 
às mais diversas atividades possuem um determinado significado. “Diversos estudios 
demuestran que las prácticas de los profesores siguen estando prisioneras del tiempo al 
desenvolverse bajo un sistema rígido de clasificación, secuencia y de orden” (MARTINIC, 
2015, p. 482).  O autor, então, alerta para a necessidade de mudança, tanto sobre o tempo de 
permanência na escola quanto em relação ao emprego do tempo para o aprendizado de modo 
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efetivo. Em suas palavras,  
 
La educación necesita un concepto de tiempo proprio de nuestra época. Los tiempos 
disponibles y las clasificaciones actuales impiden realizar cambios en las prácticas 
pedagógicas que deben caracterizarse por la flexibilidade; considerar distintos 
ritmos de los estudantes, culturas escolares, conocimientos, etc (MARTINIC, 2015, 
p. 482). 
 
 O autor propõe mais tempo de permanência na escola durante o dia, para que o 
alunado tenha melhores aprendizagens, desde que esse tempo a mais “sea acompanhando de 
tiempo efectivo dedicado a la tarea por parte de los estudantes, de nuevas práticas 
pedagógicas y de un reordenamiento de los médios didácticos, de las estruturas curriculares y 
de los contenidos educativo” (MARTINIC, 2015, p. 482). Para Martnic (2015), não adianta 
aumentar as horas na escola, se esta ampliação do tempo não for realizada de maneira 
adequada, ou seja, acompanhado de maior tempo dedicado à aprendizagem dos alunos, para 
garantir melhores aprendizados e resultados. “Por lo tanto, cuando el tiempo es bien usado (es 
decir, una gran proporción está destinada a la enseñanza y la instrucción), el tiempo asignado 
tiene efectos positivos en el aprendizado” (MARTINIC, 2015, p. 483), evidenciando a 
correlação positiva entre tempo e aprendizado e o impacto que este fator tem sobre o 
desempenho dos alunos.  
 Estudos feitos em alguns países como Uruguai, Argentina, Etiópia, expostos por 
Martinic (2015) mostram que a extensão da jornada escolar tem efeitos positivos na 
aprendizagem dos alunos, se esta ampliação for utilizada com propósitos de ensino e 
aprendizagem, o mesmo resultado, porém, não pode ser visualizado na ampliação do ano 
acadêmico. A experiência sobre a ampliação da jornada escolar realizada no Chile, com a 
aprovação da Ley de Jornanda Escolar Completa, em 1997, segundo  segundo Martinic (fez 
com que, na atualidade, em torno de 90% das escolas (particulares e públicas) funcionem com 
uma jornada ampliada. A seguir, nas palavras do autor podemos compreender porque para os 
chilenos é um avanço ter tantas instituições subvencionadas funcionando com este regime. 
 
La hipóteses central de programa es que más tiempo en la escuela significa mayor 
posibilidad de aprender. En efecto, se sostiene en los fundamentos que si aumentan 
los tiempos pedagógicos mejorarán los aprendizajes favorecendo a las escuelas más 
postergadas que, además de contar con más tiempo, mejoran su infraestructura y 
planta docente (MINEDUC, 2002). Gran parte de la justificación del diseño de la 
JEC descansa en esta hipótesis. Si los alumnos tienen más tiempo de exposición al 
aprendizaje ello tendrá efectos en sus resultados (MARTINIC, 2015, p. 486).  
 
 A extensão da jornada escolar não foi feita de maneira instantânea, uma vez que foi 
necessário fazer uma mudança especialmente na infraestrutura das escolas, já que muitas 
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delas antes da lei funcionavam em dois períodos, logo, foi preciso reestruturar os prédios para 
receber todos seus estudantes juntos durante todo o dia. “Existe una percepción muy positiva 
del diseño y de la calidad de la infraestructura de los establecimientos incorporados a la JEC 
lo que cambió el paisaje de las escuelas públicas urbanas y rurales a lo largo del país” 
(MARTINIC, 2015, p. 488). Colocar em prática a JEC não foi uma tarefa simples, pois apesar 
da mudança na infraestrutura, era fundamental pensar nas questões pedagógicas, isto é, 
“implementación de su proyecto pedagógico donde los directivos deben lograr equilibras la 
dotación docente, recursos disponibles y los nuevos requerimentos que plante ala JEC en 
cuanto implementación y cumplimiento de horas” (MARTINIC, 2015, p. 488). Nas 
instituições subvencionadas que trabalham com a JEC, o tempo é dividido em: a) tempo total; 
b) tempo não pedagógico e; c) tempo pedagógico, este último é subdivido em plano de 
estudos e tempo livre dos estudantes, em que eles podem escolher o que vão fazer. Conforme 
os dados analisados por Martinic (2015), as escolas, em sua maioria, ultrapassam ou seguem 
os horários determinados pela lei para cada uma das categorias acima, porém há casos em que 
o tempo das refeições ultrapasse o estabelecido pela normatização. 
 
Estar bajo o sobre la norma en la distribuición del tiempo es problemático ya que 
altera los ritmos y equilibrios planificados. En este sentido merecen una discusión 
los ahorros de tiempo assignado a los recreos ya que el juego y el descanso son 
tiempos necesarios para la formación y para garantizar atención. Del mismo modo, 
estar sobre la norma en los tiempos asignados a las disciplinas puede producir un 
efecto contraproducente por cansacio tanto a alumnos como profesores 
(MARTINIC, 2015, p. 489). 
 
 Quanto ao trabalho pedagógico, as escolas possuem em média oito horas por semana 
para escolher quais disciplinas vão ser dadas neste tempo considerado livre pela lei. Nesse 
sentido, é de livre escolha das instituições o conteúdo a desenvolver no que se designa por 
tempo livre. Numa análise aprofundada desse período, Martinic (2015) verificou que as 
atividades mais utilizadas neste período foram especialmente de linguagens e comunicação 
(76,7%), matemática (56,6%), atividades de reforço  (27,6%) e ciências da natureza (20,4%). 
“Desde el punto de vista de los establecimientos es importante reforzar estas áreas de 
contenidos [...], afectando las posibilidades de innovavación o la realización de actividades 
artísticas y deportivas complementarias” (MARTINIC, 2015, p. 491).  
 Através dos estudos realizados pelo autor e outros pesquisadores, a ampliação da 
jornada escolar foi positiva nos resultados demonstrados no SIMCE. Assim como afirma o 
autor, “hay diferencias en los coeficientes y en las magnitudes de los efectos, pero todos 
coinciden en que la JEC provoca un impacto positivo en el logro académico, que se traduce en 
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un incremento de los puntajes SIMCE” (MARTINIC, 2015, p. 494). Mas reitera que apesar 
dessa correlação positiva entre ampliação do tempo e aprendizagem, quando a extensão é feita 
sem um tempo comprometido com o pedagógico, a ampliação da jornada não traz efeitos 
positivos. Em suas palavras, “cualquier innovación en los tiempos escolares debe ir 
acompañada de cambios en las prácticas pedagógicas” (MARTINIC, 2015, p. 495). Para o 
Martinic (2015), além da melhora dos resultados acadêmicos, os pais possuem mais chances 
de participação na instituição, com o objetivo de trazer a comunidade para escola, bem como 
permite aos estudantes utilizar seu tempo livre em atividades que lhes interessem, 
extraescolares e que auxiliem em seu desenvolvimento pessoal, social e cultural.  
 A partir das considerações de Martinic et al. (2013) e Martinic (2015) sobre o tempo 
na escola, pretendemos em nossa análise verificar como é empregado o tempo na escola 
campo e de que modo isto afeta a qualidade das oportunidades educacionais dos alunos.  
 Frago (1997), em seus estudos sobre a educação espanhola, especificamente sobre a 
distribuição do tempo nas escolas do início do século XX, investigou as diferenças existentes 
na teoria sobre o tempo e sua distribuição, nas políticas vigentes e no que acontece 
efetivamente nas escolas, expondo estes contrastes na diferenciação de escolas rurais e 
urbanas, de escolas multisseriadas e as seriadas, bem como o tempo escolar invariável e o 
tempo familiar e de trabalho. Este autor considera o tempo escolar como cultural e individual, 
pois apesar de ter o tempo prescrito, ele depende de outros fatores, como o tempo do 
professor e do aluno, o da administração, isto é, depende da organização escolar de 
determinada instituição. Nesse sentido, ele atesta a ideia de que há uma divisão dos tempos 
escolares: em tempo oficial, aqueles referentes ao sistema educacional (etapas, modalidades, 
períodos) e ao calendário letivo (início e término do ano letivo, período de férias, tempo de 
aulas etc.) e, em tempo efetivamente realizado na unidade escolar. A unidade escolar é 
tomada por Frago (1997) como unidade microssocial, “en ella se define el reparto de las 
disciplinas y actividades a lo largo de las unidades temporales establecidas” (FRAGO, 1997, 
p. 114). Pode-se inferir que haveria uma operacionalização entre o determinado oficialmente 
pelos sistemas de ensino e o efetivamente realizado pela escola, e esta diferença, assim como 
os fatores que a constituem podem torná-los objeto de análise quando se tem como foco as 
oportunidades educacionais providas por escolas em território vulnerável:  se há diferenças, 
como o tempo é empregado nessas unidades? Quais seriam as razões dessa diferença? Quais 
fatores intervêm e quais consequências em termos de qualidade de oportunidades 
educacionais providas pela escola? 
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 Sammons (2008), dentre as 11 características-chaves apontadas no capítulo 2, refere-
se à utilização do tempo. A autora afirma que vários estudos demonstraram uma correlação 
positiva entre medidas de tempo de aprendizagem e resultados e comportamentos dos alunos. 
A autora destaca ainda que há pesquisas que demonstraram um claro impacto da 
"maximização do tempo de aprendizagem" nos resultados de processos educativos, mas, 
concordando com Martinic (2015), alerta que "obviamente, medidas de tempo fornecem uma 
indicação grosseira do foco de aprendizagem" (SAMMONS, 2008, p. 360), o que nos leva a 
buscar outros fatores que possibilitem caracterizar as oportunidades educacionais em Língua 
Portuguesa em escolas de territórios vulneráveis. 
 Fatores como a gestão e utilização do tempo nas aulas nos remete à qualidade das 
oportunidades educacionais ofertadas àquelas crianças que estão inseridas em instituições que 
não contemplam o tempo exigido em lei, ou tem este tempo empregado de outras maneiras 
que não o comprometido para a aprendizagem. Este aspecto torna-se relevante quando se 
tomam as medidas legais frente a determinação de dias letivos e tempo de permanência nas 
escolas, tanto o não cumprimento desse tempo como o não aproveitamento do tempo 
dedicado a aprendizagem colocam-se de modo contrário à equidade e à justiça escolar, 
retroalimentando desigualdades em determinados contextos sociais e econômicos e no interior 
das escolas. 
 
3.2 O QUE SE ENSINA: DA DEFINIÇÃO AO APRENDIZADO DE OBJETOS DE 
ENSINO EM LÍNGUA PORTUGUESA 
 O português ensinado nas escolas brasileiras, segundo Batista (1997) não é o mesmo 
que o falado pela população. Aquele do cotidiano, segundo o autor, é muito mais 
compreensível do que o focalizado em processos de ensino nas instituições escolares, eles 
“não coincidem […], o português que se usa e o português que se ensina. O que é, então, esse 
outro português? O que se ensina sob esse nome?” (BATISTA, 1997, p. 03). Com essas 
questões, Batista (1997) desenvolveu uma investigação a fim de identificar o que se ensina, 
quando se ensina Língua Portuguesa na escola. Para o autor, o ensino de Língua Portuguesa é 
resultado de dois fatores: da “visão, entre outras coisas, do fenômeno da língua e do papel de 
seu ensino numa determinada sociedade” (BATISTA, 1997, p. 03) e o “resultado das 
condições sob as quais se exerce essa prática de transmissão” (BATISTA, 1997, p. 04) 
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 A disciplina de Língua Portuguesa tal como a conhecemos, como uma disciplina apta 
a ser ensinada aos alunos da Educação Básica e valorizada socialmente, guarda uma história 
que é perpassada por transformações referidas à constituição dos saberes escolares, às 
mudanças necessárias para transformar um saber teórico em saber ensinado, bem como à 
demanda de escolarizar este saber (SOARES, 2002). A esse processo de transformação, 
Chevallard (1997) dispõe que, o passo seguinte após o saber ser transformado em uma 
disciplina escolar, é que ele seja adaptado e passível de ser ensinado e aprendido por 
professores e alunos. O autor nomeia este processo de transformação, de um objeto de saber 
para um objeto de ensino, como transposição didática. Este termo surgiu, segundo Oliveira 
(2013), inicialmente, com base em Verret (1975) e anos depois com Chevallard (1997) ao 
discutir o ensino de Matemática.  
 Chevallard (1997) acredita que não existe apenas um tipo de transposição didática, 
mas sim duas, a externa e a interna à escola. A externa corresponde à organização de 
documentos curriculares oficiais, decretados por legislações educacionais. Em seguida, temos 
a transposição didática interna, que se constitui pelo modo como o professor transmite o 
conhecimento aos alunos, tornando-se o autor desta transposição. Oliveira (2013) afirma, 
assentada em autores como Musard, Mahut e Robin (2002), que são os professores que 
formam o currículo concreto.  
 Este “currículo concreto” formado pelos professores não é produzido aleatoriamente, 
visto que o ensino de Língua Portuguesa possui uma tradição histórica, em que o conteúdo 
principal adotado desde o início da disciplina é a gramática (BATISTA, 1997; SOARES, 
2002). Como afirma Moraes Leite (2011, p. 22), “sempre as aulas de língua tiveram a 
tendência a se concentrar na gramática, estudada abstratamente, através de exemplos soltos, 
de frases pré-fabricadas sob medida para os fatos gramaticais a exemplificar ou a exercitar”. 
No entanto, a opção por certos conteúdos em detrimento de outros depende igualmente da 
concepção de linguagem a qual este professor filia-se. Os objetos de ensino são escolhidos 
pelo docente e, a esse respeito, Batista (1997) aponta que “a natureza […] daquilo que se 
transmite na aula de Português pode ser vista como resultado das condições em que se realiza 
a própria atividade de transmissão” (BATISTA, 1997, p. 07).  
 Schneuwly (2009) considera o ofício do professor organizado da seguinte forma: “Il a 
un objet: dês modes de penser, de parler, d’agir; il a un moyen ou sutil: des signes ou 
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systèmes sémiotiques; il a un produit: des modes transformés26” (SCHNEUWLY, 2009, p. 
31). O professor tem, consequentemente, a tarefa de transformar o seu aluno, nos modos 
postos acima, e é, desta maneira, o responsável por mediar as "funções psíquicas27" ou 
cognitivas (SCHNEUWLY, 2009, p. 31) relacionadas à linguagem, essencialmente, à leitura e 
à escrita. Essas transformações, para Schneuwly (2009), são reguladas por dois processos. O 
primeiro ocorre quando os objetos de ensino se convertem em presentes na aula, constituindo 
o fenômeno da presentificação28. O segundo ocorre quando os alunos precisam deter sua 
atenção sobre o objeto de ensino, momento no qual o docente especifica-o e o torna passível 
de ser ensinado.  
 
L’essentiel est la présence d’une série d’eléments qui, ensemble, font qu’il y a 
transformation possible du rapport de l’élève à l’objet d’enseignement qu’il doit 
s’approprier (…). De ce point de vue, l’objet du travail de l’ensaignement est donc 
l’objet enseignement29 (SCHNEUWLY, 2009, p. 32, grifo nosso).  
   
 Com base nas considerações destes autores, debruçamo-nos no próximo tópico sobre o 
objeto do trabalho do professor, o objeto de ensino (SCHNEUWLY, 2009). Em seguida, 
buscamos compreender quais as concepções de linguagem podem nortear o trabalho do 
professor e correspondem àquela assumida no documento curricular da Rede Municipal de 
Educação de São Paulo, vigente à época da coleta de dados30, bem como os objetos de ensino 
previstos para o terceiro ano do Ensino Fundamental. Esta compreensão foi primordial para a 
análise dos objetos de ensino privilegiados, nas turmas de 3o ano, da escola-campo, de modo 
a compreender a consequência dessa preferência para as oportunidades educacionais em 
Língua Portuguesa. 
 
                                                
 
26 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 03): “Ele tem um objeto: modos de pensar, de falar, de agir; ele tem 
um meio ou instrumento: signos ou sistemas semióticos; ele tem um produto: modos (de pensar, de falar e de 
agir) transformados”.  
27 Cf. tradução de Gomes-Santos (2011, p. 03): “funções psíquicas”. 
28 Cf. tradução de  Gomes-Santos (2011, p. 06): “presentificação”. 
29 Traduzido por Gomes-Santos (2011p. 04):  “O essencial é a presença de uma série de elementos que, em 
conjunto, permitem a transformação possível da relação do aluno com o objeto de ensino de que ele deve se 
apropriar (..). Desse ponto de vista, o objeto do trabalho do professor é o objeto de ensino”. 
30 SÃO PAULO [Município]. Orientações curriculares: proposição de expectativas de aprendizagem. Ensino 
Fundamental I. São Paulo : Secretaria Municipal de Educação/Diretoria de Orientações Técnicas, 2007. 
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3.2.1 OBJETOS DE ENSINO 
Tomando por base as contribuições de Schneuwly (2009), objeto de ensino, aquilo que 
se ensina em sala de aula, é o resultado de uma grande “chaîne de transformations31” 
(SCHNEUWLY, 2009, p. 17), voltada para o ensino e aprendizagem dos alunos. Essa 
transformação, como propõe Chevallard (1997), encontra-se condicionada pelo processo de 
transposição didática, caracterizada pelo autor como 
 
un contenido de saber que ha sido designado como saber a enseñar, sufre a partir de 
entonces un conjunto de transformaciones adaptativas que van a hacerlo apto para 
ocupar un lugar entre los objetos de enseñanza. El “trabajo” que transforma de un 
objeto de saber a enseñar en un objeto de enseñanza, es denominado la transposición 
didáctica (CHEVALLARD, 1997, p. 45). 
 
Para representar as transformações pelos quais o objeto de ensino sofre para chegar a 
sala de aula como objeto ensinado, Chevallard (1997) propôs o seguinte esquema: 
 
    Fonte: Chevallard, 1997, p. 45. 
 
Para Schneuwly (2009), tal esquema, em cada etapa, representa uma grande 
modificação do objeto. A pesquisa deste autor, assim como esta, é concentrada na última parte 
da cadeia de Chevallard (1997), o objeto de ensino. “Ce qui est en jeu dans l’interaction 
didactique entre enseignant et élèves et que nous allons observer du point de vue de son 
résultat, post-hoc pour ainsi dire: l’objet enseigné, le résultat sans cesse transformé de cette 
interaction32” (SCHNEUWLY, 2009, p. 18). Desse modo, o objeto de ensino não se 
transforma sozinho, mas sim na comunhão entre professores e alunos, isto é, de acordo com o 
contexto e os modos como se organizam a aula. 
Importante ressaltar que a transposição didática está conectada à forma escolar, junto a 
três elementos fundamentais que a definem: espaço, tempo e ensino.  
 
Incarnat de manière particulièrement visible l’institution école, la classe comme 
lieu physique, le bâtiment scolaire et le mobilier délimitent et donnent forme à 
l’espace scolaire dans lequel se meuvent des acteurs dont la relation est définie par 
la fonction d’enseigner et d’apprendre. Cet espace et ses objets déterminent dans 
                                                
 
31 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 01): “Cadeia de transformações”. 
32 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 02): “Aquilo que está em jogo na interação didática entre professor e 
alunos, o que consideramos do ponto de vista de seu resultado, post-hoc, podemos dizer: o objeto ensinado, o 
resultado constantemente transformado desta interação. 
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une certaine mesure ce qui y est possible tout en rendant possible ce qui doit s’y 
faire. Quant au temps scolaire, finement décrit par Verret (1975), il est programmé, 
régulé, découpé en heures, journées, semaines, années, dans une progression sur le 
long terme des contenus qui impose un parcours à chacun qui y entre33 
(SCHNEUWLY, 2009, p. 18). 
 
 Para o autor, na forma escolar há dois tipos de papéis, um desempenhado pelos 
professores, sujeitos que trabalham e recebem um salário, com o objetivo de modificar “les 
modes de penser, de parler et d’agir des élèves34” (SCHNEUWLY, 2009, p. 19), 
apresentando-lhes os saberes, porém, este mesmo professor, do mesmo modo, tem poder 
sobre seus alunos. O autor afirma ainda que há também o papel de aluno, que apesar de não 
ter um trabalho, sofre certa pressão de aprendizagem em um sistema seletivo.  
 Externos a forma escolar, há dois sistemas que determinam os conteúdos. “Le premier 
système, plutôt externe, concerne les principes de choix dês contenus d’enseignement et a trait 
à la définition social et politique des finalités de l’école35” (SCHNEUWLY, 2009, p. 19). O 
primeiro, como apontado pelo autor, diz respeito às demandas sociais que condicionam a 
escolha de conteúdos da educação. Já o segundo é a “constitution des disciplines scolaires et 
leur déploiement progressif dans l’organisation scolaire36” (SCHNEUWLY, 2009, p. 19), o 
que eles chamam de disciplinarização, processo no qual os conteúdos são pensados para 
serem colocados em prática. 
 São as disciplinas, então, que podem definir quais são os conteúdos legítimos e 
desejáveis que transformarão os comportamentos dos alunos e quais são os dispositivos que 
os professores poderão lançar mão para que os alunos se apropriem deles. O que é da esfera 
fora da escola se converte em objeto de ensino, ou seja, possuem uma finalidade didática para 
construir tais modos e comportamentos nos alunos para que possam enriquecer, modificar e 
remodelar seu repertório. 
 
Les disciplines scolaires contiennent également les moyens pour introduire, faire de 
comprendre et fizer les contenus à apprendre, autrement dit un ensemble de 
discours, de situations, d’activités et d’exercices qui permettent de mettre les élevées 
                                                
 
33 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 02): “Encarnado de maneira particularmente visível a instituição 
escola, a turma como lugar físico, o prédio escolar e o mobiliário delimitam e dão forma ao espaço escolar em 
que se movem atores cuja relação é definida pela função de ensinar e de aprender. Quanto ao tempo escolar, 
descrito finamente por Verret (1975), é programado, regulado, recortado em horas, dias, semanas, anos, em uma 
progressão a longo prazo de conteúdos que impõe um percurso para quem nele ingressa”. 
34 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 03): “os modos de pensar, falar e de agir dos alunos” 
35 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 03): “O primeiro sistema externo, engloba os princípios de seleção dos 
conteúdos de ensino e concorre na definição social e política das finalidades da escola”. 
36 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 03): “constituição das disciplinas escolares e sua implementação 
progressiva na organização escolar”. 
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en rapport avec les contenus, de les amener à les amener à les manipuler, à les 
répéter et à les automatiser, bref à se les approprier. L’arsenal de moyens à 
disposition pour l’enseignement définit l’une des dimensions essentielles de la 
profession de l’enseignant et préfigure la manière de construire les contenus en 
négociation avec les élèves37 (SCHNEUWLY, 2009, p. 20). 
 
 Sobre o processo de negociação com os alunos, Batista (1997) alega que o professor, 
apesar de seu papel em sala de aula, não é ele sozinho quem define o que será ensinado, esta 
definição é fruto também das relações com os alunos. Desse modo, o espaço entre o prescrito 
ou resultado de um consenso amplo entre o que deve ser ensinado em Língua Portuguesa em 
determinado período, ano da escolarização e o que se ensina e se aprende efetivamente abarca 
processos variados que condicionam as oportunidades educacionais oferecidas. Ainda sobre 
as condições que alteram o ensino de Língua Portuguesa o autor reforça que  
 
[…] o saber transmitido em sala de aula não é um objeto dado, mas o resultado de 
uma produção, cujas mediações residem nas condições sob as quais se exerce a 
atividade mesma de transmissão. Essas condições compreendem não apenas as 
concepções e disposições do professor ou o contexto social mais geral e a história da 
disciplina, mas também a organização que orienta o trabalho de transmissão em sala 
de aula: tempo, espaço, relações sociais, formas de exercício e de avaliação 
(BATISTA, 1997, p. 13) 
 
 A partir dos argumentos expostos acima, é possível considerar que a transposição 
didática está diretamente relacionada à forma escolar e suas peculiaridades. Schneuwly (2009) 
afirma que a transposição possui duas determinantes, no que diz respeito à cadeia de 
Chevallard (1997) em que estão dispostos o objeto de saber, o objeto a ensinar e o objeto de 
ensino. A primeira determinante, segundo Schneuwly (2009), consiste no fato de o objeto de 
saber ser decomposto em partículas menores, de forma que possam ser passíveis de serem 
ensinados e se tornem objetos de ensino, além de suscetíveis a uma progressão de conteúdos. 
Os principais fatores que influenciam nessa transformação do objeto de saber em objeto de 
ensino são “finalités de distinction et de seléction ainsi que de l’idéologie que pèsent sue 
lui38” (SCHNEUWLY, 2009, p. 21). A segunda determinante são as reorganizações e 
modificações pelos quais os saberes passam. O saber quando chega à escola perde a sua 
função primária e adquire o uso que a escola determina que ele tenha, o de “un objet 
                                                
 
37 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 04): “As disciplinas escolares detém ainda os meios para introduzir, fazer 
compreender e fixar os conteúdos a serem aprendidos, ou seja, um conjunto de discursos, de situações, de atividades e 
exercícios que permitem confrontar os alunos com os conteúdos, ensinar-lhes a manipulá-los, a replicá-los e a automatizá-los; 
enfim, apropriar-se deles. O arsenal de meios disponíveis para o ensino define uma das dimensões essenciais da profissão do 
professor e prefigura a maneira de construir os conteúdos em negociação com os alunos". 
38 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 05): “finalidades de distinção e de seleção, bem como da ideologia que 
pesam sobre ele". 
57 
d’enseignement à enseigner et à apprendre39” (SCHNEUWLY, 2009, p. 22), principal função 
da escola, portanto, “il rompent avec l’usage habituel ; il devient precisément objet 
d’enseignement (et d’apprentissage)40” (SCHNEUWLY, 2009, p. 22).  
 Ainda em relação a transposição didática, Schneuwly (2009) acredita ser possível 
identificar dois níveis de alteração das transposições didáticas, o interno e o externo, 
diferenciadas por alguns tipos de pressão. O nível externo da transposição didática, quando o 
objeto de saber passa a ser objeto de ensino, são aqueles presentes em manuais, documentos 
curriculares, designados como oficiais. Como reconhecido pelo autor, o nível externo não está 
livre de tensões, são elas  
 
des tensions entre le système d’enseignement et les demandes sociales; des tensions 
entre les disciplines scolaires et les savoirs de référence scientifique; des tensions à 
l’intérieur même du système d’enseignement  par l’interaction entre ses différentes 
composantes; et finalement des tensions dans les processus d’enseignement, par 
l’effet même du système scolaire sur le niveau et les capacités des élèves41 
(SCHNEUWLY, 2009, p. 23). 
 
 Já  o nível interno, refere-se ao que é efetivamente ensinado, se trata do que é 
trabalhado pelo professor. A tensão consiste nas expectativas que os dois atores (professor e 
alunos) e seus papéis diferentes exercem, uma vez que o objeto ensinado segue um caminho 
próprio sendo articulado com as exigências e possibilidades do trabalho do docente 
concomitante à aprendizagem e às expectativas dos alunos.  
 Essa mesma transposição didática interna aborda os objetos de ensino, e para que 
estes, segundo Schneuwly (2009), possam se tornar passíveis de serem analisados, é 
necessário buscar uma unidade menor, pois cada objeto de ensino contém dentro de si um 
outro objeto, que faz parte de outro e assim por diante. Portanto, o autor optou por adotar a 
sequência de ensino para a pesquisa dele, definindo esta organização como a maneira mais 
efetiva para o ensino e análise do mesmo. “Toute séquence d’enseignement vise la 
construction, par les élèves, de nouvelles capacitès en rendant accessible un objet 
                                                
 
39 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 06): “objeto de ensino a ser ensinado e aprendido" 
40 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 06): “rompe com o uso habitual; ele se torna precisamente objeto de 
ensino (e de aprendizagem)”. 
41 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 07): “tensões entre o sistema de ensino e as demandas sociais; tensões 
entre as disciplinas escolares e os saberes de referência (científicos); […] tensões entre as disciplinas escolares 
[…]; tensões no próprio processo de ensino face aos alunos, face as suas capacidades e face às expectativas em 
contínua transformação, por efeito do próprio sistema escolar sobre o nível e as capacidades dos alunos”. 
58 
d’enseignement, le transformant, pour les élèves en objet à apprendre42” (SCHNEUWLY, 
2009, p. 26). Conta com duas qualidades principais, a primeira é a progressão, isto é, possui 
uma ordem e uma graduação, cada conteúdo está organizado em determinado lugar, 
dependendo de sua sequência e hierarquia. Outra característica é ser dividido em pequenos 
elementos, capazes de serem aprendidos e apropriados pelos alunos.  
 Para o autor, são poucos os trabalhos que abordam o objeto ensinado, visto que a 
grande maioria tem como principal foco o objeto de ensino, assim sendo, teve que criar uma 
metodologia para abordar o objeto sobre o qual gostaria de trabalhar. Um dos pontos 
relevantes da metodologia, para ele, é o trabalho docente o ponto de observação do objeto de 
ensino, “étant donné que c’est pour l’essentiel l’enseignant qui déficit le dispositif de la 
classe, choisit lés moyens de présentation et utilise differéntes modalités de communication, 
que le point de vue construire le objet enseigné43” (SCHNEUWLY, 2009, p. 27). 
 A partir das considerações de Schneuwly (2009) sobre a transformação do objeto de 
saber em objeto ensinado, revela-nos a importância do trabalho docente nas escolhas 
pedagógicas, o que nos faz refletir de que modo essas escolhas, de certos objetos de ensino 
em detrimento de outros, afetam a qualidade das oportunidades educacionais de uma escola-
campo situada em território vulnerável, e quais são os fatores que interferem nas opções das 
professoras de terceiro ano do Ensino Fundamental desta escola. 
 
3.2.2 CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM E OBJETOS DE ENSINO EM LÍNGUA PORTUGUESA 
O ensino de Língua Portuguesa e o trabalho do professor em sala de aula são 
perpassados pela concepção de linguagem assumida pelo docente, “pois o modo como se 
concebe a natureza fundamental da língua altera em muito o como se estrutura o trabalho com 
a língua em termos de ensino” (TRAVAGLIA, 1996, p. 21).  
Geraldi (2011), interessado no ensino de Língua Portuguesa, sistematiza as 
concepções de linguagem que estão na base daquilo que se ensina. Para o autor, assim como 
Travaglia (1996), há três concepções de linguagem: A primeira delas é a linguagem tomada 
                                                
 
42 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 10): “Toda sequência de ensino visa a construção, pelos alunos, de 
novas capacidades tornando acessível um objeto de ensino, transformando-o, para os alunos, em objeto a ser 
aprendido”. 
43 Traduzido por Gomes-Santos (2011): “dado que é fundamentalmente o professor quem define o dispositivo 
didático, seleciona os recursos de apresentação do objeto e utiliza diferentes modalidades de comunicação, que o 
ponto de vista para construir o objeto ensinado”. 
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como manifestação do pensamento, causando muitas vezes, prejulgamentos “de que pessoas 
que não conseguem se expressar não pensam” (GERALDI, 2011, p. 46). Nesta concepção, a 
linguagem é dependente da forma como o homem organiza seu pensamento e é a 
manifestação do pensamento do indivíduo. “Portanto, para essa concepção, o modo como o 
texto, que se usa em cada situação de interação comunicativa, está constituído e não depende 
em nada para quem se fala, em que situação se fala (onde, como, quando), para que se fala” 
(TRAVAGLIA, 1996, p. 22). A outra concepção é a linguagem como um mecanismo para a 
comunicação. Para Travaglia (1996, p. 22), ela é considerada aqui “como meio objetivo para a 
comunicação”, isto é, a língua é vista como um código, constituído por regras, e as 
informações passadas de um emissor e um receptor. Nesta concepção, segundo o autor,  
 
o falante tem em sua mente uma mensagem a transmitir a um ouvinte, ou seja, 
informações que quer que cheguem ao outro. Para isso ele a coloca em código 
(codificação) e a remete para o outro através de um canal (ondas sonoras ou 
luminosas) recebe os sinais codificados e os transforma de novo em mensagem 
(informações). (TRAVAGLIA, 1996, p. 22). 
 
Por fim, a última concepção de linguagem, é a linguagem como interação, ”vista como 
um lugar de interação humana. [...] O sujeito que fala pratica ações que não conseguiria levar 
a cabo, a não ser falando; com ela o falante age sobre o ouvinte” (GERALDI, 2011, p. 47). 
Tal como Geraldi (2011), Travaglia (1996, p. 23) indica uma perspectiva social e 
interacionista de linguagem, dado que produz “efeitos de sentido entre interlocutores, em uma 
dada situação de comunicação e em um contexto sócio-histórico e ideológico”.  
O documento curricular da prefeitura de São Paulo, vigente à época da coleta de 
dados, tem como função neste trabalho ser o pano de fundo para discutir o ensino de Língua 
Portuguesa na instituição de ensino observada e pensar as oportunidades educacionais na 
referida disciplina. Nesse documento, a perspectiva assumida é de natureza interacionista e 
fortemente ancorada nas contribuições de Bakhtin (1992), especialmente nas discussões sobre 
o papel dos gêneros discursivos na interação humana, nas mais diversas esferas sociais. 
Conforme Bakhtin (1992), todas ações humanas são estruturadas pela linguagem, o que, para 
este autor, é constituída por meio de enunciados, sejam eles orais e/ou escritos. Logo, os 
enunciados representam  
 
as condições específicas e as finalidades de cada uma dessas esferas, não só por seu 
conteúdo (temático) e por seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada nos recursos 
da língua – recursos lexicais, fraseológicos e gramaticais -, mas também, e sobretudo, 
por sua construção composicional (BAKHTIN, 1992, p. 279)  
 
Para o autor, o enunciado é formado por três elementos - tema/conteúdo, estilo e 
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composição - sempre de acordo com a esfera da atividade humana que condiciona a interação 
e as escolhas em torno do que dizer, para que se dizer e como dizer. Cada esfera de atividade 
humana para seu desenvolvimento e organização constrói um conjunto de enunciados 
conectados aos modos de interação entre os interlocutores que dela tomam parte. Tais 
enunciados, materializam-se em forma de gêneros do discurso dos quais nos servimos para 
interagir nas mais diversas funções e ações humanas. Segundo Bakhtin (1992, p. 280) há uma 
infinidade de gêneros do discurso, devido a quantidade de atividades humanas, que são 
intermináveis “e cada esfera dessa atividade comporta um repertório de gêneros do discurso 
que vai diferenciando-se e ampliando-se à medida que a própria esfera se desenvolve e fica 
mais complexa”. No entanto, os gêneros do discurso, com toda sua heterogeneidade, são 
distintos, o autor nomeia os dois tipos existentes de gênero de discurso primário, considerados 
como mais simples por sua comunicação ser espontânea, e os gêneros de discurso 
secundários, uma “evolução” dos primários, nas palavras do autor, pois  
ao se tornarem componentes dos gêneros secundários, transformam-se dentro destes e 
adquirem uma característica particular: perdem sua relação imediata com a realidade 
existente e com a realidade dos enunciados alheios por exemplo, inseridas no 
romance, a réplica do diálogo cotidiano ou a carta, conservando sua forma e seu 
significado cotidiano apenas no plano do conteúdo do romance, só se integram à 
realidade existente através do romance considerado como um todo, ou seja, do 
romance concebido como fenômeno da vida literário-artística e não da vida cotidiana 
(BAKHTIN, 1997, p. 282). 
Travaglia (2011) em um texto sobre o ensino de Língua Portuguesa centrada nos 
gêneros afirma que desde que o texto tornou-se unidade de ensino privilegiado nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais, os gêneros ganharam relevância no ensino de língua 
materna “e passaram a ser considerados o elemento que devia ser seu centro” (TRAVAGLIA, 
2011, p. 509). Entretanto, mesmo passados tantos anos dessa inserção, há dúvidas sobre como 
ensinar Língua Portuguesa de uma maneira que tenha como centro os gêneros. Para tentar 
elucidar este problema que envolve o ensino de Língua Portuguesa, o autor destaca algumas 
questões preponderantes: 
 
a)  O ensino será centrado nas categorias de texto (incluindo aqui tipos, subtipos, 
gêneros e espécies) ou apenas nos gêneros? Por outro lado o ensino será centrado nas 
categorias de texto ou nos textos de um modo geral tendo em vista as condições de 
textualidade e nas categorias de texto, buscando o que lhes é característico?; b)  Que 
categorias de texto serão contempladas num ensino centrado nos textos e suas 
categorias?; c)  Como será a abordagem de tudo? Por meio de uma perspectiva teórica 
com metalinguagem predominando ou uma perspectiva de uso com reflexão em 
termos epilinguísticos ou uma combinação das duas?; d)  Qual será o quadro teórico 
de referência melhor para uso em sala de aula?; e) Trabalhar-se-á apenas o que é 
categoria de texto dependente no estudo do funcionamento dos recursos linguísticos 
ou perpassar-se-á todos os fatos independente de serem categoria de texto dependentes 
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ou não e quando o forem chamando a atenção para este fato?; f) E finalmente, mas 
não sabemos se apenas, como será a transposição de todo o conhecimento dado pelos 
estudos linguísticos e pelas decisões que apontamos aqui para atividades de 
ensino/aprendizagem (TRAVAGLIA, 2011, p. 517-518). 
 
Conforme o autor, o ensino de Língua Portuguesa centrado nos gêneros do discurso só 
é possível se responder estas questões e “estes aspectos nos convidam a refletir que ao fazer 
uma proposta para o ensino é preciso pensar em tudo o que ela implica e exige para ser 
efetivada” (TRAVAGLIA, 2011, p. 518).  
Cabe ainda expor neste tópico uma breve aclaração sobre o documento curricular da 
Prefeitura de São Paulo, já citado. O objetivo da criação de um documento curricular que 
prevê os objetivos de aprendizagem (expectativas) e objetos de ensino (conteúdos) numa rede 
de ensino é o de criar consensos e prescrever o que é legítimo de ser ensinado e aprendido e 
desejado a todos os alunos de determinado ciclo ou etapa da Educação Básica. Segundo o 
documento, sua intenção é constituir-se como “um projeto curricular que atenda às finalidades 
da formação para a cidadania, subsidiando as escolas na seleção e organização de conteúdos 
mais relevantes […] que precisam ser garantidos a todos os estudantes” (SÃO PAULO, 2007, 
p. 10). Sobre esse assunto, no documento encontramos que a organização dos conteúdos em 
um currículo colabora com o exercício docente e também com a aprendizagem dos alunos.  
Para analisar as expectativas de aprendizagem em Língua Portuguesa da RMESP, 
delimitamos a concepção de linguagem assumida44 neste documento. No caso do documento 
curricular em tela, ao abrir o tópico de Língua Portuguesa, já é definido o que compreendem 
por linguagem e os seus usos. Segundo o documento analisado, “através da linguagem, […] 
[as pessoas] expressam idéias, pensamentos e intenções, estabelecem relações interpessoais, 
se influenciam umas às outras, alterando suas representações da realidade, da sociedade e o 
rumo de suas ações” (SÃO PAULO, 2007, p. 31). O texto é a unidade de ensino, 
especificamente o gênero discursivo é objeto de ensino. Em decorrência da concepção social e 
interacionista assumida, o ensino de Língua Portuguesa  
 
deve se dar num espaço em que as práticas de uso da linguagem sejam compreendidas 
em sua dimensão histórica e em que a necessidade de análise e sistematização teórica 
dos conhecimentos linguísticos decorra dessas mesmas práticas. Entretanto, as 
práticas de linguagem que ocorrem no espaço escolar diferem das demais porque 
devem, necessariamente, tomar a linguagem como objeto de reflexão, de maneira 
explícita e organizada, de modo a construir, progressivamente, categorias explicativas 
de seu funcionamento que permitirão aos estudantes o desenvolvimento da 
                                                
 
44 Cf. Pereira, 2014. 
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competência discursiva para falar, escutar, ler e escrever nas diversas situações de 
interação (SÃO PAULO, 2007, p. 31).  
 
 Para que seja possível ensinar Língua Portuguesa, o documento especifica que a escola 
e o professor devem garantir ao estudante o uso da linguagem em determinadas situações: 
escuta e produção oral, leitura e produção textual, análise crítica de textos e discursos 
distintos, dar explicações de modo realista e estruturado, e utilizar os conhecimentos 
aprendidos para ampliar as possibilidades de uso linguístico.  
 De modo a contemplar todas as exigências dispostas acima, foram delineadas 
expectativas de aprendizagem em Língua Portuguesa em modalidades, a oral, abrangendo a 
fala e escuta e a modalidade escrita, em que se abordam eixos de conteúdo tais como a leitura 
e produção escrita, além da análise e reflexão sobre língua e linguagem, o sistema de escrita 
alfabética e os padrões da escrita em torno de gêneros discursivos, em relação às esferas de 
produção e circulação desses gêneros. No quadro abaixo podem ser visualizados o quadro de 
modalidades do documento. 
 
Quadro 01 – Modalidades norteadoras do documento curricular 
 
Fonte: São Paulo, 2007, p. 33. 
 
Anterior à disposição de quais expectativas são definidas para cada ano do ciclo I, o 
documento mostra claramente sua concepção voltada ao letramento, à ampliação do repertório 
de práticas de uso da língua escrita em diversas situações. As expectativas de aprendizagem 
encontram-se ordenadas, em progressão, distribuídas por ano em cada ciclo, “a cada ano do 
ciclo são exploradas basicamente as mesmas expectativas de aprendizagem, mas em graus de 
complexidade crescentes” (SÃO PAULO, 2007, p. 36). À título de exemplo, colocamos um 
quadro com as expectativas estabelecidas para o terceiro ano, foco do nosso trabalho.  
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Quadro 02 – Quadro das expectativas gerais para o ensino de Língua Portuguesa no terceiro 
ano do Ensino Fundamental 
 
  
      Fonte: São Paulo, 2007. 
 
As expectativas apontadas no quadro acima, são articuladas a certos gêneros do 
discurso (BAKHTIN, 1992). No quadro a seguir, mostramos quais são os gêneros indicados 
aos anos iniciais do Ensino Fundamental, em especial ao terceiro ano. 
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Quadro 03 – Quadro dos gêneros do discurso para o ensino de Língua Portuguesa nas 
séries iniciais em sequências didáticas 
 
 
      Fonte: São Paulo, 2007, p. 35. 
 
 
Quadro 04 – Quadro dos gêneros do discurso para o ensino de Língua Portuguesa nas séries 
iniciais em atividades permanentes 
 
 
      Fonte: São Paulo, 2007, p. 36. 
 
65 
 Este documento analisado será usado como uma orientação para a análise dos 
cadernos em que estão dispostos os objetos de ensino privilegiados pelas professores 
responsáveis pelas turmas, sem nos prendermos totalmente a ele, pois não sabemos de que 
forma era utilizado por estas docentes, se era ou não tomado como fundamento para a 
elaboração de suas aulas. Perguntamo-nos: quais concepções de linguagem sistematizadas 
orientam a seleção de objetos de ensino nas turmas de 3o ano nesse estudo? Essas opções 
correspondem de algum modo ao que se consensuou no campo educacional e pedagógico 
como adequado ao ciclo de alfabetização ou com as expectativas de aprendizagem previstas 
para esta etapa da escolarização básica? E, por fim, verificado o que se ensina em Língua 
Portuguesa, se esses objetos de ensino visam a equidade e a oferta de oportunidades 
educacionais que permitam incrementar aprendizados fundamentais à continuidade dos 
estudos e ao domínio e uso da língua escrita por alunos que habitam territórios vulneráveis? 
 
3.2.3 DISPOSITIVOS DIDÁTICOS, ATIVIDADES E TAREFAS 
 Schneuwly (2009), apoiando-se na perspectiva marxiana sobre trabalho, acredita que 
os instrumentos e/ou dispositivos didáticos apoiam o trabalho docente, de forma que este 
modifique o indivíduo, transforme comportamentos e promova desenvolvimento. Conforme o 
autor, o docente possui uma tarefa que tem por objetivo modificar os modos de “agir, pensar e 
falar” de seus estudantes para que estes se apropriem da forma escolar e seus propósitos. 
“L’enseignant en tant que travailleur est un agent de transformations afin de produire, à l’aide 
dês outils sémiotiques, une série particulièrement complexe de fonctions psychiques comme 
l’écriture et la lecture, activiés langagières hautement développées45” (SCHNEUWLY, 2009, 
p. 31). A função primordial de um meio e/ou instrumento é permitir a transformação dos 
alunos em relação ao objeto de ensino, para que dele se apropriem, em prol da situação 
didática, em um contexto de sala de aula ou não. 
 Como apoio ao trabalho docente, o autor sustenta que há instrumentos  que auxiliam 
para que o objeto seja presentificado. Os instrumentos do docente são constituídos, segundo 
Schneuwly (2009) em três categorias. A primeira categoria de instrumentos se refere a toda 
                                                
 
45 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 04): “O professor, como trabalhador, é um agente de transformações 
visando a produzir, com o auxílio de instrumentos semióticos, uma série […] de funções psíquicas como a 
escrita e a leitura, atividades linguareiras altamente desenvolvidas”. 
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parte material e institucional da escola: “le temps et l’espace de la classe d’abord, y compris 
les meubles; les outils géneriques que constitue le tableau noir, le rétroprojecteur, les feuilles 
de papier, les livres, les cahiers, les ordinateurs46” (SCHNEUWLY, 2009, p 33). As outras 
duas, logo, estão associadas às disciplinas escolares, pois são os instrumentos que auxiliam a 
compreensão do objeto por parte do aluno. Sobre estas duas últimas categorias,  
 
la première de ces deux catégories comprend l’ensemble du matériel scolaire 
(manuels, enregistrements visuels ou sonores, cahiers d’exercice, affiches scolaires , 
etc.) et les activités s’y référant permettant de rendre présent l’objet à enseigner dans 
la classe, de le faire rencontrer aux élèves, de le faire manipuler, observer, analyser, 
décomposer par eux. La seconde comprend l’ensemble des discours elaborés par 
l’école sur l’objet à enseigner, les manières de le dire, d’en parler, de le présenter 
verbalement à travers la leçon, de le traduire en dialogue de type question-réponse, 
etc.47 (SCHNEUWLY, 2009, p. 34). 
 
A partir do excerto acima, a primeira categoria garante a ocorrência da presentificação, 
dado que os materiais didáticos permitem que o estudante descubra determinado objeto de 
ensino. A segunda também concede o acesso ao objeto de ensino, de modo a promover a 
busca pela atenção do aluno.  
 
Ces outils permettent de créer dês espaces dane lesquels lés élèves déploient une 
activité scolaire liée aussi bien l’exécution d’une tâche scolaire determinée avec un 
matériau donné que l’écoute ou la participation à une interaction de tape question-
réponse48 (SCHNEUWLY, 2009, p. 34).  
 
Retomando a questão de quais seriam os instrumentos, de forma que  se possa 
identificá-los, o autor traz três conceitos que estão relacionados entre si: dispositivo didático, 
atividade escolar e tarefa. 
1) Dispositivo Didático: são os instrumentos que dão oportunidade ao professor 
de utilizar as categorias relacionadas às disciplinas em sala de aula.  
                                                
 
46 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 06): “o tempo e o espaço da aula (incluindo o mobiliário), a lousa, o 
retroprojetor, as fichas de exercícios, os livros, os cadernos, o computador”. 
47 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 06): “a primeira compreende instrumentos de ordem material, ou seja, 
o conjunto do material escolar (livros didáticos, registros em áudio e vídeo, cadernos de exercícios, fichas e 
apostilas, etc.) e as atividades a eles vinculadas que permitem tornar presente, na sala de aula, o objeto a ser 
ensinado, de confrontá-lo com os alunos, de promover sua manipulação, observação, análise, decomposição por 
eles. A segunda compreende o conjunto de discursos elaborados pela escola sobre o objeto de ensino, os modos 
com que ele é exposto verbalmente na aula, os modos com que ele é traduzido no diálogo do tipo pergunta-
resposta, com que se configura na interação entre professor e aluno - por exemplo, por meio do par pergunta-
resposta, etc”. 
48 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 06): “Estes instrumentos permitem criar espaços nos quais os alunos 
executam uma atividade escolar ligada tanto à execução de uma determinada tarefa com um dado material, 
quanto à escuta ou à participação em uma interação do tipo pergunta-resposta”. 
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2) Atividade Escolar: está inclusa no dispositivo didático, é o que o aluno tem 
como proposto para fazer, de modo que utilize este objeto de ensino, trabalhe 
com ele, manipule-o, exercite-o, e por fim, estude-o.  
3) Tarefa: é uma atividade destinada exclusivamente aos alunos (individual ou em 
grupo) para que estes respondam. “Occupent une place essentielle dans les 
séquences d’enseignement: elles sont solvente ce qui y permet de faire advenir 
l’objet, ce qui perment à l’objet d’exister, à l’enseignant de le montrer et à 
l’élève de le rencontrer49” (SCHNEUWLY, 2009, p. 34).  
 Segundo Schneuwly (2009), o dispositivo didático será utilizado quando o agente for o 
professor, caracterizando o instrumento usado para seu trabalho que é ensinar. A atividade 
escolar, como elemento pertencente ao dispositivo, refere-se ao o que o aluno vai executar, 
utilizando o dispositivo determinado pelo professor. E, enfim, a tarefa “tâche pour discuter de 
manière plus technique et detaillé certains aspects dês dispositifs50” (SCHNEUWLY, 2009, p. 
35). Isto posto, entendemos como Jordão (2014, p. 27), pesquisadora com foco de estudo no 
trabalho docente, baseada na pesquisa de Schneuwly (2009), que 
 
a mobilização de um conjunto de instrumentos de ensino (atividades, equipamentos 
de apoio, métodos de trabalho) objetiva apontar e explorar as várias dimensões de 
dado objeto a ensinar. Esse conjunto e sua aplicação em sala de aula compõem o 
dispositivo didático: uma série de situações e materiais que instauram um espaço 
semiótico a serviço do objeto e de suas significações.  
 
 Neste tópico nos interessou construir e compreender o discurso de Schneuwly (2009) 
acerca dos dispositivos didáticos e sua implantação, destacando que estes incluem “des 
consignes ou d’autres formes langagières déclechant dês actvités scolaires, utilisant des 
moyens d’enseignements (fiches, cahiers) et prévoyant certaines formes de travail 
(question/réponse, lecture, écriture, travail en groupe, etc.)51” (SCHNEUWLY; TOULOU, 
2009, p. 137). Os conceitos mobilizados neste tópico serão retomados e articulados aos 
procedimentos de análise delineados nos próximos capítulos, a fim de refletir sobre as 
oportunidades educacionais no ensino de Língua Portuguesa, observando o trabalho docente 
por meio dessas categorias: as atividades propostas nos cadernos escolares para detectar os 
                                                
 
49 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 07): “Ocupam um lugar essencial nas sequências de ensino; elas são, 
em geral catalisadoras do objeto, o que permite ao objeto existir, ao professor mostrá-lo e ao aluno acessá-lo”.  
50 Traduzido por Gomes-Santos (2011, p. 08): “para discutir de maneira mais técnica e detalhada certos aspectos 
dos dispositivos”. 
51 “os comandos ou outras formas de linguagem acionadas nas atividades escolares, utilizando os meios de 
ensino (fichas, cadernos) e prevendo certas formas de trabalho (questão/resposta, leitura, escrita, trabalho em 
grupo, etc.”. 
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objetos de ensino privilegiados pelo professor e os dispositivos didáticos dos quais lança mão 
para sua prática pedagógica.  
 
3.2.4 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA AULA DE LÍNGUA PORTUGUESA 
 Neste estudo de caso, não nos ocupamos da análise das interações nas aulas de Língua 
Portuguesa observadas, pelos limites de tempo e restrições impostas no uso de equipamentos 
como gravadores e câmeras pela equipe docente e de gestão da escola-campo. No entanto, nos 
diários de campo e protocolos de observação deu-se atenção a unidade espaço-temporal que 
delimita o evento de interação aula, especialmente, em sua macroestrutura e, nas aulas de 
Língua Portuguesa, na microestrutura que organiza esse evento específico. Para tanto, 
contamos com as contribuições de Matêncio (2001); Batista (1997), e dos estudos sobre 
interação de Kebrart-Orichionni (1990). 
 Matêncio (2001) em sua pesquisa de doutorado, preocupou-se em estabelecer um 
modelo de aula adotado nas aulas de língua materna. Para isso, foi necessário caracterizar e 
explicar a aula. Segundo a autora, a aula é um evento que possui uma finalidade específica, 
ensinar e aprender, e para uma melhor compreensão é necessário entender que  
 
a instância institucional intervém não apenas quanto à duração da aula e número de 
participantes, como também no que se refere à determinação dos objetivos 
educacionais, seleção e divisão do programa anual; os lugares e papéis definidos 
previamente para o evento e sua compreensão pelos participantes direcionam o grau 
de formalidade […] além de intervirem no tipo de gerenciamento proposto para o 
evento (MATÊNCIO, 2001, p. 66).  
  
 As características dispostas acima configuram o evento aula e interferem no processo 
de ensino e aprendizagem, finalidade essencial do mesmo, pois a forma como os atores se 
dirigem uns aos outros, constroem a hierarquia própria ao evento. Os dispositivos didáticos 
utilizados, bem como os objetos de ensino selecionados fazem parte desse evento. Para a 
autora, a aula "inclui dimensões cognitivas e socioinstitucionais e o saber dizer” 
(MATÊNCIO, 2001, p. 66) e se organiza a partir de “ações didático-discursivas” 
(MATÊNCIO, 2001, p. 67). Como nesta pesquisa não nos deteremos na análise interacional, 
verificamos quais são as unidades de análise deste evento que contribuem para responder 
parte de nossas questões de pesquisa sobre o ensino de Língua Portuguesa no contexto de uma 
escola situada em território vulnerável.  
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 Com base em Kerbrat-Orecchioni (1990), Matêncio (2001) postula que a aula 
caracteriza-se como evento que “incorpora as noções de esquema de participação, temática e 
unidade espaço-temporal” (MATÊNCIO, 2001, p. 81). Para a autora,  é impraticável analisar 
início e fim de uma aula, apenas com a chegada e saída de participantes. Após a retomada de 
vários autores sobre esse aspecto, alega então que  
 
a delimitação do início e do fim da interação didática é a mais simples a identificar 
no que se refere a uma aula: sua abertura e seu encerramento são definidos, quanto 
às dimensões espaço-temporais, instucionalmente, sua organização temática é 
centrada no(s) módulo(s) do conteúdo a ser(em) estudado(s) (MATÊNCIO, 2001, p. 
84). 
 
 Para que haja uma compreensão da interação verbal, é necessário, a partir das 
constatações da autora, identificar o “encadeamento esquemático da aula” pois este “viabiliza 
tanto o estudo de sua estrutura global, isto é, o efeito de tipicidade do gênero52, como a 
investigação de suas partes, sua ordenação convencional” (MATÊNCIO, 2001, p. 85).  
 A autora sistematiza elementos constitutivos da estrutura organizacional da aula, 
colocando-se contrária as proposições nas quais a aula é compreendida somente em “três 
etapas: introdutória, instrumental e final” (MATÊNCIO, 2001, p. 86). Ela afirma que desse 
modo anulam-se as etapas de preparação e finalização das atividades, ou seja, para Matêncio 
(2001) a etapa instrumental agruparia estas duas e se transformaria em uma grande etapa. Ou 
ainda poderia ser igualmente dificultoso utilizar as etapas introdutória e final para também 
preparar e fechar as atividades, “o analista consideraria como etapa verdadeiramente 
instrumental apenas aquela em que ocorre o desenvolvimento de atividade didática” 
(MATÊNCIO, 2001, p. 86). 
 Tendo em vista as duas problemáticas citadas, Matêncio (2001) elucida as 
propriedades de cada uma das etapas que compõem a estrutura organizacional da aula. Para 
autora, a abertura e o fechamento de uma aula  
 
são marcados pela ocorrência de sequência cuja função é, respectivamente, estabelecer 
os contatos preliminares e finais entre os interlocutores, e que, nessas sequências, os 
assuntos tratados não são vinculados, como no caso das etapas instrumentais, ao 
objeto de estudo; a realização da chamada ou a discussão de atividades extraclasse são 
dois dos exemplos (MATÊNCIO, 2001, p. 86). 
 
                                                
 
52 Matêncio (2001) considera a aula como gênero discursivo, ver p. 10. 
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 As etapas instrumentais, por sua vez, são constituídas por uma ou mais atividades53 
que pretendem atingir determinado objetivo ou aprendizagem com uma sequência de tarefas. 
Para explicar a diferença entre tarefa e atividade, Matêncio (2001) traz o exemplo de uma 
atividade, em que a leitura de um determinado texto, por exemplo, pode ser uma atividade 
repartida em outras tantas, isto é “a atividade de leitura pode ser desmembrada, por exemplo, 
em duas tarefas diferentes: a leitura individual e silenciosa” (MATÊNCIO, 2001, p. 88). 
 Em seus estudos sobre as aulas de língua materna, a autora indica que a aula é 
composta por uma abertura (espaço-temporal) sem finalidades referidas às atividades 
didáticas, seguida por uma “preparação das atividades do dia”, a etapa seguinte é o 
desenvolvimento destas atividades didáticas seguida por seu fechamento, e ao final da aula, é 
possível ter um encerramento de ordem espaço-temporal, como aquele observado na abertura 
inicial da aula. A título de exemplo, exibimos um quadro de como é estruturado esse modelo 
de organização proposto por Matêncio (2001) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
 
53 Para fins de análise, nesta pesquisa, tomamos os conceitos de atividade e tarefa como proposto Schneuwly e 
Toulou, 2009, apresentados no tópico anterior. 
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Quadro 05 – Modelo de organização de uma aula 
Abertura Marco espaço-temporal de abertura da aula 
 
Desenvolvimento 
Atividade 
 
Momento em que 
se privilegia a 
função didática 
da aula 
Preparação da atividade 
Sequências discursivas que 
marcam a preparação para uma 
atividade/proposta 
Desenvolvimento da atividade 
Sequências discursivas que 
caracterizam um conjunto de 
tarefas voltadas à função 
didática da aula 
Conclusão da atividade 
Sequências discursivas que 
denotam a conclusão/término 
da tarefa 
Fechamento Marco espaço-temporal de fechamento da aula 
 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2013. 
 
Acerca da estrutura organizacional da aula postulada por Matêncio (2001) interessa-nos 
em nossa pesquisa observar como se dá a gestão do tempo em cada uma das etapas propostas 
pela autora, dado que esse fator, segundo autores como Sammons (2008), é preponderante 
para prover melhorias no desempenho dos estudantes, especialmente daqueles que frequentam 
escolas situadas em locais socialmente vulneráveis (MARTINIC et al., 2013). 
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4 METODOLOGIA 
Esta pesquisa é um estudo de caso (LUDKE; ANDRÉ, 1986) realizado em uma escola 
pública de Ensino Fundamental do Município de São Paulo, localizada em território 
vulnerável, e focaliza a compreensão do modo como são ofertadas as oportunidades 
educacionais em Língua Portuguesa nesse contexto. Como já explicitado, tem como foco o 
ensino de Língua Portuguesa em quatro turmas de terceiro ano do Ensino Fundamental, ano 
referente ao fim do ciclo de alfabetização, no qual se espera que todas as crianças tenham 
compreendido o funcionamento do sistema de escrita e consolidado habilidades de leitura e 
escrita. Segundo o documento vigente na época de nossa entrada em campo, 
 
a tarefa da escola é assegurar a condição básica para o uso da língua escrita, isto é, a 
apropriação do sistema alfabético, que possibilita aos estudantes ler e escrever com 
autonomia. Mas é também introduzi-los na cultura escrita, isto é, criar as condições 
para que possam conviver com as diferentes manifestações da escrita na sociedade e, 
progressivamente, ampliar suas possibilidades de participação nas práticas sociais que 
envolvem a leitura e a produção de textos. O desafio é, portanto, alfabetizar em um 
contexto de letramento (SÃO PAULO, 2007, p. 33). 
 
 Tendo em vista que se trata de uma pesquisa qualitativa, que não abarca a análise de 
macro processos e não pretende generalizar seus resultados para toda a rede municipal, 
esperamos sistematizar a configuração das oportunidades educacionais de Língua Portuguesa 
de modo situado. Para tanto, foi necessário reunir um conjunto de instrumentos e situações 
para a geração de dados, de modo que a partir deles pudéssemos responder às perguntas 
estabelecidas no projeto e a outras que, no decorrer do processo, surgiram. Trata-se de um 
estudo de inspiração etnográfica, como definido por André (1995), e delineado no Projeto de 
Pesquisa Relações de Interdependência entre Escolas e Qualidade das Oportunidades 
Educacionais. Tanto os instrumentos como os dados que tomamos para análise integram a 
etapa piloto deste Projeto ao qual esta investigação está integrada. Desse modo, o trabalho de 
campo como previsto naquele Projeto abarcou a observação da escola e das aulas de Língua 
Portuguesa nas turmas de 3o ano, a aplicação de entrevistas semiestruturadas com as 
professoras responsáveis por essas turmas e com a equipe de gestão, a aplicação de 
questionários em alunos destas salas e a coleta documental de cadernos escolares e rotinas das 
professoras. 
 A seguir, abordaremos o processo de entrada em campo, a geração de dados e 
discutiremos os procedimentos de análise que neste momento da investigação têm se 
mostrado produtivos. 
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4.1 COMO FORAM GERADOS OS DADOS DA PESQUISA 
O território, São Miguel Paulista, foi escolhido devido a uma relação já estabelecida 
com os pesquisadores da Coordenação de Desenvolvimento de Pesquisas da ONG Cenpec54, 
em outro momento, nesse mesmo território, o que viabilizou a entrada na escola-campo, bem 
como a adesão voluntária a essa investigação. Os primeiros contatos com a escola-campo 
foram realizados em agosto de 2013 e iniciou-se uma série de atividades, tanto na instituição 
escolar, quanto na Unifesp e ONG parceira do Projeto. Esse processo envolveu, portanto, a 
cooperação entre três instituições.  
Anteriormente à imersão no cotidiano escolar, a partir do Projeto de Pesquisa, 
decidimos o foco desta investigação e a concentração na coleta de dados e a aplicação dos 
instrumentos no terceiro ano do Ensino Fundamental, por ser esta a série de encerramento do 
ciclo de alfabetização. Para o final deste ciclo, a Prefeitura de São Paulo, estabeleceu como 
meta que o estudante amplie o seu conhecimento sobre a língua escrita e possa utilizá-lo nas 
mais variadas esferas sociais, “de modo a possibilitar sua inserção efetiva no mundo da 
escrita” (SÃO PAULO, 2007, p. 31), isto é, prover as aprendizagens necessárias para que 
possam utilizar todo este conhecimento nas diversas instâncias da sociedade em que vivem. 
No documento curricular, afirma-se que essas aprendizagens visam “introduzir a criança no 
mundo da escrita e ampliar suas possibilidades de comunicação oral", além de, "assegurar que 
pudessem vivenciar a diversidade das práticas de linguagem presentes nas seguintes esferas 
de circulação de textos: cotidiana, escolar, jornalística e literária” (SÃO PAULO, 2007, p. 
34). Como se trata de uma investigação vinculada a outro Projeto de Pesquisa, tanto os 
instrumentos da pesquisa como o planejamento para entrada em campo foram elaborados pela 
coordenação do Projeto, Profa. Dra. Claudia Lemos Vóvio (Unifesp), Dr. Antonio Augusto 
Gomes Batista (Cenpec) e Dra. Vanda Mendes Ribeiro (Cenpec), envolvendo ainda três 
bolsistas de pesquisa, Karise Cristina, Thabita Aline Biazon, Wilver Portella (graduandos da 
Unifesp, com bolsa do Cenpec), uma mestranda do Programa de Pós-Graduação Educação e 
Saúde na Infância e Adolescência (Unifesp), Fernanda Marcucci, um estagiário (Cenpec), 
Guilherme Zanellato, duas pesquisadoras (Cenpec), Ms. Luciana Alves e Ms. Paula 
Kasmirski. Todos os bolsistas, estagiários e eu passamos por momentos de formação voltados 
à apropriação e à aplicação dos instrumentos. 
                                                
 
54 Cf. Érnica; Batista (2011), Carvalho-Silva; Batista (2013). 
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O cronograma de campo envolveu a autorização do Comitê de Ética da Unifesp, 
processo sob o número 33142914.8.0000.5505, e a ida à escola em diversos momentos de 
2013. Foram realizadas visitas, inicialmente para apresentar a pesquisa e seus objetivos pela 
coordenação do projeto à equipe de gestão. Após a apresentação inicial, com a colaboração de 
três bolsistas, coletamos dados, nos meses de setembro e outubro de 2013. Primeiramente, 
coletamos os dados observáveis sobre a escola, sua estrutura e funcionamento em ambos os 
períodos, contando inclusive com contato direto com a equipe de gestão, observando um dia 
inteiro de trabalho desta equipe. Ademais, para coleta de dados na sala de aula, foram feitas 
entradas em novembro e dezembro do mesmo ano, contando novamente com a cooperação 
dos bolsistas e dos pesquisadores responsáveis pelo projeto. Simultaneamente à observação de 
sala de aula, aplicamos os questionários com os alunos. Além disso, agendamos no mês de 
dezembro do mesmo ano, horários com as professoras para que pudéssemos realizar as 
entrevistas.  
  Quanto à seleção dos sujeitos participantes da pesquisa, optou-se pela participação 
das quatro professoras responsáveis pelas turmas do 3o ano e seus alunos (123), bem como a 
equipe de gestão da escola (coordenadora do Ensino Fundamental I e diretora). As professoras 
foram entrevistadas a fim de identificarmos as características relativas à experiência 
profissional (tempo na carreira e posição), formação, situação funcional, tempo na escola, 
movimentação por escolas da rede municipal (remoção), para, posteriormente, observarmos se 
tais características interferem no modo como são ofertadas as oportunidades educacionais na 
escola. Além disso, exploramos perguntas relativas às expectativas e as visões dos professores 
sobre os alunos e suas concepções sobre alfabetização e letramento. Alunos e professoras 
também foram focalizados em nossas observações de aula que visavam coletar informações 
sobre o tempo de permanência na escola e em aula e sobre a estrutura organizacional e objetos 
de ensino55 abordados em Língua Portuguesa. Os alunos também responderam a um 
questionário, cujo propósito era o de explorar o perfil socioeconômico e cultural de cada um e 
de suas famílias e levantar práticas culturais e escolares das quais participam e a 
autopercepção sobre a escolarização e conhecimentos sobre leitura e escrita. Também 
entrevistamos a equipe de gestão para conhecer, da mesma forma como os professores, a 
história de profissão, critérios para escolha do local de trabalho, bem como suas percepções 
sobre o clima escolar e as relações na instituição, justamente porque esses profissionais são os 
                                                
 
55 Cf. Schneuwly (2009), Dolz e Scheuwly (2004). 
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responsáveis pela organização e infraestrutura da escola, pela formação continuada dos 
professores e pelo acompanhamento do trabalho docente e do desempenho dos alunos.  
4.2 INSTRUMENTOS E COLETA DE DADOS 
Neste tópico, explicitaremos todos os instrumentos utilizados, com a preocupação de 
explicar porque estes foram elegidos na pesquisa, com o auxílio de autores como André 
(1995), Creswell (2007), Lankshear e Knobel (2008), Ludke e André (1986). 
4.2.1 OBSERVAÇÃO 
Inicialmente, o Projeto previa a observação estruturada, que se caracteriza por ser uma 
ação minuciosa e planejada, com critérios e roteiros para observação preestabelecidos, mas de 
modo não participante (LANKSHEAR; KNOBEL 2008). Os bolsistas foram orientados para 
manterem-se discretos e neutros, especialmente no contexto da sala de aula, de modo a não 
gerar intervenções ou distúrbios no contexto. Entretanto, é consensual entre pesquisadores, 
como Ludke e André (1986) e Haguette (2001), que por ser uma observação direta no 
contexto da escola e da sala de aula, “face a face”, ainda que tentando manter o máximo de 
distanciamento, os pesquisadores não deixam de participar, visto que o ambiente e os 
participantes ao se relacionarem, alteram-se mutuamente. Portanto, observação participante 
passou a ser considerada como propõe Cicourel (1969, p. 19) 
 
como um processo no qual a presença do observador numa situação social é mantida 
para fins de investigação científica. O observador está em relação face a face com os 
observados, e, em participando com eles em seu ambiente natural de vida, coleta 
dados. Logo, o observador é parte do contexto sendo observado no qual ele ao mesmo 
tempo modifica e é modificado por este contexto. O papel do observador participante 
pode ser tanto formal como informal, encoberto ou revelado, o observador pode 
dispensar muito ou pouco tempo na situação da pesquisa; o papel do observador 
participante pode ser uma parte integrante da estrutura social, ou ser simplesmente 
periférica com relação a ela (CICOUREL, 1969, p. 19). 
  
A opção pela observação, por todos motivos expostos, requer cautela para que haja a 
mínima interferência no ambiente “fazendo o possível para manter certa distância”, pois “(…) 
acarreta riscos de obliteração de percepção por parte do observador e, obviamente, de viéses 
na interpretação dos dados” (HAGUETTE, 2001, p. 68). Nesse sentido, adotamos a posição 
de observador passivo, como proposto por Schwartz e Schwartz (1955 apud HAGUETTE, 
2001). 
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Para registrar todos os comentários e descrever as ações, Lankshear e Knobel (2008) 
afirmam que há inúmeras maneiras de fazer este registro. Eles podem ser feitos no momento 
da observação, quando os fatos acontecem, ou feitos posteriormente às observações, com o 
adensamento destes registros ao sair da cena. Nas observações feitas na escola, optou-se por 
utilizar um caderno de campo, com registros de notas durante a entrada no contexto, e adensá-
los, após a saída de campo. 
4.2.1.1 Observação da escola 
A observação foi escolhida para responder a determinadas questões de pesquisa que 
dependem da imersão no contexto e de registros elaborados a partir de roteiros: i) Qual a 
infraestrutura da escola? Se e de que modo a infraestrutura, condições físicas e recursos 
(materiais e não materiais) afetam as oportunidades educacionais?; ii) Como é o clima escolar 
e se interfere no desempenho dos estudantes e na eficácia dos processos escolares? Para tanto, 
foram feitas observações pelos bolsistas, após a assinatura da diretora do termo de 
consentimento livre e esclarecido, durante cinco dias consecutivos, nos períodos matutino e 
vespertino, no mês de setembro e outubro de 2013, abarcando diferentes ambientes e 
contextos cotidianos da escola, de reuniões pedagógicas, passando por aulas de especialistas 
até a ocupação de refeitório, banheiros, quadras, salas de aula, corredores etc. Também foram 
observados dias de trabalho da equipe de gestão, que implicavam desde o atendimento de 
familiares e responsáveis dos alunos na escola, passando pelo trabalho da equipe docente e de 
secretaria e demais funcionários, até reuniões de conselho de escola. 
Em nossa investigação, os dados decorrentes da observação da escola foram utilizados 
para descrever o contexto da pesquisa. 
4.2.1.2 Observação da sala de aula 
A observação estruturada também foi utilizada para as aulas em todas as turmas do 3o 
ano. As perguntas que guiaram a observação em consonância com o Projeto de Pesquisa 
eram: i) Como se dá a gestão do tempo nas aulas de Língua Portuguesa e organização das 
aulas?; ii) Quais as características do ambiente escolar no que diz respeito à disciplina e ao 
estabelecimento de regras (clareza e justiça), à aprendizagem (ambiente organizado e 
ordenado, orientado para promoção dos alunos, etc.)?; iii) Quais as expectativas e as visões do 
professor sobre os alunos, que se manifestam nas aulas? 
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Para as perguntas referentes ao ensino de Língua Portuguesa e ao âmbito da sala de 
aula, a equipe de pesquisa elaborou um roteiro (Anexo A), buscando detectar categorias 
relativas às questões de pesquisa. Tal roteiro exigia o registro de informações sobre a rotina 
de sala de aula e o encadeamento de aulas e atividades regidas pela professora de turma ou 
especialistas, organização do ambiente, utilização do tempo para cada etapa ou atividade que 
compõe uma aula, identificação de atividades e dos objetos de ensino, assim como dos 
dispositivos mobilizados pelo professor, e, por fim, a representação por meio de croqui da 
sala de aula, para identificar as posições em que os alunos e professor se encontravam em 
cada aula. Inicialmente, foram previstas a entrada em sala de aula em três dias consecutivos 
durante o mês de outubro, mas devido a problemas de calendário escolar e dos bolsistas, essa 
entrada foi adiada e restringiu-se a apenas dois dias, entre os meses de novembro e dezembro.  
A entrada na salas de aula, ao final do ano letivo, impôs algumas restrições à este 
estudo. Primeiro, não obtivemos autorização para gravar em áudio as aulas, como previsto. 
Segundo, trata-se de um momento de finalização de ciclo e a rotina tende a se modificar 
bastante, por exemplo, há dispensa de alunos para a participação de professores em conselhos 
de classe, há alunos que são dispensados por terem atingido as expectativas de aprendizagem 
previstas, há períodos de recuperação com parte da turma presente etc.  
Por fim, é relevante destacar que a observação das aulas e da escola não tinham a 
pretensão de avaliar a conduta dos professores ou modelos pedagógicos assumidos, mas sim 
compreender de que forma são ofertadas as oportunidades educacionais nesta escola e 
sistematizar características-chave dessa unidade. 
4.2.2 ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS 
Nas pesquisas educacionais de cunho qualitativo, a entrevista é o instrumento mais 
utilizado (LANKSHEAR; KNOBEL, 2008), pois prevê o conhecimento de visões, ideias e 
opiniões em relação a determinados assuntos, conceitos e uma série de dados que dificilmente 
seriam possíveis de serem acessados por meio de observações, a partir do ponto de vista do 
entrevistado em colaboração com os objetivos traçados para a pesquisa. As características 
deste tipo de entrevista são apontadas no excerto abaixo: 
 
[...] incluem listas de questões previamente preparadas, mas o pesquisador utiliza-a 
apenas como um guia, acompanhando os comentários importantes feito pelo 
entrevistado […]. Elas encorajam a elaboração de temas importantes que venham a 
surgir no curso da entrevista, em vez de um programa fixo, que pode limitar as 
oportunidades de enriquecer os dados verbais e obter esclarecimentos sobre a 
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maneira como os entrevistados veem o mundo (HEYL, 2001 apud LANKSHEAR; 
KNOBEL, 2008, p. 174). 
 
O roteiro elaborado pelo Projeto de Pesquisa (Anexo B) foi elaborado de modo que 
abrangesse não só questões sobre as trajetórias profissionais, mas também sobre suas histórias 
de vida, dando a oportunidade de conhecer aspectos mais particulares de cada uma delas. As 
questões abertas previam a exploração de informações como: i) as características da equipe 
docente relativas à experiência profissional (tempo na carreira e posição), formação, situação 
funcional, tempo na escola, movimentação pelas escolas (remoção); ii) de que modo essas 
características interferem na maneira como são ofertadas as oportunidades educacionais na 
escola; iii) expectativa e a visão do professor sobre os alunos.  
A condução das entrevistas foi realizada de modo que as questões e os temas 
pudessem ser explorados de acordo com o desejo e disponibilidade das professoras. Desse 
modo, elas tiveram uma certa liberdade para elaborar suas respostas e depoimentos pessoais. 
Para conceder as entrevistas, todas as professoras precisaram assinar o termo de 
consentimento livre e esclarecido. 
 As entrevistas foram realizadas “face a face” (CRESWELL, 2007), em dia marcado 
com a anuência das professoras, na escola, em um ambiente sem ruídos para não causar 
problemas nas gravações em áudio. Cada entrevista durou em média 1h25, a mais curta com 
duração de 1h15 e a mais longa com duração de 1h50. Todas ocorreram no mês de dezembro 
de 2013. Posteriormente, foram transcritas e, nesta investigação, foram utilizadas 
principalmente para traçar o perfil das professoras-participantes. 
4.2.3 QUESTIONÁRIOS 
O questionário é um instrumento de grande alcance e possibilita uma ágil coleta de 
informações (CRESWELL, 2007), devido a estas razões foi eleito para a pesquisa, de modo a 
abranger todos os alunos do 3o ano (123). Constam no instrumento 36 perguntas divididas 
entre objetivas e discursivas a fim de informar o nível socioeconômico deste grupo, bem 
como suas percepções como estudantes sobre ensino e aprendizagem em Língua Portuguesa e 
também percepções daquela escola (Anexo C). Neste estudo, os dados foram utilizados para 
descrever as turmas e suas especificidades. 
A aplicação deste instrumento foi previamente agendada com a anuência da professora 
e coordenadora pedagógica em cada uma das turmas. A aplicação individual foi feita pelos 
bolsistas e por mim. Cada pergunta foi lida pausadamente e em voz alta para as crianças, e, se 
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necessário explicadas. As respostas das crianças eram registradas por nós no instrumento. É 
importante salientar que este instrumento foi o único que não atingiu 100% dos participantes, 
primeiramente por ser um grupo maior e em segundo lugar pela dificuldade de acessarmos 
suas famílias e responsáveis para obter assinaturas nos termos de consentimento livre e 
esclarecido.   
4.2.4 FONTES DOCUMENTAIS 
A utilização de fontes documentais em pesquisas qualitativas, para autores como 
Ludke e André (1986, p. 38), “pode se constituir numa técnica valiosa de abordagem de dados 
qualitativos, seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja 
desvelando aspectos novos de um tema ou problema”. Nesta investigação56, recorremos aos 
cadernos escolares e às rotinas das professoras, pois tais documentos abrangem um número 
valioso de informações sobre o cotidiano das turmas do 3o ano. 
4.2.4.1 Cadernos escolares 
Para detectar quais objetos de ensino foram abarcados nas aulas de Língua Portuguesa 
do terceiro ano do Ensino Fundamental nesta escola, os cadernos escolares foram 
considerados fontes privilegiadas, pois indicam as escolhas concretizadas em atividades e 
tarefas, por parte das professoras e “indiciam o percurso metodológico adotado“ (BUNZEN, 
2009, p. 21) por elas. Este potencial informativo deve-se ao fato de ser um dispositivo 
utilizado diariamente pelos alunos durante a primeira etapa do Ensino Fundamental 
(GVIRTZ; LARRONDO, 2008; COSTA E SANTOS; SOUZA, 2005).  
Nóvoa (1993), assim como Bunzen (2009) e Gvirtz e Larrondo (2008), acredita no 
potencial informativo dos cadernos para pesquisas em educação, especialmente aquelas com 
viés histórico, que visam conhecer algo relativo ao passado. “Ou seja, os cadernos escolares 
são considerados pelos pesquisadores como importantes fontes de informação sobre o 
contexto de ensino” (COSTA E SANTOS; SOUZA, 2005, p. 297). Bunzen (2009), com base 
em Certeau (1994), concebe o caderno como “espaço apropriado”, em vista do processo de 
                                                
 
56 Para a Pesquisa Relações de Interdependência entre Escolas e Qualidade das Oportunidades Educacionais 
foram coletados também os livros de ocorrência, Projeto Político Pedagógico, dados sobre a sondagem em 
Alfabetização etc. 
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tornar próprio o saber escolar que se apresenta em suas páginas. Em suas palavras, “ao 
escreverem no caderno, os alunos constroem processos de categorizarão, designação e 
representação dos saberes escolares com respectivos objetos de ensino para cada disciplina” 
(BUNZEN, 2009, p. 139). Contudo, para Bunzen (2009) esta apropriação por parte dos alunos 
aparente nos cadernos, está intimamente ligada à forma escolar, do modo como definem 
Vincent, Lahire e Thin (2001). A respeito disso, Bunzen (2009) acredita, com base em Gvirtz 
e Larrondo (2008), que os cadernos retomam traços da interação entre os atores participantes 
(professores, alunos e pais), apesar de não revelarem 
 
[...] toda a dinâmica da interação em sala de aula, nem toda a produção escrita dos 
alunos, elas nos permitem compreender indícios do que está mais próximo e mais 
distante do prescrito e normatizado. Algumas relações dos alunos com os sujeitos, 
com os objetos de ensino e atividades oficiais se fazem presentes (BUNZEN, 2009, p. 
139).  
  
Por meio dos cadernos escolares pretendemos acessar os objetos de ensino abordados 
ao longo de um ano letivo e verificar se estes se encontram mais próximos ou mais distantes 
do que é prescrito e desejado a todas as crianças que estão cursando o 3o ano do Ensino 
Fundamental da rede municipal de São Paulo, isto é, das expectativas de aprendizagem 
previstas em documento curricular desta rede57. Acreditamos que observar o que se ensina em 
Língua Portuguesa em escolas pertencentes a territórios vulneráveis seja um indicativo de 
como a escola se organiza para incrementar o aprendizado dessas crianças, bem como da 
qualidade das oportunidades educacionais ofertadas a elas. 
Devido ao nosso enfoque de pesquisa, solicitamos às professoras o caderno do aluno 
mais assíduo, que abrangesse de modo mais completo o ano letivo. A escolha do caderno por 
assiduidade se deve ao fato de que, desse modo, poderíamos nos aproximar ao que é 
priorizado no ensino pela professora, permitindo-nos alcançar tanto os objetos de ensino que 
foram, de fato, escolhidos e ensinados pelas professoras quanto as atividades escolares e 
outros aspectos que compõem a disciplina escolar” (BUNZEN, 2009, p. 141). Coletamos 06 
cadernos, com a anuência das professoras, familiares ou responsáveis e o assentimento das 
crianças. Cada um deles foi fotografado, e as imagens arquivadas em um banco de dados, para 
que pudessem ser devolvidos rapidamente. As imagens foram organizadas de modo 
                                                
 
57 No ano de 2013, o documento curricular utilizado pela RMESP era: SÃO PAULO [Município]. Orientações 
curriculares: proposição de expectativas de aprendizagem. Ensino Fundamental I. São Paulo: Secretaria 
Municipal de Educação/Diretoria de Orientações Técnicas, 2007. A partir de outubro de 2014, mudanças em 
diferentes níveis (organização de ciclos do Ensino Fundamental, implantação de um novo sistema de registro de 
informações, inserção de novos conteúdos para os ciclos etc.) ocorreram e novos documentos curriculares foram 
disseminados para o conjunto das escolas. 
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sequencial, a partir das datas registradas nos cabeçalhos, para, posteriormente, dispormos das 
informações em quadro síntese, por turma, e interpretar os dados obtidos. 
4.2.4.2 Rotinas das professoras 
Como complemento ao caderno dos alunos, para detectar os objetos de ensino 
privilegiados pelas professoras, assim como para verificar dados de gestão do tempo, como 
dias letivos na instituição, sequência de aulas e atividades, saídas antecipadas dos alunos, 
recolhemos as rotinas das professoras. Na escola-campo, designa-se por rotina os registros 
posteriores às aulas feitos pelas professoras, informando o que ocorreu em cada dia do ano 
letivo. São fontes documentais importantes, pois complementam os cadernos escolares, 
especialmente com dados sobre a gestão do tempo, sobre os objetos de ensino trabalhados 
pelas professoras, bem como os dispositivos didáticos utilizados durante as aulas de Língua 
Portuguesa.  
Nestes registros, são detalhadas todas as ações feitas pela professora com a sua turma 
em todos os dias, mesmo aqueles em que não há aula propriamente dita, como momentos de 
reuniões pedagógicas, conselhos de classe, por exemplo. Em razão disso, são fontes com um 
grande potencial informativo para nossa análise. Entretanto, assim como os cadernos 
escolares e outros documentos, estes podem ser difíceis de serem encontrados e quando 
encontrados, muitas vezes, podem apresentar lacunas (CRESWELL, 2007). 
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Figura 01 – Exemplo de uma semana na rotina das professoras 
 
   Fonte: Rotina das professoras, 2013 
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5 CONTEXTO DE PESQUISA 
O presente capítulo é dedicado ao contexto de nossa pesquisa, nele apresentamos o 
território onde está situada a escola-campo: São Miguel Paulista; em conjunto com a 
instituição na qual o estudo foi desenvolvido, e por fim, mas não menos importante, os atores 
com os quais nos relacionamos ao longo deste período de imersão e que foram fundamentais 
para desenhar o contexto desta pesquisa. 
 
5.1 TERRITÓRIO: SÃO MIGUEL PAULISTA 
A subprefeitura de São Miguel é a localidade onde se situa a escola-campo desta 
pesquisa. Está localizada no extremo leste da cidade de São Paulo, como mostra a seguir o 
mapa do município com as subprefeituras identificadas.  
 
Figura 02 – Mapa do município de São Paulo dividido por subprefeituras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                          Fonte: Prefeitura de São Paulo, 2012. 
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A subprefeitura de São Miguel tem área de 24,3 km², o equivalente a 1,5% do 
território do município de São Paulo (na figura 02, a subprefeitura está identificada pela cor 
azul e número 23) e faz fronteiras com as subprefeituras de Ermelino Matarazzo e Itaim 
Paulista e com outro município. Segundo dados do Censo Demográfico (IBGE, 2010) possui 
367.296 habitantes, 39,4% com idades entre 30 e 59 anos, 18,7% com idades entre 20 e 29 
anos, 14,7% com idades entre 0 e 9 anos, 9,1% com idades entre 10 e 14 anos, 9,1% com 60 
anos ou mais e 8,6% com idades entre 15 e 19 anos. Destaca-se o percentual de crianças em 
idade escolar, seja na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e Médio, alcança 32,4% do 
total de habitantes. 
Poucos são os indicadores sobre moradia das subprefeituras. Segundo a Secretaria de 
Habitação e o IBGE, o percentual de favelas em São Miguel Paulista é de 10,7%, o que 
representa, em média, 11.580 favelas e 14,86% das moradias do território não têm rede de 
tratamento de esgoto. Marques (2010, p. 59) explica que a alta concentração de favelas neste 
território deve-se em grande medida aos fluxos migratórios, já que grande parte dos migrantes 
"se alojou em áreas periféricas, em regiões desassistidas de equipamentos e serviços 
públicos”.  
Quanto à renda, São Miguel possui um dos seis piores rendimentos médios das 
subprefeituras de São Paulo, ficando à frente apenas de Campo Limpo, Capela do Socorro, 
Cidade Ademar, M’Boi Mirim e Parelheiros. A renda média é de R$1.323,95, abaixo da 
média municipal de R$ 1.839,98 e bem abaixo da maior média, da subprefeitura do Butantã, 
onde o rendimento ultrapassa R$ 3.400,00. Se no indicador de renda encontramos algumas 
subprefeituras com médias salariais mais baixas, quando o indicador é referente ao 
desemprego, São Miguel possui o pior índice do município. A taxa média de desemprego é de 
11,60, enquanto a de São Paulo é 10. Já o Butantã, por exemplo, apresenta o melhor índice, 
6,80. Quando se observa o fenômeno do desemprego na faixa etária de 16 a 29 anos, este 
índice eleva-se, chegando a 14,64, evidenciando novamente resultados piores que do 
município e o de outras subprefeituras. 
Marques (2010, p. 65) afirma que "a questão que apresenta maior degradação das 
condições sociais em São Paulo, a exemplo de outras grandes cidades brasileiras, é a 
violência. Esta tornou-se onipresente na experiência de vida dos espaços periféricos”. Os 
indicadores de violência da subprefeitura podem ser visualizados na tabela abaixo, em que 
fazemos também uma comparação com outra subprefeitura e com o município para melhor 
elucidação das diferenças desses indicadores.  
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Tabela 01 – Comparação dos indicadores de violência entre São Miguel, Pinheiros e 
Município 
Indicadores de 
Violência 
São Miguel  Pinheiros Município 
Adolescentes 
envolvidos em ato 
infracional 
 
3,64% / 403 atos 0,64% / 71 atos 100% / 11.059 
Agressão a crianças 
 
242 internações  25 internações 5.113 
Agressão a mulheres 
 
195 internações  56 internações 4.551 
Crimes violentos 
fatais 
 
79 crimes  29 crimes  2.438 
Crimes violentos não 
fatais 
 
1.442 crimes 1.574 crimes  45.288 
Homicídios juvenis 
 
10 2 389 
Homicídios  
 
26 6 850 
Roubos 2.199 7.085 107.961 
Fonte: Sistema de Informação Criminal; Autorizações de Internações Hospitalares; Secretaria Municipal de 
Saúde; Programa de Aprimoramento das Informações de Mortalidade no Município de São Paulo; Rede Nossa 
São Paulo. 
Nota: A subprefeitura de Pinheiros foi escolhida aleatoriamente por ser sempre uma das que apresentam 
melhores índices do município de São Paulo. 
 
Conforme a tabela, São Miguel é um território bastante violento quando comparado 
com os dados da subprefeitura de Pinheiros, em que os indicadores só são maiores que São 
Miguel em roubos e crimes violentos não fatais. São Miguel apresenta 10 vezes mais casos de 
internações de crianças por agressão e 3 vezes mais casos de agressão à mulheres do que as 
observadas na subprefeitura de Pinheiros. Porém, quando ampliamos a comparação com o 
município também, verificamos que São Miguel contribui pouco para as ocorrências 
registradas, a título de exemplo, de todos os homicídios do município, somente 3,06% deles 
ocorrem em São Miguel. Em outras áreas, especialmente em relação a serviços como saúde, 
educação, cultura e esportes São Miguel não apresenta indicadores muito positivos.  
Quanto à saúde, em alguns indicadores, fica à frente de muitas subprefeituras, 
infelizmente de modo negativo, como é o caso da gravidez na adolescência. Ao passo que, na 
subprefeitura de Pinheiros, o índice de gravidez na adolescência é 1,73, em São Miguel a taxa 
é superior à 17. Outro indicador que faz parte da saúde é a quantidade de leitos hospitalares, 
que podem ser públicos ou privados, acessíveis para cada mil habitantes. Na subprefeitura da 
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Sé são 13,08 leitos por mil habitantes, enquanto em São Miguel esse número não chega a um, 
atingindo 0,91. 
 
Tabela 02 – Indicadores da Educação Básica em São Paulo e nas subprefeituras de São 
Miguel e Pinheiros 
Indicadores Município de São 
Paulo 
São Miguel Pinheiros 
EF EM EF EM EF EM 
Taxa liquida de matrícula (2003) 1.582.004 58
3.318 
- - - - 
 
Abandono na rede pública 1,41% 6,17% 1,44% 5,24% 0,78% 4,11% 
 
Abandono total 1,10% 5,17% 1,23% 4,84% 0,24% 2,12% 
 
Analfabetismo 
(Porcentagem da população analfabeta 
com 16 anos ou mais)  
 
 
3,53% 
 
- 
 
4,11% 
 
- 
 
2,34% 
 
- 
 
 
Distorção idade/série na rede privada 2,83% 5,57% 2,0% 3,78% 4,45% 6,66% 
 
 
Distorção idade/série na rede pública 8,08% 24,13% 7,46% 22,65% 6,29% 18,79% 
 
 
Distorção idade/série na rede total 6,90% 21,07% 6,65% 12,91% 5,03% 21,13% 
 
 
Reprovação na rede privada 2,79% 5,51% 2,49% 4,25% 2,02% 4,12% 
 
Reprovação na rede pública 5,29% 20,22% 5,10% 20,39% 4,79% 22,75% 
 
Reprovação total 4,72% 17,79% 4,71% 19,08% 2,88% 13,63% 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação (SME); Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(INEP); Censo Escolar; Rede Nossa São Paulo. 
 
 
Na tabela 02, podemos ver que a taxa de analfabetismo em São Miguel Paulista 
(4,11%) é maior do que a do município de São Paulo, porém quando analisamos o percentual 
de Pinheiros, o valor praticamente dobra, portanto esta subprefeitura possui índices de 
analfabetismo superiores ao município e da subprefeitura comparada. Este percentual de São 
Miguel ainda é grande, quando comparamos também a taxa de analfabetos no Brasil, que em 
2014, segundo Anuário Brasileiro da Educação Básica58 estava em 8,7%. Além disso, outro 
fator que colabora com o analfabetismo e analfabetismo funcional é a taxa de abandono antes 
do término do Ensino Fundamental: em São Miguel o percentual de abandono é 1,23%, contra 
                                                
 
58 Produzido pelo Movimento Todos Pela Educação. 
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1,10% do município e 0,24% da subprefeitura de Pinheiros. Se pensarmos também nos dados 
de reprovação, temos o município e a subprefei tura de São Miguel Paulista com taxas 
semelhantes, o primeiro com 4,72% e o segundo com 4,71%, ambos duas vezes maiores que o 
da subprefeitura de Pinheiros. A partir das considerações apontadas no Anuário, este é um 
processo cíclico em que  
 
os alunos acumulam defasagens, ficam retidos por reprovação ou abandonam a escola 
antes da conclusão da série, é ineficiente sob todos os pontos de vista: produz 
desigualdade, leva ao desperdício de recursos, dificulta o planejamento pedagógico e, 
acima de tudo, expressa a não realização do direito de aprender (TODOS PELA 
EDUCAÇÃO, 2014, p. 63). 
 
Já os números do IDEB em São Miguel Paulista para os anos iniciais do Ensino 
Fundamental é 4,7 e para os anos finais cai para 3,9, abaixo dos índices municipais que se 
encontram entre 5 e 4, respectivamente. Com estes números, conforme o Anuário da 
Educação (2014), São Miguel possui um IDEB dos anos iniciais semelhantes ao nacional do 
ano de 2005, o que aponta baixo desempenho das escolas desta subprefeitura.   
A Educação Infantil, de outro modo, apresenta números melhores em relação às 
subprefeituras e ao município, principalmente pela grande quantidade de habitantes na faixa 
etária da Educação Infantil. No município de São Paulo, em 2011, as matrículas atingiram 
39,41% de todas as crianças de 0 a 3 anos de idade, logo, de 496.221 crianças nesta faixa 
etária, apenas 195.561 estão matriculadas nas creches municipais. 
No quesito cultura, segundo a Secretaria Municipal de Cultura de São Paulo 
(SMCSP), são poucos os indicadores que melhoraram com o passar dos anos. É um território 
nos quais teatros, salas de cinema e museus são inexistentes, e, por ser distante do centro de 
São Paulo, os centros culturais e casas de cultura aparecem em menor quantidade do que em 
outras subprefeituras, tais como Sé e Pinheiros, por exemplo. São Miguel em 2011 possuía 
somente dois equipamentos de cultura, o que equivale a 2,17% em relação ao total do 
município de São Paulo, enquanto Sé e Pinheiros concentravam 33% e 14%, respectivamente. 
São Miguel Paulista, entretanto, ganha ainda em relação a outras 15 subprefeituras que 
contam com apenas 01 ou nenhum desses equipamententos, tais como, Aricanduva, 
Guaianases, localizados na Zona Leste, Parelheiros, na Zona Oeste ou Campo Limpo na Zona 
Sul. Nessas localidades, é a escola o principal equipamento que atende à população. 
 Ainda sobre acesso à cultura também é relevante exibir os dados sobre o acervo de 
livros per capita nessa subprefeitura, consequência da disponibilização de equipamentos como 
bibliotecas públicas municipais na localidade. Embora a quantidade de livro per capita tenha 
aumentado ao longo dos últimos cinco anos, ainda é baixo em relação a outros territórios. São 
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Miguel Paulista conta apenas com uma biblioteca pública. Dos livros disponíveis nesses 
equipamentos, 6.819 são classificados para crianças e adolescentes com idades entre 7 e 14 
anos, o que resulta em 0,13 livros per capita por criança. Esse número é muito baixo, porém 
quando observamos o acervo para a população com idade acima de 15 anos, 25.606 livros, há 
uma queda na quantidade de livros, o que resulta em 0,09 livros per capita. Tais dados 
representam as barreiras de acesso ao livro enfrentadas por esta população. E por fim, quanto 
às áreas de esporte e lazer, dos 496 equipamentos esportivos que existem em São Paulo, a 
subprefeitura detêm 23 deles, ou seja, 4,64%.  
A subprefeitura de São Miguel Paulista é composta por três distritos: Vila Jacuí, São 
Miguel e Jardim Helena. Segundo dados da Fundação SEADE (2010), os distritos que 
formam o município de São Paulo possuem níveis de vulnerabilidade social variados. O 
Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS), criado por esta fundação, pauta-se não 
apenas pela condição de renda da população nessas localidades, mas utiliza informações sobre 
as condições em que vivem esses habitantes, tais como 
 
[...] a escolaridade, a saúde, as condições de inserção no mercado de trabalho, o acesso 
aos serviços prestados pelo Estado e as oportunidades de mobilidade social. Enfim, a 
qualidade de vida é um fenômeno com diversas determinações, as quais devem se 
levadas em conta para construir políticas públicas visando uma vida mais digna para 
todos (SEADE, 2010). 
 
Há sete níveis de vulnerabilidade captados por este indicador que vai de baixíssima à 
alta, como mostra o gráfico 01, que apresenta os níveis de IPVS do estado de São Paulo e do 
município de São Paulo.  
 
Gráfico 01 – Grupos de IPVS do Município e Estado de São Paulo 
          Fonte: SEADE, 2010. 
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Nota-se que, tanto no Município quanto no Estado, há menos pessoas vivendo em 
condição de vulnerabilidade alta e muito alta. No entanto, somados esses grupos no município 
concentram 22,5% e no Estado atinge 30,3% daqueles que vivem em território urbano. 
Segundo dados da Fundação Seade (2010), a maior parte da população paulista e paulistana 
concentra-se em territórios de muito baixa vulnerabilidade, contando com uma renda média 
de R$ 3.203,00 por domicílio. Na subprefeitura onde esta pesquisa é realizada o IPVS59 
apresenta-se de modo um tanto diverso. Nos distritos de Vila Jacuí, Jardim Helena e São 
Miguel, segundo a Seade, são territórios de muito alta e alta vunerabilidade, respectivamente 
Segundo dados da Fundação SEADE, a população que vive em condição de alta e 
muito alta vulnerabilidade somam 3,8 milhões da população da região metropolitana de São 
Paulo. Enquanto que só a subprefeitura de São Miguel, com seus três distritos, soma 369.496 
habitantes, sendo praticamente 10% da população que vive nos territórios com IPVS alto e/ou 
muito alto. 
Nesta pequena explanação do território em que a escola-campo está inserida, bem 
como onde vivem os nossos sujeitos de pesquisa, pudemos contextualizar parte da realidade 
na qual os alunos e seus familiares passam cotidianamente, de modo a auxiliar na análise dos 
dados e na compreensão das condições de vida dessas pessoas. 
 
5.2 ESCOLA 
A escola-campo desta pesquisa está situada na subprefeitura de São Miguel Paulista, é 
pública e pertence à rede municipal de São Paulo, a Diretoria Regional de Educação São 
Miguel. Segundo dados da Secretaria Municipal de Educação (SMESP) essa unidade escolar é 
composta por 24 salas de aula, utilizadas para o Ensino Fundamental I, no período da manhã, 
e pelo Ensino Fundamental II, durante a tarde, além das turmas de Educação de Jovens e 
Adultos à noite. Conta com 04 quadras poliesportivas, 01 laboratório de informática, 01 
laboratório para usos diversos, 01 brinquedoteca, 01 parque (playground) e uma sala de 
leitura. 
A maioria das salas de aula são bastante arejadas e espaçosas, além de bem 
iluminadas, elas seguem, em sua maioria, o mesmo padrão físico e de mobiliário, que podem 
ser vistos nas fotos que seguem. Contam com carteiras para os alunos dispostas em frente à 
                                                
 
59 IPVS por distrito refere-se aos dados de 2000. 
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lousa, com a mesa do professor à frente, ao centro ou próxima as janelas, e por um armário de 
ferro embutido na parede em que está posicionada a porta. Há algumas exceções, como salas 
que contam com uma pequena varanda com uma porta de acesso ao fundo, por exemplo, e 
algumas que tem um armário de madeira localizado ao lado da lousa. É um ambiente simples, 
porém conservado. As dimensões das salas, apesar de seu tamanho amplo, naquelas em que 
há maior número de alunos e consequentemente grande quantidade de carteiras dificulta a 
disposição deste mobiliário de outras maneiras que não a convencional, como a formação de 
um círculo para fazer uma roda de conversa com os alunos, por exemplo. 
 
Figuras 03, 04 e 05 – Fotos de uma das salas de aula em diversos ângulos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
           Fonte: Cenpec/Unifesp, 2013; Blog da Escola, 2013. 
 
Os recursos pedagógicos não permanecem nas salas de aulas, todos os materiais 
disponíveis para o professor ficam em uma pequena sala no primeiro andar. No almoxarifado, 
há um balcão com a presença de  agentes escolares, que controlam a entrada e saída de todos 
os recursos pedagógicos emprestados pelos docentes.  
A estrutura física da escola, de modo geral, é privilegiada diante da quantidade de 
salas que acomodam as aulas do Ensino Fundamental I e II e a Educação de Jovens Adultos, 
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mas também aquelas que não são usadas em todos os momentos, como a de ciências, 
brinquedoteca, sala de fanfarra, de artes, dentre outras. Contudo, apesar da escola ter um bom 
espaço físico, há alguns problemas que prejudicam o ensino e aprendizagem, como por 
exemplo, a acústica. A instituição está localizada em um “centro comercial” da subprefeitura 
e há muitos estabelecimentos comerciais que ao longo do dia, fazem propagandas e este ruído 
na maioria das vezes atrapalha o cotidiano dos sujeitos que estão estudando e trabalhando na 
escola, fora isso, as salas de aula não possuem boa acústica e quando um professor fala um 
pouco mais alto ou as crianças conversam em tons mais elevados, na sala ao lado e na frente é 
possível escutar tudo, o que também atrapalha o desenvolvimento das tarefas escolares. 
Soma-se a isto, o horário de saída e entrada do recreio das turmas, pois, evidentemente, há 
diversos horários de lanche, e o barulho nesses momentos aumenta gradativamente.  
Ainda sobre a estrutura física da escola, é relevante expor que todas as portas e portões 
da instituição são constantemente trancados e somente os funcionários possuem uma cópia 
das chaves que abrem estas fechaduras, causando certa dificuldade no deslocamento e trânsito 
entre os ambientes. A arquitetura da escola e seus espaços físicos são fatores que também 
influenciam na eficácia escolar, de acordo com Sammons (2008). Nos estudos apontados pela 
autora sobre esta temática, apontam “que o ambiente físico de uma escola pode também ter 
um efeito tanto na atitude quanto no desempenho dos alunos […]; prédios negligenciados 
tendem a encorajar o vandalismo” (SAMMONS, 2008, p. 359).  A partir das considerações da 
autora, a escola-campo tem o fator positivo de ter um bom espaço com diversos ambientes 
que podem ser utilizados para a aprendizagem e o prédio está bem conservado fisicamente, 
entretanto, não há um conforto ambiental para alunos e funcionários, o que frequentemente 
afeta os processos de ensino e aprendizagem da escola.  
Em 2014, contava com 1247 alunos matriculados entre as duas modalidades existentes 
na escola, Ensino Fundamental (I e II) e Educação de Jovens e Adultos. Desse total, 545 
estavam matriculados no período da manhã, no Ensino Fundamental I. À tarde, o número de 
matriculados no Ensino Fundamental II era de 447 alunos, divididos do sexto ao nono ano, 
sendo o sexto o ano com menor número de alunos. Por fim, o período noturno, dos três, é o 
que possui o menor número de alunos, 255 alunos, com maior concentração nos termos finais 
da Educação de Jovens e Adultos, totalizando 145 alunos matriculados nesses estágios, 
conforme podem ser vistos no quadro abaixo. 
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Quadro 06 – Número de alunos matriculados na escola-campo 
Fonte: São Paulo, 2014. 
 
 A divisão das turmas é feita de acordo com a quantidade de alunos e vagas. No 
primeiro ciclo do Ensino Fundamental foram registradas 18 turmas, sendo três delas 
dedicadas aos primeiros anos, três aos terceiros anos e as 12 restantes divididas igualmente 
entre os segundos, quartos e quintos anos. No ciclo seguinte, são 16 turmas, em decorrência 
do menor número de alunos. Há neste caso, apenas o sexto ano com três turmas, aquele que 
também apresentou menor quantidade de matrículas, e quatro turmas para cada ano, com 
exceção do nono que detém cinco turmas. A Educação de Jovens e Adultos é a única que 
possui a mesma quantidade de turmas para todos os quatro estágios, são duas turmas para 
cada um deles. 
Série Manhã Intermediário Tarde Vespertino Noite Integral 
Ensino 
Fundament
al 
545 0 447 0 0 0 
1o Ano 87 0 0 0 0 0 
2o Ano 117 0 0 0 0 0 
3o Ano 91 0 0 0 0 0 
4o Ano 123 0 0 0 0 0 
5o Ano 127 0 0 0 0 0 
6o Ano 0 0 63 0 0 0 
7o Ano 0 0 112 0 0 0 
8o Ano 0 0 128 0 0 0 
9o Ano 0 0 144 0 0 0 
Série Manhã Intermediário Tarde Vespertino Noite Integral 
EJA 0 0 0 0 255 0 
EJA 
Compleme
ntar I 
0 0 0 0 55 0 
EJA 
Compleme
ntar II 
0 0 0 0 55 0 
EJA Final I 0 0 0 0 73 0 
EJA Final 
II 
0 0 0 0 72 0 
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 O corpo docente da escola é formado por 25 professores de Ensino Fundamental I, 
sendo que alguns deles não têm turmas próprias e são professores módulos60. Os professores 
especialistas totalizam 50, com maior quantidade nas disciplinas de Língua Portuguesa, 
História, Matemática e Educação Física.  
 Após fazer um panorama mais geral da escola e todas as suas composições, cabe neste 
momento apresentar um pouco do clima escolar (SAMMONS, 2008, BROOKE; SOARES, 
2008) da instituição e os apontamentos sobre esta temática. Este termo foi concebido por 
Rutter et al. (1979, apud BROOKE; SOARES, 2008, p. 219) como “produto do efeito 
cumulativo de fatores que exprimem valores institucionais o conceito de ethos que caracteriza 
a instituição”.  
 “Uma escola não pode ser reduzida a uma soma (mesmo que longa) de variáveis” 
(BRESSOUX, 2003, p. 51), desta maneira, caracterizar o clima de uma escola, é, assim como 
afirma Bressoux (2003) extremamente difícil, pois não é “objetivável”. Mas as pesquisas 
feitas na área, definiram o clima “como os dados relativos à vida interna da escola: o papel 
efetivo do diretor, como os alunos são designados para uma sala de aula, a maneira como se 
dá o ensino. […]” (BRESSOUX, 2003, p. 51). Outro autor apresentado por Bressoux (2003), 
Tagiuri (1982) afirma que clima são todas peculiaridades da escola que formam seu ambiente, 
o tornam uma organização. Neste sentido, as características que compõem o clima escolar 
para este autor são: i) estrutura física da escola; ii) perfil do alunado e funcionários; iii) 
valores da escola; iv) relações estabelecidas entre os diversos âmbitos da escola.  
 Como já nos atentamos as três primeiras características, dispostas por Tagiuri (1982) e 
Bressoux (2003) ao longo do contexto da pesquisa, vamos nos deter a expor algumas 
percepções sobre as relações estabelecidas entre os atores da escola durante a nossa imersão 
em campo. As observações feitas na escola campo evidenciaram que o conjunto de relações 
entre todos os âmbitos são bastante complexas. Nas notas de campo realizadas pelos 
pesquisadores participantes da pesquisa notou-se uma relação entre alunos, funcionários, 
comunidade bastante tensa. Atentamo-nos ao fato, após entrevistas e em situações narradas no 
campo, de que as relações estabelecidas entre os funcionários da escola, muitas vezes, são 
hierárquicas de modo negativo, os que trabalham na cozinha, por exemplo, são tratados como 
subordinados de professores, fato este denunciado pela coordenadora pedagógica que ainda 
afirma que precisa fazer reuniões mediadas para tentar evitar “abusos” nas diversas 
                                                
 
60 Módulos são os professores substitutos, nomeados desta forma pela Prefeitura de São Paulo.  
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solicitações de alguns docentes. Os alunos, por sua vez, são vistos pelo corpo docente e gestor 
da escola como bastante indisciplinados, pela comum ocorrência de brigas e discussões, sendo 
marcados pelo estigma constante da indisciplina.  
 Nas tabelas abaixo podemos conhecer a nota da Prova Brasil, uma das variáveis do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, fundamentais para pensarmos nos resultados 
e discuti-los. 
 
Tabela 03 – Nota da Prova Brasil: Anos iniciais e finais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                Fonte: INEP, 2013. 
 
 
Na tabela há duas características que chamam a atenção, a primeira é que as notas de 
Matemática são melhores tanto nos anos iniciais quanto nos anos finais, desde o início de 
aplicação desta prova em 2005. No início, como se pode notar, era pequena a diferença entre 
as duas, entretanto em 2007 e 2009, nos anos iniciais e finais, a nota em Matemática 
praticamente duplicou em relação a Língua Portuguesa, demonstrando através dos números, 
um ensino mais voltado a Matemática do que à área da Linguagem. As médias alcançadas na 
Prova Brasil para os anos iniciais e finais do EF, em Língua Portuguesa e Matemática se 
encontram, no entanto, abaixo da média brasileira. Nos anos iniciais, em Língua Portuguesa a 
nota é 190,58 e a de Matemática 209,63, evidenciando os maus resultados da escola nesta 
avaliação perante os resultados comparados ao Brasil.  
 
 
Nota Prova Brasil- Anos Finais 
Ano Matemática Língua 
Portuguesa 
Nota Média 
Padronizada (N) 
 
2005 227,23 214,35 4,03 
2007 241,54 220,15 4,36 
2009 216,89 200,37 3,62 
2011 239,04 238,92 4,63 
Nota Prova Brasil- Anos Iniciais 
Ano Matemática Língua 
Portuguesa 
Nota Média 
Padronizada (N) 
2005 159,74 156,61 3,86 
2007 168,81 149,96 3,91 
2009 188,26 161,93 4,50 
2011 176,06 162,08 4,27 
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                          Tabela 04 – IDEB: Anos iniciais e finais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                        Fonte: INEP, 2013.  
 
 
Diferentemente da tabela anterior, esta mostra que o IDEB não é predominantemente 
melhor ou pior nos anos iniciais e finais, mas oscila entre eles e também entre as épocas. A 
diferença entre as duas tabelas talvez seja pela ampla evasão dos alunos antes de completar as 
séries finais da Educação Básica (ROJO, 2009), uma vez que a outra variável para medir o 
IDEB é o fluxo escolar. Detendo-nos apenas aos números da tabela 2 e dos últimos anos, em 
comparação ao IDEB do Brasil e do município de São Paulo, podemos notar que a escola se 
mantém abaixo do esperado. Enquanto o IDEB BRASIL para os anos iniciais é de 4,7, o da 
instituição aparece com quase um ponto a menos. Quando passamos a comparar Município e 
Escola esta realidade é ainda pior, pois o IDEB dos Anos Iniciais de São Paulo é de 5,1, 
totalizando 1,4 a mais que a instituição. Nos anos finais, apesar da diferença ser um pouco 
menor, o município também possui IDEB maior, 4,2 (INEP, 2011). Comparando os 
resultados do IDEB com os da própria subprefeitura na qual a escola está localizada61 também 
observamos índices inferiores, o que demonstra a desvantagem da escola em relação a estas 
três instâncias. 
Nestas análises exploratórias e comparativas feitas entre federação, município, 
subprefeitura e escola, evidenciam-se os maus resultados constantes da escola nos indicadores 
na maioria das vezes. Apesar da importância destes fatores, não “implica considerá-lo como 
um determinante absoluto e único do que […] se passa” (SIROTA, 1994, p. 09) colaboram 
para desenhar a reputação da escola como instituição de ensino. 
Cada indicador e avaliação possui seu modo próprio de compreender Língua 
Portuguesa, o que traz consequências no modo como a escola e o seu corpo docente 
organizam seu currículo e as práticas pedagógicas, nos interessando para compreender como 
                                                
 
61 Ver território. 
IDEB	  -­‐	  Anos	  Iniciais 
2005 2007               2009         2011 
3,4 3,5 4,1           3,7 
IDEB - Anos Finais 
2005 2007 2009       2011 
3,2 3,8 3,4         3,9 
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se dão as oportunidades educacionais nesta escola frente à estes resultados obtidos no IDEB e 
em avaliações internas e externas à escola. 
 
5.3 PERFIL DOS ALUNOS DOS TERCEIROS ANOS 
Como relatado neste trabalho, abarcamos quatro salas de 3o ano do Ensino Fundamental 
cujos alunos responderam a um questionário que visava traçar o perfil socioeconômico, 
inventariar práticas culturais e escolares e verificar a autopercepção sobre a escolarização e 
conhecimentos sobre a leitura e a escrita. Os questionários válidos são somente aqueles cujos 
pais ou responsáveis assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido (88). Tivemos 
muita dificuldade para acessar várias famílias e, por isso, não atingimos o total de alunos que 
cursavam o 3o ano no momento em que se deu a pesquisa (123 alunos). O gráfico 02 mostra o 
número total de questionários respondidos em relação ao número alunos matriculados. 
 
Gráfico 02 – Total de alunos e questionários válidos 
 
         Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Em todas as turmas alcançamos mais da metade dos alunos, sendo a turma D aquela 
com maior quantidade de questionários válidos (80%) e a turma C com a menor (65%).  
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As turmas de 3o ano são compostas por 53 meninas e 35 meninos. Quanto a cor/raça, 
43,2% das crianças se audeclararam brancas, 55,8% pretas ou pardas e somente 1,16% 
amarelas.  
Para configurar o perfil socieconômico das famílias há um conjunto de 16 perguntas, 
elaboradas a partir do Critério Brasil62. Esta informação, assim como a escolaridade dos 
familiares63, é importante na pesquisa. A tabela 04 indica o nível socioeconômico das 88 
crianças com questionários válidos.  
 
Tabela 05 – Nível socioeconômico dos alunos 
Turma Nível socioeconômico das crianças 
A B1 B2 C1 C2 D E 
A 0.00% 10.00% 10.00% 35.00% 25.00% 10.00%            5.00% 
            B 0.00% 0.00% 13.64% 31.82% 31.82% 18.18%            0.00% 
C 0.00% 0.00% 20.00% 55.00% 10.00% 10.00%            0.00% 
D             0.00% 4.17% 20.83% 33.33% 20.83% 16.67%             4.17% 
Total 0.00% 3.49% 16.28% 38.37% 22.09% 13.95% 2.33% 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Dos 88 alunos considerados, a maior parte concentra-se em duas classes econômicas: 
C1, 38,37% e C2 22,09%. Não há nenhum aluno classificado na classe A, na classe B 
somente 3,49% e, 16,28% nas classes D e E, 13,95% e 2,33% respectivamente. As outras 
duas classes mais abastadas (B1 e B2) somadas, não chegam ao total da classe C1, 
evidenciando uma ampla maioria na classe C. Sant’Anna (2009), à luz de outras obras sobre 
educação e pobreza, aponta que o nível socioeconômico das famílias e por conseguinte, dos 
alunos, é uma das variáveis que afeta o desempenho escolar. 
 
Quando se trata da melhoria da qualidade da escolarização os especialistas apontam 
as dificuldades do contexto socioeconômico dos alunos como uma das variáveis mais 
importantes na definição do desempenho escolar, mas não sem antes enfatizar que na 
qualificação deste contexto é vital o ambiente familiar e suas múltiplas possibilidades 
de originar capital social, capital cultural, etc (SANT’ANNA, 2009, p. 173).  
 
Apesar de a escola-campo estar inserida em território de alta vulnerabilidade social, 
segundo os dados da Prefeitura de São Paulo, como se pode notar, os alunos não se 
                                                
 
62 Pela qual é responsável a Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP). Escolhemos utilizar a 
versão de  2015, disponível para download no site da associação. Nesta versão há também um modelo possível 
de ser utilizado como questionário.  
63 Informação obtida a partir do termo de consentimento livre esclarecido preenchido pelos pais ou responsáveis. 
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concentram em extratos sociais mais baixos (classes D e E), tampouco nos mais elevados. 
Tem-se um alunado representativo da classe C1 e C2, majoritárias na cidade de São Paulo. 
Outra informação digna de nota é que as turmas não são homogêneas, com alunos 
representantes das classes B, C, D, e em menor proporção da classe E. 
Em seus lares os alunos declararam ter materiais variados, como mostra o gráfico 03, 
dos 11 materiais que poderiam selecionar, os mais indicados foram: i) álbum de fotografia; ii) 
bíblia; iii) gibi; iv) livro de história para criança; v) dicionário; vi) jornal; vii) lista telefônica; 
viii) livro de receita; ix) livro de literatura; x) revista;  xi) enciclopédia. 
 
Gráfico 03 – Posse de materiais de leitura 
 
                     Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
A maior parte das crianças afirma ter em casa a Bíblia (94,19%), o que coincide com 
os resultados do INAF 2011 (89% da população com idade entre 15 e 64 anos afirma possuir 
a Bíblia em casa). Na pesquisa Retratos da Leitura no Brasil, de 2011 (IPL, 2012), a Bíblia 
também aparece como o gênero mais lido pela população brasileira, uma vez que dos 88 
milhões de entrevistados, 42 milhões declaram lê-la.  
A revista é o material que aparece em segundo lugar, atingindo 76,74%. Apesar disso, 
quando observado por turmas separadamente, este lugar também pode ser ocupado pelo 
álbum de fotografias, como ocorre na turma B. Já para a turma A, o segundo lugar seria dos 
livros de histórias infantis, com 85% dos alunos declarando a presença desses materiais em 
suas casas. Este material, segundo o INAF (IPM, 2011) está presente em 65% dos lares dos 
brasileiros.  
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Já os livros de literatura estão presentes em apenas 12,5% das casas dos alunos, com 
menor ocorrência, em especial, na turma D. Esses dados sobre a presença dos livros pode ser 
explicado pelo alto custo desses materiais, o que restringe sua posse para certos grupos 
sociais, porém, a restrição também pode decorrer da falta de hábito de leitura ou da não 
familiaridade com esses objetos e práticas de leitura literárias (ROJO, 2009). Sobre a posse de 
livros na casa dos brasileiros, Batista, Vóvio e Kasmirski (2015,) afirmam que a expectativa 
do aumento dos que declaram ter livros em casa e daqueles que afirmam lê-los também 
poderia advir das políticas educacionais e culturais de distribuição de livros, mas essa 
expectativa não se comprova nos dados do INAF, tampouco nos questionários dos alunos. 
Das três turmas, a B é a única em que o dicionário é indicado, por mais de 50% das crianças, 
as outras não ultrapassam 30%. A enciclopédia foi o material com menor ocorrência nas casas 
dos alunos, em todas as turmas apenas 20,93% dos alunos afirmaram ter este tipo de material. 
Sobre as práticas de leitura que ocorrem em casa, 88% dos alunos afirmaram ver alguém 
realizando-as, na maioria dos casos, indicaram a mãe lendo. Na tabela 05 é possível ver quais 
são os familiares que os alunos viram e quais materiais leram. 
 
Tabela 06 – Qual parente lê em casa e o que costuma ler 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Grande parte dos alunos vê a mãe lendo em casa, seguida pelo pai e irmãos. 
Interessante notar que, segundo as declarações das crianças, as mães e os irmãos lêem mais 
livros de literatura, apesar de poucos alunos afirmarem a posse desses materiais. Já os pais são 
vistos, em sua maioria, lendo revistas e jornais. A bíblia, como mostrado no gráfico anterior, é 
o material mais encontrado na casa dos alunos, porém quando perguntados sobre a prática de 
leitura, o percentual de pessoas vistas lendo esse material é bem menor para todas as 
Material Mãe Pai Irmãos Avó Avô Tios Sobrinhos 
Todos 53.73% 23.88% 14.93% 8.96% 2.99% 13.43% 1.49% 
Bíblia 19.44% 37.50% 20.00% 16.67% 50.00% 22.22% 0.00% 
Receita 8.33% 6.25% 0.00% 16.67% 0.00% 0.00% 0.00% 
Contos de fadas 13.89% 6.25% 10.00% 0.00% 0.00% 11.11% 100.00% 
Livro 38.89% 25.00% 70.00% 33.33% 50.00% 22.22% 0.00% 
Lição 2.78% 0.00% 20.00% 0.00% 0.00% 0.00% 0.00% 
Gibi 8.33% 6.25% 30.00% 0.00% 50.00% 33.33% 0.00% 
Revista 36.11% 43.75% 20.00% 50.00% 0.00% 55.56% 0.00% 
Jornal 27.78% 43.75% 30.00% 33.33% 50.00% 22.22% 0.00% 
Dicionário 0.00% 6.25% 0.00% 0.00% 0.00% 11.11% 0.00% 
Outros 11.11% 18.75% 0.00% 33.33% 0.00% 33.33% 0.00% 
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categorias, o que contesta o dado exposto acima da pesquisa Retratos do Brasil de que a bíblia 
é o suporte mais lido pelos brasileiros. Conforme afirma Lahire (2004), a leitura feita em casa 
por algum familiar tem resultados na construção social do leitor, tornando-se uma influência 
positiva para os mesmos: "ser adulto como seu pai ou sua mãe significa, naturalmente, ler 
livros” (LAHIRE, 2004, p. 20).  
Foram questionados também sobre a escola, se gostavam de frequentá-la, se achavam 
sua escola bonita e o que eles consideravam a melhor e a pior coisa da instituição. A 
porcentagem de alunos que afirmou gostar de frequentar a escola foi de 91% e 94% 
declararam que sua escola era bonita. A respeito das piores coisas da escola, as respostas 
foram agrupados em sete categorias64, como mostra o gráfico 04. 
 
Gráfico 04 – Piores coisas da escola (temas) 
 
Fonte 
 
 
 
 
 
     Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
 
Os alunos declararam que o que menos gostam na escola são as brigas, que ocorrem 
principalmente nos recreios ou quando estes saem da sala, sem a supervisão do professor. Se 
somarmos a isso a indicação de gritos ou xingamentos, vemos que questões ligadas a 
disciplina e regras de convivência são as que mais incomodam as crianças, totalizando 35% 
das respostas. É indiscutível que manter certa disciplina é um elemento importante para o 
ensino, e tal como aponta Rutter (1983 apud Sammons, 2008, p. 369) “a disciplina eficaz 
envolve manter a boa ordem, a aplicação de regras consistentes, justas e o uso pouco 
frequente de punição”. 
Em relação à aprendizagem, chama atenção o fato de os alunos indicarem as aulas de 
especialistas (Inglês e Artes) e a sala de leitura como as piores coisas da escola. Momentos e 
                                                
 
64 Agrupamos as respostas em temas mais recorrentes, pois esta era uma pergunta aberta e livre para que as 
crianças respondessem o que desejassem. 
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espaços voltados à aprendizagem, especialmente à formação de leitores não são bem vistos 
por algumas crianças, o que pode indicar uma pesquisa mais focalizada nas dinâmicas que se 
estabelecem entre elas e os profissionais responsáveis.  
Já as melhores coisas da escola também foram agrupadas, mas em cinco categorias 
recorrentes nas respostas das crianças. 
 
Gráfico 05 – Melhores coisas da escolas (temas) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Nas preferências dos alunos, as disciplinas específicas aparecem em primeiro lugar 
(48%), seguido por atividades lúdicas (36%), neste caso, as aulas destacadas como as 
melhores coisas foram a Educação Física, Informática e Matemática. As atividades citadas 
pelos alunos são todas aquelas dispostas ao lúdico, como brincadeiras e idas ao parque da 
escola.  
Ainda sobre as relações na escola foi perguntado aos alunos se eles já haviam sido 
elogiados ou parabenizados por suas respectivas professoras. A maioria deles apontou que sim 
(78%). O motivo dos elogios, segundo eles, foram dois, o primeiro, relacionando ao 
desempenho escolar, como tarefas cumpridas, boas notas etc. E o segundo, devido ao 
aniversário, uma categoria de tipo subjetiva, que não necessariamente relaciona-se ao 
processo de ensino-aprendizagem. Na tabela abaixo são mostrados os motivos que os alunos 
elencaram como aqueles que o faziam receber elogios dos professores, divididos por turmas e 
o total delas. 
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Tabela 07 – Percentual de alunos elogiados e seus motivos 
 
 
 
 
 
 
                    Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
É interessante notar que há turmas nas quais a prática de elogiar os alunos é mais 
comum que em outras, as crianças da turma A declaram ganhar menos elogios em atividades 
acadêmicas que as de outras turmas, ficando 20 pontos percentuais abaixo da média total. 
Sammons (2008) em sua pesquisa sobre escolas eficazes, indicou que um dos fatores de 
eficácia é o incentivo positivo dos professores a seus alunos, sendo comprovadas por estudos 
feitos por Mortimore et al. (1988). 
Ainda sobre as relações pessoais dentro da escola, também foi perguntado sobre a 
ajuda que os alunos recebem quando chegam na instituição com algum problema e também 
quando ocorre algum problema dentro da escola. Pode-se notar, de acordo com as tabelas 
abaixo, que os amigos e colegas da escola são os que mais se solidarizam quando o problema 
é externo à escola, porém quando o mesmo acontece dentro da instituição, são os funcionários 
e agentes escolares os mais citados pelas crianças e não seus professores. 
 
Tabela 08 – De quem recebeu apoio quando chegou na escola com problema 
Quem Todas A B C D 
Recebe ajuda 62.79% 65.00% 68.18% 70.00% 50.00% 
Amigo 79.63% 92.31% 73.33% 85.71% 66.67% 
Agente 5.56% 0.00% 6.67% 0.00% 16.67% 
Professor 12.96% 7.69% 13.33% 14.29% 16.67% 
Direção e coordenação 1.85% 0.00% 6.67% 0.00% 0.00% 
     Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Situação Todas A B C D 
Aniversário 11.76% 31.58% 5.56% 0.00% 6.25% 
Lição ou prova 67.65% 47.37% 72.22% 86.67% 68.75% 
Afeto e respeito 8.82% 15.79% 5.56% 13.33% 0.00% 
Obediência 5.88% 0.00% 11.11% 6.67% 6.25% 
Não sabe 8.82% 10.53% 5.56% 0.00% 18.75% 
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  Tabela 09 – De quem recebe apoio quando ocorre algum problema na escola 
Quem Todas A B C D 
Recebe ajuda 76.74% 60.00% 90.91% 90.00% 66.67% 
Amigo 36.36% 25.00% 45.00% 50.00% 18.75% 
Agente 39.39% 50.00% 30.00% 27.78% 56.25% 
Professor 22.73% 16.67% 25.00% 11.11% 37.50% 
Direção e coordenação 13.64% 16.67% 10.00% 11.11% 18.75% 
      Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
A tabela 09 mostra que o professor é o quarto mais citado, perdendo apenas para 
integrantes da equipe de gestão escolar. Sammons (2008) destaca que há “efeitos positivos 
nas salas de aula onde os professores transmitem entusiasmo aos alunos, e onde eles 
mostraram interesse nos alunos como indivíduos” (SAMMONS, 2008, p. 372). Ademais, a 
autora ainda afirma que a autoestima dos alunos está diretamente ligada ao tratamento dado 
pelos professores e sua forma de dirigir-se à ele, exprimindo respeito e compreensão em suas 
ações e falas.  
As últimas oito questões diziam respeito às percepções sobre o ensino de Língua 
Portuguesa por parte das crianças e também como estes se viam como alunos. Nos gráficos a 
seguir, as respostas aparecem agrupadas em torno de cada item. 
 
Gráfico 06 – Percentual de alunos que costumam estudar, por turma 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
O gráfico 06 apresenta por turmas o percentual de alunos que possuem o costume de 
estudar. Em todas as turmas, o resultado mostra que a maior parte dos alunos declara 
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estabelecer uma rotina de estudo e estudar quando há prova. Esta foi uma das questões que 
mais apresentou semelhanças nas respostas dadas pelos alunos de todas as classes.   
 
Gráfico 07 – Autopercepção sobre aprendizagem nas aulas de Língua Portuguesa 
               Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
No gráfico 08, sobre autopercepção de aprendizagem, embora a autopercepção da 
maioria é de ter aprendido muita coisa na escola, há pouca diferença em relação à segunda 
alternativa (aprendi um pouco). Esta relação entre alternativas pode denotar dúvidas por parte 
dos alunos quanto às aprendizagens realizadas.  
 
Gráfico 08 – Autopercepção sobre leitura de texto na escola 
 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
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Os alunos deram respostas bastante divergentes neste gráfico. Observamos que a 
maioria afirma que lê e entende bem, porém estão divididos entre ler e não entender e ainda 
estar aprendendo a ler. É importante salientar que estes alunos, no momento da aplicação do 
questionário, estavam no final do 3o ano, etapa final do ciclo de alfabetização, em que já 
deveriam ser “capazes de ler e produzir textos de diferentes gêneros com autonomia” (SÃO 
PAULO, 2013, p. 11). 
 
Gráfico 09 – Gosto pela leitura 
 
       Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Nas turmas A e C os estudantes declaram que gostam muito de ler, enquanto nas 
turmas B e D a maioria gosta pouco, porém quando estabelecida a média entre as turmas, as 
duas alternativas contam com resultados muito semelhantes. Um ponto a ser discutido é se 
aquilo que os alunos gostam de ler é valorizado pela instituição escolar, informação da qual 
não dispomos. Lahire (2004, p. 20) acrescenta que o gosto pela leitura e a experiência com a 
mesma  
 
pode conduzir práticas voltadas para a criança, de grande importância para o 
“sucesso” escolar, por exemplo, a leitura em voz alta de narrativas escritas, combinada 
com a discussão dessas narrativas com a criança, está em correlação extrema com o 
“sucesso” escolar em leitura.  
 
Este excerto de Lahire (2004) também pode relacionar-se ao próximo, pois a ampla 
maioria das crianças declara que lê às vezes, evidenciando uma frequência mediana de leitura 
deste grupo de alunos.  
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Gráfico 10 – Frequência de leitura 
 
        Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Quando perguntados sobre sua habilidades de escrita, as crianças responderam 
maioritariamente que conseguem escrever sozinhos. 
 
Gráfico 11 – Autopercepção sobre a escrita na escola 
 
Fo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Este gráfico apresenta uma visão positiva da escrita das crianças. Em todas as turmas 
temos mais da metade dos alunos afirmando que já sabem escrever e conseguem fazer isso 
sozinhos. A aprendizagem da escrita, para Dolz, Gangnon e Decândio (2010, p. 13) 
 
é uma das finalidades fundamentais do ensino de línguas. A descoberta da escrita e 
das possibilidades de entrar em comunicação com os outros por escrito faz parte dos 
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objetos prioritários do Ensino Fundamental. A escrita é considerada como uma forma 
de comunicação, expressão e conhecimento. 
 
Finalmente, são apresentados os dados sobre deveres de casa de Língua Portuguesa. 
Nos gráficos 12 e 13, são mostrados os resultados das declarações sobre realizar a lição de 
casa e a percepção deles sobre a correção  seus respectivos professores. 
 
Gráfico 12 – Percentual de alunos que costuma ter lição de casa de Língua Portuguesa 
 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Os dados elucidados neste gráfico são paradoxais, pois as crianças mostram-se 
bastante divididas entre as opções de resposta. Um exemplo bem aparente é o da turma A em 
que 35% dizem ter sempre lição de casa, enquanto outros 40% afirmam nunca ter lição de 
Português para casa. Quanto à correção, igualmente há uma discrepância entre as respostas 
dadas pelos alunos.  
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Gráfico 13 – Percentual de alunos que costuma ter lição de casa de Língua Portuguesa 
corrigida pela professora, por frequência 
 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Sammons (2008) ainda em sua pesquisa sobre escolas eficazes sustenta que há vários 
estudos sobre os deveres de casa e a importância deles, bem como sua correção. Escolas 
eficazes contam com um foco no ensino e na aprendizagem de seus alunos.  
Após contextualizar o perfil dos alunos, para conhecer seu perfil socioeconômico e sua 
autopercepção sobre o ensino de Língua Portuguesa na escola-campo, detivemo-nos sobre a 
história de vida das professoras, de modo a compreender suas trajetórias para buscar 
responder nossas questões de pesquisa. 
 
5.4 HISTÓRIA DE VIDA DAS PROFESSORAS 
Há muitos fatores que influenciam o modo de pensar, de sentir e de atuar dos 
professores, ao longo do processo de ensino: o que são como pessoas, os seus 
diferentes contextos biológicos e exponenciais, isto é, as suas histórias de vida e os 
contextos sociais em que crescem, aprendem e ensinam (HOLLY, 2013, p. 82). 
 
Com base em Holly (2013), no livro organizado por António Nóvoa, somos levados a 
pensar de que forma a vida pessoal das professoras pesquisadas influencia em sua prática 
docente e como todos os contextos em que estão inseridas integra-se ao ser humano, que além 
de professor é um sujeito social.  
Os tópicos seguintes revelam um pouco da trajetória pessoal e profissional das quatro 
professoras de terceiro ano entrevistadas durante o campo, com contribuições cujo os autores 
pensam e refletem sobre os caminhos traçados por esses docentes, tal como sua formação 
profissional.  
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5.4.1 PROFESSORA SANDRA 
Sandra, descendente de orientais, nasceu em 1969 (no momento da entrevista ela 
estava com 44 anos) em Suzano, município do Estado de São Paulo, é solteira e mora sozinha 
após o falecimento dos pais. Seu pai não completou o Ensino Fundamental I, antigo primário, 
assim como sua mãe. Ela conta que seu pai chegava a fugir durante algumas madrugadas para 
estudar japonês com o seu vizinho. Apesar do pouco tempo de escolarização dos pais, o valor 
dado a educação na família era muito grande e, segundo a professora, acreditavam que estudar 
era o único meio para mobilidade social. O caso de Sandra não difere do de muitas 
professoras brasileiras, segundo Gatti (1996, p. 86) a maior parte dos docentes brasileiros 
provêm "sobretudo das camadas mais baixas das escalas de indicadores socioeconômicos. 
Pertencem fundamentalmente a grupos que tentam a ascensão privilegiada para seu ingresso 
no âmbito público”.  
Apesar de seus pais terem tentado matriculá-la na primeira série, do antigo primário, 
aos seis anos, ela teve que cursar a pré-escola. Naquele época, devido à legislação vigente 
(LDB 5692/1971), somente crianças com sete anos completos podiam cursar o Ensino 
Fundamental. Mas este fato evidencia o esforço familiar no sentido de prover escolarização 
aos filhos. Para a professora, ter cursado a pré-escola favoreceu seu aprendizado, pois, por ser 
filha única, não tinha muito contato com outras crianças (“ai eu podia me interagir com os 
coleguinhas”) e, em suas palavras, "era muito tímida". 
Segundo sua percepção, era boa aluna e por “ser filha de orientais”, além de filha 
única, seus pais estavam sempre concentrados em seu desempenho acadêmico. Na época de 
sua escolarização as notas eram dadas por conceito, e, em sua casa, era proibido chegar com 
conceitos inferiores ao A. Sobre este fato, a professora afirmou que:  
 
“naquela época era conceito né? Era do A até o E, se eu chegasse com um B+ que 
existia na época né? Era quase A, mas não chegava ao A, se errasse um pouquinho... 
minha mãe já questionava da onde vinha o B+, não “você tem que estudar mais”! 
Então ai se eu não fosse boa aluna, então tinha que ser, ou tinha que ser boa aluna ou 
tinha que ser boa aluna (risos)” (Excerto da entrevista, Professora Sandra, 
dezembro de 2013).  
 
Quando questionada sobre dificuldades que teve na época de sua escolarização, a 
professora afirma que não foram muitas porque era filha única, porém se os três irmãos que 
faleceram tivessem nascido, talvez a família tivesse algum tipo de dificuldade, pois seriam 
mais três crianças para cuidar. Ela se recorda que as dificuldades financeiras começaram no 
momento em que estava no magistério, quando o estabelecimento comercial dos pais 
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começou a entrar em declínio. Além desta lembrança sobre sua infância e escolarização, ela 
conta ainda que seus professores foram muito marcantes em sua trajetória escolar, entretanto, 
foram duas professoras as que mais se recorda, uma foi a da antiga segunda série (atual 3o 
ano do Ensino Fundamental I) e a outra de matemática do ginásio (atual Ensino Fundamental 
II), esta inclusive foi quem influenciou a escolha da professora pelo curso de matemática na 
universidade. 
Em sua infância gostava muito de ler, contudo não comprava muitos livros porque eles 
eram caros e, segundo a professora, ela não tinha liberdade para frequentar a biblioteca 
municipal de Suzano. Acredita que seu hábito de leitura tenha se desenvolvido a partir da 
antiga 5ª série do ginásio (atual 6o ano do Ensino Fundamental II), devido às leituras 
obrigatórias da escola. A professora conta que tinha muito prazer em ler os livros infanto-
juvenis da coleção “Vagalume”. Declarou também que os hábitos de leitura de seus pais se 
restringiam ao jornal (“em casa no máximo jornal assim, livro não.”). A escrita também era 
uma outra paixão de Sandra, particularmente em razão de uma prima que morava em outra 
cidade e as duas trocavam correspondências. Sandra disse na entrevista que este fator a 
estimulava a escrever sempre, pois a ansiedade era grande ao esperar o carteiro chegar com 
suas correspondências. A professora acredita que seu hábito de ler influencia positivamente 
no exercício docente, porém, não lê da mesma forma: “acho que antigamente eu era mais 
influenciável, hoje não”. Esta percepção refere-se especialmente à leitura de jornal.  
A formação acadêmica de Sandra iniciou com o magistério e encerrou com o curso de 
graduação em matemática, não possui nenhuma especialização ou curso para complementar 
esta formação, os que realizou foram os disponibilizados pela rede municipal e a Formação do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa65 (PNAIC), no ano em que foi entrevistada. 
Sobre os cursos oferecidos para aprimorar sua formação ela acredita que esta depende muito 
da gestão política, mas julga a Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) uma 
oportunidade ótima para melhorar a prática em sala de aula, especialmente com 
fundamentações teóricas e auxílio aos problemas enfrentados no cotidiano. 
Ser professora sempre foi um sonho de Sandra e sua mãe a influenciou na escolha 
profissional. Sandra conta que na época em que se formou no magistério, o ofício de 
professora era valorizado, 
                                                
 
65 O Ministério da Educação fornece a formação em um curso presencial de 02 anos para todos os professores 
alfabetizadores, para que possam estudar e debater sobre os principais temas relacionados à alfabetização (MEC, 
2012).  
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“na época que eu fui... fiz, tinha outro status então se você falava “Eu quero ser 
professora”, todo mundo acolhia, assim, agora né? Agora... ah to viu? (sobre estar 
satisfeita), eu até tive oportunidade de fazer uma outra faculdade depois de matemática, 
que eu fiz matemática né?” (Excerto da entrevista, Professora Sandra, dezembro 
de 2013).  
 
Está na escola-campo desde que entrou na rede municipal de São Paulo, há 23 anos, e 
acumulou um cargo na rede estadual de ensino, onde dava aulas de matemática, porém por 
motivos de saúde sentiu-se forçada a deixar um dos cargos, optando por exonerar-se da rede 
estadual. Escolheu a escola pesquisada devido sua localização, por possuir diversos tipos de 
transporte para chegar e também pela quantidade de vagas oferecidas. Não era a sua primeira 
opção, mas a primeira escola de sua lista  não possuía mais vagas, desta maneira, elegeu esta 
instituição onde leciona até hoje.  
Em seu momento atual na carreira ela se sente satisfeita e tem orgulho da profissão, 
mesmo com todas as dificuldades que afirmar ter. Sandra conta que sente muita 
responsabilidade sobre a vida de seus alunos, apesar de sua profissão não ser valorizada 
socialmente. Aponta que depois de muitos anos de profissão, está mais madura e menos 
exigente em sua prática (“porque eu acho… se você começa uma coisa, você… quer fazer… 
quer dar certo e nem sempre, tem muitos fatores no meio do caminho”). Ao falar sobre as 
fases pelas quais os professores passam em sua carreira, Huberman (2013) chama a atenção 
para aquela que a nosso ver pode ser a que Sandra se encontra, a fase de serenidade e 
distanciamento afetivo. Segundo ele é neste ciclo que os professores estão menos sentimentais 
e menos frágeis ao que pode suceder em sala de aula. 
Considera-se uma boa professora, dado que tem muita paciência com seus alunos. Ela 
acredita que o conhecimento é passível de os alunos estudarem e conseguirem ter sucesso, 
porém segundo a entrevistada, paciência é um quesito essencial para ser um bom ou uma boa 
professora, é o que ela diz no excerto abaixo: 
 
“Porque eu tenho muita paciência, muita. Você vê que tem que ter muita paciência, 
porque de conhecimento cada um corre atrás do que precisa né? Mas... que nem 
aqueles professores que tem doutorado, phD, se não souber passar pro aluno, se não 
tiver... se não gostar de aluno, que nem eu dei aula de quinta a oitava, tinha professor lá 
que não tinha paciência com aluno de quinta, eu dava aula pra sétima e oitava, mas teve 
uma vez que falaram “Você não quer ficar na quinta E, né? Quinta E, assim uma aula, 
depois você desconta”. Fiquei lá, eu agi como se estivesse na quarta série, agora tem 
professor que... nem todos também né? Mas tem professor que não tem muita 
paciência né? Que nem a gente, quando é aula de matemática eu adorei também, 
porque eu fingi que eram alunos de primeira a quarta, quarta série, e fui de mesa em 
mesa ensinando, que o adolescente tem muita vergonha, ele não vai procurar você” 
(Excerto da entrevista, Professora Sandra, dezembro de 2013).  
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Em quatro anos estará aposentada da prefeitura de São Paulo, então, enquanto isto não 
ocorre ela espera continuar estudando e após sua aposentadoria acha que talvez poderá fazer 
um trabalho voluntário em hospitais. Por sua experiência com seus pais hospitalizados ela 
percebeu que os idosos internados precisam de uma outra pessoa acompanhando e são poucos 
aqueles que tem paciência, na visão de Sandra, portanto está pensando em seguir este 
caminho.  
Nas aulas de alfabetização, a professora admite utilizar diversos métodos de 
alfabetização. “Ah, eu acho que a maior parte daqui usa o misto né? Não... não só o 
tradicional, nem só também... mais atual, mas a gente mistura, que nem o que eu faço aqui”, 
disse Sandra. Quando perguntada sobre sua concepção de alfabetização, não deu nenhuma 
resposta conceitual, afirmou que acredita nas fases de alfabetização, como alfabético, 
silábico-alfabético etc., fazendo menção aos estágios da gênese da aquisição da escrita 
sistematizados por Ferreiro e colaboradores, bastante disseminados nas redes públicas 
paulistas. Sobre um aluno estar ou não alfabetizado, a professora declarou:  
 
“isso é um grande problema eu acho, porque cada um tem uma visão né? As vezes o 
aluno chega pra gente, que nem um aluno que tava ano passado no caderno de 
sondagem, alfabético, mas ai eu já não... eu sempre nivelo por baixo, que nem... alguns, 
uns dois acho que chegaram pra mim esse ano como alfabéticos, mas na hora que eu 
passei o ditado, pra mim era silábico-alfabético, na hora que eu pedi pra ler, não sabiam 
ler, assim fluentemente tudo, ai eu pus no meu diagnóstico silábico-alfabético, então eu 
acho que varia de professor, tem uns professores que já não “Ah não, ah tá alfabético”, 
mas pra mim tem que saber ler e escrever e saber o que tá lendo, é... não fazer só um 
ditado assim mais ou menos perfeitinho e ah, tá alfabético” (Excerto da entrevista, 
Professora Sandra, dezembro de 2013).  
 
Já sobre o letramento, ela o concebe de uma maneira diferente da alfabetização. 
Segundo Sandra, uma pessoa pode realizar ações que demandam o uso da língua escrita, sem 
estar alfabetizada, como por exemplo, pegar um ônibus, fazer uma compras etc. Declara então 
que o letramento pode fazer parte de suas aulas de alfabetização, utilizando os conhecimentos 
dos alunos, o que eles trazem de suas residências, o que eles vêem na internet e na televisão. 
Sandra explica sua concepção de letramento no excerto abaixo: 
 
“Letramento? Ai parece sabatina isso... Ah, eu acho né? Não lembro o que foi falado lá 
no curso. É... por exemplo tem gente que... não é totalmente alfabetizada, mas é letrada, 
que compreende algumas coisas, mas não que... saiba ler direitinho o que tá escrito ali, 
compreende direitinho o que tá escrito ali é... sabe pegar um ônibus, sabe fazer uma 
compra, mas não é um alfabetizado como tudo o que a gente intitula aqui na escola. Ah 
no início principalmente a gente pode retirar muita coisa do que eles compreendem né? 
Do... do espaço escrito, porque eles têm em casa, têm na escola, na tv, na internet, 
muitos têm internet né? Internet tem um lado positivo e um negativo né? Eu acho que 
se bem orientados, eles podem avançar muito com a internet, só não pode deixar lá eles 
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e a internet, e o dia inteiro” (Excerto da entrevista, Professora Sandra, dezembro 
de 2013).  
 
Questionamos Sandra sobre a maior dificuldade no processo de alfabetização de seus 
alunos, ela crê que o maior problema é o alto número de estudantes por sala e para ela, por 
mais que a maioria esteja alfabetizada sente dificuldade em avançar nos conteúdos. Conta que 
com os alunos com mais dificuldade busca trabalhar com folhas impressas para que os alunos 
tenham mais tempo para realizar determinada atividade, ela acredita ainda que quando há 
menos alunos na sala, devido à faltas, encontra mais facilidade no trabalho. Já os materiais 
disponíveis nas aulas de Língua Portuguesa são os dicionários distribuídos pela Prefeitura de 
São Paulo, as revistas científicas para crianças, os livros pertencentes à caixa de livros, 
também distribuídas pelo município, além dos livros recebidos pelos alunos do Programa 
Literatura em Minha Casa, sendo os últimos parte da leitura compartilhada da escola.  
Em relação aos alunos especificamente, ela acredita que a relação uns com os outros é 
bastante complicada e agressiva, afirma que às vezes basta um olhar diferenciado para iniciar 
uma discussão ou briga, inclusive não é reservado a um só gênero. Justamente por estes 
conflitos ocorrerem com frequência, Sandra afirmou que, muitas vezes, precisa resolver estes 
problemas de disciplina e não consegue dar o conteúdo do dia, como pode ser visto no trecho 
da entrevista: 
“muitas vezes a gente é... media conflito em vez de ficar dando aula, mas também é uma 
coisa positiva, porque é isso que eles vão enfrentar no dia-a-dia, se eles não tiverem 
controle emocional eles não vão conseguir nada lá fora né? E aqui tem muito, muita 
agressividade contida, eles vem muita coisa na casa deles que não deveriam estar vendo, 
tem alguns que vem já com a linguagem e atitudes muito maduras que não é da idade, 
então a relação deles é complicada. É um ou outro que se relaciona bem com todos, tem 
alguns que a gente sempre tem que estar mediando, que sai daqui vai pro recreio, já volta 
de castigo” (Excerto da entrevista, Professora Sandra, dezembro de 2013).  
 
A professora enxerga uma grande relação entre disciplina e aprendizagem, admitindo 
que um aluno indisciplinado “pede” por atenção e certas vezes faz determinadas coisas para 
chamar a atenção e ser visto na sala de aula. Sandra ainda acrescenta que os alunos gostam de 
professores disciplinadores: “Depois que eu percebi, o aluno gosta de professor bravo, que 
disciplina. Agora uma das coisas que eu... que  eu... prezo né? Nunca xingar o aluno, nunca 
encostar no aluno, nunca bater no aluno, nem chegar perto do aluno”. Um bom aluno é, 
portanto, em sua visão, o que respeita todos os funcionários da escola, que participa das aulas 
e das atividades propostas.  
Para finalizar o tópico sobre aluno, averiguamos a percepção de Sandra sobre as 
famílias das crianças de sua sala e o acompanhamento na vida escolar dos filhos. A estrutura 
familiar é posta em questão pela professora, pois segundo Sandra, as mães são as responsáveis 
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pelo domicílio e os pais praticamente não são vistos na escola. Ela explica essa estrutura no 
trecho a seguir. 
“Hoje, pelo menos os pais que a gente vê aqui, não existe pai né? É namorado da mãe, 
a mãe tem que trabalhar o dia inteiro fora porque tem vários filhos, quando volta... tá 
cansadíssima, tem que cuidar da casa, o namorado novo... e... eles... reunião por 
exemplo, aqueles que a gente precisa, os pais não vem, sempre vem os bonitinhos, os 
que só vão receber elogios, porque aqueles que precisam conversar mesmo não vem e 
eu tenho costume de mandar torpedo, conversar e tudo, mesmo assim, é... tem aqueles 
que não têm mesmo... vontade de saber como o filho tá, ou se eu falo que ele tá assim, 
do M. mesmo, sempre mando torpedo, porque o caderno não é... ela...entende o que eu 
falo, compreende, mas não consegue agir, muitos pais não sabem o que fazer com os 
filhos hoje, ai isso também não conseguem avançar, a gente também não pode ir mais 
pra frente, e ai eles até acabam atrapalhando quem poderia tá avançando mais. Pelo 
menos aqui na escola... pública” (Excerto da entrevista, Professora Sandra, 
dezembro de 2013).  
 
Complementa que a participação na vida escolar dos filhos é relativa, dizendo que não 
são todos os que participam, segundo ela, os mais presentes são os pais das crianças que serão 
elogiadas e que estão tendo um bom desempenho escolar. Ainda conforme a professora, os 
que realmente precisam, dificilmente aparecem nas reuniões ou quando são chamados.  
 A gestão escolar é vista positivamente por Sandra, acredita que há muito apoio da 
coordenadora pedagógica e da direção, principalmente no que se refere à formação 
pedagógica dos docentes da instituição. A equipe incentiva a fazer cursos e aperfeiçoamentos, 
além de especializações, logo, só possui elogios para a diretora que exercia o cargo no 
momento da entrevista. Sandra enaltece ainda mais a coordenadora pedagógica, 
 
“[…] ela sempre dá apoio quando a gente precisa, resolve problema, quando tem 
problema de aluno ela tá lá resolvendo, vocês vem que às vezes não dá pra falar com ela 
porque ela já tá atendendo alguma mãe, algum caso, é... que nem na escola tem muitos 
problemas gritantes, então ela sempre tem que tá chamando essas mães pra resolver, é... 
que mais? Nosso trabalho é... tá sempre... faz muitas planilhas pra analisar exatamente 
como o aluno está, é... que mais? Ela também nas JEIFs né? Ela dá muita formação, 
livros pra gente ler, discussões que a gente faz lá com ela, ela é muito bem humorada 
que eu acho que também ajuda, você chega lá carrancuda assim “vamos fazer a JEIF 
agora!”. Não dá né? Ela chega com bom humor, se alguém tá com problema a gente 
também tenta resolver, quer dizer... tá bem... uma ótima coordenadora” (Excerto da 
entrevista, Professora Sandra, dezembro de 2013).  
 
Sobre os problemas citados no excerto acima, ela afirma que os que prejudicam seu 
trabalho são o número de alunos por sala, como citado anteriormente, a falta de professores 
módulo para cobrir eventuais faltas dos professores, falta de cursos nos horários de trabalho, 
porém, também há facilidades, em que são destacadas principalmente o apoio da coordenação 
e da gestão da escola, o acervo de materiais para usufruto dos professores, os funcionários 
sempre prestativos e por fim, a professora também diz que a comunidade é um ponto positivo 
para o seu trabalho em sala de aula.  
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5.4.2 PROFESSORA IVETE 
Ivete nasceu em 1962, na época da entrevista tinha 51 anos, era solteira e morava com 
seus irmãos e sua mãe, o seu pai já havia falecido. É filha de paraibanos e a mais velha de dez 
irmãos. O pai trabalhava fora e viajava muito, enquanto a mãe ficava em casa para cuidar dos 
filhos. Como era a filha mais velha e a mãe não era alfabetizada, Ivete conta que teve que 
aprender a ler e escrever de qualquer maneira, pois quando o pai estava em outra cidade 
trabalhando, enviava cartas, ficando como a responsável pela leitura das correspondências 
para toda a família e por respondê-las ao pai (“minha mãe não sabia ler, então alguém tinha 
que ler, minha mãe não sabia escrever, então alguém tinha que escrever, então no meu caso 
que sou a mais velha de dez, então esse alguém teria que ser eu”). A professora afirma 
lembrar estes anos como uma época agradável, em razão da reunião familiar que se formava 
quando recebia as cartas de seu pai (“pra nós era uma festa e quando ele tava longe então era 
gostoso saber que… que ele tava escrevendo pra gente saber como que ele tava”). Em razão 
do ofício do pai e de suas viagens recorrentes, Ivete conta que o acompanhamento da rotina 
escolar dela e de seus irmãos ficava por conta de sua mãe, analfabeta. Nas lembranças de 
Ivete, a figura materna sempre foi preocupada com os afazeres escolares dos filhos e com os 
compromissos escolares. Segundo a professora, sua mãe era bastante presente, já que seus 
pais consideravam a escolarização a única via para ascensão social.  
A maior dificuldade durante a etapa de escolarização não aconteceu na escola, pois 
afirmou que nunca teve problemas de aprendizagem e com nenhuma disciplina, entretanto sua 
família tinha muitas dificuldades financeiras. Apenas o pai trabalhava e, em suas palavras, 
“era muito pouco salário pra muita…muitos filhos”. Ela, por exemplo, gostava muito de 
comprar livros, mas não podia, porque a família não tinha recursos. Um fato que marcou sua 
vida, diz ela, foi quando sua mãe, conseguiu comprar uma coleção de livros de um vendedor 
ambulante: ,“Biblioteca Infantil Maravilhosa”. Era uma coleção com quatro livros com os 
principais contos de fadas, a professora tem uma boa recordação deste momento e ainda 
guarda esta coleção.  
Quanto à sua escolarização, ela não se lembra de quando entrou especificamente na 
escola, mas recorda de suas professoras e de que não teve nenhuma dificuldade relacionada a 
isto. Em sua percepção, sempre foi uma boa aluna, porém se esforçava, especialmente em 
suas disciplinas favoritas, que nesta época eram português e matemática. Contou na entrevista 
que suas tarefas escolares eram feitas sem dificuldades ou problemas, quando havia deveres 
de casa afirmou que os realizava sozinha. 
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Suas lembranças da escola na infância são muitas, inclusive, recorda de uma 
professora bastante marcante do antigo segundo ano em virtude de suas práticas em sala de 
aula. Ela cita as dinâmicas de competição em grupos, que motivavam os alunos, tais como 
chamadas orais, além de levar caixas de livros para os alunos. Estes elementos, na visão de 
Ivete, eram determinantes para o sucesso escolar dos alunos, uma vez que todos desejavam 
vencer as competições e se empenhavam para isso, estudando mais. Ivete acredita que sua 
professora trabalhava muito com o lúdico, 
 
“foi muito gostoso a maneira de aprender, e eu lembro que isso foi com [substantivos] 
coletivos, eu lembro que isso foi com [flexão de gênero do substantivo] 
masculino/feminino, toda essa coisa que a criança tem que aprender e então ela usava 
isso e marcou muito, é muito legal sabe? As gincanas que ela fazia, foi muito legal! Então 
assim, a gente aprendeu de maneira assim bem lúdica mesmo, não foi aquela coisa 
forçada não, decoreba, não, não foi. Então assim, ela é uma professora que até hoje eu 
lembro assim com... com saudades. Então ó... sim, pelo fato dessa coisa do...do...do... 
lúdico né? Então isso foi que me marcou, isso foi gostoso” (Excerto da entrevista, 
Professora Ivete, dezembro de 2013). 
 
Como dito anteriormente, Ivete conta que tinha o hábito de ler, principalmente as 
correspondências enviadas pelo pai, além de livros de contos de fadas. O incentivo à leitura 
veio de seu pai, em casa, e na escola pela professora descrita anteriormente. Sobre as 
preferências de Ivete, ela declarou que gosta de ler diversos gêneros, comentando sobre suas 
escolhas no fragmento abaixo: 
 
“Livros de contos, então assim foi os primeiras coisas que eu me interessei a ler, né? Mas 
depois num todo, então eu gostava de ler tudo... né? É contos... depois quando eu entrei 
já pro ensino é... fundamental 2, né? A literatura mesmo brasileira, e até hoje então eu 
gosto de um tudo, aí depois literatura estrangeira e aí então hoje né a gente... eu gosto de 
ler... eu só não gosto muito de ler coisas científicas, mas eu leio, mesmo assim eu leio” 
(Excerto da entrevista, Professora Ivete, dezembro de 2013). 
 
Diferentemente das estatísticas publicadas pelo INAF (2005), a pessoa que cultivou o 
gosto pela leitura em sua casa foi o pai, e não a mãe como apontam os resultados deste 
indicador. (“[…]meu pai. Meu pai gostava de ler tudo, ele gostava de ler jornal, ele gostava de 
ler coisas de esporte porque ele sempre foi muito... ele gostava de jogar né? Na loteria, então 
ele lia né? Para acompanhar assim as coisas, ai ele lia pra gente, então eu…”). Na perspectiva 
de Lahire (2004, p. 21)  
 
o fato de ver os pais lerem ou escreverem […], de ver os pais recorrerem 
quotidianamente, em sua vida familiar, à escrita de determinado tipo pode 
desempenhar um papel importante do ponto de vista do sentido que a criança vai dar 
ao texto escrito dentro do espaço escolar.  
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Apesar de ter o hábito de ler constantemente, a paixão de Ivete é a escrita. Contou na 
entrevista que sempre gostou muito de escrever histórias, dissertar sobre os mais diversos 
assuntos. Acredita que esta predileção apoia sua prática em sala de aula, posto que relata 
todos os problemas e dificuldades que ocorrem no cotidiano da classe, para que aqueles que 
estão de fora possam compreender como tal fato chegou ao estágio final, do mesmo modo 
como colabora no âmbito pessoal também, em uma maneira de recordar o que viveu em 
determinada época.  
Na época em que fizemos a entrevista a professora estava se formando no curso de 
Letras, já havia completado a carga horária das disciplinas, porém ainda restavam as 
atividades complementares e realizar o estágio obrigatório da grade curricular. Além disso, 
ela já havia cursado o magistério, em nível médio, para que pudesse dar aulas como docente 
de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, como estava disposto no Art. 62 da LDB 
9393/1996, antes da inclusão da Lei nº 12.056/2013 que exigiu formação em nível superior 
dos docentes destas etapas da Educação Básica.  
Ivete diz não saber como se tornou professora, acredita que foi algo natural. No bairro 
em que ela morava não tinham muitas escolas próximas que ofereciam Ensino Médio, a que 
mais se aproximava de sua residência era em outro bairro e nesta escola havia contabilidade, 
administração e magistério. Declarou que como estava precisando de um curso que a tornasse 
rapidamente apta para o trabalho, após ouvir recomendações, optou pelo magistério, 
acreditando que esta carreira “aconteceu”, confirmando a hipótese da pesquisa de Gatti (1996, 
p. 87) em sua pesquisa sobre docentes de que grande parte das professoras diz que a escolha 
pela profissão não foi consciente. “Essas condições de ingresso e permanência como 
professoras certamente estão associadas à perspectivas perante seus alunos e seus modos de 
agir com eles, seus objetivos e metodologias de trabalho”. Iniciou sua carreira no Ensino 
Fundamental há 18 anos, porém na escola-campo trabalha desde 2007, antes havia lecionado 
em escolas da rede estadual de ensino de São Paulo. A escolha desta instituição em especial, 
assim como a professora Sandra, se deu pela proximidade com sua residência. Em suas 
palavras, 
 
“[…] pra falar a verdade ela foi uma escolha de proximidade, então assim, ela era a escola 
mais próxima da minha casa. Pretendo porque agora assim, além dela ser próxima da 
minha casa, agora sim eu já to quase que... é... como se fala, e agora depois da 
proximidade, agora eu vim próximo, e agora porque assim eu faço parte do bairro, então 
assim sou comunidade também” (Excerto da entrevista, Professora Ivete, 
dezembro de 2013). 
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Ivete afirma estar satisfeita com sua profissão, apesar dos baixos salários. Segundo ela, 
não trabalha como professor pelo salário, mas para modificar a vida de seus alunos. Devido a 
isto, se sente orgulhosa com a carreira que escolheu. Em 03 anos ela esperava estar formada 
em seu curso de graduação e fazer uma pós-graduação, talvez iniciar um doutorado na mesma 
área que já atua, afirmando gostar muito da área da Educação e quer se especializar na 
mesma.  
Em nenhum momento da entrevista mencionou cursos de formação continuada e/ou 
especializações que realizou durante sua carreira de modo a aprimorá-la, porém se referiu de 
forma positiva aos cursos oferecidos pela prefeitura, ainda que não participe deles. Informou 
na entrevista que a JEIF é um momento importante de formação profissional, porque além dos 
assuntos específicos tratados há muitas experiências compartilhadas entre os colegas e isso é 
apontado por ela como um fator muito importante para sua prática em sala de aula.  
Quanto à prática docente na alfabetização Ivete acredita que o ensino necessita de 
ludicidade, isto é, as crianças precisam aprender de uma forma prazerosa. De certo modo, 
opõe uma concepção de alfabetização pautada por treino e memorização por processos de 
compreensão, em suas palavras: 
 
“a alfabetização nada mais é do que isso, a criança compreender, né? Que aqueles 
símbolos é que vão fazer todo o processo, “ah, eu vou saber ler e vou saber escrever 
usando tudo aquilo ali” e não é aquela coisa assim de que a criança tem que decorar, é a 
criança tem que saber que ela precisa usar. Isso é importante porque nada que a gente 
decora a gente guarda e a gente faz uso depois não, a decoração, né?” (Excerto da 
entrevista, Professora Ivete, dezembro de 2013). 
 
Considera seus alunos alfabetizados quando estes apresentam os seguintes 
comportamentos: “eles escrevem, então eu… eu peço para que eles escrevam e eles escrevem 
coisas assim de memória, músicas de memória, né? […] Porque ela já… ela tá até prestando 
atenção no que vai escrever”. Já o letramento para ela consiste em utilizar todo o conteúdo 
aprendido na escola e usá-lo no cotidiano, saber utilizar determinados objetos para auxiliar em 
sua vida fora da escola. Para incorporar o letramento em suas aulas de Língua Portuguesa 
utiliza os exemplos trazidos pelos alunos, da vida deles como elementos para a disciplina 
curricular. Alega que sua maior dificuldade no processo de alfabetização são os alunos que 
apresentam dificuldades ou aqueles que trazem problemas externos à escola para a sala de 
aula. No excerto a seguir ela expõe suas ideias sobre os alunos com maiores dificuldades. 
 
“Essa é a dificuldade, que o aluno precisa, né? Uma grande maioria dos alunos, eles 
precisam desse, dessa outra ajuda que a escola não pode dar, ajuda de especialista que tá 
fora do nosso contexto escolar” (Excerto da entrevista, Professora Ivete, 
dezembro de 2013). 
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Há também os alunos que têm dificuldades em se alfabetizar, para estes casos a 
professora tenta levar para as aulas tarefas diferenciadas, de anos anteriores e, além disso, 
busca a família para trabalhar em conjunto, principalmente para tentar compreender de que 
forma está ocorrendo o processo de alfabetização da criança em casa, com os pais. 
 
“Procurando saber assim... dentro da família o que eles estão, o que eles podem nos 
ajudar, sentar junto, conversar, procurar saber o que eles fazem na escola, mostrar a 
importância porque tem muito disso também. Que quando assim, os pais também são 
presentes, os alunos ém, eles... eles veem importância” (Excerto da entrevista, 
Professora Ivete, dezembro de 2013). 
 
Nesta passagem podemos perceber uma tentativa da professora de uma aproximação 
com os pais de seus alunos, declarando a importância de um trabalho feito entre três eixos: 
Família, Aluno e Escola.  
Indagamos a professora sobre os materiais em circulação nas suas aulas, esta contou 
que são os dicionários distribuídos pela Prefeitura de São Paulo, livros paradidáticos, gibis, 
além de revistas e jornais que os alunos trazem de casa. Ivete supõe ser essencial ter outros 
suportes disponíveis na sala de aula que não apenas os livros didáticos dos alunos, pois 
enriquece o repertório de sua turma como também das aulas de Língua Portuguesa. Em nossas 
observações de sala de aula, percebemos que a professora utiliza todos os dias um livro 
paradidático para iniciar as aulas do dia. Ainda a respeito de sua prática docente, Ivete afirma 
moldá-la de acordo com sua experiência pedagógica, além das de outros professores através 
das trocas, diz também que quando há qualquer problema relacionado a este assunto pode 
contar com o auxílio da coordenadora pedagógica.  
Diferentemente de Sandra, esta professora enxerga uma relação positiva entre os 
alunos, afirmando que há uma grande amizade, apesar de todas as brigas vivenciadas naquele 
espaço, pois após poucos minutos eles voltam a se entender e se unir. Inclusive Ivete acredita 
que a indisciplina não é o fator que altera o desempenho e aprendizado dos alunos, pelo 
contrário, pode ajudar, 
“de repente os alunos tão numa festa, né? Nossa, parece que a sala tá desabando, mas é 
um momento de produção, e aí? Se uma pessoa chegar e ver aquela bagunça, vai achar 
que eles são os alunos malcriados, né? Mal educados, indisciplinados, eu que tô lá dentro, 
eu tô sabendo o processo e eu não acho que é. Então assim, não é o aluno quietinho, 
também é o aluno quietinho que produz, mas é o aluno também que na sua conversa, no 
seu movimento ali de não parar na carteira, né? Tá na carteira dos outros ou tá atrás do 
professor, mas que tá produzindo” (Excerto da entrevista, Professora Ivete, 
dezembro de 2013). 
 
Em sua visão, um estudante quieto e comportado nem sempre se destaca e pode ter 
dificuldades na escola, mas considera aquele que se esforça para aprender e que muitas vezes 
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pode não ser o aluno mais disciplinado da sala (“aquele outro que assim, põe a sala abaixo, 
não para no lugar, dá trabalho, mas você vê que ele está avançando, então assim, é de aluno 
pra aluno e num posso generalizar”).  
A professora quando questionada sobre a gestão e coordenação da escola também 
considera o trabalho de ambos de maneira positiva, diz ter muito apreço pela gestora, 
especialmente pelo fato dela ter aberto os portões da escola para a comunidade, porém, seus 
maiores elogios são para a coordenadora pedagógica. Em sua percepção, a coordenadora é 
muito preparada para exercer o cargo, a auxilia em todos os momentos da sua prática e está 
sempre disponível para eventuais problemas, desde questões burocráticas até pessoais 
(“precisou… ela tá chamando ali, já conversando na hora, tentando resolver na hora e isso é 
muito legal!”). Ivete assinala que o único obstáculo desta coordenação são as inúmeras 
atividades que exerce e nem sempre consegue dar a atenção que gostaria, no entanto, 
confirma uma grande amizade e que há um companheirismo no trabalho. 
Ivete cita então, quais os problemas encontrados para realizar seu trabalho na escola 
campo. O primeiro apontado é a falta de tempo, ela afirma que há uma ilusão de que são 
muitas horas e dias de trabalho, porém o tempo escolar é escasso. Confirmamos que este fator 
seja uma dificuldade de muitos professores, sob a perspectiva de autores como Gatti (1994) 
que chamam a atenção para o tempo de trabalho na escola e fora dela, pois há pouco tempo 
dedicado ao ensino e às “atividades extraescolares” (GATTI, 1994, p. 04). Outro problema 
apontado é a falta de comunicação entre as várias esferas da escola, docentes, coordenadores e 
gestores, cita, inclusive, um exemplo de que algumas vezes apenas um grupo de professores 
toma conhecimento de um informe enquanto os outros ficam sem saber, para ela isto é um 
fator que dificulta o exercício do ofício docente. Porém, enumera pontos positivos, como a 
experiência trocada entre os professores, que pode se tornar negativo se não ocorrer. O apoio 
da coordenação em todos os aspectos é igualmente destacado por Ivete, tal como a liberdade 
que a mesma dá para o trabalho docente. Carnoy (2009), juntamente com outros 
pesquisadores, pesquisaram sobre os melhores índices educacionais de Cuba em relação ao 
Brasil e no estudo em questão, os autores colocam em dúvida esta enorme autonomia dada 
aos professores, justificando que este pode ser um viés negativo para a qualidade educacional. 
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5.4.3 PROFESSORA MÔNICA 
Mônica nasceu em 1964 na cidade de Piedade, interior do Estado de São Paulo, mas 
com um ano de idade foi morar em Mogi das Cruzes onde vive até hoje. No momento da 
entrevista, tinha 49 anos e era viúva, em seu casamento teve uma filha que se casou e já não 
morava mais com ela.  
Não chegou a frequentar a Educação Infantil, seus pais a matricularam no Ensino 
Fundamental I, na primeira série e, assim como os familiares das outras duas professores, 
também acreditavam que a escolarização seria uma forma de mobilidade social.  
O Banco Mundial, por sua vez, constatou que entre os anos 1990 e 2000, 40% dos 
habitantes latinoamericanos lograram mudar de classe social, especialmente para aquelas que 
tiveram escolarização longeva. Porém, neste relatório alerta-se que há, em muitos casos, 
excesso nesta expectativa positiva frente à escolarização, citando o exemplo da Europa, onde 
a democratização da educação para o conjunto da população está consolidada a alguns anos e 
onde o nível socioeconômico de seus habitantes está decaindo de modo gradual . “Sociedades 
com baixíssimo nível educacional como a nossa, porém, são as que têm mais a ganhar com o 
aumento da escolaridade dos cidadãos. […] Mas não basta sentar as crianças diante de um 
docente. É preciso que elas realmente aprendam66”. 
Os pais de Mônica, segundo a entrevistada, participavam ativamente de sua vida 
escolar e a de seus irmãos, assim que chegavam da escola a mãe revisava todos os cadernos e 
também verificava em cada mochila se havia algo de diferente e que não pertencia a seus 
filhos. A partir das considerações de Barbosa e Sant’Anna (2009), as mães que possuem 
menos anos de escolarização, são aquelas que mais importância dão a educação.  
Durante a entrevista, Mônica contou sobre as dificuldades financeiras pelas quais 
passou na infância. Seu pai trabalhava como operário e sua mãe era empregada doméstica. 
Ambos exerciam ocupações que exigiam baixa qualificação e contavam com baixa 
remuneração. Quando estava na escola, ela se lembra que seu pai comprou a casa onde ela e 
os irmãos passaram a infância e onde sua mãe mora atualmente. Lembra também que foi neste 
momento que ele ficou desempregado e a situação financeira ficou mais complicada, pois 
tinham que pagar as prestações da casa 
 
                                                
 
66 Disponível no site: <http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-na-midia/indice/24845/educacao-leva-a-
mobilidade-social/>.  
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“tinha a prestação da casa pra pagar que na época eu não sei te falar o valor, mas era uma 
prestação alta e ele foi mandado embora do serviço, então a gente passou assim é... maus 
bocados, não gosto nem de lembrar e hoje tem material que os alunos recebem, aquela 
coisa, naquela época não, se você tinha o seu caderno pra escrever você escrevia, senão 
você tinha que usar lápis o toquinho e eu lembro que eu fui uma semana na escola é... 
escrevendo em folha de papel de pão, que era bengala, hoje é mais pãozinho que você 
põe no saquinho e a bengala de pão vinha embrulhada no papel cinza, então eu fiquei 
uma semana escrevendo é... nesse papel, depois que meu pai conseguiu emprego foi 
comprar caderno pra eu poder passar a limpo a lição, entendeu? Então era isso que 
constrangia a gente na sala de aula né é... então situação financeira sim, mas... pode até ser 
que tenha tido outras porque sempre foi uma vida muito difícil, mas a que mais marcou 
foi essa” (Excerto da entrevista, Professora Mônica, dezembro de 2013). 
 
Em sua trajetória escolar, ela lembra bastante de uma professora marcante, todavia, 
negativamente, em razão de sua rigidez e seriedade, acredita inclusive que naquela época 
havia uma diferenciação dos alunos por classe social, se sentindo discriminada devido a sua 
posição social e econômica. Contudo, como era uma boa aluna sempre era premiada com 
livros por seu bom desempenho em classe (“pela dificuldade financeira os livros que eu tinha 
era assim... tenho até... guardo até hoje da Alice no País das Maravilhas que eu ganhei da 
minha professora da terceira série”). Mesmo sem ter oportunidade de comprar livros na 
infância, ela declara, na entrevista, sua paixão pela leitura. Os livros que possuía em casa 
eram, em sua maioria, doados pelos professores. Além da leitura, a escrita também foi e 
continua sendo presente na vida de Mônica. Em certos momentos da entrevista ela revelou 
que sempre gostou muito de escrever devido à sua timidez, prefere então, escrever à falar, 
criando até o hábito de fazer diários. Não sofreu influências de sua família uma vez que não 
via ninguém lendo ou escrevendo em casa, com exceção dos irmãos mais novos que também 
estavam na Educação Básica. 
A formação acadêmica de Mônica iniciou em 1983 quando fez o Curso Magistério em 
nível de 2o grau e teve continuidade em 1994 no início de sua graduação em pedagogia na 
Universidade Braz Cubas, em Mogi das Cruzes. Após concluir este curso, fez também uma 
especialização em Educação Especial na mesma universidade em que se formou. Tornar-se 
professora sempre foi seu sonho e desde que saiu do magistério nunca teve outra profissão 
que não fosse esta que exerce até os dias de hoje (“era uma coisa minha que eu não sei te 
explicar que que era. Eu não me arrependo não”). Mesmo afirmando que não se arrepende de 
ter escolhido esta profissão e amá-la, ela se diz descontente e insatisfeita, porque não há 
reconhecimento do "governo" e da comunidade, apesar de se esforçar para realizar práticas 
diferenciadas. Mônica encontra-se ao fim da carreira, em 2014, ela se aposentou do cargo de 
professora da RMESP e sua declaração de insatisfação coincidem, de certo modo, com as  
fases que Huberman (2013) identificou em pesquisa sobre as trajetórias docentes. A 
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professora estaria numa etapa característica de professores mais velhos e com mais anos de 
carreira., momento no qual são mais conservadores e já estão menos motivados com sua 
profissão. 
“Então eu não posso dizer assim que eu tô realizada profissionalmente, porque os 
problemas que ocorrem em torno de tudo o que a gente faz não deixa a gente estar 
realizada, mas eu gosto do que eu faço, o fato de você gostar do que você faz, te mantém 
aí, porque se eu não gostasse, já estaria... já tinha deixado essa profissão há muito tempo” 
(Excerto da entrevista, Professora Mônica, dezembro de 2013). 
 
Mônica acredita que por meio de seu trabalho possa colaborar na modificação da vida 
das crianças com as quais atua e fica muito feliz quando encontra um ex-aluno e o vê como 
"um cidadão formado", com "a vida encaminhada". Ela admite que tenta fazer o melhor para 
seus alunos, não sabe se pode ser considerada como uma boa professora, mas acredita fazer o 
melhor.  
Na época em que fizemos a entrevista, ela lecionava no Ensino Fundamental há 30 
anos e, no final do ano de 2014, estaria aposentada da RMESP, ficando apenas com o cargo 
na rede municipal de Mogi das Cruzes até chegar na idade para se aposentar nesse cargo 
também. Só na escola-campo trabalhou por 19 anos e, igualmente como as outras duas 
professoras, escolheu a instituição por sua localização privilegiada e fácil acesso. Apesar de 
gostar da instituição em que trabalha, sempre participou dos processos de remoção como 
prevenção para qualquer eventualidade. Quando questionada sobre o que gostaria de fazer em 
cinco anos, Mônica afirmou que deseja estar aposentada de um cargo e ficar apenas com o 
vínculo em sua cidade.  
Sobre a alfabetização, afirma que uma criança está alfabetizada quando pode ler e 
escrever com autonomia. Uma de suas principais práticas é organizar um canto da leitura para 
seus alunos. Quando as crianças demonstram interesse pelos livros e escolhe um deles para ler 
em sua carteira por vontade própria, essa experiência torna-se gratificante (“É uma criança 
autônoma, ela saber ler, escrever, sabe interpretar, então para mim alfabetização é isso”). 
Alega utilizar diversos métodos para alfabetizar os alunos, mesclando-os de acordo com a 
necessidade e funcionamento da turma. Na avaliação feita, a professora contou que dos 30 
alunos de sua sala de aula no ano de 2013, 27 deles estavam alfabetizados e apenas 03 não 
demonstravam domínio sobre o sistema de escrita alfabético, admitindo que o ideal seria que 
todos estivessem alfabetizados ao final do ciclo de alfabetização.  
Em sua percepção, letramento difere de alfabetização, pois letramento é a "leitura de 
mundo", sem deixar de auxiliar nas aulas de alfabetização, conseguindo devido a esse 
processo, ensinar a partir dos conhecimentos prévios dos alunos e o que eles trazem de seu 
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cotidiano, reconhecendo a importância fundamental do letramento nas aulas. A concepção de 
letramento da professora concorda com Kleiman (2005, p. 05). Esta assume o letramento 
como “um conceito criado para referir-se aos usos da língua escrita não somente na escola, 
mas em todo lugar. Porque a escrita está por todos os lados, fazendo parte da paisagem 
cotidiana”.  
A maior dificuldade encontrada no processo de alfabetização, segundo Mônica, são os 
alunos que não aprendem, no trecho abaixo ela explica melhor sobre esta dificuldade. 
 
“A minha maior dificuldade? É quando o aluno não aprende, que nem esses três casos 
que eu tive aqui, é... e eu não consegui sanar essas dificuldades é... não sabia o que fazer, 
eu tentei de todos os meios, embora eu acho que deve ter algum comprometimento, que 
você sabe que a criança é gerada já na gestação ali já começa a formação de tudo, então 
tem e a gente sabe que aqui na escola existem... crianças oriundas de famílias variadas né? 
Mães, e pais usuários a gente sabe que isso influi na gestação, tem coisa que foge da nossa 
alçada, mas quando você tenta de tudo quanto é jeito e você não consegue, é frustrante” 
(Excerto da entrevista, Professora Mônica, dezembro de 2013). 
 
Mônica declara sua frustração diante de maus resultados de desempenho. Além de 
problemáticas, que segundo sua compreensão, dizem respeito à origem e às famílias dos 
estudantes com dificuldades, ela recorre ao que ela chama de “duplas produtivas”, colocando 
alunos alfabetizados para trabalhar em conjunto com alunos que possuem mais dificuldades. 
(“fiz muito essas duplas produtivas [...] assim aproximando as crianças pela zona proximal e 
tal e isso ajudou bastante... porque nem todos estavam alfabéticos...”). Quanto às famílias e 
sua estrutura é importante indagarmos sobre as representações que possui. De que forma a 
família está sendo vista por ela? Para Gatti (1996, p. 89) os professores 
 
constroem suas identidades profissionais no embate de seu cotidiano nas escola, sobre 
a base das vivências que sua situação social de classe, de sexo, de raça, lhes 
possibilitou como backgroud. É a responsabilidade de ter de garantir a transmissão e a 
perpetuação da própria experiência humana consubstanciada em um determinado tipo 
de cultura (GATTI, 1996, p. 89). 
 
Sobre seu grupo de alunos, Mônica admite que eles são considerados calmos por todo 
o corpo docente e funcionários da escola, entretanto, ela afirma que há problemas de 
disciplina na instituição. Para ela são alunos muitos agressivos, que muitas vezes estão 
brigando e não possuem uma relação agradável uns com os outros. A indisciplina é um fator 
de grande dificuldade porque, segundo a professora, muitas vezes ela precisa resolver 
problemas em sala, deixando o processo de ensino e aprendizagem e o conteúdo curricular em 
segundo plano (“eu já tive salas com alunos altamente indisciplinados onde eu não dava aula, 
eu não conseguia dar aula, apagava incêndio, separava briga, entendeu?”). Quando 
questionada sobre o perfil de um bom aluno, de modo geral, a professora afirma que é o aluno 
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que aprende, que ouve a professora, tem um senso crítico. Confessa ainda que os alunos do 
ano letivo de 2013 tinham estas características, considerando-os uma turma boa para 
trabalhar, principalmente porque eram questionadores e participativos nas aulas. 
Mônica, por sua vez, mostrou-se otimista em relação a gestão escolar, e que, mesmo 
com uma personalidade forte, era uma profissional competente, democrática e que estabelecia 
diálogo com os docentes. Quanto à coordenadora pedagógica, em sua visão, afirma que era 
uma excelente profissional, exaltando principalmente o fato dela estar presente e auxiliar 
sempre. Para finalizar a entrevista foi pedido que Mônica listasse cinco dificuldades para 
realizar seu trabalho na escola campo, inicialmente Mônica mencionou duas: a ausência da 
família dos alunos na instituição e as mudanças políticas sucedidas na Secretaria Municipal, 
pois a cada administração muda-se a forma de trabalho das escolas. Também citou a 
indisciplina e a violência na escola. E, a única facilidade mencionada por ela foi a boa gestão 
escolar, divergindo inclusive de suas outras duas colegas entrevistadas que apontaram muitas 
outras facilidades. 
 
5.4.4 PROFESSORA GABRIELLE67 
A última das entrevistadas e também a mais nova do grupo de professoras dos 3o anos 
é Gabrielle. Nasceu em Guarulhos em 1986, mas mudou quando pequena para São Paulo 
junto com sua família e se instalaram na subprefeitura de São Miguel Paulista. Entrou na 
escola aos 04 anos na Educação Infantil, sempre em escolas particulares, um fator que a 
diferencia das demais professoras entrevistadas. Seu pai é migrante do Estado do Ceará e 
sempre teve o desejo de estudar, porém em sua época de escolarização, apenas as mulheres 
estudavam. Dessa maneira, o avô de Gabrielle não permitia que seu filho estudasse, pois, para 
ele, homens tinham que trabalhar. Para conseguir ir à escola, ele fugia de casa, porém quando 
chegava apanhava por ter fugido. Então, a valorização da escola por parte do pai sempre foi 
muito grande, e, mesmo sem saber o conteúdo formal da escola, segundo ela, cobrava boas 
notas, olhava sempre os cadernos, informando-se constantemente sobre o desempenho e 
                                                
 
67 Esta professora iniciou o ano letivo como professora módulo, porém, com a licença médica da professora 
regente desta turma, a partir de 30 de julho Gabrielle assumiu a sala do terceiro ano e por este motivo foi 
entrevistada.  
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comportamento das filhas. A cobrança da mãe era menos incisiva que a do pai, mas havia 
exigências.  
A família de Gabrielle, da mesma forma como as das outras professoras, evidencia um 
reconhecimento da escola como a agência capaz de transformar vidas e histórias, sob este 
aspecto Batista e Carvalho-Silva (2013, p. 15) assinalam, portanto, que a família tem 
aspirações em relação a escolarização dos filhos, essas aspirações segundo os autores 
 
[...] são grandes, e também grandes são seus esforços. Trata-se de torná-los visíveis 
para a escola, de fazê-la compreender sua lógica, a fim de acolhê-los e potencializá-
los. […] Nesses espaços das grandes metrópoles, tanto as famílias quanto as escolas 
vivem num mundo em que a instabilidade e a precariedade tendem a ser regra.  
 
Na percepção da professora ela era uma aluna "mediana", afirmando não ser 
“excepcional”, mas se esforçava nas disciplinas de maior predileção. Sua dificuldade 
concentrava-se nas disciplinas de ciências exatas. Suas matérias favoritas eram Língua 
Portuguesa e História, e devido a isto, as professoras inesquecíveis foram justamente as destas 
disciplinas, dando maior destaque a uma de Língua Portuguesa, na sexta e sétima série, do 
Ensino Fundamental. Gabrielle conta que esta professora sempre a incentivou a escrever 
poesias, como mostra o excerto. 
 
“Eu vivia mostrando para ela assim... (Risos) Eu gostei bastante dela e...outra coisa que 
me marcou bastante...eu acho que ela foi o primeiro  professor assim que tava mais 
ligada assim a tudo o que a gente passava, ela pegou a gente na sexta e na sétima série, 
então eu lembro que na sexta séria a gente começou com essa coisa de ai gostar, de não 
sei que e ela passava uns, começou a passar uns livros mais voltados para essa temática 
assim.  E a gente já tinha pego ela no terceiro ano, só que depois ela só pegou a gente 
na sexta série. E assim... é... agora...lembrando... eu não tinha pensado nisso, no terceiro 
ano a gente também, a gente sempre gostou dos livros que ela passava porque tinha 
leitura obrigatória e todo mundo odiava, mas os dela não porque ela sempre tava meio 
que ligada ao, assim, ao que a gente gostava, então ela passava umas coisas interessantes 
e ai eu lembro que na sexta série ela passou... uma... tipo, ela mandou a gente levar 
jornal e começou a falar que a gente tinha que ler jornal, que a gente não podia ser 
alienado. E foi a primeira vez que eu ouvi essa palavra na minha vida, alienado” 
(Excerto da entrevista, Professora Gabrielle, dezembro de 2013). 
 
Declarou na entrevista que sempre gostou muito ler, cultivando este hábito desde cedo. 
Contudo, o contato com materiais impressos diversos  ocorreu na escola ou na biblioteca da 
instituição. Em casa lia um livro de poesias da mãe, além de um diário onde continham 
pensamentos e anotações dos acontecimentos cotidianos. A professora conta ainda que 
quando sua mãe estava grávida dela, um vendedor de enciclopédias e livros itinerante vendeu 
a ela dois livros de Carlos Drummond de Andrade, e mesmo sem conhecê-lo comprou para 
presentear sua filha quando esta já soubesse ler.  
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Gabrielle é formada em Pedagogia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC/SP), complementando esta formação com mais duas especializações, uma em 
Sociopsicologia na Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP) e outra 
em Ética e Cidadania na Escola, pela Universidade de São Paulo. Entrou em 2010 na 
Prefeitura de São Paulo, onde, desde então, exerce a função de professora-módulo, na escola 
campo está há 4 anos, porém, só assume salas de aula quando algum professor entra de 
licença e/ou se aposenta ou em casos de substituição por falta. Gabrielle conta que esta 
situação funcional deve-se a sua baixa pontuação e também por ser uma das últimas na 
classificação de professores da instituição. Por ser módulo, ela declara se sentir excluída de 
diversas formas. Conta que por não ter sua própria sala, ocasiona em uma desatualização dos 
acontecimentos da escola, pois as informações são passadas primeiramente para os 
professores das salas. Também por não participar de momentos de trabalho coletivo, como a 
JEIF, também não melhora sua pontuação, admitindo que não participa por não receber por 
esse tempo de formação na escola. Por sua entrada recente na carreira docente, podemos 
inferir, como propõe Huberman (2013) que esteja passando pela fase de descoberta e 
entusiasmo inicial (2013, p. 39) como uma situação inovadora de “responsabilidade (ter a sua 
sala de aula, os seus alunos, o seu programa), por se sentir colega num determinado corpo 
profissional [...]”. No entanto, sua função lhe exclui de situações importantes para que se 
entusiasme por seu desenvolvimento e práticas que desenvolve. 
Apesar de declarar estar satisfeita com a carreira que escolheu e desejar estar em sala 
de aula daqui 03 anos, ainda tem dúvidas do que fazer depois (“aí eu acho que eu desisti e aí 
eu penso em fazer psicologia e aí eu queria voltar a trabalhar na área social, mais 
diretamente”), ela está pensando em fazer um curso de psicologia e talvez voltar a trabalhar 
na área social, com enfoque na família. Ela se orgulha de ser professora, porque se sente 
desempenhando um importante papel na sociedade e quando indagada se, em sua percepção, 
se considera uma boa professora, ela fica em dúvida, mas acredita que faz seu melhor e que 
ainda tem muito o que melhorar em sua prática docente, como estudar mais determinados 
assuntos que tem dificuldade, como alfabetização, por exemplo.  
Como módulo, a professora sente muita dificuldade em seu trabalho, pois afirma que 
como está em substituição de um outro professor, não sabe exatamente qual o conteúdo que 
deve ser trabalhado. Segundo Gabrielle há uma confusão por parte dos alunos, devido a cada 
dia estar exercendo uma função diferente na escola, decorrente do número elevado de faltas 
dos professores que a escola enfrenta (“esse ano deu uma melhorada, mas ano passado era um 
CAOS, porque a gente chegava e ai você falava, teve um dia que eu até brinquei e falei assim 
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ó “Hoje eu posso escolher pra que sala que eu vou” (risos)”). Segundo ela, as faltas ocorrem 
por motivo de doenças ou, até mesmo pela dinâmica do trabalho e vida pessoal. Mas acredita 
que o absenteísmo docente prejudica o aprendizado dos alunos e o vínculo estabelecido com 
eles. 
Gabrielle acredita que o conhecimento vem do aluno e que este aprende de acordo 
com o que faz sentido para ele. Dessa forma, diz não saber definir o processo de alfabetização 
(“Ai, não sei definir... Eu acho que... embora eu tenha dificuldade que eu admito que eu tenho 
dificuldade em trabalhar até porque eu não, não tenho total domínio, tenho muita coisa pra 
aprender”). Quanto à aprendizagem dos alunos no final do terceiro ano, Gabrielle admite não 
estar satisfeita, porque mesmo que a maioria da sala já esteja alfabetizada, ainda restavam 
alguns que não tinham alcançado o domínio da base alfabética do sistema de escrita, fato este 
que a incomodava bastante.  
 
“[…] não alcançaram a base alfabética, que não deveria ter né? No final do terceiro ano. 
E assim, é que a gente sempre quer mais né? Então, as vezes... Eu peguei o texto deles 
pra fazer a correção da produção esses dias e falei “Ai que bonitinho, Fulano já tá usando 
letra maiúscula, que ele não usava”, então tem um avanço, você percebe um avanço mas 
você nunca tá satisfeito, você quer que eles sempre saibam mais, ai as vezes eu...as vezes 
eu paro e falo “Não, calma! Eles são terceiro ano, antes era segunda série, eu to muito 
acelerada! Acho que eu to querendo demais” (risos). Ai passa um pouco da angústia 
assim” (Excerto da entrevista, Professora Gabrielle, dezembro de 2013). 
 
Já o letramento é um assunto que deixa a professora em dúvida, pois admite não ter 
muito conhecimento e domínio sobre isso. Todavia, diz que atualmente se discute muito a 
diferença entre letrar e alfabetizar, mas devido a falta de aprofundamento no assunto durante 
seu curso de graduação não sabe explicar esta diferença e também como utilizar o letramento 
em suas aulas de alfabetização.  
Para Gabrielle, um dos maiores problemas encontrados no processo de alfabetização 
são os diversos estágios de apropriação da escrita68 encontrados em sala de aula, ("uns estão 
mais adiantados que outros"), e pelo número de alunos por sala. O excerto abaixo demonstra 
suas dificuldades. 
“então eu vou lá fazer uma atividade diferente com ele, só que a dificuldade é o manejo 
da sala, porque daí enquanto você deixa os outros fazendo essa atividade ali, vai trabalhar 
com os que precisam e que não têm tanta autonomia, aí o resto já começa a bagunçar... 
Aí, por exemplo, aqui na sala, eu tenho uma aluna que tem deficiência, então ela também 
tem outro tipo de atividade e ela não tem autonomia... deficiência intelectual, ela não 
consegue registrar, então, por exemplo, eu posso deixar ela fazendo uma atividade mais 
fácil, mas tenho que ficar o tempo todo aqui olhando porque quando chegar a hora de 
registrar vou ter que fazer com ela, eu vou ter que registrar pra ela...Ela vai... o máximo 
                                                
 
68 Cf. Ferreiro (1985). 
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que ela consegue é pegar e passar por cima algumas coisas e tal, que ela não tem nem 
muito domínio da coordenação motora fina. Então, é muito difícil esse manejo, porque 
eu acho que as salas são muito lotadas para as dificuldades que a gente tem, porque 
nenhuma sala é homogênea, nem que todos estejam alfabetizados eles num vão estar 
num...eles não têm o mesmo nível de conhecimento, então... talvez se as salas fossem 
menos cheias…” (Excerto da entrevista, Professora Gabrielle, dezembro de 
2013). 
Com as crianças que têm mais dificuldade para se alfabetizar, a professora busca 
diferenciar as atividades, o que em sua percepção faz mais sentido para os alunos (“porque 
não adianta... elas ficarem copiando e olharem para aquilo que não tem sentido nenhum para 
elas”). Admite apenas a utilização de folhas impressas, livros didáticos e os livros disponíveis 
no “Cantinho da leitura” para as aulas de Língua Portuguesa. Para Gabrielle os alunos 
alfabetizados são aqueles que "alcançaram a base alfabética" e que conseguem "produzir um 
texto curto e ler com autonomia", de modo que possam utilizar esses conhecimentos em seu 
cotidiano.  
Dando continuidade sobre a aprendizagem dos alunos, Gabrielle considera que um 
bom aluno seja aquele interessado em seu aprendizado, esforçado e que não necessariamente 
tenha a melhor nota da classe. A professora confia no potencial e na capacidade de todos, 
porém acredita que a aprendizagem é um processo que requer esforço. Mesmo com 
dificuldade para aprender determinado assunto e demorando mais tempo, para ela, o aluno 
precisa se esforçar para obter sucesso e aprender sobre qualquer assunto. Considera que uma 
parte do sucesso vem da disciplina dos estudantes, pois esta influencia em sala de aula, no 
rendimento dos alunos, no conteúdo, no desenvolvimento das atividades planejadas, portanto, 
julga necessário ter limites e disciplina em uma sala de aula. Sobre esta concepção, segue o 
trecho em que aborda sobre disciplina: 
 
“é uma dificuldade que eu tenho (risos), eu to... como posso dizer? To aprendendo a 
lidar com isso, principalmente porque assim, eu... quando eu entrei na pedagogia, eu 
tinha toda aquela ideia da educação anarquista, das crianças terem liberdade não sei o 
que, não sei o que. Ai quando você entra na sala de aula fala: “Ai meu Deus, não é bem 
assim ... que elas precisam de limite” (risos). Então eu acho que eu...não tenho assim 
uma...acho que não...não... eu to aprendendo ainda a lidar com isso, não encontrei a 
medida certa, mas acho que os... os limites e a disciplina são necessários, só acho assim, 
que as vezes tem algumas coisas que são sei lá, meio bobas, meio burras assim, então 
por exemplo... é... o fato de ter um aluno de boné na minha aula não vai afetar em nada 
a disciplina, e tem gente que considera isso uma indisciplina” (Excerto da entrevista, 
Professora Gabrielle, dezembro de 2013). 
 
Quanto ao acompanhamento dos pais na vida escolar dos filhos, a professora diz que é 
um comportamento "relativo", porque não são todos os que participam. Mas acredita que de 
certa forma acompanham, perguntando à professora na entrada e/ou na saída sobre o 
desempenho dos filhos na escola. Gabrielle justifica este fato pelo modo de vida dos pais, 
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pelo trabalho e a falta de tempo destinada a isso, é o que podemos ver no pequeno segmento 
da entrevista. 
 
“Às vezes a gente tem mania de falar que os pais não tão nem ai, mas eu não acho que 
eles não tão nem aí, eu acho que nenhum pai é... conscientemente não quer que seu filho 
estude ou não... não reconheça na escola o valor que ela tem... Eu acho que as vezes eles 
num... num., acho que falta uma orientação de como fazer isso, porque as vezes eles não 
sabem mesmo, eles nunca tiveram isso então eles não sabem como lidar com a educação 
do filho deles... Às vezes precisa de dizer “Olha, você sabia que você tem que olhar o 
caderno”, parece simples assim, mas as vezes ele não se ligou que ele tem que fazer isso e 
as vezes... num sei...eu acho que tem uma parte... uma parte de pais que negligencia 
mesmo, que não liga, mas eu prefiro acreditar que é a minoria e que não são todos 
assim... eu acho que é mais falta de informação ou de tempo do que... falta de interesse, 
porque se você for perguntar, ele sabe que a escola é importante e que é importante pro 
filho dele acompanhar. Influencia, então, por exemplo, o que eu falo da orientação é que 
eu vejo até pelos meus pais, então meus pais não tiveram estudo, então eles orientavam 
pra gente “olha se você não sabe, você tem que perguntar pra professora, ela tá lá pra te 
ensinar” é ou então tipo “você não sabe então vai buscar em outro lugar, se vira pra 
aprender”, agora tem pai que por ele não saber... e não ter estudo ele acha que não pode 
ajudar, porque ele num... num... num consegue cobrar, então se você não fala pra ele “Oh 
não faz mal, olha o caderno, você tem noção de quando uma lição tá terminada ou não”, 
ele não sabe” (Excerto da entrevista, Professora Ivete, dezembro de 2013). 
 
Enfim, sobre a gestão escolar Gabrielle também não foge à regra e faz inúmeros 
elogios à gestão e à coordenação pedagógica, destacando a autonomia dada aos professores, 
auxílio em eventuais dificuldades, mas devido ao tamanho da escola, o contato não pode ser 
maior, pois a coordenadora está sempre cumprindo sua extensa agenda. A professora afirma 
que todos os funcionários têm um constante diálogo com a gestão e contam com apoio em 
tempo integral, apesar do tempo curto, especialmente da coordenadora pedagógica.  
Conhecer um pouco da trajetória pessoal e profissional das professoras dos terceiros 
anos nos dá pistas das formas de representação de seus alunos, como também dos caminhos 
percorridos em sua profissão, sua formação acadêmica, isto é, pudemos compreender alguns 
dos fatores que podem influenciar na prática dessas docentes, o que nos auxilia a responder 
algumas de nossas perguntas de pesquisa.  
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6 OPORTUNIDADES EDUCACIONAIS EM LÍNGUA PORTUGUESA: OS 
TERCEIROS ANOS DE UMA ESCOLA EM SÃO MIGUEL PAULISTA (SP) 
A partir do quadro teórico que assumimos nesta pesquisa e com base nas contribuições 
dos autores referenciados, neste capítulo apresentamos a operacionalização de nossas 
categorias de análise, e, desta forma, verificarmos seu potencial para responder a nossas 
perguntas de pesquisa. 
 
6.1 GESTÃO E UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE APRENDIZAGEM 
Em nossas observações de sala de aula, fizemos registros em notas de campo baseadas 
em categorias que se encontravam no protocolo de observação. Uma dessas categorias de 
análise era justamente a utilização do tempo de permanência na escola. No protocolo, 
anotávamos o tempo empregado no decorrer do evento aula, na abertura e fechamento 
temporal, bem como o tempo empregado nas aulas de Língua Portuguesa, observando 
momentos prototípicos dessas situações, tais como a preparação para a atividade, seu 
desenvolvimento e sua conclusão, levando em conta, a estrutura organizacional das aulas de 
língua materna postulada por Matêncio (2001). O intuito de contabilizar o tempo utilizado em 
cada uma das etapas da aula era o de verificar de que modo os professores gerenciavam o 
tempo a fim de promover a aprendizagem dos alunos. Como dito, para Martinic (2015), 
Martinic e colaboradores (2013) e Sammons (2008), a maximização do tempo em função da 
aprendizagem tem sido considerado um fator importante em relação à qualidade das 
oportunidades educacionais. 
Todas as observações com enfoque na gestão do tempo foram feitas somente por dois 
dias, nos meses de novembro e dezembro de 2013, fim do ano letivo, em cada uma das quatro 
turmas de terceiro ano da escola, por 5 horas diárias, totalizando 40 horas. Evidentemente, os 
resultados de apenas dois dias de observação não podem ser generalizados para outras turmas 
do Ensino Fundamental, tampouco para outros momentos do ano letivo dessas quatro turmas, 
porém, eles oferecem pistas sobre o emprego do tempo nas salas de aula pesquisadas. Para 
além dos protocolos de observação, informações sobre dias letivos e distribuição de horários 
foram levantadas a partir do registro da rotina das professoras das quatro turmas do terceiro 
ano e dos cadernos escolares recolhidos. 
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 Inicialmente, em nossa análise, consideramos o ciclo escolar como proposto por 
Martinic e colaboradores (2013), embasado em Metzker (2003), ilustrado na forma de uma 
pirâmide invertida. A figura 06 encontra-se construída a partir das medidas de tempo adotadas 
pela escola-campo. Tais informações foram obtidas em entrevista com a equipe de gestão e 
com as professoras-participantes. 
 
Figura 06 – Distribuição do tempo na escola-campo 
 
Fonte: Escola, 2013. 
 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBE 9394/96) estabelece, em seu artigo 
24, que a Educação Básica, nos níveis fundamental e médio, deve ser organizada com carga 
horária mínima anual de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de 200 dias de efetivo 
trabalho escolar, totalizando 48.000 minutos/ano. Segundo o Parecer do Conselho Nacional 
de Educação, "como toda e qualquer atividade escolar, devidamente planejada, respaldada na 
Proposta Pedagógica da Unidade Escolar, que envolva a participação de professores e alunos, 
exigindo o controle de frequência" (CNE/CEB 16/2008; DOU, 2008). No caso da Secretaria 
Municipal de Educação de São Paulo, estão garantidos 200 dias letivos e 1.000 aulas anuais 
de 50 minutos cada (25 horas semanais de 50 minutos), totalizando 50.000 minutos/ano. A 
figura acima expõe, desta forma, o número de dias letivos durante o ano, indica a carga 
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horária semanal e diária de permanência na escola-campo, em momentos de alimentação e de 
aulas. A figura também sistematiza o tempo reservado para a instrução, ou seja, aquele 
empregado em momentos nos quais os alunos e seus professores estão comprometidos com o 
ensino e o aprendizado. O modo como se configura a distribuição de horas-aula pelas turmas 
é variável e decorre de um acordo entre professores e coordenação pedagógica, exceto para as 
aulas de professores especialistas que são dispostas na semana de acordo com indicação da 
RMESP. 
Com base nas rotinas das professoras, pudemos obter informações sobre a quantidade 
de dias registrados por elas relativos ao trabalho docente no terceiro ano, em 2013. É 
importante destacar que não se trata efetivamente de atividade escolar com os alunos e 
professores juntos, como previsto na legislação, já que há registros de outras atividades que 
não necessariamente implicam a presença de alunos ou o desenvolvimento de propostas 
pedagógicas. O quadro 06 apresenta informações que dizem respeito aos dias registrados 
pelas professoras para cada turma. 
 
Quadro 06 – Dias registrados pelas professoras dos terceiros anos, por turma 
Dias registrados pelas professoras 
(total) 
Turma 
A 
Turma B Turma C Turma 
D 
208 210 209 209 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Como mostra o quadro 06, em todas as turmas os registros ultrapassaram a quantidade 
mínima de dias letivos previstos na legislação educacional, conforme exposto pela LDBE. Na 
turma B há maior ocorrência de registros, seguida pelas turmas C e D e com menor ocorrência 
encontra-se a turma A. A variação de registro é um problema para análise dos dados, pois, de 
certa forma, mostra que o registro de dias letivos na rotina dos professores não seguem o 
mesmo padrão e rigor. 
Para compreendermos o que se registra na rotina das professoras, além do 
desenvolvimento de propostas pedagógicas que envolviam alunos e professoras do 3o ano, 
organizamos o quadro 07. Desse modo, foram contabilizados, para cada turma, somente os 
registros que não envolviam a presença das crianças ou o desenvolvimento de propostas 
pedagógicas. O quadro 07 apresenta as atividades, por tipo e frequência. 
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Quadro 07 – Tipo de atividade e frequência 
Tipo de atividades Turma 
A 
Turma B Turma C Turma 
D 
Reuniões 7 11 11 7 
Greve/paralisação 2 0 4 0 
Jornada pedagógica 1 2 3 3 
Dispensa da turma 0 5 0 0 
Confraternização 1 1 1 1 
Total 11 19 19 11 
                    Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
 
Um primeiro destaque em relação ao quadro 07 diz respeito à diferença entre a 
quantidade de dias nos quais as professoras registraram atividades relativas à execução de 
propostas pedagógicas com os alunos e a quantidade de dias nos quais professores estiveram 
na escola para outras atividades. Subtraindo os dados do quadro 07 dos dias contabilizados no 
quadro 06, chegamos a esses totais de dias de efetivo trabalho escolar: 197 dias para turma A, 
191 para a turma B, 190 para a turma C e 198 para turma D. Sabe-se que o trabalho docente 
divide-se em inúmeras atividades, no entanto, os registros indicam que nem todo o tempo 
previsto para o efetivo trabalho escolar é utilizado em prol da realização de propostas 
pedagógicas, o que nos leva a refletir sobre as razões para que isso ocorra nesse contexto. 
Outra informação importante do quadro 07 diz respeito às atividades sem 
envolvimento dos alunos com maior ocorrência nos registros das professoras: a reunião (de 
pais69, pedagógicas70 e conselhos de classe). Essas atividades ocorrem no período de aulas e 
não preveem a realização de propostas pedagógicas ou presença de alunos. Observamos ainda 
que essas atividades não se distribuem uniformemente entre as turmas, mesmo que façam 
parte do calendário escolar. Há também o registro de atividades que dizem respeito à 
                                                
 
69 Nas reuniões de pais, observamos que muitas famílias e responsáveis  compareciam a esses eventos 
acompanhados de seus filhos e crianças. 
70 Segundo a Portaria 5969/2012 da Secretaria Municipal de Educação estão previstas quatro reuniões 
pedagógicas durante o ano letivo, uma delas antes das aulas iniciarem e as outras três no restante do ano, porém 
com a dispensa de alunos. 
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formação docente, como a jornada pedagógica, que ocorre anualmente, com a troca e análise 
de propostas pedagógicas entre professores da instituição, durante o período de aulas. No 
entanto, nos registros da professora da turma A, a jornada foi mencionada em apenas um dia. 
Outro conjunto de registros diz respeito à paralisação na greve de professores 
municipais de 2013. Há uma variação nos dias de paralisação registrados em cada rotina que 
pode decorrer da adesão ou não dos professores a esse movimento. Vale lembrar que esses 
dias devem ser repostos, no caso das professoras do 3o ano, aquelas que aderiram a greve, 
foram repostos três dias (de modo que a reposição não foi contabilizada no quadro). Além 
desses registros, um dia do ano letivo é destinado à confraternização entre profissionais da 
educação e demais funcionários da escola.  
E, por fim, outro conjunto de registros que diz respeito ao absenteísmo de professores. 
Na turma B (quadro 07), as crianças foram dispensadas, sem que a escola tivesse em seu 
quadro professores-módulos para substituição nessa turma. Interessante notar que este registro 
de dispensa só aparece na rotina de uma das turmas, enquanto, nas outras, há a menção apenas 
de falta dos professores, que, possivelmente, foram substituídos não implicando a dispensa de 
alunos. 
Detivemo-nos ainda nos registros que indicam a saída antecipada das crianças, 
situações em que os alunos são dispensados antes de completarem a carga horária de 
permanência prevista (5h/dia). Somente nos registros da turma B observamos a indicação de 
dias e horários nos quais os alunos foram dispensados antecipadamente. Ao todo foram onze 
dias, e um dia com a ocorrência de  entrada tardia. Se contabilizarmos o tempo perdido nessas 
doze ocorrências (11 saídas antecipadas e 01 entrada tardia), chegamos a 21 horas em média, 
resultando no mesmo que 4 dias letivos. Na turma A, a expressão dispensa de alunos 
antecipada não aparece em nenhum registro, mas notamos dias em que o registro de 
atividades finda a partir do horário do almoço. É provável que nesses dias os alunos tiveram 
saídas antecipadas, no entanto, nos mantivemos fiéis aos registros e também não iremos 
mencionar as dispensas desta turma. Na turma C, a única menção é sobre a entrada tardia das 
crianças na escola. Finalmente, na turma D, também há alusão a uma entrada às 09h e duas 
saídas adiantadas dos alunos. Parece-nos que essa diferença no registro ocorre, 
primordialmente, pela ausência de regularidade entre as anotações das docentes e 
acompanhamento desse registro pela equipe de gestão. 
 A utilização de dias letivos para reuniões, as saídas antecipadas e a falta de 
professores são questões que afetam o tempo de permanência das crianças na escola e estão 
diretamente relacionados à gestão escolar e a provisão de recursos humanos para a escola, o 
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que diz respeito à própria organização do sistema municipal de ensino. Sandra, professora 
responsável pela turma A, na entrevista, chama atenção para o problema do absenteísmo71 
docente: 
 
"Para mim, acho que a falta de professores não é um grande problema, o grande 
problema é a falta de professor para substituí-los. Porque todo ano a gente sofre com 
esse mesmo problema. Que é um problema do sistema, né?” (Excerto da entrevista, 
Professora Sandra, dezembro de 2013).  
 
Já a professora Gabriele regente da turma B que, antes de assumir esta turma, era 
professora-módulo da escola, também alerta sobre a falta de professores: 
 
“Muito! (sobre a falta de professores fazer falta no cotidiano da escola). Não, por 
exemplo, eu que estou no módulo, sinto muito isso, porque...por exemplo, esse ano deu 
uma melhorada, […] atrapalha na dinâmica da escola, na organização, atrapalha 
também na aprendizagem dos alunos” (Excerto da entrevista, Professora 
Gabrielle, dezembro de 2013). 
 
Em consonância a estas afirmações, Carnoy (2009) acredita que o “absenteísmo 
docente está relacionado ao absenteísmo discente e ambos resultam no menor desempenho 
dos alunos. É uma variável importante, que afeta a qualidade escolar, […] piorando o 
desempenho acadêmico dos alunos” (CARNOY, 2009, p. 152). Além disso, a insatisfação em 
relação às condições de trabalho da categoria docente é vista, igualmente, pelo número de dias 
dedicados às paralisações. Em relação à gestão do tempo de permanência na escola, período 
que compreende do momento de entrada até a saída de alunos do 3o ano, observamos o que 
ocorre nas aulas num dia letivo típico72 e durante as refeições. Retomando, as crianças têm 
270 minutos de aulas com suas professoras e professores especialistas (Inglês, Artes, 
Educação Física, Professor Orientador da Sala de Leitura) e 30 minutos reservados para o 
lanche e almoço. Para este cálculo, trabalhamos separadamente com dados relacionados ao 
tempo empregado nas refeições, do início ao término de cada uma delas (lanche e almoço) e 
da saída e retorno das crianças às salas de aula para realizá-las. Já em relação ao tempo de 
aula, contabilizamos desde o momento da entrada das crianças na sala de aula até a saída, 
                                                
 
71 O absenteísmo de professores e alunos, nesta pesquisa, não constitui-se em objeto de análise formal, para 
tanto, teríamos que nos deter em outras fontes documentais da escola. Mas mostra-se como um campo 
importante de investigação, especialmente, em escolas de entorno vulnerável, nas quais há carências em torno de 
recursos humanos para a efetivação do trabalho escolar e, em decorrência, disputas das escolas por esses 
profissionais. 
72 Apesar de termos observado dois dias, somente utilizamos um para analisar, pois no outro, as turmas A, B e C 
foram prejudicadas devido à saída antecipada das crianças. Neste caso, chamamos de dia típico, aquele em que 
os alunos ficaram na escola das 7h da manhã até 12h. 
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excluindo interrupções73 e refeições. O resultado deste cálculo não nos diz do tempo 
empregado efetivamente para o ensino das crianças, apenas o tempo destinado às aulas. Para 
Martinic e colaboradores (2013), para se chegar ao tempo empregado à instrução efetivamente 
é preciso analisar as sequências discursivas que marcam os processos de ensino 
aprendizagem, na interação entre alunos e professores na aula. Este tratamento foi dado 
apenas para as aulas de Língua Portuguesa, nas quais observamos de modo específico a 
estrutura organizacional desses momentos, tendo em vista os limites da coleta de dados, como 
explicado no capítulo 03.  
A tabela 10 indica apenas o tempo destinado a esses eventos, mas não o que 
qualitativamente ocorre, isto é, como o tempo de aula é destinado ao aprendizado. 
 
Tabela 10 – Tempo efetivo das turmas de 3o ano 
Turmas Tempo de 
aula 
Tempo de 
Interrupções 
Diferença entre 
o estabelecido 
Tempo das 
Refeições 
Diferença entre 
o estabelecido 
A 255 min. 64 min.  -15 min. 40 min. + 10 min. 
B 200 min.  62 min. - 70 min. 38 min. + 8 min. 
C 207 min. 25 min. - 63 min. 34 min.  + 4 min. 
D 272 min.  73 min.  + 2 min. 37 min. + 7 min. 
                
          Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
 
O tempo ocupado para as aulas nas turmas de terceiro ano, isto é, aquele destinado 
para que professores desenvolvam propostas pedagógicas com os alunos, é aproveitado 
integralmente somente na turma D, apesar de observarmos que esta turma também detém o 
maior tempo de interrupções. As interrupções nas aulas são momentos nos quais a atividade 
deixa de acontecer por alguma motivação interna (indisciplina, por exemplo) ou externa 
(entrada de agentes escolares para contagem dos alunos que vão almoçar na escola, para dar 
recados da equipe de gestão ao professor). Esse período registrado nas notas de campo não foi 
subtraído do tempo empregado nas aulas, compondo-o, e tomam grande parte dos momentos 
dedicados ao ensino e aprendizagem. Nas turmas A, B e C, diferente da D, há diferenças 
                                                
 
73 Caracterizamos como interrupção as pausas que detiveram que interromperam o desenvolvimento de 
atividades de aprendizagem, por exemplo, a presença do inspetor para contar o número de alunos que vão 
almoçar na escola. 
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significativas do tempo dedicado às aulas, variando entre 15 minutos a 70 minutos, 
ocasionando um prejuízo de até 26% do tempo de aula previsto, período este, que poderia ser 
utilizado para aprendizagens importantes para os alunos desta instituição. Nas pesquisas sobre 
eficácia escolar analisadas por Sammons (2008), há fortes argumentos que demonstram a 
influência do tempo na aprendizagem no desempenho dos alunos. Em consonância, Martinic 
et al. (2013) e Martinic (2015) alertam, inclusive, que esta correlação positiva pode ser 
comprovada pelas pesquisas e avaliações do sistema de ensino chileno. A partir dos resultados 
desses estudos, os autores afirmam que quanto mais tempo o aluno envolver-se em momentos 
de aprendizagem, melhor será o seu desempenho. 
Uma outra constatação importante, é a variação do tempo empregado nas refeições das 
crianças. O previsto pela escola é de 30 minutos, somados o almoço e o lanche. Em todas as 
turmas há um aumento deste tempo determinado pela escola que varia de 4 a 10 minutos. 
Sobre este fato, Sammons (2008) aponta que uma das variáveis importantes no tempo de 
instrução é a precisão dos horários das aulas, ou seja, a pontualidade. Notamos, então, que 
tanto a pontualidade, a duração total da aula quanto os horários de alimentação não são 
cumpridos como o estabelecido. Quando nos atemos ao fato de essa escola estar localizada em 
território vulnerável, com resultados não muito satisfatórios no IDEB, o modo como a gestão 
do tempo é realizada torna-se um agravante no que concerne aos fatores de equidade e justiça 
escolar. 
Pode-se afirmar que, com base nos registros das professoras e nas observações das 
turmas do 3o ano da escola-campo, os alunos não permanecem na escola pelo tempo 
oficialmente previsto, tempo precioso para que a escola possa fazer a diferença nas trajetórias 
sociais e escolares das crianças com nível socioeconômico baixo ou que habitam territórios 
vulneráveis. Não nos referimos neste tópico aos resultados do processo de ensino (o 
aprendizado), mas à restrição de dias de aula ofertados aos alunos, os principais atores da 
dinâmica escolar. Observamos que em muitos dias eles não estavam em situação de ensino ou 
o tempo a ser empregado nas aulas foi circunscrito por inúmeros fatores do cotidiano escolar. 
Notoriamente, estes aspectos afetam de modo direto a qualidade das oportunidades 
educacionais e confirmam a hipótese de Frago (1997) de que o tempo é singular e ainda que 
esteja assentado por uma lei maior, seu cumprimento nem sempre ocorre da mesma forma que 
o estabelecido, o que pode desfavorecer o ensino e ocasionar questões para o desempenho 
escolar de seus discentes. 
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6.2 A ORGANIZAÇÃO DA AULA DE LÍNGUA PORTUGUESA DOS TERCEIROS 
ANOS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
 Quanto à estrutura organizacional da aula, Matêncio (2001) subdivide este evento em 
abertura, desenvolvimento e fechamento, sendo o desenvolvimento também subdividido em 
etapas instrumentais: preparação para a atividade, desenvolvimento e conclusão. A cada 
atividade proposta teríamos de certo modo esses três momentos representados, por meio de 
sequências discursivas que marcam os modos de agir e interagir na aula, de professores e 
alunos. “Além disso, quando mais de uma atividade é trabalhada em uma mesma aula, as 
etapas instrumentais se repetem” (MATÊNCIO, 2001, p. 87). De acordo com esta 
organização, buscamos em nossas observações discriminar esses três momentos nas aulas de 
Língua Portuguesa, abarcando, em algumas situações mais de uma atividade, com conjuntos 
de tarefas que envolvem a professora e os alunos.  
 Para cada atividade observada nas turmas, identificamos os objetos de ensino, o 
dispositivo didático utilizado e o tempo total de duração. Desta forma, inicialmente, 
organizamos um quadro relativo aos dois dias de observação com atividades de Língua 
Portuguesa e os objetos de ensino focalizados, os dispositivos didáticos utilizados e o tempo 
de duração de cada uma delas. 
 
Quadro 08 – Síntese das atividades de Língua Portuguesa observadas 
Turma Atividades Objetos de Ensino Dispositivo Didático Tempo 
A 
1  
• Gênero 
Livro 
Instrução Oral 
Leitura Oral  
7 min 
2 • Letra 
• Sílaba e Palavra 
• Gênero (tema/conteúdo) 
Poema (transcrito na lousa) 
Instrução Escrita (transcrita 
na lousa) 
Cópia 
Leitura Autônoma 
1h17 
3 • Gênero Livro Instrução Oral 
Leitura Oral 
5 min 
4 • Gênero (tema/conteúdo) Texto didático-expositivo (transcrito na lousa) 
Instrução Escrita (transcrita 
na lousa) 
Leitura Autônoma 
1h31  
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B 
1 • Gênero Livro Instrução Oral 
Leitura Oral 
22 min 
2 • Gênero Livro Instrução Oral 
Leitura Oral 
22 min 
3 • Gênero Livro Instrução Oral 
Leitura Oral  
14 min 
C 
1 • Letra Instrução escrita  9 min 
2 • Gênero Livro Instrução Oral 
Leitura Oral 
17 min 
3 • Letra 
• Gênero 
• Palavra 
• Sílaba 
 
Prova (ficha escrita) 
Leitura Autônoma 
50 min 
4 • Palavra Instrução Escrita Ficha de Atividade (Caça-
palavras) 
1h35 
D 
1 • Gênero (Tema/Conteúdo) 
 
Instrução Oral  
Ficha com texto para leitura: 
gênero didático expositivo 
Instrução Escrita (transcrita 
na lousa) 
Leitura Autônoma 
Cópia 
1h54 
2 • Gênero Livro Instrução Oral 
Leitura Oral 
15 min 
   Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
O exame do quadro 08 nos fez constatar que o objeto de ensino privilegiado em todas 
as turmas, no período observado, é o gênero discursivo, visando, na maior parte dos casos, o 
conhecimento do tema e conteúdo do texto, por meio do dispositivo didático leitura oral. Este 
é um tipo de atividade feita cotidianamente no início de cada aula pelas professoras. Poucas 
são as atividades, nestes dias observados, que englobam letra, sílaba e palavra. Trataremos 
dos objetos de ensino privilegiados nos terceiros anos no próximo tópico, a partir dos 
cadernos dos alunos e das rotinas das professoras para identificar o que se ensina na disciplina 
de Língua Portuguesa na escola-campo.  
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A aula, como dito, é considerada um evento que se organiza em momentos de acordo 
com a função acadêmica que lhe é própria, no sentido de promover aprendizagens esperadas 
(MATÊNCIO, 2001). O desenvolvimento da interação em aula é caracterizado por conjuntos 
de tarefas, geralmente encadeadas pelas atividades que nele ocorrem. Para que essas 
atividades possam ocorrer, os atores necessitam de momentos que sinalizem comportamentos, 
saberes, valores, materiais pedagógicos e escolares que devem ser mobilizados a fim de 
tomarem parte da ação e ocuparem determinados papéis (MATÊNCIO, 2001).  
Em relação às etapas instrumentais, a preparação ou abertura antecipa o que deverão 
executar durante uma atividade e as tarefas que a compõem, tem a função de indicar aos 
alunos quais conhecimentos prévios e informações buscar, quais materiais utilizar para apoiá-
los e quais comportamentos e gestos mobilizar, quais as relações entre a atividade e outras já 
desenvolvidas e entre a atividade e objetos de ensino já trabalhados, entre outros. Contudo, 
quando esta atividade já faz parte da rotina diária dos alunos, como aquelas que utilizam a 
leitura oral como dispositivo didático para iniciar as aulas, essa preparação pode ser 
desnecessária, pois as crianças podem ter ciência de como comportar-se e do que se espera 
dela em termos de modos de ação, porque já estão acostumadas com esta prática habitual em 
sala de aula. Já o fechamento ou a conclusão das tarefas é o momento em que o professor 
pode explicitar aprendizagens, sistematizar conhecimentos, verificar se houve aprendizado, 
articular o estudo realizado na tarefa com outros conhecimentos vistos anteriormente. E, da 
mesma forma como a preparação, esta etapa pode não acontecer imediatamente após o fim da 
atividade, uma vez que uma atividade pode ser concluída no dia seguinte, ou posteriormente, 
caso seja uma sequência didática, por exemplo. O desenvolvimento, é o momento da 
realização das propostas, do engajamento das crianças no trabalho sobre atividades e 
conjuntos de tarefas, sob a supervisão e orientação do professor. 
 
A organização da interação na aula ocorre por movimentos (didático-discursivos) - 
pelas sinalizações produzidas pelos interactantes na formulação de sua fala - , que 
direcionam sempre o processo interpretativo e, portanto, interativo e interacional. São 
essas sinalizações que configuram, passo a passo, a organização acadêmica - a 
referenciação aos objetos discursivos de ensino/aprendizagem - e a organização social- 
o estabelecimento de lugares e papéis para os interlocutores-, enfim, a co-construção de 
sentidos na interação (MATÊNCIO, 2001, p. 146). 
 
 Nas atividades observadas de Língua Portuguesa, mostradas no quadro 08, cada 
momento foi analisado quanto ao tempo dispensado em cada uma das etapas da aula 
(MATÊNCIO, 2001) que fazem parte do desenvolvimento deste evento. Para ilustrar como 
cada um destes momentos foram organizados pelas professoras das turmas, para cada uma, 
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construímos um gráfico explicativo, com o intuito de apresentar as etapas priorizadas74 ou não 
durante as aulas de Língua Portuguesa, bem como a distribuição de tempo pelas etapas. 
 
Gráfico 14 – Organização da aula de Língua Portuguesa da turma A (em minutos) 
 
           Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Este gráfico apresenta as atividades de Língua Portuguesa da turma A e o modo como 
foram estruturadas em termos das etapas de preparação, desenvolvimento e conclusão, 
mostrando o tempo empregado em cada uma delas. No período de observação, foram dadas 
quatro (4) atividades, nas quais há variação no tempo empregado. As atividades A1 e A3 
demandaram menos tempo para sua realização, utilizando entre 7 e 6 minutos, 
respectivamente. Já as atividades A2 e A3 dispensam mais de uma hora para o ensino dos 
objetos focalizados. Podemos constatar que em pelo menos três das atividades (A2, A3, A4), 
um tempo maior é empregado na etapa de desenvolvimento, o que é esperado em termos de 
estrutura de uma aula. Em três das atividades (A1, A3 e A4), observamos um curto espaço de 
tempo dedicado à preparação das crianças para a atividade e, em uma delas (A2), esse 
                                                
 
74 As etapas foram identificadas objetivamente a partir das instruções dadas pela professora, por falas registradas 
nos protocolos ou de comportamentos observados a partir de sua ação em aula.  
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momento não é contemplado. Esse mesmo traço ocorre na etapa de conclusão em três das 
atividades (A1, A3 e A4), e em uma delas (A2) não ocorre.  
As atividades A1 e A3 a professora utiliza do dispositivo da leitura oral, no começo da 
aula, antes do início de qualquer outra atividade do dia.. Na A1 verificamos, através do 
gráfico, que a preparação detêm mais tempo e na A3 é o desenvolvimento que possui maior 
tempo empregado. A estrutura dessas atividades é bastante semelhante, na preparação é feita 
uma explanação inicial sobre autor, editora e ilustrador, no desenvolvimento é feita a leitura 
oral do livro que tem início quando a docente começa a ler e termina quando esta encerra a 
leitura, e na conclusão uma sistematização final, a fim de concluir o que leram e o que foi 
entendido da história lida.  
Quanto à variação no tempo empregado para a etapa de preparação na A1 e A3, temos 
algumas hipóteses. Em A3, o pouco tempo empregado na preparação da atividade pode 
decorrer do fato de haver familiaridade por parte das crianças em relação ao modo como a 
atividade transcorre, o que nas opções didáticas da professora faz com que empregue menos 
tempo. Já em A1 o tempo maior de preparação se deve ao tratamento pela professora de 
informações sobre a obra a ser lida. Quanto à conclusão, em A1 e A3 a professora emprega 
apenas 01 minuto, nos protocolos não há registros de exploração do enredo e tema, da 
composição do gênero, do estilo etc. A professora usa esta etapa para dizer de sua posição 
frente ao enredo e destacar o aprendizado de ordem moral que, na sua opinião, a história 
transmite aos leitores. Para Matêncio (2001) e Martinic et al. (2013) a conclusão é um 
momento considerado crucial, e se visualizarmos o curto tempo em que isso acontece, 
podemos considerar que essa atividade não ocorreu de fato, porém, tomando a atividade em 
questão, os tempos estão equilibrados se notarmos que essa é uma ação rotineira da 
professora. 
Já A2 e A4 são atividades de leitura silenciosa seguida de tarefas de compreensão, nas 
quais a professora dispõe de um texto e questionário para compreensão na lousa, para que os 
alunos copiem e respondam, justificando o tempo maior empregado nestas atividades. Chama 
atenção o fato de na atividade A2 não ter qualquer registro sobre preparação das crianças para 
as tarefas tampouco em relação à conclusão. A atividade foi colocada na lousa para a cópia, 
sem explicação anterior ao que deveria ser feito e também sem correção final ou exploração 
do tema, composição ou estilo do exemplar do gênero focalizado. A correção pelos registros 
aconteceu durante o desenvolvimento, ora por meio de explicações ao conjunto da turma, ora 
com a oferta das respostas esperadas pela professora, ora com explicações individualizadas. 
Mais uma vez, como nas atividades A1 e A3 uma hipótese para o fato de a professora não 
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utilizar a etapa de preparação diz respeito à familiaridade com este tipo de proposta pelas 
crianças. 
Diferentemente da A2, na atividade A4 observamos o emprego das etapas de 
preparação e conclusão, 5 minutos e 9 minutos respectivamente. Mesmo sendo uma proposta 
já conhecida pela criança, a professora mobiliza um tempo a fim de preparar seus alunos para 
sua realização e para sistematizar e corrigir o que foi dado no desenvolvimento. Este 
comportamento diverso da professora em atividades muito semelhantes fez com que 
levantássemos outra hipótese. A não previsão de momentos de preparação, especialmente da 
mobilização de conhecimentos necessários para agir, e de conclusão, de sistematização e de 
criação de elos entre conhecimentos recém adquiridos com outros já aprendidos, podem estar 
relacionadas ao planejamento das atividades, à possibilidade de prever uma organização 
eficiente e de estabelecer um ritmo apropriado para a execução das tarefas (SAMMONS, 
2008). Aspectos intimamente relacionados às condições de trabalho docente, ao domínio dos 
conteúdos e ao monitoramento das aprendizagens dos alunos. 
 
Gráfico 15 – Organização da aula de Língua Portuguesa da turma B (em minutos) 
 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
As aulas de Português observadas da turma B tiveram três atividades, conforme pode 
ser visto pelo gráfico 15. Diferentemente da turma A, há menos atividades e, 
consequentemente, emprega-se menos tempo de trabalho para aprendizagens em Língua 
Portuguesa, mas, dado os limites da observação, não há inferências que possamos fazer a este 
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respeito. Segundo o gráfico, nas três atividades (A1, A2 e A3) o tempo maior é empregado no 
desenvolvimento da atividade. Nas atividades A1 e A3 há menor tempo dedicado à 
preparação das crianças, e na A2 observa-se o emprego de um pouco mais de tempo para essa 
etapa. Em pelo menos duas atividades (A2 e A3) há um período de tempo destinado à 
conclusão, e, em uma delas (A1) a atividade termina de maneira abrupta.  
As três (A1, A2, A3) foram atividades que contemplavam o objeto de ensino gênero 
e mobilizaram o dispositivo didático leitura oral pela professora para contemplá-lo. Em todas 
as leituras há a etapa de preparação, com uma variação de 02 a 06 minutos. O 
desenvolvimento, por sua vez, assim como constatamos na turma A, foi a etapa em que se 
empregou mais tempo, ocupando em média 90% do tempo das atividades A1, A2 e A3; é 
nesta etapa que a professora oraliza os textos para seus alunos. Quanto à conclusão, a maioria 
das atividades (A2 e A3) contempla esta etapa, variando de 2 a 6 minutos, com exceção de 
A1. Essa etapa foi usada para comentar sobre o enredo e fazer algumas perguntas sobre o 
entendimento do texto às crianças. 
 
Gráfico 16 – Organização da aula de Língua Portuguesa da turma C (em minutos) 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
Na turma C foram dadas 04 atividades de Língua Portuguesa. Diferentemente das 
outras turmas, nesta só há uma atividade com objeto de ensino “gênero”, utilizando o 
dispositivo didático leitura oral. No gráfico podemos perceber que nas atividades A2, A3 e A4 
há o emprego de tempo para a preparação, enquanto A1 não possui tempo destinado à essa 
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etapa. O desenvolvimento, assim como nas outras turmas, é o momento em que há maior 
tempo empregado das quatro atividades. Em todas as atividades não há tempo empregado 
para a conclusão das mesmas.  
Como visto anteriormente, as atividades da turma C destoam das outras classes de 
terceiro ano, primeiramente por não apresentar a etapa de conclusão em nenhuma delas, 
independente do objeto de ensino em foco. A etapa de conclusão nas aulas têm a função de 
síntese e sistematização das aprendizagens, e tal função no tratamento de variados objetos de 
ensino não ocorre nesta turma. E em segundo lugar, as atividades de leitura oral comuns nas 
outras salas só ocorre uma vez (em A2).  
Na A1 não se observa preparação e nem conclusão da atividade, porém este fato 
provavelmente se dá pois é uma atividade cotidiana e as crianças já conhecem seu 
funcionamento e organização. Nesse caso específico, foi demandado que selecionassem 
palavras para fazer grafar em letra de forma e cursiva, justificando a ausência destas duas 
etapas. A A2 é uma atividade de leitura oral, em que há uma preparação de 3 minutos e um 
desenvolvimento de 14, sem conclusão da mesma. Assim como nas atividades de leitura oral 
das outras turmas, a preparação é uma explicação prévia sobre autor, ilustrador e editora do 
livro a ser lido. Entretanto, após a leitura da professora, não há qualquer tarefa ou comentário 
sobre o enredo e tema ou explicações acerca do gênero, em relação ao estilo e composição. Já 
a A3 é uma atividade de avaliação de Língua Portuguesa em que se observa um período de 
tempo empregado na preparação e desenvolvimento, sem nenhum na conclusão. O 
desenvolvimento, como aponta Martinic e colaboradores (2013), nesse caso é o momento de 
produção dos alunos, ou silêncio, manifestado especialmente nesta atividade, pois é o 
momento em que as crianças estão resolvendo tarefas. Esse contexto, de certo modo, explica o 
elevado tempo para seu desenvolvimento e o curto espaço de tempo para a preparação, 45 
minutos contra 5 de preparação e nenhum para a conclusão. Por fim, a A4, bem como as 
anteriores, não contou com tempo de conclusão, somente de preparação e desenvolvimento. 
Dado que a atividade previa a escrita de palavras, tomando como dispositivo didático um 
gênero da esfera do entretenimento, a palavra-cruzada, a professora explicou anteriormente o 
que deveria ser feito e então, os alunos realizaram a tarefa, sem qualquer correção e/ou 
sistematização final. 
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Gráfico 17 – Organização da aula de Língua Portuguesa da turma D (em minutos) 
 
Fonte: Cenpec/Unifesp, 2014. 
 
O gráfico 17 apresenta as atividades da turma C e suas respectivas estruturas. De todas 
as turmas observadas, esta foi a que menos atividades de Língua Portuguesa teve, apenas duas 
no período de observação. A preparação aparece em A1 e A2, o desenvolvimento em ambas e 
a conclusão apenas em uma (A2).  
Apesar de observarmos a preparação nas duas atividades e da A1 ser maior que a A2, 
há um pequeno desequilíbrio entre preparação e desenvolvimento da A1, pois enquanto temos 
06 minutos de abertura, há 108 minutos de desenvolvimento, porém, quando verificamos 
quais foram as tarefas desta atividade, constatamos que se trata da cópia de um texto da lousa, 
seguida de leitura silenciosa e de questionário de compreensão do texto, o que pode explicar o 
fato da preparação ser muito menor, já que tal atividade não requer tantas explicações para os 
alunos que já estão acostumados a fazer determinada atividade. A conclusão, por sua vez, 
ocorre somente na A2, tempo utilizado pela professora para fazer uma pequena explicação 
sobre o que tinha sido lido e uma rápida questão sobre o texto.  
 Ao que diz respeito a todas as turmas, é importante destacar que a maior parte do 
tempo das atividades é empregado para a realização das tarefas pelos alunos, dando indícios 
de que há uma prática rotineira desses exercícios, o que pode significar que as crianças já 
sabem como agir frente a essas demandas. No entanto, guardada as diferenças de objetos de 
ensino e dispositivos didáticos empregados para presentificá-los na aula, chama nossa atenção 
o pouco tempo dedicado à preparação e à conclusão. Especialmente em relação à preparação 
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dos alunos, para além de saber como a atividade funciona e o que se espera deles em termos 
de comportamento, há objetos de ensino que demandam a mobilização de conhecimentos de 
mundo, de procedimentos e de estratégias cognitivas. Especificamente para crianças em início 
do processo de escolarização, que estão construindo esse traquejo, e pouco afeitas à forma 
escolar, no que tange aos modos como saberes escolares são tratados, essa etapa pode ser de 
grande importância. Constatamos nos protocolos que são raras as sequências discursivas que 
indicam a preparação da atividade a fim de que os alunos possam buscar conhecimentos 
prévios e informações que lhes apoiem, mobilizar comportamentos esperados para a produção 
das tarefas, não há explicação das regras ou do andamento da atividade, o que impede os 
estudantes de se prepararem para resolver as tarefas determinadas (MATÊNCIO, 2001). A 
conclusão das atividades, por sua vez, foi a etapa com menor tempo dedicado. Martinic et al. 
(2013) aponta a importância do fechamento das atividades e reitera que sem esta conclusão o 
momento de síntese e sistematização do que foi ensinado não acontece. Reconhecemos ainda 
que essa etapa é muito importante no estabelecimento de elos entre o que já foi aprendido e 
novas e recém aprendizados realizados a partir de um conjunto de atividades. Em nossas 
observações, esse momento é muito raro e ocorre em apenas algumas atividades observadas  
 Notamos, em relação a essas duas etapas da aula de Língua Portuguesa, a falta de 
equilíbrio entre a gestão do tempo, segundo as proposições de Matêncio (2001).  
 Claramente não podemos considerar estes resultados como generalizáveis para todos 
os episódios de Língua Portuguesa, pois foram poucos dias de observação e de contagem do 
tempo e não é possível tecer grandes considerações sobre a estrutura organizacional da aula 
de Língua Portuguesa. Neste sentido, as crianças além de possuírem menor tempo de 
aprendizagem durante o ano, como vimos na quantificação dos dias letivos, e durante as aulas, 
contam com aulas organizadas com um certo desequilíbrio entre suas etapas, o que pode 
afetar a qualidade das oportunidades educacionais nestes terceiros anos. Merece atenção 
ainda, em futuras pesquisas, testarmos nossas hipótese em relação à familiaridade das crianças 
em relação às atividades propostas, o que dispensaria uma ação mais efetiva de prepará-las 
para sua realização, e em relação ao efetivo planejamento das atividades propostas, o que 
pode interferir na previsão de interações necessárias em cada uma das etapas e na estruturação 
das aulas com maior equilíbrio da ação docente no processo de regulação dos processos de 
ensino. Há ainda duas hipóteses que não foram consideradas até o momento. A primeira diz 
respeito aos objetos de ensino, sobre o domínio e conhecimento dos professores sobre esses 
objetos e sobre às concepções sobre o ensino que podem estar na base das escolhas sobre o 
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que e como ensinar. A outra diz respeito às representações sobre os alunos que podem 
também intervir nos modos como a aula se estrutura e é organizada para o aprendizado. 
 
6.3 CADERNOS ESCOLARES E O ENSINO DE LÍNGUA PORTUGUESA NAS 
SALAS DE TERCEIROS ANOS 
Fonte: http://tirasbeck.blogspot.com.br, 2014. 
 
O caderno, assume no Ensino Fundamental I, um papel primordial para o ensino e 
aprendizagem das crianças (BUNZEN, 2009; GVIRTZ; LARRONDO, 2008), pois é o suporte 
para o registro diário e para a elaboração das tarefas propostas pelas professoras. Usualmente, 
os alunos desta etapa da escolarização utilizam apenas um caderno para todas as disciplinas, 
como é o caso desta investigação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
150 
Figura 07 e 08 – Capa e terceira capa do caderno escolar 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Fonte: Caderno escolar da aluna Eliana, professora Mônica, 2013. 
 
Para efeito de análise, fotografamos página por página dos cadernos coletados e 
criamos um banco de dados de cada turma. Desse modo, pudemos manipular esses dados, a 
fim de identificar os objetos de ensino trabalhados ao longo do ano pela professora da turma, 
bem como os dispositivos mobilizados e tarefas propostas. Além disso, essa fonte permitiu 
observar a progressão com que objetos de ensino são abordados por meio de atividades e 
tarefas. Cada dia letivo aparece registrado no caderno e pode ser identificado por um 
cabeçalho composto pelo nome da escola, o nome da cidade com a data (dia, mês e ano), 
como também o nome do aluno, sua série e a professora. Não há um dia no qual as atividades 
não sejam antecedidas por este marco temporal. O exemplo deste cabeçalho pode ser visto na 
imagem a seguir: 
 
Figura 09 – Exemplo de um cabeçalho no caderno escolar 
 
Fonte: Caderno escolar da aluna Eliana, professora Mônica, 2013. 
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Como afirma Bunzen (2009, p. 148), nos cadernos estão evidenciadas as 
"formas/sistemas de organização dos saberes escolares tanto do ponto de vista de objetos de 
ensino específico, como de práticas escolares (ler, escrever, analisar, etc.)". O fato de ter essa 
organização no caderno facilitou o processo de verificação da progressão de conteúdos, bem 
como a demarcação de todas as tarefas dadas em determinado dia letivo. Também verificamos 
nos cadernos a rotina prevista para o dia letivo, já que na lousa, diariamente, a professora 
registra as atividades e a ordem em que vão ocorrer e as crianças as copiam. Portanto, 
podemos identificar nesta rotina as disciplinas abordadas e as indicações das atividades de 
Língua Portuguesa que compõe aquele dia, por exemplo, Leitura, Matemática, Informática, 
Sala de Leitura. 
 
Figura 10 – Exemplo da rotina no caderno escolar 
 
Fonte: Caderno escolar da aluna Eliana, professora Mônica, 2013. 
 
Também podemos identificar as atividades e tarefas por meio de enunciados e 
instruções, as demandas de diversas ordens feitas às crianças de tais atividades e tarefas que 
as compõem (copiar, completar, ler, responder etc.), bem como os objetos de ensino 
focalizados (BUNZEN, 2009).  
 
Figura 11 – Exemplo de um enunciado no caderno escolar 
 
              Fonte: Caderno escolar da aluna Eliana, professora Mônica, 2013. 
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Em nossa análise, tivemos como suposto que "a construção dos cadernos no cotidiano 
da sala de aula mostra-nos um processo de categorizarão e de construção discursiva dos 
saberes escolares em determinada disciplina" (BUNZEN, 2009, p. 148). Portanto, podemos 
extrair dessas fontes os objetos focalizados, as atividades propostas, em progressão, bem 
como os dispositivos utilizados para transformá-los em objetos ensinados.  
Desse modo, procuramos organizar as informações obtidas nos cadernos em quadros 
sintéticos que possibilitassem sua análise. As categorias utilizadas foram: 
1) data da tarefa (obtida no cabeçalho e rotina da professora); 
2) objeto de ensino focalizado na atividade (identificado a partir do enunciado e 
caracterização da atividade/tarefas); 
3) gênero focalizado na atividade; 
4) eixo de conteúdo; 
5) enunciado/instrução da atividade; 
6) descrição da atividade (resumo da atividade/tarefas); 
7) dispositivo utilizado (identificação de fichas impressas, livro didático, lousa, 
ilustrações etc.). 
Como complemento às informações obtidas no caderno, utilizamos as rotinas das 
professoras, para buscar dados que possivelmente não poderiam ser encontrados nos cadernos, 
como os títulos das obras e/ou textos lidos oralmente pela professora. A seguir, a titulo de 
exemplo, trazemos um excerto do quadro na qual sistematizamos os dados obtidos. 
 
Quadro 09 – Exemplo do quadro utilizado para a sistematização dos dados 
Data Objeto 
de 
Ensino 
Gênero do 
Discurso 
Eixo de 
Conteúdo 
Título da 
tarefa 
Tarefa (Breve 
descrição) 
Dispositivos Didáticos 
07.02.2013 Gênero Regras de 
Convivência 
Leitura Os 
combinados 
Texto 
impresso sobre 
os combinados 
- Leitura Oral 
- Texto 
Impresso 
- Instrução Oral 
Fonte: Caderno escolar, 2013. 
 
A partir das informações organizadas no quadro acima, analisamos cada uma das 
turmas de terceiro ano da escola-campo, apresentando desta forma os objetos de ensino 
priorizados, os gêneros focalizados e os dispositivos didáticos de que lançaram mão as 
professoras para presentificar e elementarizar tais objetos. Como dito, o caderno escolar tem 
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potecial de informar os objetos de ensino, última fase da cadeia de transformações de 
Chevallard (1997), através das atividades elegidas pelas professoras de cada uma das turmas, 
esse então será um de nossos pontos de análise, além dos gêneros focalizados nestes objetos 
de ensino e os dispositivos didáticos.  
 
6.3.1 O QUE DIZEM O CADERNO ESCOLAR E A ROTINA SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA NA TURMA A? 
Neste tópico, trazemos os resultados da análise dos registros do caderno escolar do 
aluno mais assíduo e da rotina registrada pela professora Sandra. Contabilizamos, no caderno 
de Denis75, 514 tarefas relativas ao ensino de Língua Portuguesa e, em cada uma delas, 
identificamos o objeto de ensino e dispositivos didáticos mobilizados (relativos aos 
equipamentos escolares, aos materiais pedagógicos e discursivos), o gênero do discurso 
priorizado e sua esfera de circulação e o tipo de demanda que tais tarefas cobram dos alunos 
para sua realização.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                
 
75 Modificamos o nome do aluno para preservar sua identidade. 
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Gráfico 18 – Objetos de Ensino presentes no caderno escolar da turma A 
 
   Fonte: Caderno escolar e rotina da professora, 2013. 
 
O objeto de ensino mais abordado é o gênero discursivo, perfazendo 45,33% dos 
registros analisados. Desses, 33,07% dizem respeito a atividades de leitura oral76 feita pela 
professora e de leitura compartilhada77 e 12,26% dizem respeito a atividades de leitura 
autônoma78, envolvendo a resolução de questionários, com perguntas de recuperação de 
                                                
 
76 Esta leitura é realizada pelo professor em voz alta. Segundo o documento curricular em vigência na época da 
coleta de dados, essa atividade favorece a leitura de textos mais longos e mais difíceis (SÃO PAULO, 2007). 
77 O professor realiza a leitura em voz alta, porém diferencia-se da leitura oral, pois, dessa vez, os alunos têm o 
exemplar do texto a ser lido em mãos (SÃO PAULO, 2007). 
78 Leitura realizada em silêncio pelo aluno, sem mediação do docente ou responsável pela turma (SÃO PAULO, 
2007). 
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informações dos textos lidos. Em relação aos dispositivos didáticos mobilizados para o ensino 
dos gêneros discursivos, a professora emprega três dispositivos de ordem discursiva, a leitura 
oral feita por ela (128 registros), a leitura autônoma ou silenciosa feita pelos alunos (88 
registros), e, em menor número, a leitura compartilhada entre professora e a turma (18 
registros). Para a leitura oral, Sandra recorre majoritariamente aos livros de literatura infanto-
juvenil (com 108 ocorrências), mas há registros que não permitem a identificação tantos dos 
dispositivos materiais mobilizados como do gênero discursivo focalizado (com 20 
ocorrências). Para a leitura autônoma seguida da resolução de questionários, a professora 
utiliza a cópia de textos da lousa seguida da resolução de questionários e folhas impressas, 
contendo instruções escritas para a leitura silenciosa e resolução de questionários. 
A tabela 11 permite observar a frequência com que gêneros do discurso são 
mobilizados, no ano letivo, de acordo com o tipo de leitura empregada para o ensino. 
 
Tabela 11 – Gêneros focalizados nas atividades de leitura: Turma A 
Esferas de 
Circulação 
Gêneros do 
Discurso 
Dispositivo Didático 
Leitura 
Oral 
Leitura 
Autonôma 
Leitura 
Compartilhada 
Total 
N % N % N % N % 
 
Literária Infanto-
Juvenil 
Fábula 04 1,86 02 0,93 - - 6 2,80 
Crônica 05 2,33 02 0,93 01 0,46 8 3,73 
Histórias 12 5,60 16 7,47 - - 28 13,08 
Conto 24 11,21 13 6,07 - - 37 17,28 
Poema 21 9,81 28 13,08 - - 49 22,89 
Tradição Oral 
Cordel 02 0,93 - - - - 2 0,93 
Lenda 07 3,27 01 0,46 - - 8 3,73 
Trava-Língua - - - - 02 0,93 02 0,93 
Adivinha 07 3,27 - - 04 1,86 11 5,14 
Parlenda 10 4,67 01 0,46 02 0,93 13 6,07 
Divulgação 
Científica Curiosidades 09 4,20 15 7,01 - - 24 11,21 
Artes Canção 05 2,33 03 1,40 07 3,27 15 7,01 
 
Entretenimento 
 
HQ -  01 0,46 - - 01 0,46 
Cartum 01 0,46 - - - - 01 0,46 
Escolar 
Lista - - - - 01 0,46 01 0,46 
Regras de 
Convivência - - 01 0,46 01 0,46 02 0,93 
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Publicidade Anúncio - - 02 0,93 - - 02 0,93 
Religião 
Mensagem - - 01 0,46 - - 01 0,46 
Profecia 01 0,46 -  - - 01 0,46 
Cotidiana Receita - - 02 0,93 - - 02 0,93 
Total 108 50,46 88 41,12 18 8,41 214* 100 
Fonte: Caderno escolar e rotina da professora, 2013. 
*Nota: No total, não estão contabilizadas 20 atividades de leitura oral nas quais não foi possível identificar os 
gêneros do discurso mobilizados. 
 
A tabela 11 permite observar a diversidade de gêneros do discurso mobilizados. Os 
gêneros discursivos mais mobilizados pertencem à esfera de circulação literária infanto-
juvenil (59,78%), o que coincide com as orientações didáticas do documento curricular da 
RMESP (SÃO PAULO, 2007). Para a leitura oral, Sandra recorre ao poema (22,89%),  
seguido pelo conto (17,28%) e pela história (13,08%). Não conseguimos determinar quais 
categorias ou elementos desses gêneros discursivos são priorizados nessas atividades, pois 
não há indícios no caderno de explorações orais que possam ter sido realizadas antes, durante 
ou após a leitura oral. No entanto, a observação em sala de aula nesta turma nos oferece pistas 
de como ela emprega esse dispositivo. Geralmente, a leitura oral é realizada no início da aula. 
Inicialmente, Sandra oferece informações sobre obra, explorando a capa e contra-capa, 
apresenta o autor, o ilustrador e lê em voz alta o título. Na sequência, realiza a leitura em voz 
alta, sem fazer interrupções ou permitir intervenções por parte dos alunos. Ao final, encerra 
fazendo breves comentários, nos quais expõe indicações de ordem moral ou que denotem a 
compreensão global do texto.  Uma hipótese explicativa para esta opção de ordem didática é a 
de que a apropriação dos gêneros do discurso se dá por meio do contato intenso com seus 
exemplares, por meio da escuta de textos sem a execução de tarefas orais e escritas que 
exijam das crianças diálogo, análise e reflexão sobre o tema/conteúdo, sua composição ou 
estilo linguístico-discursivo. Há outras hipóteses para serem exploradas, por exemplo, a do 
desconhecimento por parte da professora sobre esse objeto de ensino e de dispositivos 
didáticos que favoreçam sua apropriação pelas crianças, o que pode levá-la a priorizar apenas 
a leitura oral e a escuta. Com base em Travaglia (2011), podemos afirmar que ter o gênero 
como objeto de ensino nas aulas de Língua Portuguesa ainda é um desafio, especialmente 
porque envolve a transposição dos estudos linguísticos com variadas abordagens e orientações 
didáticas e, nem sempre, tantos os fundamentos para a prática pedagógica como os elementos 
e categorias contempladas num ensino centrado em textos estão explicitados em propostas e 
documentos curriculares. Outra hipótese que poderia explicar a frequência com que se lê em 
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voz alta para as crianças, sem qualquer atividade que envolva reflexão sobre categorias e 
elementos constituintes do gênero e sua condição de produção, bem como para a construção 
de sentidos sobre o que se escuta, é a do não planejamento das atividades, o que levaria a uma 
leitura oral sem preparação e sem a previsão de tarefas voltadas à apropriação dos gêneros 
discursivos como proposto para esta etapa da escolarização. Há ainda uma outra hipótese 
explicativa relacionada às representações sobre os alunos e às baixas expectativas de 
aprendizagem em torno desse objeto para esta turma ou grupo. Todas essas hipóteses não 
puderam ser devidamente exploradas, mas demandam pesquisas futuras de modo a se obter 
respostas sobre o modo como se empreende o ensino dos gêneros do discurso nas turmas do 
terceiro ano do Ensino Fundamental, no momento de consolidação da alfabetização.  
A leitura autônoma seguida da resolução de questionários ocupa 41,12% das 
atividades registradas, essa atividade pode ser feita por meio da cópia da lousa ou a partir de 
instruções escritas em folhas impressas (posteriormente coladas no caderno). Na maior parte 
dos casos, os questionários trazem perguntas de recuperação de informações do texto lido. A 
maior parte das atividades abarca gêneros da esfera literária infanto-juvenil: os poemas 
(13,08%), as histórias (7,47%) e o conto (6,07%). No entanto, apesar de os gêneros serem 
objetos de ensino consoantes a uma concepção interacionista de linguagem e, atualmente, 
esperados nas salas de aula de alfabetização, apenas uma de suas dimensões é elementarizada 
nesses dispositivos: a exploração do tema e conteúdo. Não observamos atividades que 
visassem à exploração da estrutura composicional e dos estilos linguístico-discursivos, por 
meio de uma perspectiva de uso da língua com reflexão em termos epilinguísticos 
(TRAVAGLIA, 2011), por exemplo. 
 Já nas atividades de leitura compartilhada, os gêneros discursivos mais empregados 
são a canção (7,01%), adivinha (5,14%), trava-língua (0,93%) e parlenda (6,07%), o primeiro 
da esfera artística e os últimos da esfera da tradição oral. Nesses gêneros, são empregados 
recursos sonoros e rítmicos em sua produção e construção de sentidos. A opção por abordá-
los na leitura compartilhada na alfabetização pode estar relacionada as suas dimensões, 
geralmente são curtos, facilmentente memorizáveis, têm um caráter lúdico e favorecem a 
reflexão sobre o sistema de escrita. No entanto, dado os limites da geração de dados, não 
podemos entrever quais categorias e elementos do ensino centrado em gêneros são priorizados 
nas tarefas, pois, no caderno, foi verificado apenas a cópia desses textos.  
De volta ao gráfico 18, observamos que a palavra, a sílaba e a letra são objetos de 
ensino que ocupam 42,61% dos registros do caderno da turma A. Esses objetos são 
presentificados por meio de dispositivos didáticos relacionados à apropriação do sistema de 
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escrita alfabético. Para essas tarefas são utilizadas folhas impressas e o caderno escolar. Os 
dispositivos didáticos observados no caderno são a instrução escrita e a cópia e são 
elementarizados por meio de exercícios que podem variar  em relação ao que é focalizado: ora 
a palavra, ora a sílaba, ora a letra, ora a combinação destes objetos. Com maior número de 
ocorrências, 28,02%, a letra é o objeto de ensino mais focalizado entre os três.  
Diariamente, as crianças copiam o alfabeto da lousa, empregando ora letra cursiva, ora 
letra de imprensa, nos tipos maiúscula e minúscula. Essa tarefa demanda dos alunos o 
aprendizado do traçado das letras de acordo com os movimentos convencionais, focalizando a 
categorização gráfica e a ordem alfabética. Nas tarefas são elementarizadas apenas duas 
dimensões desse objeto, sua categorização gráfica e a ordem alfabética, por meio da cópia. 
Segundo o documento curricular do município de São Paulo, tal objeto deve ser focalizado no 
primeiro ano, no máximo até o segundo ano do Ensino Fundamental. Qual a razão para que a 
professora presentifique esse objeto com tal intensidade? Por que focalizar apenas essas duas 
dimensões e não as relações entre letras e fonemas? Uma de nossas suposições relaciona-se a 
dados obtidos em entrevista com a professora, que denotam uma baixa expectativa frente às 
possibilidades de aprendizagem dos alunos, como mostra o excerto a seguir:  
 
“eu sempre nivelo por baixo, que nem... alguns, uns dois acho que chegaram pra mim 
esse ano como alfabéticos, mas na hora que eu passei o ditado, pra mim era silábico-
alfabético” (Excerto da entrevista, Professora Sandra, dezembro de 2013). 
 
Esse excerto dá indícios da atitude da professora frente aos conhecimentos prévios de 
seus alunos em relação ao sistema de escrita, expressando uma certa desconfiança em relação 
à caracterização feita por professores anteriores a ela. Essa expectativa baixa em relação ao 
que eles sabem e podem saber, parece afetar suas escolhas, e o modo como ela os percebe. 
Quando o objeto de ensino focalizado é a palavra, constatamos tarefas que exigem a 
decomposição de palavras em sílabas, a identificação de letras iniciais e de segmentos finais 
(sílabas, letras ou rimas), a produção de palavras a partir de letras dadas e o estudo da 
ortografia. Sobre este último, cabe ressaltar que as tarefas demandam das crianças completar 
palavras com letras omitidas, geralmente, entre letras que concorrem para representar 
determinado fonema. Já, quando a sílaba é foco, as tarefas incidem na identificação de 
número de sílabas em palavras, na composição de palavras a partir de sílabas dadas e a cópia 
de famílias silábicas. 
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Quando temos estes objetos de ensino, o exercício de escrita79 (98,63%) e o caça-
palavras (1,47%) são os gêneros do discurso mobilizados. Esses gêneros funcionam como 
formas de presentificar e elementarizar esses objetos. Diferentemente do que se pode esperar 
em termos de expectativa de aprendizagem ao final do ciclo de alfabetização, o foco do 
processo de ensino não se centra no domínio das relações grafofônicas do sistema de escrita, 
tampouco na introdução à ortografia. Não há tarefas que visem o ensino reflexivo sobre 
relações entre grafemas e fonemas, sobre as relações entre sistema sonoro e sistema de escrita, 
sobre as regularidades ortográficas ou voltadas à assimilação e aplicação de regras 
ortográficas, por exemplo. Segundo o documento curricular da RMESP (SÃO PAULO, 
2007), todos esses elementos deveriam ser contemplados, quando se tem como objeto de 
ensino a palavra, a sílaba e a letra.  
Constatamos também a pouca variedade de dispositivos didáticos materiais, quando 
esses são os objetos de ensino visados. Não há uso de jogos pedagógicos, livros didáticos, 
livros de literatura, revistas, Cds de canções, dicionários etc., apenas o caderno e a folha 
impressa. Vale lembrar que a escola-campo possui uma diversidade de materiais pedagógicos 
à disposição das professoras. Além de um amplo acervo de livros de literatura, paradidáticos e 
didáticos, há salas de informática e computadores conectados à internet, com jogos de 
alfabetização também disponíveis. Na entrevista, quando interpelamos a professora sobre os 
materiais que mobiliza em suas aulas de Língua Portuguesa, ela afirma que utiliza dicionários, 
revistas científicas para as crianças, mas seus usos não estão evidenciados no caderno 
analisado.  
Frases são objetos de ensino presentificados por meio de exercícios de produção 
escrita e têm baixa frequência no conjunto das tarefas observadas no caderno da turma A, 
somente 9,53%. O gênero mobilizado quando se tem como objeto de ensino as frases é o 
exercício de escrita. Tanto o objeto como o dispositivo empregado para seu ensino remetem 
aos métodos tradicionais de alfabetização. Neles, há a focalização da frase em detrimento de 
                                                
 
79 Segundo Pereira (2011, p. 74),  o gênero exercício de escrita “é produzido na e para a esfera escolar, para fins didáticos, 
com composição e estilo peculiares: trata-se [...] de uma sequência de atividades que, a partir de variadas instruções, 
geralmente enumeradas, propõe ações de compor e decompor palavras, analisar palavras a partir de letras e sílabas que as 
compõem, quantificar letras e sílabas, comparar palavras, identificar palavras letras e sílabas etc.”. Em pesquisa anterior de 
Marcucci (2013) também foram observadas o uso intensivo desse gênero para a presentificação de objetos de ensino 
relacionados à apropriação do sistema de escrita. 
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textos, seja como caminho para apreensão do sistema de escrita (métodos analíticos, como o 
da sentenciação), seja como fim desse processo (métodos sintéticos, como o alfabético e 
silábico)80. A prevalência desses objetos e dos dispositivos didáticos elencados oferecem 
indícios do emprego de formas tradicionais no processo de alfabetização.  
No caderno escolar desta turma, constatamos ainda que os gêneros do discurso não são 
mobilizados para a produção de textos escritos, apenas a frase. Os gêneros do discurso, nesse 
caso, são objetos de ensino quando se focaliza a leitura e a compreensão e não para a 
produção de textos a fim de interagir com o outro, em determinada situação comunicativa. 
Quando o objeto de ensino é a frase, descolado das possibilidades de interagir por meio da 
língua escrita, o dispositivo didático material utilizado é o caderno escolar, e as tarefas 
envolvem copiar frases da lousa, completar frases com palavras dadas, produzir frases a partir 
de palavras selecionadas. A produção de textos escritos não é um conteúdo evidenciado, seja 
no caderno de Denis, seja na rotina registrada por Sandra. Essas constatações colocam em 
questão a opção da professora, dado que “se espera que crianças ao fim do processo de 
alfabetização sejam capazes de produzir textos a partir de uma situação dada” (BRASIL, 
2013, p. 17). Nesse sentido, podemos problematizar se os alunos desta turma estão tendo 
oportunidades educacionais necessárias para alcançar as metas educacionais estabelecidas e 
de se saírem bem em avaliações estandartizadas, como a Avaliação Nacional de 
Alfabetização, proposta pelo MEC e realizada pelo INEP a partir de 2013. 
Por fim, com menor frequência, temos os objetos de ensino ligados à gramática. Do 
que foi observado neste caderno, 2,53% das tarefas focalizam a gramática no processo de 
alfabetização, tendo como objetos o substantivo, a flexão de gênero, número e grau do 
substantivo, sinônimos e antônimos, adjetivos, pronome e verbo. Para esses objetos, os 
dispositivos didáticos utilizados são o caderno escolar, a instrução escrita e a cópia. 
Observamos, no caderno de Denis, tarefas que demandavam a identificação do segmento final 
ou inicial de substantivos, substituição de palavras por pronomes em frases, reescrita de 
palavras no plural ou singular, reescrita de palavras de acordo com o gênero indicado (no 
feminino ou masculino), preenchimento do artigo de acordo com substantivo dado, cópia de 
lista com os verbos de determinada conjugação. Vale observar que o ensino de gramática não 
está previsto para os anos iniciais do Ensino Fundamental. Uma hipótese a respeito dessa 
constatação, apesar de esses objetos não estarem previstos para esse ciclo, é a de que a 
                                                
 
80 Sobre métodos de alfabetização, consultar Frade (2005); Mortatti (2006; 2011). 
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gramática ainda guarda uma posição de destaque no ensino de Língua Portuguesa, dado que, 
muitas vezes, ensinar Língua Portuguesa se tornou sinônimo de ensinar gramática. Para Leite 
(2011, p. 22), diante da tradição, "as aulas de língua tiveram a tendência a se concentrar na 
gramática, estudada abstratamente, através de exemplos soltos, de frases pré-fabricadas sob 
medida para os fatos gramaticais a exemplificar ou a exercitar” (LEITE, 2011, p. 22). 
A análise que operacionalizamos oferece indícios da concepção de linguagem que 
parece estar na base das escolhas da professora, visto que a sua visão de língua perpassa todo 
seu trabalho em sala de aula (BATISTA, 1997; TRAVAGLIA, 1996). Tais indícios denotam a 
ideia de que a língua é uma simples ferramenta para a comunicação, o que, segundo Travaglia 
(1996) e Geraldi (2011), implica compreendê-la como código que é composto por uma série 
de regras. Essa concepção parece distante daquela adotada pelo documento curricular da 
RMESP (SÃO PAULO, 2007); a perspectiva sociointeracionista da linguagem. A concepção 
que Sandra parece ter assumido pode explicar a focalização de certos objetos de ensino na 
alfabetização, como as frases, em detrimento dos gêneros discursivos (na produção escrita), 
ou, a gramática, por exemplo. 
 A concentração em objetos de ensino como letra, sílaba, palavra e frase e os 
dispositivos didáticos selecionados para seu ensino, podem indicar pelo menos dois aspectos 
que gostaríamos de destacar. O primeiro deles coloca em evidência o foco na apropriação do 
sistema de escrita, esperado para essa etapa da escolarização. O segundo deles diz respeito a 
uma perspectiva tradicional de alfabetização, especialmente pelos dispositivos didáticos 
mobilizados e demandas que as tarefas trazem às crianças, que se mostram distantes da 
compreensão e do domínio do sistema de escrita alfabético e da introdução à ortografia.  
Por fim, outra evidência importante diz respeito ao domínio progressivo da escrita e 
leitura de diferentes gêneros do discurso e à compreensão das funções que a escrita cumpre 
em nossa sociedade, conteúdos tidos, na atualidade, como próprios do processo de 
alfabetização e previstos no documento curricular da RMESP. Na turma A, os gêneros 
discursivos são mobilizados para a leitura, não sendo utilizados para a produção escrita. 
Assumir uma concepção sociointeracionista de linguagem implica considerar que nos 
comunicamos por meio de textos, com escolhas relacionadas aos contextos, aos 
interlocutores, às finalidades, aos usos e funcionamentos que os gêneros do discurso assumem 
na sociedade. Aspectos que não se mostram evidentes nas tarefas e dispositivos didáticos 
mobilizados pela professora. Também implica considerar que a leitura é uma situação que 
privilegia a interação e a interlocução, que possibilita ações com a linguagem e implica o 
diálogo. Tais aspectos não parecem ser objeto de atenção a partir dos dispositivos didáticos 
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mobilizados, especialmente na leitura oral feita pela professora. As tarefas restringem-se a 
exigir que as crianças recuperem informações dos textos lidos, quando são solicitadas para 
que leiam sozinhas ou amparadas pela professora (na leitura compartilhada), por meio de 
questionários. Suas escolhas nos levam a inferir que a concepção socionteracionista assumida 
pela rede de ensino da qual faz parte não se encontra na base de suas escolhas, seja na seleção 
dos objetos de ensino, seja na adoção de dispositivos didáticos. 
Enfim, cabe ainda comentar que, com base nas observações em sala de aula e da 
escola, esta instituição possui equipamentos variados, um amplo acervo e diversos materiais 
pedagógicos, como jogos (incluindo aqueles de ambientes virtuais), filmes, dicionários, 
mapas, globos, cartazes, revistas, jornais, Cds de canções, que poderiam ser utilizados para 
abordar variados objetos de ensino. Diante das evidências produzidas pelo caderno e rotina de 
Sandra, constatamos a não mobilização desses dispositivos didáticos nas aulas. A esse 
respeito, perguntamo-nos: o que levaria a esta restrição? Uma hipótese explicativa, com base  
em Martinic et al. (2013), é que suas escolhas encontram-se ancoradas em sua experiência 
como aprendiz, o que parece levá-la a seleção de objetos de ensino e dispositivos distantes do 
que se propõe na atualidade para a alfabetização. 
 
6.3.2 O QUE DIZEM O CADERNO ESCOLAR E A ROTINA SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA NA TURMA B? 
Neste tópico apresentamos os resultados da análise do caderno escolar da turma B, bem 
como da rotina da professora Gabrielle. No caderno da aluna Laura, contabilizamos 282 
tarefas referentes ao ensino de Língua Portuguesa, distinguimos os objetos de ensino 
priorizados, os dispositivos didáticos utilizados pela professora (equipamentos escolares, 
materiais pedagógicos e dispositivos discursivos), além do gênero do discurso focalizado e 
sua esfera de circulação nesses registros. 
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Gráfico 19 – Objetos de Ensino presentes no caderno escolar da turma B 
 
      Fonte: Caderno escolar e rotina das professoras, 2013. 
 
O objeto de ensino mais trabalhado pela professora na turma B é o gênero discursivo, 
em 48,57% dos registros do caderno. Desses, 32,62% deles correspondem a atividades nas 
quais o gênero discursivo é presentificado, mas não se pode obter informações sobre quais 
categorias e componentes são elementarizados. São mobilizados em atividades de leitura oral 
feita pela professora e em atividades de leitura autônoma e compartilhada. Já em 15,95% 
desses registros, os gêneros são presentificados, por meio de leituras compartilhadas ou 
autônomas, com tarefas que tratam da elementarização do tema ou conteúdo, em um caso, da 
estrutura composicional de textos lidos.  
Quando se tem os gêneros do discurso como centro do ensino de Língua Portuguesa 
nesta turma, notamos que a maior parte das ocorrências diz respeito à leitura oral realizada 
32,62%	  
15,96%	  
15,60%	  
7,45%	  
7,09%	  
6,03%	  
4,26%	  
2,48%	  
2,13%	  
1,42%	   1,42%	  
1,06%	  
0,71%	   0,71%	  
0,35%	  
0,35%	  
0,35%	  0,00%	  
Gênero	  
Palavra	  	  
Gênero	  (Tema/Conteúdo)	  
Frase	  
Sílaba	  
Letra,	  Sílaba,	  Palavra	  e	  Frase	  
Letra	  
Letra	  e	  Palavra	  	  
Rima	  
Sílaba	  e	  Palavra	  
Substan7vo	  	  
Texto	  Escolar	  
Antônimo/Sinônimo	  
Grau	  do	  Substan7vo	  
Adje7vo	  
Flexão	  de	  Gênero	  
Gênero	  (Tema	  e	  Composição)	  
164 
pela professora (78 registros). Em menor número, observamos tarefas de leitura autônoma (49 
registros) e de leitura compartilhada (10), podendo em ambos os dispositivos ter ou não a 
resolução de questionários que tratam da recuperação de informações do texto lido/escutado. 
Gabrielle recorre, principalmente, aos livros de literatura infanto-juvenil para realizar a leitura 
oral, 77 ocorrências (em apenas um registro não foi possível identificar os dispositivos 
didáticos materiais bem como o gênero focalizado). Para a leitura autônoma e compartilhada, 
sem a resolução de questionários posteriores, ela recorre a diferentes suportes, como gibis, 
livro didático, folhas impressas e caderno escolar. Quando, após a leitura, foi solicitado aos 
alunos a produção de respostas sobre o texto lido/escutado, Gabrielle valeu-se de suportes 
impressos, como folhas impressas, do caderno escolar, do livro didático, de revistas, bem 
como de audiovisual. 
 
Tabela 12 – Gêneros focalizados nas atividades de leitura: Turma B 
Esferas de 
Circulação 
Gêneros do 
Discurso 
Dispositivo Didático 
Leitura 
Oral 
Leitura 
Autonôma 
Leitura 
Compartilhada 
Total 
N % N % N % N % 
 
Literária 
Infanto-Juvenil 
Fábula 08 6,01 03 2,25 - - 11 8,27 
Crônica 02 1,50 - - - - 02 1,50 
Histórias 05 3,76 05 3,76 - - 10 7,52 
Conto 42 31,58 02 1,50 - - 44 33,08 
Poema 06 4,51 11 8,27 - - 17 12,78 
Tradição Oral 
Quadrinha 01 0,75 - - - - 01 0,75 
Lenda 04 3,00 08 6,01 - - 12 9,02 
Trava-
Língua - - - - - - - - 
Adivinha - - - - - - - - 
Parlenda - - - - 01 0,75 01 0,75 
Divulgação 
Científica Curiosidades 08 6,01 08 6,01 - - 16 12,03 
 Canção - - - - - - - - 
Artes Desenho Animado - - - - 02 1,50 02 1,50 
 Filme - - - - 01 0,75 01 0,75 
Entretenimento 
 
HQ 01 0,75 05 3,76 - - 06 4,51 
Cartum - - - - - - - - 
 
Escolar 
Lista - - - - 01 0,75 01 0,75 
Regras de 
Convivência - - - - 02 1,50 02 1,50 
 Didático-Expositivo - - 04 3,00 - - 04 3,00 
Publicidade Anúncio - - - - 03 2,25 03 2,25 
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Religião 
Mensagem - - - - - - - - 
Profecia - - - - - - - - 
Cotidiana Receita - - - - - - - - 
Total 77 57,87 46 34,56 10 7,50 133* 100 
Fonte: Caderno escolar e rotina da professora, 2013. 
*Nota: No total, não estão contabilizadas 01 atividade de leitura oral e 04 atividades de leitura autônoma nas 
quais não foi possível identificar os gêneros do discurso mobilizados. 
 
Na tabela 12 observamos a variedade de gêneros do discurso focalizados nas aulas 
com o dispositivo didático leitura. Os gêneros discursivos mais mobilizados pela professora 
são os da esfera de circulação literária infanto-juvenil (63,15%), o que corresponde às 
orientações do documento curricular do município de São Paulo (SÃO PAULO, 2007). 
Quando focalizamos o dispositivo leitura oral, os gêneros do discurso priorizados são conto 
(31,58%), fábula (6,01%) e curiosidades (6,01%), este último da esfera da divulgação 
científica. Contudo, como se trata da leitura oral, não podemos afirmar quais foram os 
elementos dos gêneros trabalhados pela docente. Nossa observação em sala de aula nos dá 
pistas de como a professora realiza essa atividade e quais componentes do gênero valoriza em 
detrimento de outros. Nas três atividades registradas em diário de campo, observamos que há 
ênfase no conteúdo dos gêneros, sem explorar quaisquer outros componentes dos gêneros do 
discurso. Usualmente, a professora inicia esta atividade apresentando a obra, o autor e o 
ilustrador, em seguida lê para os alunos o texto escolhido e ao final faz uma breve explanação 
sobre o que foi lido e questiona as crianças sobre o entendimento global da obra. Uma das 
hipóteses explicativas para esta opção da professora é que o conhecimento dos gêneros do 
discurso por parte dos alunos é feita a partir do contato com seus exemplares e da exploração 
do tema/conteúdo, simplesmente. Há também outras hipóteses que necessitam ser exploradas, 
como por exemplo, a do não domínio da professora sobre esses objetos de ensino, bem como 
dos dispositivos didáticos mobilizados, de forma a priorizar apenas a escuta e leitura oral. 
Outra hipótese é a do não planejamento dessas atividades, sem preparação prévia da leitura e 
do que pode ser explorado. Assim como afirmamos na turma A, tais hipóteses não puderam 
ser exploradas, devido aos limites da geração de dados, mas são pertinentes em outras 
pesquisas que se colocam a favor de compreender como se dá o ensino dos gêneros do 
discurso nas turmas de terceiro ano do Ensino Fundamental, isto é, na etapa final do ciclo de 
alfabetização.  
Quanto às atividades de leitura autônoma, atingem 34,56% das registradas no caderno. 
Os gêneros discursivos mais empregados pela professora são os da esfera de circulação 
literária infanto-juvenil, com o poema (8,27%), da tradição oral, com a lenda (6,01%) e da 
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divulgação científica, com curiosidades (6,01%). Mesmo que os gêneros do discurso sejam 
objetos de ensino utilizados, nesta sala, a ampla maioria das atividades demanda apenas dos 
alunos o estudo de uma de suas dimensões, o tema/conteúdo. Há uma ocorrência na qual a 
professora focaliza a estrutura composicional do gênero, por meio de uma tarefa que 
demandava dos alunos questões sobre a estrutura do texto lido, que nesse caso pertencia ao 
gênero poema. 
As atividades de leitura compartilhada aparecem em menor quantidade no caderno, em 
apenas 7,50% delas. Os gêneros discursivos em destaque são o anúncio (2,25%), as regras de 
convivência (1,50%) e o filme (1,50%), o primeiro da esfera da publicidade, o segundo da 
esfera escolar e o terceiro da esfera artística. No uso deste dispositivo, assim como na leitura 
autônoma, a única dimensão trabalhada foi o tema/conteúdo, sem a abordagem de outras 
categorias e elementos importantes para o ensino de Língua Portuguesa, segundo uma 
concepção sociointeracionista de linguagem. Os gêneros do discurso, mesmo que presentes 
nas salas de alfabetização, são objetos de ensino que parecem trazer dificuldades, uma vez 
que as práticas pedagógicas indicam que estão distantes de serem tangíveis pelos professores, 
especialmente no que diz respeito ao que fazer com os gêneros do discurso abordados nesta 
etapa da escolarização e quais elementos e categorias merecem ser priorizados para sua 
apropriação.  
Letra, sílaba, palavra e frase81 são objetos de ensino que aparecem com grande 
frequência no gráfico 19, e estão articulados à apropriação do sistema de escrita alfabético. 
Das tarefas contidas no caderno escolar, 39,37% presentificam esse objeto de ensino. Em tais 
tarefas são utilizadas folhas impressas e o caderno escolar, por meio de cópia ou de instruções 
escritas. Exercícios de escrita, palavras-cruzadas, caça-palavras são exemplos de gêneros 
mobilizados para elementarizá-los, podem variar quanto ao que é focalizado: ora o centro é a 
letra, ora sílaba, ora palavra e ora a combinação destes objetos. Desses, o que aparece com 
mais frequência é a palavra, em 15,96% das tarefas, pois, diariamente, as crianças copiam 
listas de palavras referentes à família silábica em estudo. As tarefas demandam a 
decomposição e composição de palavras, bem como a identificação de letras inicias e/ou 
finais e o estudo da ortografia. Assim como na turma A, quando trata-se da ortografia, as 
tarefas exigem que as crianças completem palavras dadas com letras que concorrem para 
representar determinado fonema (por exemplo, complete com S ou Ç). Não há tarefas 
                                                
 
81 No caso deste caderno, as frases também são utilizadas na produção escrita, o que será abordado a seguir. 
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registradas no caderno que denotem reflexão sobre as regularidades dos sistema de escrita ou 
de reflexão sobre regras ortográficas e sua aplicação. 
Com menor frequência, mas relevantes no caderno escolar, estão a sílaba, a letra e a 
frase, respectivamente. Geralmente, as tarefas exigiam a cópia de sequência de letras ou do 
alfabeto, de famílias silábicas, de listas de palavras formadas por famílias silábicas estudadas, 
frases com palavras advindas dessas listas. Tais tarefas demandavam dos alunos o 
conhecimento das letras do alfabeto, bem como das sílabas, para, posteriormente, decodificar 
e escrever palavras e frases com as sílabas, o que nos remete aos métodos de alfabetização de 
marcha sintética (como o alfabético e silábico). Notamos ainda que a progressão das tarefas 
indicava um tratamento desses objetos de unidades menores do sistema de escrita (letra, 
sílaba) para unidades maiores (palavras e frases), tendo, então, a frase como o fim do 
processo. Os gêneros do discurso verificados nas tarefas referentes à estes objetos de ensino, 
em sua maioria, são o exercício de escrita (92,79%) seguido, em menor quantidade por 
palavra-cruzada (5,41%) e caça-palavras (1,80%).  
No tocante às expectativas de aprendizagem referentes à esta etapa da alfabetização 
quando são focalizados estes objetos de ensino, segundo o documento curricular da RMESP 
(SÃO PAULO, 2007), espera-se que as crianças saibam refletir sobre as relações entre 
grafema e fonema, sobre as variações nas relações entre sons e letras, sobre as regularidades 
ortográficas das palavras, no entanto, neste caderno, não vislumbramos atividades que 
contemplassem tais elementos. Nesse sentido, a utilização destes objetos de ensino, do modo 
como ocorre, são dados de forma descontextualizada. Nota-se também a pouca variedade ou a 
não variedade de dispositivos didáticos de ordem material, pois, nos registros, observamos 
apenas o uso do caderno escolar e da folha impressa. Dada a diversidade de materiais 
pedagógicos à disposição das professoras na escola-campo, a presença de registros que 
denotassem tarefas com jogos, livros paradidáticos, Cds de canções etc. era esperada por nós.  
Os textos escolares82 e as frases são objetos de ensino que foram, neste caderno, 
presentificados por meio de exercícios de produção escrita. Vale destacar que a frequência de 
tarefas que visem a produção escrita é bem baixa neste caderno (8,51%). Diferentemente da 
leitura para a qual uma enorme variedade de gêneros é mobilizada, para a produção de textos 
                                                
 
82 Entendemos como texto escolar “atividades que demandam um texto ser redigido pelo aluno atrelado à 
objetivos pedagógicos que desconsideram os usos sociais da linguagem” (MARCUSCHI; LEAL, 2009, p. 130-
131). Utilizamos então, texto escolar para nomear atividades que tem na produção escrita objetivo somente 
pedagógico. Segundo Geraldi (2011, p. 71) “a produção de textos na escola foge totalmente ao sentido de uso da 
língua: os alunos escrevem para o professor (único leitor, quando lê os textos)”. 
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os gêneros não tornam-se centro do ensino. Segundo Marcuschi e Leal (2009) e Geraldi 
(2011), o texto escolar tem como característica principal a finalidade pedagógica, coloca-se 
para ensinar determinado objeto de ensino (sílabas, palavras, por exemplo) e não cumpre com 
função sociocomunicativa. Esses objetos são presentificados em 8,51% das tarefas registradas 
no caderno de Laura. Os dispositivos didáticos de ordem discursiva são a cópia e a instrução 
escrita. Tais escolhas de Gabrielle nos levam a refletir sobre as bases que as fundamentam, 
uma vez que, durante a entrevista realizada, ela afirma que no final do ciclo de alfabetização, 
espera-se que as crianças sejam capazes de produzir textos, mesmo que pequenos. 
Possivelmente, a noção de texto está pautada por exemplares do texto escolar e não de 
gêneros que se postam para fins sociais de interação, como como preconizado pelo 
documento curricular da RMESP (SÃO PAULO, 2007).  
Neste caderno como no da turma A, verificamos, em menor frequência, objetos de 
ensino ligados à gramática, como substantivo, grau do substantivo, antônimo e sinônimo, 
adjetivos e flexão de gênero. Todos representam 3,54% das tarefas. Como dito, tais objetos 
não são previstos para o primeiro ciclo do Ensino Fundamental. Para esses objetos, os 
dispositivos de ordem discursiva mobilizados pela professora são a cópia da lousa e a 
instrução escrita, e, mais uma vez, o caderno é utilizado como principal recurso para o ensino.  
Observamos tarefas que demandavam a escrita de substantivos comuns, a produção de 
uma lista de adjetivos para as palavras dadas, a escrita de sinônimos e antônimos de palavras 
dadas, bem como a flexão de gênero para substantivos dados. Sobre o ensino da gramática no 
terceiro ano do Ensino Fundamental, etapa referente ao final do ciclo de alfabetização, 
concordamos com Leite (2011, p. 44). A autora destaca que o ensino de gramática “não faz 
sentido […] a quem não chegou a dominar habilidades de utilização corrente e não traumática 
da língua escrita”. Nossa hipótese para seu ensino nesta turma diz respeito à tradição da 
gramática no ensino de Língua Portuguesa. A hipótese que temos é que a docente tenha a 
crença de que primeiro os alunos precisam aprender a gramática com suas regras, para, 
posteriormente, utilizar a linguagem em situações de uso social da escrita. Conforme Cagliari 
(2010, p. 106) “para começar a escrever, as crianças não precisam estudar a gramática, pois já 
dominam a língua portuguesa na sua modalidade oral”. 
Neste caderno, a análise acerca dos objetos de ensino, dispositivos didáticos 
mobilizados e gêneros do discurso abordados, nos dá indicios da concepção de linguagem 
assumida pela professora com base em suas escolhas em detrimento de outras. Os registros do 
caderno, como os da rotina da professora indicam uma concepção de linguagem pautada na 
língua como código (GERALDI, 2011; TRAVAGLIA, 1996), ou seja, concebe a língua como 
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um código, cujas regras devem ser aprendidas para que se possa fazer uso da linguagem. Essa 
concepção denota uma grande diferença daquela proposta no documento curricular da 
RMESP (SÃO PAULO, 2007).  
A concentração em objetos de ensino como a letra, sílaba, palavra e frase, com foco na 
apropriação do sistema de escrita, evidencia duas características importantes do processo de 
ensino nessa turma. A primeira é a ênfase em objetos relacionados à apropriação do sistema 
de escrita, em consonância ao que está prescrito para esta etapa. A outra, entretanto, refere-se 
a uma perspectiva tradicional do proceso de alfabetização, principalmente pelas tarefas que 
são exigidas das crianças e pelos dispositivos didáticos mobilizados por Gabrielle para seu 
ensino. 
Por fim, outro aspecto relevante de ser tratato é relativo ao gênero do discurso como 
objeto de ensino mais focalizado pela professora. Neste caso, os gêneros são mobilizados em 
atividades de leitura e não de produção de textos, como esperado numa perspectiva 
sociointeracionista de linguagem. Segundo o documento curricular da RMESP (SÃO 
PAULO, 2007, p. 26), a linguagem escrita é materializada por meio de práticas de leitura e 
produção de textos, “deve ser ensinada em contextos reais de aprendizagem, em situações em 
que faça sentido ao estudantes mobilizar o que sabem para aprender com os textos”. O que 
verificamos, nesta turma, é que a produção escrita resulta em textos produzidos na e para a 
escola, sem fins sociais de uso da escrita. Assim como a produção de textos, a leitura também 
precisa ser ensinada em contextos reais, tomada como situação de interação. A esse respeito, 
não verificamos tarefas que explorassem práticas de leitura variadas, com objetivos 
diversificados e focalizassem, para além do conteúdo, outros elementos dos textos lidos que 
propiciassem o exercício colaborativo de construção e atribuição de sentidos ao que se lê. 
Enfim, tais escolhas nos dão indícios de que a concepção sociointeracionista de linguagem na 
qual é calcada o documento curricular, não seja a mesma assumida pela professora, quer pelos 
objetos de ensino abordados, quer pelos dispositivos didáticos mobilizados.  
Da mesma forma que a turma A, por mais que a escola-campo tenha uma ampla 
variedade de materiais pedagógicos, como jogos, Cds, filmes, dicionários, mapas, globos etc., 
não visualizamos nos registros dos cadernos e rotina o uso dos mais variados materiais. 
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6.3.3 O QUE DIZEM O CADERNO ESCOLAR E A ROTINA SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA NA TURMA C? 
Para verificar como se dá o ensino de Língua Portuguesa nesta turma de terceiro ano, 
tomamos para nossa análise os objetos de ensino observados no caderno da aluna, bem como 
os dispositivos didáticos mobilizados e os gêneros de discurso de que Ivete lança mão. No 
caderno da aluna Paloma foram identificadas 499 atividades. 
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Gráfico 20 – Objetos de Ensino presentes no caderno escolar da turma C 
 
       Fonte: Caderno do aluno e rotina da professora, 2013. 
 
No gráfico 20, verificamos que há uma grande diversidade de objetos de ensino nesta 
turma. O objeto de ensino mais abarcado nas tarefas observadas é o gênero discursivo, 
perfazendo 44,09%, como nos cadernos da turma A e B. Desse total, 33,47% dizem respeito a 
atividades de leitura oral, leitura autônoma e leitura compartilhada. Os outros 10,62% tratam 
de atividades de leitura autônoma e compartilhada que envolvem o uso de questionários para 
recuperação de informações dos textos lidos/escutados. Quanto aos dispositivos didáticos 
mobilizados para ensinar os gêneros do discurso, Ivete utilizou da leitura oral (122 registros), 
leitura autônoma  (93 registros) e com menor frequência, a leitura compartilhada (05 
registros), as duas últimas acompanhadas de tarefas de pergunta-resposta sobre os textos. 
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Quando o dispositivo didático é a leitura oral, a docente recorre, principalmente aos livros de 
literatura infanto-juvenil (com 105 ocorrências) e ao jornal, de modo mais tímido (com 01 
ocorrência). Em 16 ocorrências, não foi possível a identificação do material mobilizado, bem 
como do gênero do discurso focalizado. Para a leitura autônoma, quando seguida de 
questionários, a professora utiliza a cópia dos textos da lousa. Já as folhas impressas são 
usadas ora para leitura silenciosa com questionários sobre o texto ora para a leitura 
compartilhada. 
 
Tabela 13 – Gênero focalizados nas atividades de leitura: Turma C 
Esferas de 
Circulação 
Gêneros do 
Discurso 
Dispositivo Didático 
Leitura 
Oral 
Leitura 
Autonôma 
Leitura 
Compartilhada 
Total 
N % N % N % N % 
 
Literária Infanto-
Juvenil 
Fábula 19 9,31 06 2,94 - - 25 12,25 
Crônica 01 0,49 - - - - 01 0,49 
Histórias 24 11,76 16 7,84 - - 40 19,61 
Conto 41 20,10 13 6,37 - - 54 26,47 
Poema 06 2,94 20 9,80 - - 26 12,75 
Tradição Oral 
Cordel - - - - - - - - 
Lenda 06 2,94 - - - - 06 2,94 
Trava-Língua - - - - 02 0,98 02 0,98 
Adivinha - - 03 1,47 01 0,49 04 1,96 
Parlenda - - 02 0,98 01 0,49 03 1,47 
Divulgação 
Científica Curiosidades 04 1,96 09 4,41 - - 13 6,37 
Artes Canção 01 0,49 09 4,41 - - 10 4,90 
 Ilustração - - 03 1,47 - - 03 1,47 
Entretenimento 
 
HQ - - 05 2,45 - - 05 2,45 
Cartum 01 0,49 - - - - 01 0,49 
 
 
Escolar 
Regras do 
Jogo - - 02 0,98 - - 02 0,98 
Regras de 
Convivência - - 01 0,49 01 0,49 02 0,98 
 Didático-Expositivo - - 01 0,49 - - 01 0.49 
Publicidade Anúncio - - 01 0,49 - - 01 0,49 
Religião 
Texto Bíblico 02 0,98 01 0,49 - - 03 1,47 
Profecia 01 0,49 -  - - 01 0,49 
Cotidiana Carta - - 01 0,49 - - 01 0,49 
Jornalística Notícia 01 0,49 - - - - 01 0,49 
Total 106 51,96 93 45,59 05 2,45 204* 100 
Fonte: Caderno escolar e rotina da professora, 2013. 
*Nota: No total, não estão contabilizadas 16 atividades de leitura oral nas quais não foi possível  identificar os 
gêneros do discurso mobilizados. 
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A tabela 13 apresenta os gêneros discursivos mobilizados pela professora, quando esta 
recorre ao dispositivo leitura. Os gêneros do discurso mais focalizados pertencem à esfera de 
circulação literária infanto-juvenil (71,57%), coincidindo novamente, assim como nas outras 
duas turmas, com as orientações didáticas do documento curricular da RMESP (SÃO 
PAULO, 2007). Quando a professora utiliza a leitura oral, os gêneros do discurso mais 
trabalhados são contos (20,10%), histórias (11,76%) e fábulas (9,31%), todos da esfera 
literária infanto-juvenil. Mais uma vez não conseguimos identificar quais elementos ou 
dimensões dos gêneros do discurso foram trabalhados pela professora da sala, uma vez que no 
caderno não há registros de como estas atividades foram desenvolvidas. Contudo, das nossas 
observações em sala de aula, extraímos indícios de como é feita a leitura oral pela professora. 
Geralmente, a professora escolhe um livro e, após a apresentação do autor, ilustrador e título, 
ela lê  a obra para seus alunos. A atividade é finalizada com comentários da professora sobre 
o que leu. Diante deste fato, parece haver consenso sobre a apropriação das crianças de 
gêneros do discurso por meio da escuta de exemplares entre as três professoras. Parece-nos 
que tanto para Ivete, como para Sandra e Gabrielle há uma crença de que as crianças se 
apropriam dos gêneros discursivos através de um contato oral com textos, sem que sejam 
exigidas outros tipos de tarefas que demandem análise e reflexão sobre o que foi lido. Nossas 
hipóteses explicativas para essa escolha de ordem didática da professora da turma C 
assemelham-se as expostas anteriormente e relacionam-se basicamente ao domínio sobre os 
objetos a serem ensinados, ao planejamento das atividades de leitura e as representações e 
expectativas de aprendizagem construídas sobre os alunos. Todas hipóteses que merecem 
atenção em pesquisas futuras.  
A variedade de gêneros trabalhados com o dispositivo leitura autônoma é maior em 
relação às outras duas leituras, porém com menor frequência do que as atividades de leitura 
oral. Este tipo de leitura ocupa 45,95% das atividades de leitura registradas no caderno da 
aluna e na rotina da professora, com destaque ao poema (9,80%), histórias (7,84%) e conto 
(6,37%). Apesar dessa variedade de gêneros apresentadas e da importância destes no ensino 
desta etapa da escolarização, há um trabalho intenso por parte da professora em relação ao 
tema e conteúdo dos textos apresentados aos alunos. Notamos ainda, como na turma B, a 
exploração em tarefas de elementos composicionais de alguns gêneros. Entretanto, o estilo 
linguístico-discursivo, como nos outros dois casos, não é trabalhado em nenhuma das tarefas 
de leitura. Diante dessa constatação, perguntamo-nos: por que esta dimensão do gênero não se 
encontra presente no ensino de Língua Portuguesa no terceiro ano? Por que elementos como 
léxico, elementos de coesão e outras marcas linguístico-discursivas não são objetos de 
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exploração na construção de sentidos de um texto? Consideramos que uma das respostas 
possíveis seja o não domínio sobre os objetos de ensino focalizados na alfabetização, na 
atualidade, como indica Travaglia (2011).  
Já nas tarefas referentes ao dispositivo leitura compartilhada, os gêneros do discurso 
mais empregados foram trava-língua (0,98%), seguido de adivinhas (0,49%) e parlenda 
(0,49%), todas da esfera de circulação da tradição oral. A escolha da professora de utilizá-los 
com o dispositivo didático leitura compartilhada pode relacionar-se devido a sua forma, pois 
são curtos, normalmente, e de fácil memorização por parte dos alunos, além de serem lúdicos, 
explorarem recursos ritmicos e sonoros e auxiliarem na reflexão sobre o sistema de escrita. 
Mas, pelos limites da metodologia, não temos pistas de como foram trabalhados e de quais de 
suas dimensões foram priorizadas, uma vez que no caderno só há a cópia dos textos.   
Os outros objetos de ensino apresentados no gráfico 20 são letra, sílaba, palavra, frase 
e texto, presentificados por meio de dispositivos didáticos discursivos referentes à apropriação 
do sistema de escrita alfabético. Das tarefas observadas no caderno, 40,67% delas tem como 
unidade de ensino esses objetos. São utilizadas folhas impressas e o caderno escolar, e os 
objetos são elementarizados por meio de exercícios que também variam em relação ao que é 
focalizado (a palavra, ou a sílaba, ou a letra, ou a frase, ou o texto, ou simplesmente a 
combinação destes objetos de ensino). Neste grupo, o maior destaque é dado ao objeto de 
ensino letra (26,45%), com maior número de ocorrências, uma vez que diariamente as 
crianças tinham a tarefa de relacionar palavras grafadas em  letra de imprensa e letra cursiva. 
Esse tipo de tarefa exige o aprendizado do traçado das letras, em conformidade com os 
movimentos convencionais e da categorização gráfica das letras. Como nos outros casos, as 
dimensões exploradas desse objeto não estão previstas para o terceiro ano do Ensino 
Fundamental de acordo com o documento curricular da RMESP (2007).  
Quando os objetos de ensino focalizados são a palavra e sílaba observamos tarefas que 
demandam dos alunos a decomposição das palavras em sílabas e composição de palavras a 
partir das sílabas dadas, produção de palavras com as sílabas determinadas, além da escrita de 
palavras com as famílias silábicas dadas. Todas estas tarefas com dois tipos de dispositivos 
materiais, o caderno e as folhas impressas. Como dispositivo de ordem discursiva temos a 
cópia e a instrução escrita como destaque. A ortografia neste caso, só apareceu uma vez no 
caderno em uma tarefa que exigia o preenchimento da letra omitida, com letras que 
concorrem para representar um fonema. Os gêneros utilizados nas tarefas são os exercícios de 
escrita (97,06%), bem como a palavra-cruzada (1,96%) e caça-palavras (0,98%), o primeiro 
com maior ênfase. Esses objetos de ensino, em conjunto com os gêneros do discurso 
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mobilizados mostram claramente a opção da professora por formas tradicionais de 
alfabetização, pois Ivete foca as unidades menores de ensino para, depois, chegar ao texto de 
caráter escolar. Nesse contexto, o texto escolar tem um fim estritamente para reconhecimento 
de letras e de famílias silábicas. Em termos de expectativas de aprendizagem para a 
alfabetização, espera-se que as crianças possam desenvolver outras habilidades que não 
apenas o conhecimento das letras e seu aspecto gráfico, isto é, espera-se que as crianças ao 
final do ciclo de alfabetização saibam as relações entre grafemas e fonemas, as regularidades 
ortográficas, entretanto tarefas que exijam tais conhecimentos dos alunos não foram 
observadas neste caderno. Ao verificarmos a variedade de dispositivos didáticos de ordem 
material, não observamos muita variedade, uma vez que nos registros só observamos a cópia 
de exercícios no caderno e o uso de folhas impressas. Não há qualquer notação no caderno 
que denote o uso de outros materiais pedagógicos, como letras móveis, jogos, livros didáticos 
etc.  
Os objetos de ensino relativos ao dispositivo didático produção escrita aparecem em 
menor número, em 10,62% dos registros do caderno. Em primeiro lugar, há tarefas que 
presentificam a frase, que demandavam que as crianças produzissem frases com as palavras 
dadas. E, em segundo lugar, a solicitação de produção de texto, porém, sem considerar as 
condições para sua produção e referências relativas ao gênero do discurso a ser utilizado. 
Nesse sentido, verificamos que as crianças, apesar de realizarem tarefas de produção escrita, o 
gênero não é central, e o uso da língua experimentado de modo “artificial” como afirma 
Geraldi (2011, p. 71). Se a “aprendizagem [da língua escrita] decorre da necessidade e do uso 
real” (BRITTO, 2001, p. 135), assim como posto no documento curricular da RMESP (SÃO 
PAULO, 2007), seria esperado que o texto com finalidades sociocomunicativas fosse uma das 
unidades de ensino privilegiadas. Em consonância ao que vimos no caderno anterior, da turma 
B, não são mobilizados os gêneros do discurso para a produção de textos escritos, são apenas 
frases e textos descolados de situações reais, elaborados para fins pedagógicos. O que chama 
a atenção sobre a produção escrita, é que a professora afirmou na entrevista que tem um 
apreço muito grande pela escrita e que esta é uma de suas atividades favoritas, entretanto, o 
hábito e gosto pela escrita não afeta suas escolhas na alfabetização.  
Com menor frequência temos os objetos de ensino relativos à gramática. Ainda que de 
maneira tímida, eles estão presentes em 3,40% das tarefas, focalizando substantivo, grau, 
número e flexão de gênero, pronome, verbo e adjetivos. Dos cadernos este é o que menos 
possui tarefas dedicadas à gramática. Identificamos neste grupo de objetos de ensino tarefas 
que demandavam a substituição de palavras por pronomes, reescrita de frases transpondo-as 
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para o plural ou singular, reescrita de palavras flexionando o gênero, identificação do adjetivo 
em frases e produção de listas com os verbos. Todos estes objetos de ensino não estão 
previstos nas séries iniciais do Ensino Fundamental, entretanto, eles estão presentes nos três 
cadernos até aqui analisados.  
Na análise realizada deste caderno, diante dos resultados encontrados, nos dá indícios 
que, mais uma vez, a concepção de linguagem da professora é calcada na língua como um 
código, constituído por regras (GERALDI, 2011; TRAVAGLIA, 1996). “Essa é uma visão 
monológica e imanente da língua, que a estuda segundo uma perspectiva formalista – que 
limita esse estudo ao funcionamento interno da língua – e que a separa do homem no seu 
contexto social” (TRAVAGLIA, 1996, p. 22).  
Vislumbramos também uma alta concentração de objetos de ensino ligados à 
apropriação do sistema de escrita nas tarefas, estavam presentes em mais de 40% delas, o que 
dá indícios de uma tentativa da professora de alfabetizar seus alunos nos moldes tradicionais, 
iniciando o ensino da língua com as partículas menores e ir avançando até chegar ao final do 
processo, o texto, calcando-se em métodos sintéticos, como o alfabético e o silábico,  porém 
também mostra o foco da professora na apropriação do sistema de escrita, o que é esperado 
para os primeiros anos. Outro destaque pode ser observado na pouca variedade de dispositivos 
materiais empregados no ensino de Língua Portuguesa, pois a escola possui diversos materiais 
que podem ser utilizados, mas em nossa análise do caderno não visualizamos outros que não 
sejam caderno, folhas impressas, livros de literatura infanto-juvenil e jornal.  Novamente os 
gêneros do discurso são mobilizados apenas para a leitura, deixando-os de ser focalizados na 
produção de textos de lado. 
6.3.4 O QUE DIZEM O CADERNO ESCOLAR E A ROTINA SOBRE O ENSINO DE LÍNGUA 
PORTUGUESA NA TURMA D? 
No presente tópico analisamos o caderno da aluna Eliana, bem como a rotina 
registrada pela professora Mônica. No caderno da aluna, contabilizamos 410 atividades e, 
assim como nas outras turmas, verificamos os objetos de ensino, os dispositivos didáticos 
mobilizados e os gêneros de discurso focalizados, para a compreensão do que é ensinado em 
Língua Portuguesa nesta turma de terceiro ano.  
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Gráfico 21 – Objetos de Ensino presentes no caderno da turma D 
 
     Fonte: Caderno escolar e rotina da professora, 2013. 
 
O objeto de ensino com maior frequência no caderno do aluno é o gênero discursivo, 
atingindo 63,17% das tarefas. Desses, 46,59% referem-se a atividades de leitura oral realizada 
pela professora, de leitura autônoma e compartilhada e 16,58% dizem respeito a atividade de 
leitura autônoma e leitura compartilhada, incluindo a resolução de questionários com questões 
basicamente de recuperação de informações dos textos lidos. Os dispositivos didáticos 
mobilizados nestas tarefas foram leitura oral feita pela professora (142 registros), a leitura 
autônoma (109 registros) e, em menor número, a leitura compartilhada (08 registros), as 
últimas, muitas vezes, acompanhadas de questionários para resolução posterior à leitura 
silenciosa ou com o auxílio do professor. Para a leitura oral, a professora utiliza somente 
livros de literatura infanto-juvenil (com 142 registros). Já para a leitura autônoma a professora 
utilizou-se de suportes escritos e da tela, mobilizando gibis, caderno, folhas impressas, 
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revistas e filmes infantis. Quando o dispositivo empregado foi a leitura autônoma, Mônica 
optou pelos cadernos, folhas impressas, gibis e revistas. Nas tarefas que o dispositivo didático 
foi o caderno, seguido da resolução de questionários, a professora solicitou a cópia dos textos 
e tarefa dispostos na lousa. 
 
Tabela 14 – Gêneros focalizados nas atividades de leitura da turma D 
Esferas de 
Circulação 
Gêneros do 
Discurso 
Dispositivo Didático 
Leitura 
Oral 
Leitura 
Autonôma 
Leitura 
Compartilhada 
Total 
N % N % N % N % 
 
Literária 
Infanto-Juvenil 
Fábula 12 4,63 - - - - 12 4,63 
Crônica - - - - - - - - 
Histórias 65 25,10 13 5,02 - - 78 30,12 
Conto 15 5,79 08 3,89 - - 23 8,88 
Poema 15 5,79 32 12,36 01 0,39 47 18,15 
 Biografia 01 0,39 - - - - 01 0,39 
Tradição Oral 
Quadrinha - - 04 1,54 01 0,39 05 1,93 
Lenda 14 5,41 04 1,54 - - 18 6,95 
Cantiga - - 01 0,39 01 0,39 02 0,77 
Adivinha - - 01 0,39 - - 01 0,39 
Cordel 01 0,39 - - - - 01 0,39 
Divulgação 
Científica Curiosidades 13 5,02 23 8,89 - - 46 17,76 
 Canção 01 0,39 - - 02 0,77 03 1,16 
Artes Filme - - 02 0,77 - - 02 0,77 
 Ilustração - - 04 1,54 - - 04 1,54 
Entretenimento 
HQ - - 07 2,70 - - 07 2,70 
Cartum 01 0,39 - - - - 01 0,39 
 Piada - - - - 01 0,39 01 0,39 
Escolar 
Didático-
Expositivo - - 01 0,39 - - 01 0,39 
Regras de 
Convivência - - 02 0,77 - - 02 0,77 
Publicidade Anúncio - - 01 0,39 - - 01 0,39 
 Notícia 01 0,39 - - - - 01 0,39 
Jornalística Reportagem - - 06 2,32 - - 06 2,32 
Jurídica Artigo de Lei - - - - 01 0,39 01 0,39 
 
Religião 
Texto Bíblico 01 0,39 - - - - 01 0,39 
Profecia 01 0,39 - - - - 01 0,39 
 Prece 01 0,39 - - - - 01 0,39 
Cotidiana Aviso - - - - 01 0,39 01 0,39 
Total 142 54,83 109 42,08 08 3,09 259 100 
Fonte: caderno escolar e rotina, 2013. 
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Na tabela 14 temos os gêneros do discurso focalizados pela professora para as tarefas 
que envolviam leitura. Os gêneros discursivos mais mobilizados nestas atividades pertencem 
à esfera de circulação literária infanto-juvenil (61,90%), coincidindo novamente, da mesma 
forma que os outros cadernos, com o que está previsto no documento curricular desta rede 
municipal de ensino (SÃO PAULO, 2007). Quando a professora recorre à leitura oral, os 
gêneros discursivos em destaque são história (25,10%), poema (5,79%) e conto (5,79%), 
todos da esfera literária infanto-juvenil. Não podemos neste caso inferir quais elementos do 
gênero do discurso foram trabalhados devido a falta de registro no caderno, porém, como 
afirmamos anteriormente, nossas observações realizadas nesta turma nos dão pistas de que o 
foco do ensino destes gêneros do discurso tenha sido essencialmente no tema/conteúdo dos 
textos lidos. As hipóteses explicativas para a escolha desta dimensão do gênero do discurso 
em detrimento das outras são as mesmas indicadas para os outros cadernos.  
Já as atividades de leitura autônoma, que ocupam neste caderno 42,08% das atividades 
de leitura registradas no caderno. As tarefas em sua maioria se tratavam de leitura silenciosa, 
seguido do preenchimento de questionários, com retirada de informações do texto lido. Essa 
atividade foi realizada por meio da cópia da lousa ou a partir de instruções escritas em folhas 
impressas (que foram posteriormente coladas no caderno). Os gêneros discursivos em 
destaque, pertencem à esfera literária infanto-juvenil, com poemas (12,36%) e da esfera de 
circulação divulgação científica, com curiosidades (8,89%). Com exceção de uma tarefa que 
explorava a dimensão composicional do gênero, as outras diziam respeito essencialmente ao 
tema/conteúdo do gênero do discurso estabelecido. Mesmo que os gêneros sejam 
fundamentais no ensino de Língua Portuguesa nas classes de alfabetização, somente uma de 
suas dimensões é elementarizada nos dispositivos didáticos que vislumbramos no caderno: o 
tema e conteúdo. Dificilmente encontramos a exploração de outras dimensões, especialmente 
o estilo linguístico-discursivo. 
Nas tarefas de leitura compartilhada, o gênero do discurso mais mobilizado foi a 
canção (0,77%), os outros gêneros empregados, pela pouca quantidade de atividades, foram 
utilizados apenas uma vez. Três dos gêneros abordados (canção, cantiga e adivinha, o 
primeiro da esfera de circulação artística e os outros dois da esfera da tradição oral) 
empregam recursos sonoros e rítmicos e para sua produção e construção de sentido. Assim 
como na turma A e C, a opção por empregá-los pode remeter-se às suas características 
anteriormente elencadas. Do mesmo modo, nesse caso, não foi possível prever quais 
elementos foram levados em consideração no ensino dos gêneros do discurso priorizados nas 
tarefas de leitura compartilhada. 
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Retornando ao gráfico 21, vislumbramos que os objetos de ensino palavra, letra e 
sílaba são objetos de ensino referentes a dispositivos didáticos relativos à apropriação do 
sistema de escrita, ocupam 26,34% das atividades registradas no caderno. Os dispositivos 
didáticos observados são instrução escrita e cópia. O foco das tarefas podem variar no tocante 
à letra, sílaba e palavra e na combinação desses elementos. Quando a letra é o objeto de 
ensino verificamos tarefas de escrita do alfabeto ou de letras determinadas, que demandam 
dos alunos apenas o conhecimento de seu traçado de acordo com os movimentos 
convencionais, de sua categorização gráfica, bem como da ordem alfabética. 
Deste grupo, 10,98% das tarefas foram referentes ao objeto palavra, objeto de ensino 
com mais ocorrências no caderno, verificamos que as tarefas exigem a identificação de letras 
inicias ou finais das palavras (letras, sílabas ou rimas), produção de palavras com base em 
sílabas dadas, decomposição de palavras em sílabas, composição de palavras a partir de 
sílabas embaralhadas, e especialmente exercícios que focalizavam a ortografia. No que tange 
a este objeto as crianças foram solicitadas a preencherem lacunas nas palavras dadas com 
letras omitidas, que concorrem para representar determinado fonema (S ou Z, por exemplo).  
Quando a sílaba é o foco, as tarefas essencialmente requeriam a identificação de 
número de sílabas em palavras. No momento em que visualizamos estes objetos de ensino, os 
gêneros observados são majoritariamente exercícios de escrita (89,81%), e em menor 
quantidade caça-palavras (5,56%) e palavra-cruzada (4,63%). Neste caderno não encontramos 
tarefas que visassem a reflexão a respeito das relações entre grafemas e fonemas e em raras 
ocasiões observamos tarefas relacionadas às regularidades ortográficas, o que é esperado para 
o ciclo de alfabetização quando tais objetos de ensino são contemplados. Ainda podemos 
destacar a pouca variedade de dispositivos didáticos utilizados quando são ensinados estes 
objetos. Em nenhum momento verificamos o uso de jogos pedagógicos, dicionários, livros 
didáticos, etc., somente o caderno e folha impressa, ao passo que na escola há uma infinidade 
de materiais pedagógicos que podem ser utilizados nas aulas de alfabetização, bem como um 
grande acervo de livros de literatura. 
Este é o primeiro caderno onde há maior ocorrência de objetos de ensino ligados à 
gramática, especialmente se comparado a tarefas de produção escrita. Das tarefas, 5,85% 
pertencem ao eixo gramatical. Os dispositivos didáticos de ordem discursiva são cópia e 
instrução escrita, enquanto que o dispositivo material é o caderno escolar. As crianças copiam 
a tarefa em seu caderno e as realizam posteriormente, após a cópia da lousa. Apesar de não 
haver uma variedade de dispositivos didáticos materiais, o que chama a atenção é o fato dos 
elementos gramaticais apresentarem mais importância do que a produção escrita neste 
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caderno. A produção escrita, como vimos, é prevista para o final do ciclo de alfabetização e, 
inclusive, medida em avaliações externas à escola como a Avaliação Nacional de 
Alfabetização, todavia, a gramática neste caderno aparenta maior relevância.  
Quanto aos objetos frase e texto escolar, estes aparecem de forma mais tímida, em 
apenas 4,39% das atividades registradas no caderno de Eliana. São presentificados por meio 
do dispositivo produção escrita. Não há gêneros do discurso mobilizados quando se tem a 
frase como objeto de ensino. E também o texto escolar, com fins meramente pedagógicos 
também não apresentam um gênero do discurso. Como já dissemos nas outras turmas, o texto 
escolar é produzido para o professor, sem foco no gênero ou na situação sociocomunicativa, 
por isso o nomeamos de texto escolar. As tarefas utilizam o dispositivo didático material 
caderno escolar e de ordem discursiva essencialmente a cópia. Na análise realizada acerca dos 
objetos de ensino priorizados pela professora, dos dispositivos didáticos mobilizados e os 
gêneros do discurso focalizados, nos deu pistas de que a concepção da professora da turma D 
é a mesma que observamos nas professoras de outras turmas, isto é, acredita-se que a língua 
seja um código constituído por regras e que para o aluno aprender a ler e escrever, ele, 
necessariamente, precisa aprender antes as regras. Tal fato também pode pautar-se na visão da 
professora sobre seus alunos, bem como nas expectativas que a docente tem dos mesmos. 
Assim como afirma Leite (2011, p. 28), a escola também 
 
concebe o ensino de língua como simples sistema de normas, conjunto de regras 
gramaticais, visando a produção correta do enunciado comunicativo culto, lança mão 
de uma concepção de linguagem como máscara do pensamento que é preciso moldar, 
domar para, policiando-a, dominá-la, fugindo ao risco permanente de subversão 
criativa, ao risco de predicar como ato de invenção e liberdade. Por isso, na escola, os 
alunos não escrevem livremente, fazem redações, segundo determinados moldes [...]. 
 
 A concepção de linguagem assumida por Mônica pode elucidar a escolha de 
determinados objetos de ensino, como aqueles relativos à gramática, em detrimento dos 
gêneros do discurso (principalmente para a produção escrita). 
A utilização ampla de objetos de ensino como letra, sílaba e palavra, bem como os 
dispositivos didáticos selecionados para sua presentificação e elementarização, são aspectos 
relevantes a serem destacados. Constatamos a partir desse fato, a ênfase do ensino na 
apropriação do sistema de escrita, o que é previsto para tal etapa da escolarização. Entretanto, 
as tarefas exigidas dos alunos, especialmente quando o objeto de ensino é a letra, não fazem 
com que as crianças reflitam sobre o sistema de escrita. Outra constatação é o ensino 
alicerçado em uma perspectiva tradicional da alfabetização.  
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Por fim, verificamos um maior número de gêneros discursivos focalizados pela 
professora, e, em decorrência disto, maior variedade de dispositivos didáticos materiais 
também, especialmente quando se tratava da leitura autônoma, porém, quando refletimos 
sobre a quantidade de materiais da escola, nos questionamos o porque das professoras não 
utilizarem esse acervo para trabalhar os objetos de ensino com outros tipos de materiais que 
não sejam somente aqueles que as crianças já estão acostumadas diariamente como livro e o 
caderno, por exemplo.  
 
6.3.5 O BALANÇO DO QUE FOI VISTO NOS CADERNOS ESCOLARES DAS QUATRO TURMAS DE 
TERCEIROS ANOS 
Os quatro cadernos das turmas analisadas possuem características em comum em 
relação aos objetos de ensino privilegiados, aos dispositivos didáticos utilizados para 
presentificar e elementarizar estes objetos, bem como aos gêneros do discurso mobilizados 
nas tarefas registradas no caderno. Quanto aos objetos de ensino, o gênero do discurso é o 
mais focalizado em todas as turmas (Turma A: 45,33%, Turma B: 48,57%, Turma C: 44,09%, 
Turma D: 63,17%) e a leitura o dispositivo didático mais mobilizado para presentificá-los. 
Outro objeto com grande incidência nas tarefas analisadas são a letra, sílaba e palavra, 
presentificados e elementarizados em grande medida para a apropriação do sistema de escrita. 
Majoritariamente, as professoras usam exercícios de escrita para elementarizá-los, sem 
recorrerem, a tarefas que demandem descoberta, reflexão, sistematização e aplicação de 
conhecimentos sobre as propriedades do sistema de escrita alfabético e ortografia. Chamou-
nos atenção também a recorrência, mesmo que com pouca incidência, de objetos de ensino 
relativos à gramática, especialmente porque tais objetos não são visados no ciclo de 
alfabetização e não se colocam a favor da reflexão sobre a linguagem e seu uso. Outra 
característica comum a todos os cadernos é o modo como a produção de textos escrita é 
desenvolvida. Notamos a baixíssima incidência de tarefas que demandem das crianças a 
produção escrita (Turma A: 9,53%, Turma B: 8,51%, Turma C: 10,62%, Turma D: 4,39%) e, 
quando as realizam, os objetos de ensino focalizados são a frase e o texto escolar. Sobre esta 
última cabe salientar que há um consenso em torno da necessidade de as crianças em 
alfabetização produzirem textos levando em conta o contexto de produção e o gênero 
priorizado e revisá-lo focalizando aspectos estudados na análise e reflexão sobre a língua, haja 
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visto que avaliações estandartizadas possuem itens e indicadores a esse respeito, tal como a 
Avaliação Nacional de Alfabetização. 
Quando o gênero é o objeto de ensino focalizado nas tarefas, na maior parte dos casos, 
é presentificado por meio da leitura. Trata-se de uma prática diária, na qual as crianças têm 
oportunidade de escutar textos escritos, especialmente exemplares dos gêneros literários, da 
esfera de circulação literatura infanto-juvenil e observar o livro, como suporte destes textos. 
Com menor incidência, o gênero também é presentificado em tarefas de leitura autônoma ou 
compartilhada, geralmente, acompanhado de questionários que visam a exploração de tema e 
conteúdos (com perguntas de recuperação de informações). Outras dimensões e categorias 
que poderiam ser elementarizadas no ensino de gêneros do discurso são raras ou não se 
apresentam nas tarefas dos cadernos.  Esse investimento de ordem didática na leitura oral e 
nos gêneros literários podem indicar a tentativa de ampliação de repertórios de práticas de 
leitura de crianças em processo de alfabetização. Há um amplo consenso na atualidade de que 
nesse ciclo escolar sejam focalizados de modo interdependente a alfabetização e o letramento, 
tal orientação pode resultar em práticas como as observadas no caderno, nas quais as 
professoras leem diariamente para seus alunos, diversos gêneros, de esferas de circulação 
valorizadas na escolarização. No entanto, é necessário dizer que o documento curricular em 
vigência à época da pesquisa, adotado pela RMESP, orienta para a exploração de outros 
aspectos para além da apreciação e fruição estética que a escuta de gêneros literários pode 
produzir. Nesse documento, assevera-se que (SÃO PAULO, 2007, P. 33) "não é suficiente a 
exposição dos estudantes aos textos para que aprendam como o sistema de escrita funciona ou 
para que aprendam a escrever textos expressivos ajustados às expectativas do contexto de 
produção" ou, de modo amplo, "para a aprendizagem da linguagem escrita (organização 
estrutural dos enunciados, emprego das palavras, recursos estilísticos etc.)". Em relação ao 
gênero do discurso como objeto de ensino e de sua presentificação por meio da leitura, há 
certas aprendizagens condizentes com uma perspectiva sociointeracionista que não se 
mostram nas tarefas dos cadernos dos alunos do terceiro ano e nos registros das professoras, 
entre elas, destacamos abordagens que visem a crescente ampliação de participação em 
práticas de leitura, escrita e oralidade, com diversas finalidades, identificando como os textos 
funcionam, são produzidos e acessados nessas situações. Diante do fato de que as 
oportunidades de acesso a cultura escrita para muitos brasileiros é desigualmente distribuída, 
talvez, a escolarização pudesse fazer a diferença se os gêneros do discurso, como objetos de 
ensino, fossem presentificados e elementarizados para além do que foi possível vislumbrar 
nestas turmas. 
184 
 Notamos também que em todas as turmas foram focalizados objetos de ensino 
relativos à apropriação do sistema de escrita, contudo, não verificamos uma variedade de 
dispositivos didáticos, especialmente materiais, e tampouco tarefas que demandassem das 
crianças reflexão e aplicação das regras referentes ao sistema de escrita alfabético. As tarefas 
não exploravam a reflexão sobre as relações grafofônicas, ou regularidades ortográficas, 
demandavam apenas a percepção de certos elementos (número de letras, letra inicial, 
formação de sílabas canônicas etc.) e memorização.  
Chama a atenção também o uso de objetos de ensino relacionados à gramática, 
especialmente por este não ser um conteúdo previsto nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
e que foi recorrente em todos os cadernos, especialmente em uma das turmas em que ele 
apareceu com mais frequência que a produção escrita, por exemplo. Como dito, nossa 
hipótese é que para essas professoras o ensino de Língua Portuguesa estaria ligado à 
gramática, devido à sua tradição no ensino de língua materna. 
Por fim, gostaríamos de enfatizar que as professoras dão muito mais ênfase na leitura e 
na apropriação do sistema de escrita do que na produção escrita.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Esta pesquisa buscou verificar como se davam as oportunidades educacionais em 
Língua Portuguesa em uma escola localizada em São Miguel Paulista, subprefeitura de São 
Paulo, com alto índice de vulnerabilidade social (IPVS), de modo a compreender o que é 
ensinado em Língua Portuguesa nessa escola, nas turmas de terceiros anos. Para responder as 
nossas questões de pesquisa, abarcamos três pontos que julgamos ser fundamentais para 
analisar a qualidade das oportunidades educacionais, diante do quadro teórico que assumimos.   
 Em conformidade com os fundamentos teóricos adotados nesta pesquisa, partimos do 
suposto de que a segregação territorial, tal qual Érnica e Batista (2012) e Kaztman (2001), 
pode influenciar na qualidade das oportunidades educacionais ofertadas em territórios onde 
parte da população, potencialmente, vive sob maior risco de perda de bem-estar e há um 
conjunto de fragilidades no acesso a serviços e oportunidades sociais. Apesar de estarmos 
atentos ao efeito território na escolarização, acreditamos que a escola tem a função social de 
democratizar as oportunidades (SANT’ANNA, 2009), de modo a garantir a justiça e a 
equidade, na tentativa de diminuir, ao menos em parte, as diferenças sociais existentes nos 
territórios em que estão inseridos estes indivíduos. Considerando este contexto, nos 
interessava então, buscar elementos que configurassem um quadro sobre o modo como se 
processa a escolarização, especialmente no final do ciclo de alfabetização e na disciplina de 
Língua Portuguesa. Para tanto, nos detivemos na caracterização de certos componentes que, 
segundo estudos que tomamos por base, são fundamentais para observar e entrever as 
configurações educativas no terceiro ano do Ensino Fundamental, de uma escola localizada 
em território vulnerável.  
Nesse sentido, o primeiro elemento adotado para a análise foi o tempo empregado na 
escolarização de crianças do terceiro ano do Ensino Fundamental, que estudam numa escola 
pública da rede municipal de São Paulo. O emprego do tempo para a aprendizagem, em 
pesquisas em eficácia escolar (MORTIMORE; RUTTER et al.; 2008; SAMMONS, 2008), é 
um fator relevante para a melhoria do desempenho escolar dos alunos. Quanto mais tempo é 
dedicado à aprendizagem, isto é, quanto mais tempo o aluno estiver em situações de 
aprendizagem, maiores as chances de ter um incremento em seu desempenho escolar 
(MARTINIC, 2015; MARTINIC et al., 2013; SAMMONS, 2008).  
Tendo em vista os limites do processo de geração de dados, constatamos alguns 
aspectos sobre o emprego do tempo que indicam uma diferença entre o previsto na legislação 
educacional, na portaria da RMESP (2012), e na concretização do projeto pedagógico nesta 
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escola. Em relação aos dias de efetivo trabalho escolar, notamos que há uma variação em seu 
cumprimento na escola em relação ao estabelecido e entre as turmas do terceiro ano desta 
escola. Segundo Sacristán (2005, p. 149) “a escola e os professores tem um grande problema 
ao fazer do tempo escolar de aprendizagem um tempo cujo ritmo de progressão deverá ser 
seguido por todos” (SACRISTÁN, 2005, p. 149). Constatamos que os alunos do terceiro ano 
do Ensino Fundamental desta escola, tiveram menos dias letivos do que o previsto e 
estabelecido. Em relação ao tempo dedicado à aprendizagem, há uma grande variação entre as 
turmas, notamos que há fatores como interrupções, falta de pontualidade nos horários 
estabelecidos pela unidade escolar (entre refeições e na saída dos alunos, por exemplo) que 
ocasionam problemas no aproveitamento desse tempo para enriquecer o processo de ensino e 
aprendizagem. No que diz respeito à qualidade das oportunidades educacionais, o tempo se 
transforma em um importante indicador, uma vez que o tempo destinado à aprendizagem não 
é potencializado, o que pode desfavorecer alunos que já vivem em condições 
socioeconômicas e culturais precárias, marcados pelo estigma da desigualdade social.  
No conjunto seguinte de elementos que configuram as oportunidades educacionais, 
nos detivemos em questões ligadas ao ensino de Língua Portuguesa, disciplina focalizada em 
nossa pesquisa. Um destes elementos é a estrutura organizacional das aulas de Língua 
Portuguesa. É importante relembrar que os resultados encontrados na análise deste tópico não 
podem ser generalizados para outros momentos, dado que só observamos aulas nas quatro 
turmas de terceiro ano, por dois dias, ao fim do ano letivo. O evento aula é caracterizado por 
uma abertura (espaço-temporal), um desenvolvimento e um fechamento (espaço-temporal), 
além dessas três etapas fixas, no desenvolvimento temos as atividades que possuem suas 
etapas também, preparação, desenvolvimento e conclusão (MATÊNCIO, 2001). Em relação 
aos resultados encontrados percebemos que boa parte do tempo na sala de aula é empregado 
para a realização de atividades pelos alunos, em raras ocasiões podem ser visualizadas 
sequências discursivas, gestos e comportamentos por parte das professoras que denotem a 
preparação e o fechamento dessas atividades. Numa perspectiva positiva, esta constatação 
pode indicar que, provavelmente, em muitas atividades as crianças já saibam como agir diante 
destas demandas das professoras e, por isto, não haja a necessidade de uma preparação ou 
conclusão. No entanto, conforme Matêncio (2001), a primeira etapa (preparação) torna-se 
fundamental, pois é o momento que os alunos buscam conhecimentos e informações, 
mobilizam determinados comportamentos necessários para a produção de uma tarefa. Quando 
esse momento não ocorre, os alunos podem se deparar com maiores dificuldades tanto de 
compreender o que deve ser feito, como de aproveitar dos benefícios de tarefas em prol de seu 
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aprendizado. Quanto ao fechamento, Martinic et al. (2013) expõe a importância deste 
momento, pois sem a conclusão da atividade, o momento de síntese e sistematização do que 
foi ensinado não ocorre. Além da hipótese explicativa de caráter positivo, temos ainda duas 
hipóteses em relação a não consideração destas etapas nas aulas de língua materna. A primeira 
delas refere-se ao domínio das professoras em relação aos objetos de ensino a serem 
ensinados e a concepção de ensino que se encontram na base de suas escolhas sobre o que e 
como ensinar seus alunos. Outra hipótese à respeito da estrutura organizacional das aulas são 
as representações que as professoras têm dos alunos, o que pode interferir nos modos como 
organizam suas aulas. Nesse sentido, dadas as características socioeconômicas dos alunos 
dessa escola e níveis de escolarização de seus familiares, perguntamo-nos se a garantia de 
etapas como a preparação e a conclusão não mereceriam maior atenção no planejamento e 
execução de atividades.  
Por fim, nos detivemos em analisar o que se ensina quando se ensina Língua 
Portuguesa na escola-campo localizada em um território com alto índice de vulnerabilidade 
social. Focamos nossa análise nos objetos de ensino (SCHNEUWLY, 2009) registrados em 
cadernos escolares de alunos pertencentes as quatro turmas do terceiro ano. Verificamos como 
se prefiguram as oportunidades educacionais em Língua Portuguesa pela sua natureza 
didática, através dos objetos de ensino visados, nos gêneros focalizados nestas atividades e 
nos dispositivos didáticos de que lançaram mãos as professoras para presentificar e 
elementarizar os objetos de ensino. 
Na análise do caderno escolar, verificamos pela seleção de objetos de ensino 
presentificados e elementarizados em atividades e tarefas que há vários objetos que não são 
abarcados, bem como a mobilização de dispositivos pouco variados para apropriação deles. 
De certo modo, o ensino de Língua Portuguesa está centrado majoritariamente nos gêneros do 
discurso, quando se tem como dispositivo didático a leitura, em palavra, sílaba e letra, quando 
se tem a apropriação do sistema de escrita como foco. As expectativas de aprendizagem das 
professoras parecem girar em torno do aprendizado do sistema de escrita alfabético e da 
leitura e escuta de textos escritos. De modo menos expressivo, também se ensina gramática 
nos anos iniciais, mas o enfoque do ensino centra-se na atenção às categorias morfológicas e 
sua identificação e não em elementos que apoiariam a análise linguística e a reflexão sobre a 
língua em uso em situação de leitura, compreensão e produção de textos escritos. Por fim, a 
produção de textos escritos vincula-se à produção de frases e textos escolares, para a qual os 
gêneros do discurso não se colocam como objetos, tampouco tais produções encontram-se 
conectadas a situações sociocomunicativas. Essas características, quando situadas a partir das 
188 
expectativas sociais postas para alfabetização de crianças, denotam que, nestas turmas de 
terceiro ano, vários objetos de ensino, dispositivos didáticos e aprendizados sobre a língua em 
uso deixam de ser ensinados a elas. Essa falta agrava-se quando se observam as habilidades 
mensuradas na Avaliação Nacional de Alfabetização, que envolvem, além daquelas relativas a 
ler e grafar palavras com estrutura silábica canônica e não canônica e da apreciação de textos 
lidos, por exemplo, reconhecer a finalidade de um texto, realizar inferências a partir da leitura, 
estabelecer relações entre partes de um texto marcadas por elementos coesivos, produzir um 
texto a partir de uma dada situação comunicativa (BRASIL, 2013). De certo modo, o ensino 
de Língua Portuguesa encontra-se circunscrito a alguns objetos de ensino em detrimento de 
outros, o que nos leva a refletir sobre a qualidade das oportunidades educacionais ofertadas 
para grupos com baixos recursos culturais que estudam em escolas localizadas em territórios 
com alta vulnerabilidade.  
Conforme Érnica e Batista (2012) afirmam, o IDEB de escolas em territórios mais 
vulneráveis da subprefeitura de São Miguel Paulista (SP) é mais baixo em relação àquelas 
inseridas em territórios com menor vulnerabilidade, devido ao caráter heterogêneo deste local. 
Diante desses resultados encontrados na pesquisa, os autores então verificaram porque isso 
ocorria, e um dos mecanismos encontrados que explicava esta situação é “a dimensão 
didático-pedagógica e se refere ao modelo institucional que orienta a escola” (ÉRNICA; 
BATISTA, 2012, p. 657), porém, podemos nos questionar, se, segundo os autores o território 
influencia desta forma no desempenho dos alunos, então, em termos de justiça e equidade, 
não seria necessário que as ofertas educacionais a esses alunos fosse muito mais ampla de 
modo a garantir tais elementos? Nos questionamos ainda se além da organização institucional 
a qual se referem os autores, parte desta problemática não se deve a pelo menos outros dois 
fatores. O primeiro deles diz respeito aos objetos de ensino selecionados e ao processo de 
ensino que, no caso em estudo, nem sempre coincidem com aqueles que socialmente são 
demandados e avaliados na escolarização básica, e, especificamente na alfabetização. O 
segundo deles refere-se às expectativas de aprendizagem e visões sobre os alunos em termos 
do que sabem e do que podem vir a saber por meio do ensino, que, em nosso caso, parecem 
restringir o que se ensina e como se ensina.  
Quando analisamos os dispositivos de ordem discursiva e as tarefas, parece-nos que na 
base das escolhas das professoras encontra-se uma concepção de linguagem que difere em 
muito à propalada em documentos curriculares e orientações didáticas atuais para a 
alfabetização, por exemplo, nos “Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa” 
(BRASIL, 1998), no documento “Ensino Fundamental de nove anos: orientações para 
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inclusão da criança de seis anos” (BRASIL, 2007), nas “Orientações Curriculares: proposição 
de expetativas de aprendizagem” (SÃO PAULO, 2007), no “Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa: currículo na alfabetização” (BRASIL, 2012), entre outros. 
Nesses documentos e orientações, explicita-se a assunção de uma perspectiva 
sociointeracionista de linguagem, que enfatiza que, além da compreensão do sistema de 
escrita alfabético, é necessário propiciar inúmeras situações sociais que demandam ações de 
escrita, de fala, escuta, leitura e a compreensão de como os textos são produzidos, circulam e 
são mobilizados nas mais diferentes situações sociocomunicativas, por exemplo. 
Convém ainda destacar dentre nossas constatações, que a apropriação do sistema de 
escrita, embora observada no conjunto das preocupações de todas as professoras, relaciona-se 
de modo exaustivo ao ensino das letras, sílabas, palavras e frases. A hipótese que temos sobre 
esta prática, é de que as professoras adotam práticas que vivenciaram em sua escolarização e 
que, em sua visão, foram positivas para o próprio sucesso escolar e, em decorrência, são 
também importantes para seus alunos. Não observamos tarefas que promovessem a percepção 
e reflexão sobre as relações que letras e grafemas estabelecem em nosso sistema de escrita, ou 
atividades de introdução à ortografia, tampouco atividades que visassem o domínio, de modo 
reflexivo, das correspondências entre letras ou grupos de letras e seu valor sonoro, de modo a 
ler e escrever palavras e textos. Os dispositivos didáticos e tarefas focalizam ações de 
identificar e memorizar letras, padrões silábicos e escrever palavras, por meio de exercícios de 
escrita, com forte ocorrência da cópia nesses momentos.  
Assentados nos cadernos escolares verificamos também a pouca variedade de 
dispositivos didáticos de ordem material. A escola-campo possui grande diversidade de 
materiais didáticos e equipamentos que podem ser utilizados pelo corpo docente, todavia, 
como verificamos por meio dos cadernos e rotinas, poucos encontram-se presentes nos 
registros.  
Em pesquisas futuras seria importante compreender as razões para as escolhas feitas 
pelas docentes no que concerne a objetos de ensino, dispositivos didáticos e tarefas na 
consolidação do processo de alfabetização. Anunciamos na análise algumas hipóteses 
explicativas. Uma delas relaciona-se à formação docente, ao não domínio das professoras 
sobre os objetos de ensino e de atribuições atuais visadas no ciclo de alfabetização, o que 
pode levá-las a abordagens restritivas de certos objetos ou a desconsideração de vários deles 
no processo de alfabetização. A outra relaciona-se às condições de trabalho do corpo docente, 
diz respeito às oportunidades de planejamento e de reflexão sobre o ensino. Aulas mal ou não 
planejadas podem ocasionar a não otimização do emprego do tempo para o aprendizado 
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(SAMMONS, 2008), a não previsão de etapas e tarefas que promovam o ensino para todos 
alunos, a não variação de dispositivos de ordem material e de tarefas que atendam de modo 
adequado turmas heterogêneas, por exemplo. Por fim, outra hipótese é relativa a visão que se 
tem de alunos com baixos recursos culturais que vivem em territórios com vulnerabilidade 
social elevada. As opções constatadas podem estar calcadas em baixas expectativas de 
aprendizagem, dadas as configurações sociais e características socioeconômicas dos 
estudantes destas turmas de terceiros anos. 
Os resultados desta pesquisa indicam também que é preciso pensar em cursos de 
formação continuada que se coloquem a favor de professores que atuam na alfabetização 
desta escola-campo. Processos que promovam a reorientação de suas escolhas sobre o que e 
como ensinar Língua Portuguesa, de modo que a escolarização seja capaz de abrandar, pelo 
menos em parte, os efeitos das desigualdades sociais as quais estão submetidos os alunos 
deste território, auxiliando-as a reconstruir expectativas e visões e a reordenar o ensino para 
que este seja um processo próspero, especialmente em termos de justiça e equidade, para 
todos. 
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ANEXO A – ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO EM SALA DE AULA 
 
Ficha de registro das interações 
Identificação da turma: ________________________________________  Data de 
observação:___/____/____  Pesquisador:_______________________________________ 
Croqui da sala: Representar croqui da sala de aula (se houver mudanças na organização do 
mobiliário, representá-lo e indicar qual a atividade que foi desenvolvida numa outra 
organização que não a convencional), indicando onde as crianças sentam e indicar 
especificidades de cada um: gênero, raça/cor, necessidades especiais. 
 
Registro e Organização da Aula 
Período Atividades/tempo 
Sequências/Interv
enções 
Ambiente/Recur
sos Didáticos 
Abertura (de 
caráter espaço 
temporal) 
Anotar o tempo gasto em cada 
momento e no interior das 
atividades. 
 
De: ___h____ 
Até___h____ 
  
Desenvolvime
nto 
Atividade 
01: 
 
Identificar a 
atividade 
realizada 
por meio da 
descrição e 
do título. 
Por 
exemplo: 
 
Roda de 
leitura, 
momento de 
Abertura 
De: ___h___ 
Até___h____ 
 
Identificar o 
tempo empregado 
em cada etapa 
Para cada turno 
registrado: 
identificar fala de 
professor usando a 
sigla Prof. e de 
alunos(as) usando 
sigla A1/A2/A3 de 
acordo com a 
localização da 
criança no croqui 
e identificação do 
nome/sexo/idade/c
ond. etnicorracial. 
Por exemplo: 
Prof. : Atenção, 
Identificar os 
materiais 
utilizados e a 
organização da 
sala. Por 
exemplo:  
A atividade de 
leitura foi feita 
numa roda, todas 
as crianças 
estavam sentadas 
no chão e a 
professora numa 
cadeira, com o 
livro na mão. 
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leitura 
compartilha
da 
 
vejam, o que está 
escrito aqui no 
livro? Aqui na 
capa ó. 
A1: É o nome do 
autor. 
A2: da editora. 
A3: Acho que é o 
nome da história, 
como chama 
mesmo? 
 
Quando se tratar 
de descrição da 
situação, abrir 
parágrafo 
separado e iniciar 
a sentença com 
letra maiúscula, 
sem uso de siglas. 
Por exemplo: 
 
A professora 
mostra a capa do 
livro para todos e  
aponta para o 
título, em letras 
grandes. Elas 
tentam enxergar de 
longe, mas a 
professora está 
distante delas, 
quase não dá para 
Livro de 
literatura: 
Rapunzel, de Ana 
Maria Machado, 
Companhia das 
Letras. 
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ver.  Há muito 
barulho na sala e 
parte das crianças 
ainda não está  em 
seus lugares. Ela 
retoma a pergunta. 
Desenvolvimento 
De: ___h___ 
Até___h____ 
  
Fechamento  
De: ___h___ 
Até___h____ 
  
Atividade 
02 (título da 
atividade) 
 
Abertura 
De: ___h___ 
Até___h____ 
  
Desenvolvimento 
De: ___h___ 
Até___h____ 
  
Fechamento  
De: ___h___ 
Até___h____ 
  
Atividade 
03 (título da 
atividade) 
 
Abertura   
Desenvolvimento   
Fechamento 
  
Fechamento ( 
de caráter 
espaço 
temporal) 
De: ___h____ 
Até___h____ 
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ANEXO B – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM AS PROFESSORAS 
 
Entrevista semiestruturada 
Participante: Professores(as) do 3º ano do Ensino Fundamental 
Roteiro 
Início: Apresentação do(a) professor(a).  
Você poderia se apresentar para mim? (dizendo seu nome, idade, local de nascimento, 
onde vive, estado civil, número de filhos, com quem vive, se é o chefe de família, sua renda 
como professor). 
ATENÇÃO: se inicialmente o(a) professor(a) não disser todas as informações 
pretendidas nessa questão, explorá-las ao final da entrevista (dados como estado civil, número 
de filhos, com quemvive etc.). 
Bloco: Trajetória Escolar 
Você se recorda de quando entrou na escola? Como foi sua trajetória escolar na 
Educação Básica? Idade com que começou a estudar e etapa da educação básica (Educação 
Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e Magistério/Normal, Pedagogia etc.), em rede 
pública ou privada, no campo ou na cidade; 
Era bom(boa) aluno(a)? Como foi seu percurso na escola? Como era seu desempenho 
na escola? Tinha dificuldades e/ou facilidades em alguma disciplina escolar? Como se 
relacionava com os estudos e as tarefas? 
Como era sua relação com os professores? Há um professor que lhe marcou? 
Segue algum desses professores como modelo em sua atuação como professor(a) 
atualmente? O que? 
Sua família acompanhou sua trajetória escolar? Se não, quais as razões para que 
isso ocorresse? Se sim, de que modo? Explorar o valor atribuído pela família à 
escolarização, o estímulo à permanência e ao bom desempenho escolar; ações de familiares 
para apoiar a trajetória, permanência e sucesso escolar. 
Houve dificuldades em sua trajetória escolar? Quais? Por quê?  Em que etapa da 
educação básica teve maior dificuldade? Por quais motivos? 
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Você gostava de ler? Em caso positivo, explorar: a pessoa que cultivou o gosto pela 
leitura; as leituras de que gostava e gosta de fazer; se havia materiais de leitura em sua casa ou 
onde obtinha os materiais para ler; se compartilhava o que lia com alguém, etc. Em caso 
negativo, explorar as razões, se houve algum fato marcante que colaborou para isso etc.  
O modo como você lê e o que você costuma ler hoje interferem em sua profissão e 
nas práticas pedagógicas que você realiza?  
Você gostava de escrever? Em caso positivo, explorar: a pessoa que cultivou o gosto 
por escrever; o que gosta de escrever e em que situações costuma escrever; se havia alguém 
com quem conviveu que favoreceu esse gosto etc. Em caso negativo, explorar as razões, se 
houve algum fato marcante que colaborou para isso etc. 
O modo como você escreve e o que você costuma escrever interferem em sua 
profissão e nas práticas pedagógicas que você realiza?  
Pensando na sua escolarização, seus professores, colegas e locais onde estudou, a 
educação escolar hoje está diferente ou mantém as mesmas características? Por quê? 
Explorar semelhanças e diferenças entre a escolarização, escola, professores e alunos que 
participaram de sua trajetória escolar e a escolarização, escola e professores e alunos com 
quem convive hoje; se havia vantagens antes que não se têm hoje; solicitar que detalhe as 
semelhanças e diferenças apontadas por ele(a) e as razões/fatos que sustentam sua opinião. 
Bloco: Aspiração Profissional 
Por que decidiu ser professor(a)? Sempre foi seu desejo ser professor(a)? Foi influenciada 
por alguém? Explorar as motivações para escolha dessa profissão, se gosta e está satisfeito 
com a profissão que tem.  
Daqui a cinco anos, o que você pretende estar fazendo em termos profissionais? Explorar 
se pretende permanecer na função atual, na mesma instituição; ocupar cargos de direção e 
administração escolar; ocupar cargos de coordenação pedagógica: permanecer na função 
atual, mas em outra escola; realizar outra atividade profissional na área educacional etc. 
Por que escolheu esta escola? Pretende continuar nela? Por quê? Trabalhou em outras 
escolas antes desta? Quais e por que decidiu sair delas? Explorar se já participou de 
processos de remoção, quais as razões para solicitar a remoção, de onde veio e por que saiu 
etc. 
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Como caracterizaria o momento em que se encontra em sua carreira profissional? Por 
quê? 
 
Bloco: Formação Profissional 
Você tem orgulho de ser professor(a)? Por quê? 
Você se considera um bom(boa) porfessor(a)? Por quê? 
Qual(is) curso(s) você fez para tornar-se professor(a)? Explorar se fez magistério em nível 
médio, curso de pedagogia, outras licenciaturas. Também se realizou cursos de 
especialização, pós graduação stricto senso etc. 
Qual sua situação funcional (eventual/módulo, concursado etc.)? Acumula cargos? Dá 
aulas em outras redes de ensino (como a privada, estadual, por ex.)? Tem escola sede? Qual? 
Há quanto tempo leciona no Ensino Fundamental? E nesta escola, há quanto tempo está?  
A rede municipal se preocupa com sua formação continuada? Por que? Explorar se 
participa da JEIF; o papel da coordenação na sua formação e apoio as práticas pedagógicas, se 
o que aprende na formação pode ser utilizado em suas turmas etc. 
Quando são publicados no jornal os resultados do desempenho dos alunos nas 
avaliações, a formação do professor costuma ser apontada como um dos maiores 
desafios a ser enfrentado pelas redes de ensino e pelas universidades. O que você pensa 
sobre esse fato? Na sua escola você encontra subsídios e apoios para sua formação 
profissional? Por quê? Em caso positivo, explorar de que modo isso se dá; se são seus colegas 
que colaboram com sua formação, se é a equipe de gestão,s e são agentes externos que vêm 
até a escola etc. 
A falta de professores faz falta no cotidiano da escola? Você costuma faltar? Por que 
razões? Quando a falta dos professores, torna-se um problema para o desempenhos das 
crianças? 
 
Bloco: Prática Docente na Alfabetização 
Como você definiria o processo de alfabetização? Qual a concepção de alfabetização na 
qual acredita? Por quê? 
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De acordo com a legislação o ciclo de alfabetização se encerra no terceiro ano, 
como você vê seus alunos no final desse ciclo?  
Quais são as aprendizagens esperadas para o ciclo de alfabetização nesta escola? 
Quando uma criança está alfabetizada (o que é estar afabetizado)? 
O você entende por  letramento? E como o letramento pode fazer parte das aulas 
de alfabetização? 
Você escolheu o livro didático da sua turma? O que você acha deste livro? 
Qual sua maior dificuldade referente ao processo de alfabetização?  
O que você faz com as crianças que têm dificuldades de se alfabetizar? 
Além dos livros didåticos, há outros materiais impressos que circulam na sua sala 
de aula? Quais são esses materiais? Há orientações didáticas relativas ao uso de outros 
materiais impressos em sala de aula, tais como notícias, livros de literatura, paradidáticos, 
textos copiados, etc.? Se houver, quais? Há algum tipo de orientação da Secretaria Municipal 
de Educação direcionado aos professores sobre o uso desses materiais? Se houver, quais? 
Como incorpora o acervo em sua rotina e práticas de sala de aula? 
Nas reuniões de professores são apresentadas orientações para a alfabetização? 
 
Bloco do Ambiente escolar 
Como você vê as relações entre os profissionais da escola? E entre os professores e os 
alunos? E entre alunos? 
 
Bloco do Aluno 
Na sua visão, o que é um bom aluno? 
Fala-se muito que um dos problemas que dificulta o trabalho do professor em sala de 
aula é o tempo que ele gasta com a disciplina. Na sua opinião, qual a relação entre 
disciplina e aprendizagem? Quais estratégias você adota para manter a disciplina em 
sua turma? Você já vivenciou situações nas quais precisou de uma ajuda externa para 
controlar um aluno ou sua turma? Como foi? 
Os familiares de seus alunos costumam acompanhar a vida escolar de seus filhos? Se 
sim, de que modo? Se não, por quê? O tipo de ajuda que eles oferecem aos filhos colabora 
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para que eles avancem e aprendam mais? O que fazem quando são chamados à escola para 
resolver problemas de desempenho, quando seus filhos não vão bem na escola? 
Você acha que há alunos que não deveriam frequentar a escola? Que tipo de aluno é 
esse? 
 
Bloco: Gestão 
Qual sua opinião sobre a gestão da escola? 
Qual sua opinião sobre a coordenação pedagógica? 
Diga, na sua opinião, quais são as cinco principais dificuldades que você encontra em 
relação ao apoio necessário para desenvolver o seu trabalho de professor nesta escola? E 
quais as cinco principais facilidades? 
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ANEXO C – QUESTIONÁRIO PARA AS CRIANÇAS 
Escola Municipal de Ensino Fundamental A (Escola-campo 01) 
Nome do aluno:___________________________________________________ 
Data:____/_____/_____   Aplicador:__________________________________ 
Turma:_________________ 
 
PESQUISA RELAÇÕES DE INTERDEPENDÊNCIA ENTRE ESCOLAS 
PÚBLICAS DE SÃO MIGUEL PAULISTA (UNIFESP/CENPEC) 
 
Avisos ao aplicador: 
• Cronometre o tempo de aplicação do questionário; 
• Os textos em itálico e de tamanho menor são definições e instruções sobre itens do 
questionário. Em caso de dúvida, questione-os. 
 
Observação Geral: 
• Dispor o texto de modo que a criança possa acompanhar a leitura das questões e 
visualizar o que será marcado após suas respostas. 
 
1. Você se considera: 
A ( ) Preto (a) 
B ( ) Branco (a) 
C ( ) Pardo (a) (mulato, café-com-leite, marrom, cafuzo, mameluco ou mestiço de negro com 
branco ou com pessoa de outra cor ou raça) 
D ( ) Amarelo (a) (origem japonesa, chinesa, coreana) 
E ( ) Indígena  
F ( ) Não sabe/ não quis responder. 
 
É o aluno que define a cor/raça dele. O pesquisador não pode interferir. Se uma criança disser 
que ela é branca e você considera-la parda, não diga nada. Apenas anote o que a criança disser. Se ela 
pedir mais explicação, ajude-a a entender usando todas as possibilidades acima. 
 
2. Quantos banheiros sua casa tem? 
A (  ) Um. 
B (  ) Dois. 
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C (  ) Três 
D (  ) Quatro ou mais. 
E (  ) Nenhum. 
F (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
O que define o banheiro é a existência de vaso sanitário. Considerar todos os banheiros e 
lavabos com vaso sanitário, incluindo os de empregada, os localizados fora de casa e os da(s) suíte(s). 
 
3. Na sua casa trabalha algum(a) empregado(a) doméstico(a)? 
A (  ) Sim. Quantidade de empregados:_____ 
                Quantas vezes por semana cada empregado trabalha:_____ 
                Empregado 01:_________ 
                Empregado 02:_________ 
B (  ) Não. 
 
4. Na sua casa tem carro? 
A (  ) Sim, um. 
B (  ) Sim, dois. 
C (  ) Sim, três. 
D (  ) Sim, quatro ou mais. 
E (  ) Não. 
F (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
5. Na sua casa tem computador? 
A (  ) Sim, um. 
B (  ) Sim, dois. 
C (  ) Sim, três. 
D (  ) Sim, quatro ou mais. 
E (  ) Não. 
F (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
 
6. Na sua casa tem lava louça? 
A (  ) Sim, uma. 
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B (  ) Sim, duas ou mais. 
C (  ) Não. 
D (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
7. Na sua casa tem geladeira? 
A (  ) Sim, uma. 
B (  ) Sim, duas. 
C (  ) Sim, três ou mais. 
D (  ) Não. 
E (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
8. Quantas portas sua(as) geladeira(as) tem? 
Geladeira 1:____________ 
Geladeira 2:____________ 
Geladeira 3:____________ 
 
9. Na sua casa tem freezer separado (uma geladeira que é inteira um 
refrigerador/congelador)? 
A (  ) Sim, um. 
B (  ) Sim, dois. 
C (  ) Sim, três ou mais. 
D (  ) Não. 
E (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
Caso o aluno não saiba o que é freezer, explicar que é o lugar onde se guarda alimentos 
congelados/bem gelados, como sorvete. 
 
10.  Na sua casa tem máquina de lavar roupa (sem ser tanquinho)? 
A (  ) Sim, uma. 
B (  ) Sim, duas. 
C (  ) Sim, três ou mais. 
D (  ) Não. 
E (  ) Não sabe/não quis responder. 
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11. Sua máquina de lavar também seca roupa? 
A (  ) Sim 
B (  ) Não 
C (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
Explicar que secar não é igual a centrifugar. Quando a máquina de lavar possui a função secar, 
a roupa sai completamente seca da máquina. 
 
12.  Na sua casa tem secadora de roupa separada da máquina de lavar? 
A (  ) Sim 
B (  ) Não 
C (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
13.  Na sua casa tem DVD? 
A (  ) Sim, um. 
B (  ) Sim, dois. 
C (  ) Sim, três. 
D (  ) Sim, quatro ou mais. 
E (  ) Não. 
F (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
14.  Na sua casa tem micro-ondas? 
A (  ) Sim, um. 
B (  ) Sim, dois ou mais. 
C (  ) Não. 
D (  ) Não sabe/não quis responder. 
15.  Na sua casa tem moto? 
A (  ) Sim, uma. 
B (  ) Sim, duas ou mais. 
C (  ) Não. 
D (  ) Não sabe/não quis responder. 
 
16.  Na sua casa tem água encanada? 
A (  ) Sim 
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B (  ) Não 
C (  ) Não sabe/ não quis responder. 
 
17.  A rua que você mora é asfaltada? 
A (  ) Sim 
B (  ) Não 
C (  ) Não sabe/ não quis responder. 
 
18.  Além dos livros que você usa na escola, tem outros na sua casa? 
A (  ) Sim 
B (  ) Não 
C (  ) Não sabe/ não quis responder. 
 
19. Quais destes materiais há em sua casa? 
A (   ) Álbum de fotografia 
B (   ) Bíblia 
C (   ) Gibi/história em quadrinho/revistinha (Mônica/Cebolinha) 
D(  ) Livro de história para crianças (usar um exemplo de livro do cantinho de 
leitura; contos de fada) 
E (   ) Dicionário 
F (   ) Jornal 
G (   ) Lista telefônica 
H (   ) Livro de receita 
I   (   ) Livro de literatura (livros mais grossos e com poucas gravuras; Harry 
Potter) 
J  (   ) Revista 
K  (   ) Enciclopédia (Barsa, Larousse) 
L  (   ) Não sabe/não quis responder. 
 
A criança pode indicar mais de uma alternativa. Todas as possibilidades que a criança indicar 
devem ser marcadas. Caso a criança não saiba o que é alguns dos itens, explicar com exemplos. 
 
20.  Você costuma ver alguém lendo na sua casa? 
A (  ) Sim. Quem:____________________________________________ 
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         O que:________________________________________________ 
B (  ) Não. 
 
21.  Você já foi elogiado ou recebeu parabéns de seu(sua) professor(a)? 
 A (  ) Sim. Em qual situação?__________________________________ 
 B (  ) Não. 
 
22. Quando você chega na escola com algum problema, alguém tenta te ajudar? 
A (  ) Sim. Quem costuma te ajudar?_____________________________ 
B (  ) Não. 
 
23.  Quando acontece algum problema com você na escola, alguém da escola tenta te 
ajudar? 
A (  ) Sim. Quem costuma te ajudar?_____________________________ 
B (  ) Não. 
 
24. Você gosta de frequentar a escola? 
A (  ) Sim 
B (  ) Não 
 
25.  Você acha sua escola bonita? 
A (  ) Sim 
B (  ) Não 
26.  Você costuma estudar: 
A (  ) Sempre 
B (  ) Quando tem prova 
C (  ) Nunca 
 
27.  Nas aulas de Língua Portuguesa: 
A (  ) Eu aprendi muita coisa. 
B (  ) Aprendi um pouco 
C (  ) Não aprendi nada. 
 
28. Quando você lê um texto na escola: 
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A (  ) Lê e entende bem. 
B (  ) Lê, mas não entende. 
C (  ) Ainda estou aprendendo a ler. 
 
29. Você gosta de ler: 
A (  ) Gosto muito 
B (  ) Gosto um pouco 
C (  ) Não gosto 
 
30. Você lê: 
A (  ) Sempre 
B (  ) Às vezes 
C (  ) Muito pouco. 
 
31. Quando você precisa escrever na escola: 
A (  ) Já consegue escrever sozinho. 
B (  ) Consegue escrever com ajuda de alguém. 
C (  ) Ainda está aprendendo a escrever. 
 
32. Você costuma ter lição de casa de Língua Portuguesa: 
A (  ) Sempre 
B (  ) Às vezes 
C ( ) Nunca. Se o aluno responder nunca, pular a próxima questão (número 34). 
 
33. A sua professora corrige a lição de casa de Língua Portuguesa: 
A (  ) Sempre 
B (  ) Às vezes 
C (  ) Nunca. 
 
34. Qual a pior coisa da sua escola? 
________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 
35.  Qual a melhor coisa da sua escola? 
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________________________________________________________________
____________________________________________________ 
 
36.  Eu vou ler várias frases relacionadas a como você se percebe como aluno. 
Gostaria que você me dissesse qual das alternativas é mais adequada. 
 
Ler e explicar as opções de 
resposta primeiro, antes de iniciar a 
leitura das frases => 
Se
mpre 
M
uitas 
Vezes 
Alg
umas 
vezes 
N
unca 
Nas aulas, eu sinto orgulho 
de minha participação. 
    
Eu procuro realizar as 
atividades em aula. 
    
Eu aprendo muitas coisas.     
Eu sou muito estudioso.     
Eu sou caprichoso.     
Eu me comporto bem na 
aula. 
    
Todos os dias eu vou à 
escola. 
    
Eu trago os materiais 
necessários para a aula. 
    
A professora ouve minhas 
ideias. 
    
A professora se importa 
com o que eu tenho a dizer. 
    
Eu tenho oportunidade de 
participar de várias atividades na 
aula. 
    
Minhas ideias e sugestões 
são bem-vindas na aula. 
    
A professora faz perguntas 
para saber se eu aprendi. 
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Duração da Aplicação: _____:_____:_____ 
 
 
 
 
  
